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Este documento integra a proposta de Plano Nacional de Restauro 

da Natureza e apresenta o diagnóstico de situação, a estratégia e as 

medidas relativas aos Ecossistemas terrestres, costeiros e de água 

doce, nos termos do artigo 4.º do Regulamento (UE) 2024/1991 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024. A presente 

versão consolida os trabalhos técnicos desenvolvidos até maio de 2026, 

podendo o seu conteúdo ser atualizado em função dos pareceres e 

contributos emitidos no âmbito do processo de acompanhamento e 
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Sumário Executivo 

Âmbito do documento 

O presente relatório técnico integra a proposta de Plano Nacional de Restauro da Natureza e desenvolve a 

componente relativa aos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, em cumprimento do artigo 4.º 

do Regulamento (UE) 2024/1991, de 24 de junho de 2024. O documento constitui a base técnica para identificar 

o estado dos habitats naturais e seminaturais, definir necessidades de restauro e restabelecimento, estabelecer 

metas nacionais até 2030, 2040 e 2050 e enquadrar as medidas necessárias para recuperar ecossistemas 

degradados, reforçar a sua resiliência e melhorar a qualidade dos habitats das espécies. 

O âmbito material do relatório abrange os habitats naturais constantes do Anexo I da Diretiva Habitats, 

organizados em seis grandes grupos ecológicos: zonas húmidas costeiras e interiores; prados e outros habitats 

pastoris; habitats fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas; florestas; habitats de estepes, charnecas e matos; e 

habitats rochosos e dunares. Esta organização permite uma leitura integrada dos diferentes sistemas ecológicos 

e facilita a definição de medidas ajustadas à diversidade territorial do país. 

O relatório cobre Portugal Continental, a Região Autónoma dos Açores e a Região Autónoma da Madeira, 

reconhecendo que estes territórios apresentam condições biogeográficas, ecológicas e metodológicas distintas. 

No Continente, a análise assenta sobretudo na cartografia de habitats da Rede Natura 2000 e no Relatório 

Nacional de Aplicação da Diretiva Habitats relativo ao período 2019-2024. Nos Açores, integra informação 

regional produzida no âmbito de programas de monitorização, projetos LIFE e cartografia mais fina. Na Madeira, 

considera as especificidades associadas ao relevo, aos gradientes altitudinais e à complexidade dos mosaicos de 

habitats. 

A elaboração do documento foi coordenada pelo ICNF, enquanto autoridade nacional para a conservação da 

natureza e biodiversidade, com participação da APA, DGT, Regiões Autónomas e Rede de Conhecimento. Esta 

composição reflete a natureza transversal do artigo 4.º: Restaurar os habitats terrestres, costeiros e de água doce 

não é apenas uma tarefa de conservação estrita. Pelo contrário, exige articulação com a água, o ordenamento 

do território, a gestão florestal, a adaptação climática, a agricultura, a prevenção de riscos e a governação das 

áreas classificadas. 

 

Diagnóstico 

O diagnóstico confirma que uma parte relevante dos habitats terrestres, costeiros e de água doce em Portugal 

apresenta estado de conservação desfavorável. Esta situação não é homogénea. Varia entre grupos ecológicos, 

regiões biogeográficas e territórios, mas revela uma tendência geral de degradação da estrutura ecológica, perda 

de funcionalidade, fragmentação e pressão crescente sobre habitats sensíveis. Em muitos casos, o problema 

principal não resulta apenas da redução da área ocupada, mas da deterioração da qualidade dos habitats 

existentes. 

Os grupos que surgem como mais críticos são, tendencialmente, as zonas húmidas, os sistemas fluviais, 

lacustres, aluviais e ripícolas, e os habitats costeiros e dunares. Estes ecossistemas são particularmente 

vulneráveis porque dependem de equilíbrios físicos, hidrológicos e ecológicos muito específicos.  
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As alterações nos regimes de água, artificialização das margens, pressão urbanística e turística, espécies exóticas 

invasoras, poluição, erosão, abandono de práticas tradicionais e alterações climáticas podem comprometer 

rapidamente a sua estrutura e funções. 

O relatório utiliza como referência o estado de conservação reportado no âmbito do artigo 17.º da Diretiva 

Habitats. Este estado é avaliado com base em parâmetros como a área de distribuição, a superfície ocupada, a 

estrutura e funções do habitat e as perspetivas futuras. Para efeitos do PNRN, foi adotada uma abordagem 

prudente: quando um habitat apresenta avaliações distintas em diferentes regiões biogeográficas, considera-se 

o estado mais desfavorável. Esta opção aumenta a cautela metodológica e evita subestimar necessidades de 

restauro. 

A informação disponível melhorou significativamente nos últimos anos, sobretudo dentro da Rede Natura 2000, 

onde a cartografia de habitats naturais e seminaturais permitiu obter uma base mais robusta de localização, 

área e grau de conservação. Ainda assim, persistem lacunas importantes. Fora da Rede Natura 2000, a 

informação continua mais limitada, menos sistemática e, em vários casos, dependente do conhecimento 

especializado de peritos. Isto condiciona a precisão das estimativas de área, a identificação das áreas degradadas 

e a definição de prioridades fora dos territórios classificados. 

O diagnóstico também evidencia que as necessidades de intervenção se organizam em três planos 

complementares. O primeiro corresponde à melhoria da condição ecológica dos habitats que não se encontram 

em bom estado. O segundo refere-se ao restabelecimento de áreas adicionais, quando a superfície atual é 

inferior à área de referência favorável. O terceiro diz respeito à aquisição de conhecimento, necessária para 

avaliar habitats cuja condição permanece desconhecida. Em termos nacionais, o relatório identifica valores 

indicativos relevantes: cerca de 260 km² de superfície a restaurar, entre 44 e 75 km² a restabelecer até 2030 e 

uma área significativa ainda não avaliada, incluindo uma parte expressiva dentro da Rede Natura 2000. Estes 

números devem ser lidos como uma primeira base operacional, sujeita a validação e atualização. 

 

Estratégia e medidas 

A estratégia proposta assenta numa abordagem faseada, progressiva e adaptativa. Até 2030, a prioridade deve 

incidir nas áreas da Rede Natura 2000, tal como previsto no Regulamento, uma vez que estas áreas já dispõem 

de enquadramento jurídico, instrumentos de gestão e informação técnica mais consolidada. Esta opção é 

pragmática: permite começar por territórios onde a execução é potencialmente mais exequível, sem deixar de 

preparar a expansão futura das medidas para outras áreas relevantes. 

A estratégia articula-se diretamente com os Planos de Gestão das Zonas Especiais de Conservação, que já 

identificam ameaças, medidas de conservação, atores, responsabilidades, custos estimados e possíveis fontes 

de financiamento. Na prática, o PNRN não parte do zero. Aproveita uma base de planeamento já discutida com 

entidades públicas, proprietários, organizações não-governamentais, academia e outros atores territoriais. Esta 

articulação é essencial para evitar duplicações, aumentar a eficácia das medidas e acelerar a implementação. 

Os objetivos nacionais estruturam-se em cinco dimensões principais: melhorar o estado dos habitats 

degradados; restabelecer áreas necessárias para atingir a área de referência favorável; melhorar a qualidade, 

quantidade e conectividade dos habitats das espécies; colmatar lacunas de conhecimento; e prevenir a 

deterioração significativa dos habitats que já se encontram em bom estado ou que são necessários para cumprir 

as metas de restauro. Esta leitura integrada é importante porque o restauro não se resume a “aumentar área”. 

Em muitos casos, é mais urgente recuperar a estrutura, as funções ecológicas e a conectividade. 
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As medidas previstas abrangem intervenções de conservação ativa, restauro ecológico, gestão de pressões e 

recuperação funcional. Incluem ações como controlo de espécies exóticas invasoras, recuperação de vegetação 

autóctone, gestão de habitats costeiros e dunares, reabilitação de zonas húmidas, melhoria de galerias ripícolas, 

gestão de prados e habitats pastoris, restauro de habitats florestais naturais, proteção de habitats rochosos e 

redução de fatores de perturbação. Em alguns contextos, as medidas podem depender de intervenções físicas 

no território; noutros, bastará ajustar práticas de gestão, reduzir pressões ou permitir a regeneração natural. 

A estratégia valoriza também a conectividade ecológica, incluindo corredores ecológicos e refúgios climáticos. 

Esta dimensão ganha relevância num contexto de alterações climáticas, em que muitas espécies terão de ajustar 

a sua distribuição, procurar áreas mais adequadas e manter fluxos genéticos entre populações. Por outro lado, 

a conectividade reforça a resiliência dos sistemas naturais, sobretudo quando os habitats se encontram 

fragmentados. 

As medidas produzirão benefícios que vão além da biodiversidade. Poderão contribuir para a regulação hídrica, 

a proteção do solo, o sequestro de carbono, a redução da erosão, a mitigação do risco de cheias e incêndios, a 

valorização paisagística, o turismo de natureza, a educação ambiental e a qualidade de vida. Contudo, a sua 

concretização poderá gerar conflitos com usos agrícolas, florestais, urbanos, turísticos, energéticos ou 

infraestruturais. Por isso, o relatório aponta para uma gestão baseada em evidência, concertação institucional e 

soluções territorialmente ajustadas. 

 

Monitorização 

A monitorização é uma condição central para garantir a credibilidade e a eficácia do PNRN. Sem dados 

atualizados, comparáveis e territorialmente robustos, não será possível avaliar se as medidas estão a produzir 

os resultados esperados, nem ajustar prioridades ao longo do tempo. O relatório propõe, por isso, um sistema 

de monitorização do estado dos habitats e ecossistemas, articulado com os instrumentos existentes e orientado 

para a avaliação da execução, dos resultados ecológicos e da eficácia das medidas. 

Este sistema deve acompanhar a evolução do estado de conservação dos habitats, a melhoria da estrutura e 

funções, o aumento ou manutenção da área ocupada, a conectividade ecológica e a qualidade dos habitats das 

espécies. Deve também permitir identificar novas pressões, detetar sinais de deterioração e verificar se as áreas 

intervencionadas mantêm ganhos ecológicos ao longo do tempo. A monitorização não deve ser vista apenas 

como obrigação de reporte; deve funcionar como instrumento de gestão adaptativa. 

A avaliação da eficácia das medidas deverá distinguir três dimensões: o que foi executado, o que mudou no 

estado ecológico dos habitats e que contributo foi dado para as metas de 2030, 2040 e 2050. Esta distinção é 

importante porque uma medida pode ser executada formalmente, mas não produzir ainda efeitos ecológicos 

visíveis, sobretudo quando os processos de recuperação são lentos. Por outro lado, alguns resultados podem 

depender de fatores externos, como seca, incêndios, invasões biológicas ou alterações de uso do solo. 

A revisão periódica das medidas deverá apoiar-se nos resultados da monitorização, na atualização do 

conhecimento científico, na evolução das condições ecológicas e climáticas e na avaliação da implementação. 

Assim, as metas, prioridades e intervenções poderão ser ajustadas sem comprometer as obrigações mínimas do 

Regulamento. Esta flexibilidade é essencial, porque o conhecimento disponível ainda é incompleto e porque os 

ecossistemas estão sujeitos a mudanças rápidas. 
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Por fim, o sucesso da monitorização dependerá da qualidade dos sistemas de informação, observação e dados. 

Será necessário consolidar cartografia de habitats, melhorar a cobertura fora da Rede Natura 2000, harmonizar 

metodologias entre o Continente e as Regiões Autónomas, garantir interoperabilidade de bases de dados e 

assegurar capacidade técnica estável. Em síntese, o PNRN deverá funcionar como um processo contínuo de 

restauro, aprendizagem e revisão, capaz de transformar informação ecológica em decisões operacionais e de 

garantir efeitos duradouros para a biodiversidade, a resiliência climática e a valorização dos territórios. 
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1. Introdução 

1.1. Contextualização 

O acentuado declínio da biodiversidade e a crescente degradação dos habitats, principalmente devido à 

intensificação de práticas agrícolas, à modificação de regimes hidrológicos, à urbanização, à poluição, ao 

abandono do espaço rural, à introdução de espécies exóticas invasoras e às alterações climáticas, tornou 

evidente a necessidade premente de criar regras ao nível da União Europeia relativas ao restauro da natureza, 

para assegurar a recuperação de ecossistemas resilientes e ricos em biodiversidade.  

O Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao 

restauro da natureza, determina um conjunto de regras que visam a recuperação dos ecossistemas degradados 

e o combate à perda de biodiversidade no espaço europeu. O Regulamento exige que cada Estado-Membro 

elabore e apresente, até 1 de setembro de 2026, um projeto de plano nacional de restauro, seguindo um Modelo 

Uniforme estabelecido pela Comissão, e identifique, para esse efeito, as medidas de restauro necessárias para 

cumprir as metas de restauro e as obrigações estabelecidas nos seus Artigos 4.º a 13.º, traduzindo objetivos 

europeus em ações territoriais concretas.  

O Artigo 4.º estabelece as metas e obrigações de restauro para os ecossistemas terrestres, costeiros e de água 

doce. Estes ecossistemas correspondem aos tipos de habitats terrestres, costeiros e de água doce enumerados 

no Anexo I da Diretiva 2009/147/CE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats 

naturais e da fauna e da flora selvagens (Diretiva Habitats), agrupados por tipo de ecossistema: 1) zonas húmidas 

(costeiras e interiores); 2) prados e outros habitats pastoris; 3) habitats fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas; 4) 

florestas; 5) habitats de estepes, charnecas e matos; e 6) habitats rochosos e dunares.  

O Artigo 4.º do Regulamento tem por base a Diretiva Habitats e a Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativa à conservação das aves selvagens (Diretiva Aves), e visa 

contribuir para a consecução dos objetivos definidos nestas diretivas, nomeadamente a conservação e 

recuperação dos habitats naturais e das espécies de fauna e flora selvagens que ocorrem no território europeu. 

No entanto, as diretivas não fixam prazos para a concretização destes objetivos.  

O Regulamento estabelece que os Estados-Membros devem aplicar as medidas de restauro que sejam 

necessárias para colocar em bom estado as áreas de tipos de habitat que não se encontrem em bom estado, 

sendo que: 

• até 2030, essas medidas devem ser aplicadas em pelo menos 30% da superfície total de todos os tipos 

de habitats que não se encontram em bom estado; 

• até 2040, essas medidas devem ser aplicadas em pelo menos 60% da superfície de cada grupo de tipos 

de habitat que não se encontre em bom estado; e,  

• até 2050, essas medidas devem ser aplicadas em pelo menos 90% da superfície de cada grupo de tipos 

de habitat que não se encontre em bom estado. 

 

Até 2030, deve ser dada prioridade às áreas de tipos de habitat que não se encontram em bom estado localizadas 

no interior da rede Natura 2000.  
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O Regulamento estabelece também que os Estados-Membros devem aplicar as medidas de restauro que sejam 

necessárias para restabelecer os tipos de habitat em áreas em que esses tipos de habitat não ocorram, com o 

objetivo de alcançar a área de referência favorável para esses tipos de habitat. Essas medidas devem ser 

aplicadas: 

• até 2030, em áreas que representem pelo menos 30% da superfície adicional necessária para alcançar 

a área de referência favorável total para cada grupo de tipos de habitat; 

• até 2040, em áreas que representem pelo menos 60% da superfície adicional necessária para alcançar 

a área de referência favorável total para cada grupo de tipos de habitat; e,  

• até 2050, em 100% da superfície adicional necessária para alcançar a área de referência favorável total 

para cada grupo de tipos de habitat. 

 

Complementarmente, os Estados-Membros devem aplicar as medidas de restauro que sejam necessárias para 

melhorar a qualidade e a quantidade, e para reforçar a conectividade dos habitats terrestres, costeiros e de água 

doce das espécies de flora e fauna enumeradas nos anexos II, IV e V da Diretiva 92/43/CEE, e das espécies de 

aves selvagens abrangidas pela Diretiva 2009/147/CE.  

O Regulamento estabelece ainda que, até 2030, deve ser conhecido o estado de conservação de pelo menos 90% 

da superfície de todos os tipos de habitat e que, até 2040, é conhecido o estado de todas as áreas de todos os 

tipos de habitat.  

Por fim, os Estados-Membros devem aplicar as medidas de restauro necessárias para prevenir a deterioração 

significativa de áreas onde os habitats não se encontrem em bom estado ou que sejam necessárias para cumprir 

as metas previamente enumeradas.  

As metas e prazos estabelecidos para o restauro dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce 

encontram-se resumidos no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Metas e prazos estabelecidos no Artigo 4.º do Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao restauro da natureza 

Ecossistema Meta 2030 2040 2050 

Ecossistemas 

Terrestres, 

Costeiros e de 

Água Doce (Artigo 

4.º) 

Melhoria do Estado 

dos Habitats 

≥ 30% da superfície total dos 

habitats que não se 

encontrem em bom estado 

≥ 60% da superfície de cada 

grupo de habitats 

≥ 90% da superfície de cada 

grupo de habitats 

Restabelecimento de 

Habitats 

≥ 30% da superfície adicional 

necessária para área de 

referência favorável 

≥ 60% da superfície adicional 

necessária 

100% da superfície adicional 

necessária 

Conhecimento do 

Estado 

≥ 90% da superfície de todos 

os tipos de habitat 

100% da superfície de todos 

os tipos de habitat 
- 

 

Para garantir sinergias entre as diferentes políticas de âmbito nacional e internacional, as medidas de restauro 

a aplicar nos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce devem considerar as medidas de conservação 

previstas para a rede Natura 2000 e as medidas para se atingir um bom estado ecológico e químico das massas 

de água incluídas em planos de gestão de bacia hidrográfica elaborados conforme a Diretiva 2000/60/CE do 
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Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000, que estabelece um quadro de ação comunitária 

no domínio da política da água (Diretiva Quadro da Água). 

1.2. Constituição do subgrupo temático 

Foi determinado, pelo Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), que seriam constituídos 

subgrupos temáticos, para dar resposta à especificidade dos temas e matérias associados a cada artigo do 

Regulamento relativo ao restauro da natureza.  

O subgrupo temático dos Ecossistemas Terrestres, Costeiros e de Água Doce é coordenado pelo ICNF, enquanto 

Autoridade Nacional para a Conservação da Natureza e Biodiversidade. Integram, ainda, este subgrupo a Agência 

Portuguesa do Ambiente (APA), a Direção-Geral do Território (DGT), as Regiões Autónomas da Madeira e dos 

Açores e a Rede de Conhecimento.  

Compete ao subgrupo temático dos Ecossistemas Terrestres, Costeiros e de Água Doce apoiar a coordenação do 

GT-RN na elaboração do PNRN, mais concretamente, fornecer informações contextuais sobre os tipos de 

habitats, estabelecer metas de restauro até 2030, 2040 e 2050, e identificar medidas de restauro que visem a 

recuperação dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, assegurando a secção correspondente ao 

Artigo 4.º do Formato Uniforme.  

O apoio técnico, logístico e administrativo necessário ao funcionamento do subgrupo é assegurado pelo ICNF, 

bem como a gestão da plataforma colaborativa, que visa reforçar a comunicação e o trabalho conjunto entre 

todos os membros do subgrupo.  

O subgrupo reúne sem periodicidade pré-definida, em função das necessidades identificadas e mediante 

consenso entre os seus membros. Em cada reunião é feito um ponto de situação do progresso dos trabalhos 

pela entidade coordenadora do subgrupo, são identificadas lacunas de conhecimento e obstáculos, definidos 

próximos passos e distribuídas tarefas, no âmbito das competências atribuídas a cada entidade. Para cada 

reunião é produzida uma ata, que posteriormente circula por todos os membros do subgrupo para recolha de 

contributos.  

Até ao final do mês de maio de 2026, o subgrupo reuniu-se cinco vezes: a 20 de maio de 2025, a 25 de junho de 

2025, e a 17, 31 de março e 4 de maio de 2026.  

Na Região Autónoma dos Açores (RAA) foi criado o Grupo de Trabalho Regional para a elaboração do Plano 

Nacional do Restauro da Natureza (GTR-PNRN), através da Resolução do Conselho do Governo n.º 111/2025, de 

30 de julho de 2025, tendo sido nomeados os respetivos membros, representantes dos diversos setores, através 

do Despacho n.º 1768/2025, de 13 de agosto de 2025. Neste grupo de trabalho regional, coordenado pela Direção 

Regional do Ambiente e Ação Climática, foi adotada a mesma estrutura do GT-RN, com a criação de subgrupos 

temáticos. A coordenação regional deste subgrupo foi atribuída à Direção Regional do Ambiente e Ação Climática. 

Integram, ainda, este subgrupo temático a Direção Regional de Políticas Marítimas, a Direção Regional das 

Pescas, a Direção Regional dos Recursos Florestais e Ordenamento Territorial e representantes dos projetos LIFE 

PolinizAçores, BLUEAZORES e da Universidade dos Açores. 

Na Região Autónoma da Madeira (RAM) foi criada a Comissão Regional para o Plano Nacional do Restauro da 

Natureza com a missão de preparar o Plano da Região, a integrar o Plano Nacional para o Restauro da Natureza, 

através da Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1065/2024 (JORAM, 10/12/2024), tendo sido nesse 

documento nomeada a Comissão Regional. Esta Comissão regional, coordenada pela Secretária Regional da 
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Agricultura, Pescas e Ambiente, entretanto substituída pela Secretaria Regional do Turismo, Ambiente e Cultura, 

procedeu à criação de subgrupos temáticos. A coordenação regional deste subgrupo foi atribuída ao Instituto 

das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM com a colaboração da Direção Regional de Ambiente e Mar. 

Este subgrupo de trabalho conta com o apoio de um conjunto de peritos nas diferentes temáticas abordadas. 
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2. Abordagem metodológica 

2.1. Definição de conceitos de base 

Para efeitos da aplicação do Regulamento (UE) 2024/1991, entende-se por: 

«Área de referência favorável de um habitat», a superfície total de um tipo de habitat numa determinada 

região biogeográfica ou marinha a nível nacional que é considerada o mínimo necessário para garantir a 

viabilidade a longo prazo do tipo de habitat, e todas as variações ecológicas e genéticas significativas desse tipo 

de habitat na sua área de distribuição natural, e, se essa superfície não for suficiente para a viabilidade a longo 

prazo do tipo de habitat, pela área adicional necessária ao restabelecimento do tipo de habitat; se o tipo de 

habitat em causa constar da lista do anexo I da Diretiva 92/43/CEE, esse restabelecimento contribui para alcançar 

um estado de conservação favorável de um habitat e, nos ecossistemas marinhos, esse restabelecimento 

contribui para alcançar ou manter um bom estado ambiental. (adaptado de Regulamento (UE) 2024/1991) 

«Ecossistema», um complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais, fungos e de microrganismos e o seu 

ambiente não vivo, interagindo como uma unidade funcional, e inclui tipos de habitats, habitats de espécies e 

populações de espécies; (Regulamento (UE) 2024/1991) 

«Estado de conservação de um habitat»: o efeito de conjunto das influências a atuar sobre o habitat natural 

em causa, bem como sobre as espécies típicas que nele vivem, suscetíveis de afetar, a longo prazo, a sua 

repartição natural, a sua estrutura e as suas funções, bem como a sobrevivência a longo prazo das suas espécies 

típicas no território. 

O "estado de conservação" de um habitat natural será considerado "favorável" sempre que: 

• a sua área de repartição natural e as superfícies que dentro dela abrange forem estáveis ou estiverem 

em expansão; e 

• a estrutura e as funções específicas necessárias à sua manutenção a longo prazo existirem e forem 

suscetíveis de continuar a existir num futuro previsível; e 

• o estado de conservação das espécies típicas for favorável (Diretiva 92/43/CEE). 

 

«Estado de conservação de uma espécie»: o efeito do conjunto das influências que, atuando sobre a espécie 

em causa, podem afetar, a longo prazo, a repartição e a importância das suas populações no território a que se 

refere o Artigo 2.º. 

O "estado de conservação" será considerado "favorável" sempre que: 

• os dados relativos à dinâmica das populações da espécie em causa indicarem que essa espécie continua 

e é suscetível de continuar a longo prazo a constituir um elemento vital dos habitats naturais a que 

pertence; e 

• a área de repartição natural dessa espécie não diminuir nem correr o perigo de diminuir num futuro 

previsível; e 

• existir e continuar provavelmente a existir um habitat suficientemente amplo para que as suas 

populações se mantenham a longo prazo (Diretiva 92/43/CEE). 



 
 

 
 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS TERRESTRES, COSTEIROS E DE ÁGUA DOCE (Artº 4.º)    .   18 

«Habitat de espécie», o meio definido pelos fatores abióticos e bióticos específicos em que uma espécie vive 

em qualquer das fases do seu ciclo biológico (Diretiva 92/43/CEE). O conceito de "habitat de espécie" deve ser 

interpretado tendo em consideração: 

• as necessidades físicas e biológicas da espécie, incluindo presas, polinizadores, etc.; 

• todas as fases do seu ciclo de vida e a variação sazonal nas necessidades da espécie. 

 

«Habitats naturais», zonas terrestres ou aquáticas que se distinguem por características geográficas, abióticas 

e bióticas, quer sejam inteiramente naturais, quer seminaturais, correspondendo aos tipos de habitat listados 

no anexo I da Diretiva Habitats (Diretiva 92/43/CEE). 

«Restauro», o processo de contribuir ativa ou passivamente para a recuperação de um ecossistema, de modo a 

melhorar a sua estrutura e funções, tendo por objetivo conservar ou reforçar a biodiversidade e a resiliência dos 

ecossistemas, colocando em bom estado a superfície de um tipo de habitat, restabelecendo uma área de 

referência favorável, e melhorando a superfície de um habitat de uma espécie no sentido de alcançar uma 

qualidade e quantidade suficientes, conforme o Artigo 4.º, n.os 1, 2 e 3, e com o Artigo 5.º, n.os 1, 2 e 3, e cumprindo 

as metas e as obrigações nos termos dos Artigos 8.º a 12.º, inclusive mediante a obtenção de níveis satisfatórios 

no respeitante aos indicadores a que se referem os Artigos 8.º a 12.º (Regulamento (UE) 2024/1991). 

 

2.2. Determinação do estado de conservação dos habitats 

O estado de conservação dos habitats reporta-se à metodologia definida no âmbito do relatório de aplicação da 

Diretiva Habitats, previsto no Artigo 17.º da Diretiva Habitats (92/43/CEE). Este relatório tem como principal 

finalidade permitir uma avaliação adequada dos progressos realizados, em especial do contributo da Rede 

Natura 2000 para a manutenção ou o restabelecimento dos tipos de habitats naturais e das espécies em causa 

num estado de conservação favorável, na sua área de distribuição natural. 

O relatório segue o formato definido pela Comissão Europeia, estruturado por região biogeográfica, ainda que 

o reporte para a Comissão seja feito apenas ao nível de Estado-Membro. Portugal integra três regiões 

biogeográficas terrestres — Atlântica (ATL), Mediterrânica (MED) e Macaronésia (MAC) — e duas regiões marinhas 

associadas — Mar Atlântico (MATL) e Mar Macaronésio (MMAC). Para cada região, deve ser avaliado o respetivo 

estado de conservação, com base num conjunto de parâmetros. No caso dos habitats, a avaliação final está 

relacionada com a análise da área de distribuição, da superfície de ocupação, das condições da estrutura e 

funções do habitat, e respetivas tendências, bem como do impacto das pressões conhecidas que determinam as 

perspetivas futuras. 

A avaliação do estado de conservação é expressa através das seguintes classes:  

• ‘Favorável’ FV - é expectável que o habitat prospere sem alteração às medidas de gestão ou às políticas 

existentes, cumprindo os seguintes pressupostos: 

a. A área de distribuição natural e a área que cobre atualmente são estáveis ou em expansão; 

b. As estruturas e funções específicas necessárias para a sua manutenção a longo prazo existem 

e têm boas perspetivas de se manter; 
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c. As espécies típicas desse habitat estão presentes em níveis viáveis e estáveis ou em 

crescimento. 

• ‘Desfavorável — Inadequado’ U1 - situações em que é necessária uma alteração na gestão ou na 

política para repor o estado favorável do tipo de habitat; 

• ’Desfavorável — Mau’ U2 - situações em que a viabilidade a longo prazo não está assegurada; 

• ‘Desconhecido’ XX — não existem informações suficientes disponíveis para permitir uma avaliação do 

estado de conservação. 

 

Cada avaliação é ainda qualificada com a respetiva tendência (melhoria ou declínio). 

A determinação do estado de conservação de cada habitat baseia-se na avaliação de quatro parâmetros 

fundamentais: 

• Range — O range corresponde ao limite externo da distribuição geral do habitat, calculado com base no 

mapa de distribuição utilizando um algoritmo padronizado, e pode ser considerado a delimitação global 

dentro da qual ocorrem as áreas efetivamente ocupadas. A superfície é, assim, uma generalização 

espacial da distribuição que representa as ocorrências do habitat, com uma resolução de 10x10 km²; 

• Área de ocupação — Superfície ocupada pelo habitat (km²); 

• Estrutura e funções — Avaliação da condição do habitat em termos da sua atual estrutura 

(componentes físicos, bióticos e abióticos de um tipo de habitat) e funções (processos ecológicos que 

ocorrem em diversas escalas temporais e espaciais); 

• Perspetivas futuras — Mudança esperada no estado de conservação num futuro próximo, com base 

na análise do estado atual, das pressões e ameaças reportadas e das medidas tomadas para cada um 

dos três parâmetros (Range, Área de ocupação, Estrutura e funções). 

 

A avaliação do estado de conservação de cada tipo de habitat no Relatório referente ao período 2019-2024 

assentou em informação recente e com graus de confiança diferentes: 

• No interior da rede Natura 2000 – Foram tidos em conta os dados recentes do Projeto “Cartografia de 

Habitats Naturais e Seminaturais e Flora dos Sítios Classificados no Âmbito da Diretiva Habitats” (Figura 

1), o qual ofereceu um referencial preciso da área ocupada (à escala operacional de 1:10.000) e avaliou 

o grau de conservação de um grupo selecionado de habitats em cada ZEC (sobretudo aqueles que 

revelaram um estado de conservação mais preocupante no Relatório do Art.º 17.º relativo ao período 

2013-2018); 

• No exterior da rede Natura 2000 - Perante a ausência de informação consistente sobre o estado de 

conservação na totalidade do território nacional, a avaliação foi realizada com base no conhecimento 

especializado da equipa técnica, constituída por vários elementos com experiência reconhecida nestas 

matérias, complementado pela consulta pontual a especialistas externos. 

 

Relativamente às tendências, na ausência de informação detalhada e/ou de cobertura nacional, a resposta a esta 

questão baseou-se na opinião de especialistas. Foram consideradas, tanto a informação reportada no relatório 
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anterior, relativo a Portugal Continental e às duas Regiões Autónomas, como a informação compilada a partir 

dos 57 Planos de Gestão das Zonas Especiais de Conservação de Portugal Continental já concluídos e em fase de 

publicação, incluindo pressões identificadas e a tendência observada dos habitats. Sempre que surgiram 

dúvidas, recorreu-se a consultas com outros especialistas nacionais. 

 

 

Figura 1. Cartografia de habitats naturais e seminaturais e flora dos sítios classificados no âmbito da Diretiva 

Habitats 

 

2.3. Mapeamento e quantificação da superfície atual dos habitats 

2.3.1. Mapeamento da área dos habitats no âmbito do Relatório do Art.º 17.º 

Dentro de RN2000: O mapeamento assentou no Projeto “Cartografia de Habitats Naturais e Seminaturais e Flora 

dos Sítios Classificados no Âmbito da Diretiva Habitats” (SGS et al., 2018-2023), sendo assumida esta fonte como 

a referência prioritária, dada a sua atualidade e validação técnica. Contudo, as quadrículas do relatório anterior 

(2013-2018) foram ainda comparadas e ponderadas pelos peritos da equipa (UÉvora, IGOT, UCoimbra, 2025), 

cuja análise, em certos casos pontuais, complementou a informação de referência. 

Fora de RN2000: Os mapas de distribuição dos habitats tiveram como ponto de partida a informação 

cartográfica realizada no relatório anterior (2013-2018), relativa à ocorrência dos habitats em quadrículas de 10 
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× 10 km para o território de Portugal Continental. As quadrículas de distribuição foram submetidas a uma 

verificação de plausibilidade da ocorrência atual, combinando o conhecimento especializado dos peritos da 

equipa (UÉvora, IGOT, UCoimbra, 2025) com consultas a peritos externos e outras fontes de informação 

relevantes. Procedeu-se também à integração de informação recentemente obtida, proveniente de novas 

observações de campo e contributos de especialistas, que permitiram identificar novas áreas potenciais de 

ocorrência não registadas na cartografia anterior. 

 

2.3.2. Quantificação da área dos habitats no âmbito do Relatório do Art.º 17.º 

A quantificação da área ocupada por cada tipo de habitat foi baseada no Projeto “Cartografia de Habitats Naturais 

e Seminaturais e Flora dos Sítios Classificados no Âmbito da Diretiva Habitats” (SGS et al. 2018-2023). Esta 

cartografia atribui a cada habitat cartografado num dado polígono, uma classe de cobertura, segundo a escala: 

A >75%; B 30–75%; C 5–30%; D <5%. 

Assim, a área de cada habitat foi estimada através da ponderação da área de cada polígono pelos limites inferior 

(mínimo) e superior (máximo) do intervalo correspondente à classe atribuída (A: 0,76–1,00; B: 0,31–0,75; C: 0,05–

0,30; D: 0,005–0,04). Por exemplo, se num polígono com 10 km² de área, o habitat 4030 estiver presente com a 

classe A, significa que a área estimada desse habitat no polígono ocupa entre os 7,6 km² (mínimo) e 10 km² 

(máximo).  

A partir da soma dos valores ponderados para todos os polígonos cartografados para um dado habitat, foi 

possível estimar a área mínima, média (valor médio de cada intervalo) e máxima de ocorrência de cada habitat 

na RN2000. 

Após a obtenção dos valores — mínimo e máximo — de ocorrência de cada habitat na RN2000, optou-se pelo 

seguinte procedimento:  

• Para os habitats 4060, 5120, 5140, 5320, 5410 e 9580, por se encontrarem exclusivamente dentro da 

RN2000: foram reportados, em simultâneo, os valores mínimos (H_5_2_a_surface_area_min) e máximos 

(H_5_2_b_surface_area_max) obtidos. Teve-se em atenção o facto de estes habitats não serem anuais e, 

por isso, não estarem sempre visíveis durante o trabalho de campo associado à cartografia;  

• Para os restantes habitats foi reportada a estimativa do valor mínimo, por corresponder ao mínimo de 

área que se sabe existir em Portugal, na respetiva região biográfica 

(H_5_2_c_surface_area_best_single_value). 

 

Tendo em atenção a natureza da informação disponível, considerou-se que a estimativa da área mínima 

constituía o único valor com fundamentação empírica passível de ser reportado a nível nacional, para a larga 

maioria dos habitats. Esta abordagem trata-se da estimativa mais conservadora, correspondendo à área de 

habitat cuja existência está efetivamente suportada por dados reais. 

 

2.3.3. Região Autónoma dos Açores 

No caso da Região Autónoma dos Açores, o mapeamento e a quantificação da superfície atual dos habitats 

assentaram no trabalho desenvolvido no âmbito do Programa de Monitorização de Habitats e Espécies e 
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Avaliação do seu Estado de Conservação na Área Terrestre, o qual integra o Relatório da Diretiva Habitats (Art.º 

17.º) para o período 2019-2024, elaborado de acordo com o formato e critérios estabelecidos pela Autoridade 

Nacional e submetido no Portal de Referência. Este trabalho permitiu compilar e atualizar a informação relativa 

aos habitats do Anexo I e às espécies dos Anexos II, IV e V da Diretiva, incluindo dados consolidados para as 

populações de morcegos, bem como a produção de informação geográfica harmonizada, nomeadamente os 

mapas de range e de distribuição em quadrículas de 10 × 10 km (ETRS89-LAEA, EPSG:3035), conforme o 

obrigatório para o reporte europeu.  

Em complemento, também foram produzidos, em formato vetorial, pontos, linhas, polígonos e cartografia em 

quadrículas de 1 × 1 km, cobrindo integralmente a área terrestre do arquipélago. Este conjunto de dados resulta 

da integração de prospeções de campo, deteção remota, séries de monitorização ecológica e informação 

proveniente de projetos LIFE implementados na região, constituindo a base técnica utilizada para o mapeamento 

atualizado dos habitats e para a subsequente avaliação do seu estado de conservação. 

 

2.3.4. Região Autónoma da Madeira 

Para a Região Autónoma da Madeira, a estimativa da área ocupada pelos habitats nos arquipélagos da Madeira 

e Selvagens está a ser realizada com base nos seguintes procedimentos:  

• Análise da diagnose do habitat constante no Interpretation Manual of European Union Habitats;  

• Identificação das comunidades vegetais enquadráveis na descrição do habitat, com base na 

Bioclimatologia da Ilha da Madeira (Mesquita et al., 2004) e o Catálogo sintaxonómico das comunidades 

vegetais da Madeira (Costa et al., 2004);  

• Seleção das espécies indicadoras associadas às comunidades vegetais pertencentes a cada habitat;  

• Elaboração de mapas de distribuição das espécies indicadoras no arquipélago da Madeira e nas 

Selvagens a partir de bases de dados de distribuição de espécies vegetais do IFCN;  

• Cruzamento dessa informação com os mapas de curvas de nível dos arquipélagos da Madeira e 

Selvagens;  

• Delimitação da distribuição dos habitats por fotointerpretação;  

• Delimitação das áreas elegíveis para o habitat e validação da informação resultante por peritos com 

conhecimentos especializados em flora.  

 

Com base nestes procedimentos, e recorrendo a um modelo digital do terreno no QGis, está a ser estimada a 

área de ocorrência de cada habitat nos arquipélagos da Madeira e Selvagens.  

 

2.4. Determinação da área de referência favorável 

Os valores de referência favorável, no caso dos habitats, devem ponderar a sua distribuição natural, a sua 

estrutura e funções, e a sobrevivência a longo prazo das suas espécies típicas. 
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A área total de superfície do habitat numa determinada região biogeográfica é considerada o mínimo necessário 

para garantir a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat; isto deve incluir as áreas necessárias para o restauro 

ou a expansão (se necessário), nos tipos de habitat cuja cobertura atual não é suficiente para garantir a 

viabilidade a longo prazo. O valor de referência favorável deve ser, no mínimo, a área de superfície quando a 

Diretiva entrou em vigor, uma vez que a informação sobre a distribuição histórica pode ser útil na definição da 

área de referência favorável. Na ausência de informação sobre a sua área histórica de ocupação, pode ser 

utilizado o melhor julgamento de peritos. 

A área de referência favorável de cada habitat foi estimada em função das conclusões relativas à avaliação da 

área (campo 10.2 do formulário do Artigo 17.º reportado no âmbito do relatório nacional de aplicação da Diretiva 

Habitats para o período 2019-2024), conforme o critério definido no Quadro 2. No sentido de facilitar a leitura 

destes critérios, usa-se a mesma escala de cores apresentada neste quadro, para os quadros e figuras de classes 

de conservação indicados ao longo do documento. 

 

Quadro 2. Critérios para a estimativa das áreas favoráveis de referência 

Avaliação final da 

área do habitat 

(relatório Art.º 17.º) 

Área de Referência Favorável  

para a região biogeográfica 

Área de Referência Favorável 

 para Portugal 

FV Igual à área estimada para a região biogeográfica 

Soma do valor estimado para as regiões 

biogeográficas onde cada habitat ocorre 

U1 2% a 10% superior à área estimada para a região biogeográfica 

U2 Pelo menos 11% acima da área estimada para a região biogeográfica 

XX Desconhecida 

 

Esta aproximação constitui um ponto de partida uniforme para todos os habitats, que pode ser alvo de ajustes 

posteriores. Importa ainda ter em atenção que os tipos de habitat podem ter avaliações distintas nas diferentes 

regiões biogeográficas onde ocorrem, pelo que, numa primeira fase, a estimativa é efetuada para cada região 

biogeográfica, em função da avaliação nessa região. 

 

2.5. Articulação entre o Artigo 4.º e o Artigo 5.º 

Pelo facto de existirem sobreposições entre habitats e espécies das Diretivas 92/43/CEE e 2009/43/CEE relativas 

aos Artigos 4.º e 5.º do Regulamento (UE) 2024/1991, foi decidido entre os coordenadores de ambos os subgrupos 

de trabalho que: 

1. Os ecossistemas marinhos - tipos de habitats e grupos de tipos de habitats referidos no Artigo 5.º, n.os 

1 e 2, como leitos de ervas marinhas e jazigos conquícolas (incluindo bancos de ostras) serão incluídos 

no Artigo 5.º. Por conseguinte, os tipos de habitat 1110, 1160, 1170 e 8330 constantes do anexo I da 

Diretiva Habitats não são tratados no Artigo 4.º 

2. No âmbito das espécies marinhas da Diretiva Habitats: 

a. Peixes migradores serão tratados no Artigo 4.º; 

b. Cetáceos e Tartarugas serão tratados no Artigo 5.º. 
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3. No âmbito das espécies marinhas da Diretiva Aves 

a. Espécies nidificantes com colónias serão tratadas no Artigo 4.º 

b. Espécies nidificantes, cujas áreas de alimentação/repouso/passagem estão de alguma forma 

ameaçadas, serão tratadas no Artigo 5.º; 

c. Espécies não nidificantes serão tratadas no Artigo 5.º. 

2.6. Critérios para seleção de habitats e habitats das espécies 

A seleção de habitats assenta no estado de conservação, na contribuição para o alcance da área de referência 

favorável, na urgência ecológica e na relevância funcional, para direcionar as intervenções para as áreas mais 

urgentes e assegurar o cumprimento, faseado, das metas do regulamento. Os critérios a adotar devem ainda 

contribuir para a otimização da utilização de recursos financeiros e técnicos, promover o alcance e a manutenção 

do estado de conservação favorável a nível biogeográfico e nacional e reforçar a resiliência ecológica face às 

alterações climáticas.  

Esta seleção deve respeitar os princípios da precaução, da não regressão ambiental, da coerência ecológica, da 

proporcionalidade, da eficiência na utilização de recursos, da fundamentação científica robusta e da 

transparência. 

 

2.6.1. Critérios para seleção de habitats 

Estado de conservação 

São selecionados os habitats que contribuam diretamente para o cumprimento das metas mínimas de 30%, 60% 

e 90% estabelecidas para as áreas que não se encontram em bom estado. Neste contexto, incluem-se os habitats 

classificados com estado de conservação mau (U2) ou inadequado (U1), aqueles que evidenciem tendência de 

declínio ou degradação.  

Grau de raridade e vulnerabilidade 

São selecionados os habitats cuja perda possa ter um impacto desproporcional na biodiversidade nacional, 

designadamente os habitats de ocorrência restrita, os que apresentam elevada fragmentação e aqueles que se 

revelam particularmente sensíveis às alterações climáticas.  

Grau de representação europeia ou endemicidade 

São selecionados os habitats que integrem comunidades vegetais endémicas, bem como aqueles cuja 

percentagem de ocupação em território nacional seja significativa no contexto europeu. 

Contributo para a conectividade ecológica 

São selecionados os habitats que contribuam para a promoção da conectividade ecológica, atendendo a que 

esta reforça a resiliência dos ecossistemas e a sua capacidade de adaptação às alterações climáticas. Neste 

âmbito, serão privilegiados os habitats que permitam estabelecer ou reforçar corredores ecológicos, reduzir a 

fragmentação, promover a continuidade ecológica e reforçar a funcionalidade dos ecossistemas, bem como a 
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promoção de melhorias de estrutura e/ou condição ou área de ocupação em articulação com os restantes artigos 

do regulamento do restauro, nomeadamente os Artigos 9.º, 10.º, 11.º e 12.º. 

Potencial de restauro e viabilidade técnica 

São selecionados os habitats que assegurem o cumprimento faseado das metas com a maior eficiência possível. 

Para o efeito, deverão ser tidos em conta critérios como a disponibilidade de conhecimento técnico sobre as 

medidas necessárias e as pressões existentes, a exequibilidade das ações de recuperação, a capacidade de 

regeneração dos habitats, a existência de propriedade estatal, a relação custo-benefício das intervenções e a 

inexistência de conflitos significativos de uso do solo. Devem ainda ser valorizados os habitats que disponham 

de áreas adjacentes passíveis de assegurar a sua expansão. 

Contributo para serviços ecossistémicos 

São selecionados os habitats que promovam a integração das políticas de conservação da biodiversidade com a 

adaptação às alterações climáticas e o desenvolvimento sustentável. Neste contexto, assumem particular 

relevância os habitats que contribuam para a regulação hídrica, o sequestro de carbono e a mitigação de riscos 

naturais, designadamente erosão, cheias e incêndios, bem como aqueles que apoiem atividades económicas 

sustentáveis. São igualmente selecionados os habitats que contribuam para a conservação de polinizadores, que 

integrem ecossistemas, que detenham especial importância sociocultural e os que constituam refúgio de 

biodiversidade para espécies raras ou ameaçadas. 

2.7. Metodologia para a implementação de objetivos e metas 

O presente capítulo define a metodologia para a implementação dos objetivos e metas do PNRN, para assegurar 

o cumprimento progressivo das obrigações estabelecidas para 2030, 2040 e 2050. 

Até 2030, atribui-se prioridade às áreas localizadas na Rede Natura 2000, nos termos do regulamento aplicável, 

por já possuírem enquadramento jurídico e instrumentos de gestão que facilitam a implementação das medidas 

e garantem coerência com os respetivos planos de gestão em fase final de publicação. 

Os objetivos são definidos com base em critérios científicos e estratégicos, considerando o estado de 

conservação dos habitats e das espécies, as metas mínimas para áreas em estado não favorável, a resiliência 

ecológica e climática, e a coerência com instrumentos nacionais e europeus de conservação. Assim, as 

intervenções procuram ser faseadas, eficientes e alinhadas com os planos de gestão existentes. 

 

2.7.1. Critérios para definição de objetivos quantitativos para habitats 

Habitats em mau estado – metas de restauro (% da área degradada) 

Os objetivos quantitativos são determinados com base na proporção de área de cada tipo de habitat que não se 

encontra em bom estado, conforme quantificado no diagnóstico nacional, tendo em conta a avaliação relativa à 

estrutura e às funções de cada habitat. 
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Expansão para alcançar área de referência favorável 

Para habitats cuja área atual se situe abaixo da área de referência favorável, os objetivos incluem metas de 

expansão progressiva, correspondendo a 30% da área adicional necessária até 2030, 60% até 2040 e 100% até 

2050, podendo justificar-se uma percentagem entre 90% e 100%.  

Este critério considera a avaliação relativa à área de ocupação de cada habitat quantificado no último diagnóstico 

nacional. 

A definição destas metas tem em conta a disponibilidade territorial, a conectividade ecológica, o potencial de 

regeneração natural e eventuais conflitos de uso do solo. 

 

2.7.2. Articulação com os planos de gestão das ZEC 

No âmbito do processo de designação das ZEC, foram elaborados e publicados os planos de gestão para as áreas 

classificadas como ZEC. Estes planos são uma ferramenta que permitirá estabelecer e sustentar, de uma forma 

abrangente, as necessidades de gestão dos valores naturais com presença significativa nessas áreas, tendo em 

vista a manutenção ou recuperação do seu estado de conservação favorável, a nível nacional, na região 

biogeográfica respetiva, contribuindo para o restabelecimento ou manutenção da integridade da ZEC face às 

exigências ecológicas desses valores. 

Face à publicação dos planos de gestão das ZEC, importa integrar as respetivas opções e estratégias, conforme 

os objetivos e metas definidos, tendo em conta as medidas de conservação, regulamentares e complementares 

que acompanham estes instrumentos. 

 

2.7.3. Critérios de ajustamento e revisão 

Os objetivos e metas podem ser ajustados com base nos resultados da monitorização periódica, na atualização 

do conhecimento científico, em alterações nas condições ecológicas ou climáticas e na avaliação intercalar do 

cumprimento das metas, devendo qualquer ajustamento manter coerência com as obrigações mínimas 

estabelecidas e não comprometer o alcance do estado de conservação favorável. Adicionalmente, o 

estabelecimento de corredores ecológicos funcionais e a melhoria da situação atual, com continuidade 

restaurada, podem constituir metas complementares.  

 

2.8. Especificidades das Regiões Autónomas 

2.8.1.  Região Autónoma dos Açores 

Dadas as especificidades da Região Autónoma dos Açores, foi utilizada a informação geográfica dos habitats em 

grids de 100 x 100 metros, produzida no âmbito do Projeto LIFE IP AZORES NATURA, o que resultou numa 

alteração das áreas reportadas para o período de 2019-2024, que se traduziu num cálculo mais preciso das áreas 

de cada habitat, tendo em conta que as grids de 1 x 1 km utilizadas no anterior período de reporte (2013 – 2018) 

resultaram em áreas sobrestimadas para as ilhas. No âmbito destes trabalhos, foram ainda produzidos dados 

cartográficos em formato vetorial à escala, que permitem determinar a área exata de cada habitat. 
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No que diz respeito à determinação das áreas de referência favorável, foram realizadas avaliações caso a caso 

para cada habitat, tendo em conta as suas especificidades e a exposição a fatores bióticos e abióticos que os 

condicionam. 

Foram consideradas adequadas as áreas de referência favorável dos habitats onde não foram verificadas 

alterações ou evidências de declínio desde a entrada em vigor da Diretiva Habitats, bem como os habitats onde 

as evidências indiquem que o mesmo ocupa a maioria ou a totalidade da sua área de distribuição potencial na 

Região. 

Foram avaliadas como inadequadas as áreas de referência favorável dos habitats que apresentam áreas de 

distribuição muito restritas, elevado grau de fragmentação, estruturas complexas de subtipos, evidências de 

redução da área de distribuição e declínio dos habitats devido a fatores bióticos e abióticos. 

Não foi possível determinar as áreas de referência favorável de alguns habitats devido à sua complexidade, com 

a existência de diversos subtipos e diferenças entre ilhas, apresentando fácies mais mediterrânicas nas ilhas do 

extremo oriental e mais atlânticas nas ilhas do extremo ocidental, resultando em áreas demasiado reduzidas 

para permitir a avaliação da ARF. Noutros casos existe uma grande diversidade de subtipos devido à ocorrência 

destes habitats a diversas altitudes, apresentando fácies mais mediterrânicas / halofíticas a baixa altitude, até 

aos orófilo atlântico dos cumes expostos das montanhas, estando a área destes habitats muito próxima da sua 

área de distribuição potencial.  

 

2.8.2. Região Autónoma da Madeira 

A inventariação de habitats na Madeira é dificultada pelo relevo extremamente acentuado, com declives 

abruptos desde a zona costeira até às áreas montanhosas, limitando o acesso e a realização de amostragens 

sistemáticas. Simultaneamente, o forte gradiente altitudinal gera elevada heterogeneidade ambiental e mosaicos 

complexos de comunidades, dificultando a distinção de fronteiras entre habitats.  

No que respeita à determinação das Áreas de Referência Favoráveis (ARF), consideraram‑se adequadas as áreas 

dos habitats que não evidenciam alterações significativas nem sinais de declínio desde a entrada em vigor da 

Diretiva Habitats, nomeadamente no caso da Laurissilva.  

Para a maioria dos restantes habitats, não foi possível estabelecer ARF robustas, devido à elevada complexidade 

associada à sua delimitação. Essa complexidade resulta, em grande medida, da sobreposição espacial entre 

habitats e da existência de unidades cuja expressão territorial é muito reduzida, dificultando a definição de 

limites ecologicamente consistentes. Por exemplo, no Maciço Montanhoso da Madeira, a vegetação dominante 

corresponde aos urzais de altitude, constituídos maioritariamente por Erica spp., integrando assim o habitat 

4050. Contudo, estes urzais de altitude eram, no passado, co-dominados por Juniperus cedrus subsp. maderensis 

(Capelo et al, 2004), espécie da qual subsistem atualmente apenas alguns exemplares isolados devido à intensa 

pressão humana. As áreas onde esta espécie ainda ocorre enquadram‑se, por definição, no habitat 9560, 

embora, atendendo à comunidade vegetal em que se inserem, possam também ser consideradas no âmbito do 

habitat 4050. Temos também o exemplo do habitat 5330 que na Madeira ocorre em áreas costeiras sendo 

constituído maioritariamente por matos dominados por Euphorbia piscatoria. Contudo, esta espécie também 

está presente, como elemento característico, no habitat 9320. Dado que estes habitats ocorrem frequentemente 

de forma contígua, a distinção entre ambos pode ser por vezes difícil.  
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Adicionalmente, em alguns habitats verifica-se uma grande diversidade de subtipos, decorrente da sua 

ocorrência ao longo de amplos gradientes altitudinais, acentuando a variabilidade estrutural e florística 

dificultando a definição de uma área de referência representativa e ecologicamente estável. 
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3. Diagnóstico nacional 

3.1. Distribuição territorial e caracterização das áreas de ecossistemas 

terrestres, costeiros e de água doce 

O ponto de situação reportado no Relatório Nacional de Aplicação das Diretivas Aves e Habitats para o período 

2019-2024 constitui-se como o referencial atual relativamente ao estado de conservação e à distribuição dos 

tipos de habitat de Portugal Continental e das Regiões Autónomas, que se apresentam em seguida, agrupados 

de acordo com o Anexo 1 do Regulamento 2024/1991 (Quadro 3; Figura 2 e Figura 3). 

Conforme referido no Capítulo 2.2, o relatório de aplicação da Diretiva Habitats, previsto no Artigo 17.º da Diretiva 

Habitats, está estruturado por região biogeográfica. Portugal integra três regiões biogeográficas terrestres — 

Atlântica (ATL), Mediterrânica (MED) e Macaronésia (MAC) — e duas regiões marinhas associadas — Mar Atlântico 

(MATL) e Mar Macaronésio (MMAC). Assim, é avaliado o estado de conservação para cada uma das regiões 

biogeográficas. Havendo no PNRN a necessidade de considerar os habitats ao nível nacional, optou-se, numa 

perspetiva mais cautelosa, por considerar, apenas para efeitos do PNRN, o estado de conservação mais 

desfavorável de cada habitat. 

 

Quadro 3. Tipos de habitats e respetivo estado de conservação, avaliado para o período 2019-2024 

Grupo Sub-grupo Habitat 

Estado de conservação 

(2019-2024) 

Estado de 

conservação 

global 

considerado no 

PNRN 
ATL MED MAC MATL MMAC 

GRUPO 1: Zonas 

húmidas 

(costeiras e 

interiores) 

Habitats costeiros 

e vegetação 

halófila 

1130 - Estuários    U1  U1 

1140 - Lodaçais e areias a descoberto na 

maré baixa 
   U1 XX U1 

1150 - * Lagunas costeiras  U2 U2   U2 

1310 - Vegetação pioneira de Salicornia e 

outras espécies anuais das zonas lodosas e 

arenosas 

U1 U2    U2 

1320 - Prados de Spartina (Spartinion 

maritimae) 
U1 U2 U2   U2 

1330 - Prados salgados atlânticos (Glauco-

Puccinellietalia maritimae) 
U2 U1    U2 

1410 - Prados salgados mediterrânicos 

(Juncetalia maritimi) 
 U1 U2   U2 

1420 - Matos halófilos mediterrânicos e 

termoatlânticos (Sarcocornetea fruticosi) 
FV U1    U1 

Charnecas 

húmidas e prados 

turfosos 

4010 - Charnecas húmidas atlânticas 

setentrionais de Erica tetralix 
U1 U1    U1 

4020 - * Charnecas húmidas atlânticas 

temperadas de Erica ciliaris e Erica tetralix 
U1 U2    U2 

Turfeiras altas, 

turfeiras baixas e 

pântanos 

7110 - Turfeiras altas activas   U2   U2 

7120 - Turfeiras altas degradadas ainda 

susceptíveis de regeneração natural 
  U2   U2 
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Grupo Sub-grupo Habitat 

Estado de conservação 

(2019-2024) 

Estado de 

conservação 

global 

considerado no 

PNRN 
ATL MED MAC MATL MMAC 

7130 - Turfeiras de coberta (* turfeiras 

activas) 
  U2   U2 

7140 - Turfeiras de transição e turfeiras 

ondulantes 
U1 U2 U1   U2 

7150 - Depressões em substratos turfosos 

da Rhynchosporion 
U1 FV    U1 

Florestas húmidas 91D0 - Turfeiras arborizadas   U2   U2 

GRUPO 2: Prados 

e outros habitats 

pastoris 

Habitats de 

charnecas e matos 

4030 - Charnecas secas europeias U1 U1    U1 

4090 - Charnecas oromediterrânicas 

endémicas com giestas espinhosas 
 U1    U1 

8240 - * Lajes calcárias  FV    FV 

Prados 

6110 - * Prados rupícolas calcários ou 

basófilos da Alysso-Sedion albi 
 U1    U1 

6160 - Prados oro-ibéricos de Festuca 

indigesta 
U1 U1    U1 

6180 - Prados mesófilos macaronésios   U2   U2 

6210 - Prados secos seminaturais e fácies 

arbustivas em substrato calcário (Festuco-

Brometalia) (* importantes habitats de 

orquídeas) 

 U1    U1 

6220 - * Subestepes de gramíneas e anuais 

da Thero-Brachypodietea 
 U1    U1 

6230 - * Formações herbáceas de Nardus, 

ricas em espécies, em substratos silicosos 

das zonas montanas (e das zonas 

submontanas da Europa continental) 

U2 U2    U2 

6410 - Pradarias com Molinia em solos 

calcários, turfosos e argilo-limosos 

(Molinion caeruleae) 

U1 U1    U1 

6420 - Pradarias húmidas mediterrânicas 

de ervas altas da Molinio-Holoschoenion 
 U1    U1 

6510 - Prados de feno pobres de baixa 

altitude (Alopecurus pratensis, Sanguisorba 

officinalis) 

U2 U2    U2 

Montados e 

prados 

arborizados 

6310 - Montados de Quercus spp. de folha 

perene 
 U2    U2 

GRUPO 3: 

Habitats fluviais, 

lacustres, 

aluviais e 

ripícolas 

Rios e lagos 

3110 - Águas oligotróficas muito pouco 

mineralizadas das planícies arenosas 

(Littorelletalia uniflorae) 

U2 U2    U2 

3120 - Águas oligotróficas muito pouco 

mineralizadas em solos geralmente 

arenosos do oeste mediterrânico com 

Isoëtes spp. 

 U1    U1 

3130 - Águas mesotróficas da região 

medio-europeia e perialpina com 

vegetação e de Littorelia ou Isoetes ou 

vegetação anual das margens expostas 

(Nanocyperetalia) 

U1 U1 U2   U2 

3140 - Águas oligomesotróficas calcárias 

com vegetação bêntica de Chara spp. 
 U1    U1 
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Grupo Sub-grupo Habitat 

Estado de conservação 

(2019-2024) 

Estado de 

conservação 

global 

considerado no 

PNRN 
ATL MED MAC MATL MMAC 

3150 - Lagos eutróficos naturais com 

vegetação da Magnopotamion ou da 

Hydrocharition 

FV FV    FV 

3160 - Lagos e charcos distróficos naturais U2 U2 FV   U2 

3170 - * Charcos temporários 

mediterrânicos 
 U2 U1   U2 

3220 - Cursos de água alpinos com 

vegetação ripícola herbácea 
  FV   FV 

3250 - Cursos de água mediterrânicos 

permanentes com Glaucium flavum 
 U1    U1 

3260 - Cursos de água dos pisos basal a 

montano com vegetação da Ranunculion 

fluitantis e da Callitricho-Batrachion 

U1 U1    U1 

3270 - Cursos de água de margens vasosas 

com vegetação da Chenopodion rubri p. p. e 

da Bidention p. p. 

FV FV    FV 

3280 - Cursos de água mediterrânicos 

permanentes da Paspalo-Agrostidion com 

cortinas arbóreas ribeirinhas de Salix e 

Populus alba 

 FV    FV 

3290 - Cursos de água mediterrânicos 

intermitentes da Paspalo-Agrostidion 
 FV    FV 

Pradarias aluviais 

6430 - Comunidades de ervas altas 

higrófilas das orlas basais e dos pisos 

montano a alpino 

FV U1    U1 

Florestas aluviais/ 

ripícolas 

9160 - Carvalhais pedunculados ou 

florestas mistas de carvalhos e carpas 

subatlânticas e médio-europeias da 

Carpinion betuli 

U1 U1    U1 

91E0 - * Florestas aluviais de Alnus glutinosa 

e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, Alnion 

incanae, Salicion albae) 

U2 U2    U2 

91F0 - Florestas mistas de Quercus robur, 

Ulmus laevis, Ulmus minor, Fraxinus excelsior 

ou Fraxinus angustifolia das margens de 

grandes rios (Ulmenion minoris) 

U1 U1    U1 

92A0 - Florestas-galerias de Salix alba e 

Populus alba 
U2 U2    U2 

92B0 - Florestas-galerias junto aos cursos 

de água intermitentes mediterrânicos com 

Rhododendron ponticum, Salix e outras 

espécies 

 U1    U1 

92D0 - Galerias e matos ribeirinhos 

meridionais (Nerio-Tamaricetea e 

Securinegion tinctoriae) 

 U1    U1 

GRUPO 4: 

Florestas 

Florestas 

mediterrânicas e 

macaronésias 

9230 - Carvalhais galaico-portugueses de 

Quercus robur e Quercus pyrenaica 
U2 U2    U2 

9240 - Carvalhais ibéricos de Quercus 

faginea e Quercus canariensis 
 U2    U2 

9260 - Florestas de Castanea sativa U2 U2    U2 

9320 - Florestas de Olea e Ceratonia  U2 U1   U2 
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Grupo Sub-grupo Habitat 

Estado de conservação 

(2019-2024) 

Estado de 

conservação 

global 

considerado no 

PNRN 
ATL MED MAC MATL MMAC 

9330 - Florestas de Quercus suber  U2    U2 

9340 - Florestas de Quercus ilex e Quercus 

rotundifolia 
 U1    U1 

9360 - * Laurissilvas macaronésias (Laurus, 

Ocotea) 
  FV   FV 

9380 - Florestas de Ilex aquifolium U2 U2    U2 

Florestas 

temperadas 

91B0 - Freixiais termófilos de Fraxinus 

angustifolia 
 U2    U2 

Florestas de 

coníferas das 

montanhas 

9560 - *Florestas endémicas de Juniperus 

spp. 
 U1 U2   U2 

9580 - *Florestas mediterrânicas de Taxus 

baccata 
U1 U2    U2 

GRUPO 5: 

Habitats de 

estepes, 

charnecas e 

matos 

Estepes halófilas e 

gipsófilas 

1430 - Matos halonitrófilos (Pegano-

Salsoletea) 
 U1    U1 

1510 - * Estepes salgadas mediterrânicas 

(Limonietalia) 
 U1    U1 

Charnecas e matos 

das zonas 

temperadas 

4050 - Charnecas macaronésias endémicas   U1   U1 

4060 - Charnecas alpinas e boreais  FV U1   U1 

Matos esclerófilos 

5110 - Formações estáveis xerotermófilas 

de Buxus sempervirens das vertentes 

rochosas (Berberidion p. p.) 

 U1    U1 

5120 - Formações montanas de Cytisus 

purgans 
 FV    FV 

5140 - * Formações de Cistus palhinhae em 

charnecas marítimas 
 U2    U2 

5210 - Matagais arborescentes de Juniperus 

spp.  
 U1    U1 

5230 - * Matagais arborescentes de Laurus 

nobilis 
U1 U2    U2 

5320 - Formações baixas de euforbiáceas 

junto a falésias 
 U1    U1 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-

desérticos 
U1 U1 U1   U1 

5410 - Friganas mediterrânicas ocidentais 

dos cimos de falésia (Astragalo-

Plantaginetum subulatae) 

 U2    U2 

GRUPO 6: 

Habitats 

rochosos e 

dunares 

Falésias marítimas, 

praias e ilhéus 

1210 - Vegetação anual das zonas de 

acumulação de detritos pela maré 
U1 U1 U2   U2 

1220 - Vegetação perene das praias de 

calhaus rolados 
  U1   U1 

1230 - Falésias com vegetação das costas 

atlânticas e bálticas 
U2 FV    U2 

1240 - Falésias com vegetação das costas 

mediterrânicas com Limonium spp. 

endémicas 

 U1    U1 

1250 - Falésias com flora endémica das 

costas macaronésias 
  U1   U1 

2110 - Dunas móveis embrionárias U2 U1    U2 
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Grupo Sub-grupo Habitat 

Estado de conservação 

(2019-2024) 

Estado de 

conservação 

global 

considerado no 

PNRN 
ATL MED MAC MATL MMAC 

Dunas costeiras e 

interiores 

2120 - Dunas móveis do cordão litoral com 

Ammophila arenaria (dunas brancas) 
U2 U2    U2 

2130 - * Dunas fixas com vegetação 

herbácea (dunas cinzentas) 
U1 U1 U2   U2 

2150 - * Dunas fixas descalcificadas 

atlânticas (Calluno-Ulicetea) 
U2 U2    U2 

2170 - Dunas com Salix repens ssp. argentea 

(Salicion arenariae) 
 U2    U2 

2180 - Dunas arborizadas das regiões 

atlântica, continental e boreal 
U2     U2 

2190 - Depressões húmidas intradunares U1 U2    U2 

2230 - Dunas com prados da Malcolmietalia U2 U1    U2 

2250 - * Dunas litorais com Juniperus spp  U2    U2 

2260 - Dunas com vegetação esclerófila da 

Cisto-Lavenduletalia 
 U1    U1 

2270 - *Dunas com florestas de Pinus pinea 

e ou Pinus pinaster 
 U2    U2 

2330 - Dunas interiores com prados 

abertos de Corynephourus e Agrostis 
U1 U1    U1 

Habitats rochosos 

8130 - Depósitos mediterrânicos ocidentais 

e termófilos 
 FV    FV 

8210 - Vertentes rochosas calcárias com 

vegetação casmofítica 
 FV    FV 

8220 - Vertentes rochosas siliciosas com 

vegetação casmofítica 
FV U1 FV   U1 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação 

pioneira da Sedo-Scleranthion ou da Sedo 

albi-Veronicion dillenii 

FV FV U1   U1 

8310 - Grutas não exploradas pelo turismo U1 U1 FV   U1 

8320 - Campos de lava e escavações 

naturais 
  U1   U1 

 

Importa referir que não se encontram neste quadro os habitats marinhos 1110 (Bancos de areia 

permanentemente cobertos por água do mar pouco profunda), 1160 (Enseadas e baías pouco profundas), 1170 

(Recifes) e 8330 (Grutas marinhas submersas ou semi-submersas), uma vez que são tratados no âmbito do Artigo 

5º. 

Os gráficos seguintes (Figura 2 e Figura 3) espelham os resultados relativos à avaliação global do estado de 

conservação, devendo ser tido em conta que estão contabilizadas todas as avaliações em todas as regiões 

biogeográficas, o que significa que um habitat que ocorra em mais do que uma região estará contabilizado mais 

do que uma vez. Deve ainda ser tido em conta que o mesmo habitat pode ter recebido avaliações distintas nas 

diferentes regiões onde está presente, dadas as especificidades de cada região. 
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Figura 2. Estado de conservação, incluindo todas as avaliações em todas as regiões biogeográficas 

 

A Figura 2 mostra claramente um elevado número de habitats em estado desfavorável presentes em Portugal, 

destacando-se os desfavoráveis-inadequados. 

No gráfico seguinte (Figura 3) apresentam-se resultados análogos, mas, para cada ecossistema, de acordo com 

o agrupamento dos tipos de habitat definido no quadro anterior. É visível que há uma proporção distinta nos 

estados de conservação entre os grupos considerados, que não é apenas reflexo da dimensão de cada grupo. 

Os ecossistemas húmidos (Grupo 1), fluviais (Grupo 3) e dunares (Grupo 6) destacam-se pelo número de 

avaliações desfavoráveis ao seu estado de conservação. 

 

 

Figura 3. Estado de conservação, incluindo todas as avaliações em todas as regiões biogeográficas, por ecossistema 

 

As figuras seguintes (Figura 4 a Figura 9) ilustram a distribuição dos tipos de habitat no território nacional em 

cada um dos grupos ecossistémicos considerados. 
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Figura 4. Distribuição nacional dos habitats do GRUPO 1: Zonas húmidas (costeiras e interiores) 

 

Figura 5. Distribuição nacional dos habitats GRUPO 2: Prados e outros habitats pastoris 
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Figura 6. Distribuição nacional dos habitats GRUPO 3: Habitats fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas 

 

Figura 7. Distribuição nacional dos habitats GRUPO 4: Florestas 
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Figura 8. Distribuição nacional dos habitats GRUPO 5: Habitats de estepes, charnecas e matos 

 

 

Figura 9. Distribuição nacional dos habitats GRUPO 6: Habitats rochosos e dunares 
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3.2.  Áreas de referência favorável  

As áreas de ocupação - total e no interior de Zonas Especiais de Conservação - bem como a estimativa da área 

de referência favorável (ARF) estão indicadas no Quadro 4 para Portugal Continental. 

A quantificação da ARF tem por base os critérios de decisão constantes da matriz de avaliação geral referente às 

conclusões tomadas no Relatório Nacional de Aplicação da Diretiva Habitats: 

• Para que a conclusão sobre a área ocupada seja FV (Favorável), esta não pode ser inferior à ARF; 

• Se a área ocupada for inferior à ARF em mais de 10%, a conclusão sobre a área ocupada será 

obrigatoriamente U2 (Desfavorável-Mau). 

 

Estes valores representam um ponto de partida para a decisão, o qual poderá ser submetido a subsequentes 

reajustes, resultantes de análises por parte de peritos, de análises espaciais e de análises de viabilidade, antes 

da sua transposição para a definição dos objetivos e metas. 

 

Quadro 4. Estimativas para as áreas de referência favorável para Portugal Continental 

Grupo Habitat 

Área ocupada  

em ZEC 

(km2) 

Área ocupada em 

 Portugal 

Continental (km2) 

Área de referência favorável  

aproximada em Portugal Continental 

% (km2) 

GRUPO 1: Zonas húmidas 

 (costeiras e interiores) 

1130 162,257 162,257 » área estimada 162,26 

1140 154,37 190,453 » área estimada 190,45 

1150 6,849 7,55 > área estimada (2% a 10%) 7,70 - 8,24 

1310 6,326 6,722 > área estimada (≥11%) 7,46 

1320 11,973 13,528 > área estimada (≥11%) 15,02 

1330 11,465 12,147 > área estimada (2% a 10%) 12,39 - 13,29 

1410 7,348 8,012 » área estimada 8,01 

1420 62,822 78,479 > área estimada (2% a 10%) 80,05 - 84,76 

4010 0,384 0,799 > área estimada (2% a 10%) 0,82 - 0,84 

4020 7,382 8,413 > área estimada (2% a 10%) 8,58 - 9,15 

7140 0,621 0,639 > área estimada (≥11%) 0,71 

7150 0,487 0,492 » área estimada 0,49 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 

4030 697,548 747,183 > área estimada (2% a 10%) 762,13 - 816,94 

4090 6,433 8,297 » área estimada 8,30 

6110 12 13,233 » área estimada 13,23 

6160 31,227 33,449 » área estimada 33,45 

6210 7,2 13,67 > área estimada (2% a 10%) 13,94 - 14,39 

6220 105,97 114,524 » área estimada 114,52 

6230 15,473 15,981 > área estimada (2% a 10%) 16,30 - 17,53 

6310 522,445 728,95 > área estimada (≥11%) 809,14 

6410 6,897 9,725 > área estimada (2% a 10%) 9,92 - 10,42 

6420 5,01 7,64 » área estimada 7,64 
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Grupo Habitat 

Área ocupada  

em ZEC 

(km2) 

Área ocupada em 

 Portugal 

Continental (km2) 

Área de referência favorável  

aproximada em Portugal Continental 

% (km2) 

6510 56,311 57,982 > área estimada (≥11%) 64,36 

8240 2,087 2,951 » área estimada 2,95 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e 

ripícolas 

3110 0,22 0,276 > área estimada (2% a 10%) 0,28 - 0,30 

3120 0,068 0,154 > área estimada (2% a 10%) 0,16 - 0,16 

3130 1,454 1,683 » área estimada 1,68 

3140 0,117 0,124 » área estimada 0,12 

3150 1,133 1,384 » área estimada 1,38 

3160 0,035 0,118 > área estimada (≥11%) 0,13 

3170 0,469 1,444 > área estimada (≥11%) 1,60 

3250 0,163 0,21 > área estimada (2% a 10%) 0,21 - 0,23 

3260 15,943 18,056 > área estimada (2% a 10%) 18,42 - 19,65 

3270 3,027 11,167 » área estimada 11,17 

3280 0,235 2,11 » área estimada 2,11 

3290 1,176 3,378 » área estimada 3,38 

6430 1,103 2,126 » área estimada 2,17 

9160 7,697 7,877 » área estimada 7,88 

91E0 57,534 85,127 > área estimada (≥11%) 94,49 

91F0 2,434 2,848 » área estimada 2,85 

92A0 33,087 40,324 » área estimada 40,32 

92B0 0,241 0,389 > área estimada (2% a 10%) 0,40 - 0,41 

92D0 11,645 17,148 » área estimada 17,19 

GRUPO 4: Florestas 

91B0 10,161 12,16 > área estimada (2% a 10%) 12,40 - 13,18 

9230 225,874 288,324 » área estimada 288,32 

9240 39,696 40,978 » área estimada 40,98 

9260 36,174 40,87 > área estimada (≥11%) 45,37 

9320 1,26 2,113 > área estimada (2% a 10%) 2,16 - 2,24 

9330 73,769 83,831 > área estimada (2% a 10%) 85,51 - 91,29 

9340 85,305 101,988 » área estimada 102,00 

9380 0,313 0,925 > área estimada (2% a 10%) 0,94 - 0,96 

9560 34,229 35,256 » área estimada 35,26 

9580 0,172 0,206 > área estimada (≥11%) 0,23 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e matos 

1430 4,902 6,471 » área estimada 6,47 

1510 0,485 0,539 > área estimada (2% a 10%) 0,55 - 0,59 

4060 6,883 6,883 » área estimada 6,88 

5110 0,13 0,164 > área estimada (2% a 10%) 0,17 - 0,18 

5120 25,546 25,546 » área estimada 25,55 

5140 6,193 6,568 » área estimada 6,57 

5210 43,677 54,142 » área estimada 54,14 

5230 1,614 2,653 > área estimada (2% a 10%) 2,71 - 2,81 

5320 0,02 0,02 » área estimada 0,02 
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Grupo Habitat 

Área ocupada  

em ZEC 

(km2) 

Área ocupada em 

 Portugal 

Continental (km2) 

Área de referência favorável  

aproximada em Portugal Continental 

% (km2) 

5330 393,681 505,399 » área estimada 505,40 

5410 0,149 0,149 > área estimada (2% a 10%) 0,15 - 0,16 

GRUPO 6: Habitats rochosos 

e dunares 

1210 0,33 0,397 > área estimada (2% a 10%) 0,41 - 0,43 

1230 0,106 0,317 > área estimada (≥11%) 0,35 

1240 1,533 1,781 > área estimada (2% a 10%) 1,82 - 1,93 

2110 2,007 2,414 > área estimada (≥11%) 2,68 

2120 3,152 4,094 > área estimada (≥11%) 4,54 

2130 15,964 19,113 > área estimada (2% a 10%) 19,50 - 20,71 

2150 29,979 35,089 > área estimada (≥11%) 38,95 

2170 1,143 1,419 > área estimada (≥11%) 1,58 

2180 0,171 0,317 > área estimada (≥11%) 0,35 

2190 1,341 1,562 > área estimada (2% a 10%) 1,59 - 1,70 

2230 4,836 5,469 > área estimada (2% a 10%) 5,59 - 5,95 

2250 14,643 17,113 > área estimada (≥11%) 19,00 

2260 67,336 95,214 > área estimada (2% a 10%) 97,12 - 101,95 

2270 18,333 22,734 > área estimada (≥11%) 25,24 

2330 18,136 23,829 » área estimada 23,83 

8130 2,114 2,337 » área estimada 2,34 

8210 7,845 10,348 » área estimada 10,35 

8220 21,728 26,1 » área estimada 26,10 

8230 98,381 99,439 » área estimada 99,44 

8310 0,25 0,427 » área estimada 0,43 

 

Para a Região Autónoma dos Açores, as áreas de ocupação de cada habitat apresentadas no Quadro 5 

representam a área total na Região e no interior da Rede Natura 2000 (ZPE e SIC). As áreas de referência 

favoráveis apresentadas correspondem às que foram determinadas no âmbito dos trabalhos de avaliação dos 

habitats dos Açores para o reporte do Artigo 17.º da Diretiva Habitats para o período de 2019 – 2024.  

A quantificação da ARF da Região Autónoma dos Açores tem por base os seguintes critérios: 

• As ARF dos habitats para os quais existem evidências de declínio na última década foram consideradas 

como acima da área ocupada por estes atualmente; 

• Alguns habitats, embora classificados como U1 ou U2, ocupam toda a área disponível na Região para o 

referido habitat, pelo que a ARF é classificada como adequada, por não existirem evidências de declínio 

desde a entrada em vigor da Diretiva Habitats e por ocuparem uma área próxima da sua área de 

distribuição potencial nos Açores; 

• Não foi possível determinar as ARF para os habitats 3170, 5330, 2130, 8230 e 8320, pelo que, para estes 

habitats, foi adotada a mesma metodologia aplicada a Portugal continental (a aguardar validação 

científica). 
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Quadro 5. Estimativas para as áreas de referência favorável para a Região Autónoma dos Açores 

Grupo Habitat  

Área ocupada em 

RN2000 

(km2) 

Área ocupada na 

Região Autónoma dos 

Açores 

(km2) 

Área de Referência Favorável 

 aproximada na Região Autónoma dos Açores 

%  (km2)  

GRUPO 1: Zonas 

húmidas (costeiras e 

interiores)  

1150 0,382 0,556 > área estimada (26% a 50%)  0,70 - 0,83 

1320  0,012 0,059 > área estimada (26% a 50%)  0,07 - 0,09 

 1410 0,078 0,085 > área estimada (26% a 50%)  0,11 - 1,127 

7110 3,443 4,061 > área estimada (26% a 50%)  5,117 - 6,10 

7120 2,405 5,061 » área estimada 5,06 

7130 43,615 69,795 » área estimada 69,80 

7140 0,476 0,488 > área estimada (2% a 10%)  0,50- 0,54 

91D0 15,050 18,414 > área estimada (2% a 10%)  18,78 - 20,26 

GRUPO 2: Prados e 

outros habitats 

pastoris  

6180 

(1) 
16,485 23,645 > área estimada (2% a 10%)  24,12 - 26,01 

Grupo 3 – Habitats 

fluviais, lacustres, 

aluviais e ripícolas 

3130 

(1) 
1,983 6,789 » área estimada 6,79 

3160  0,228 0,324 » área estimada 0,32 

3170 

(1) 
0,073 0,163 > área estimada (2% a 10%)  0,17 - 0,18 

3220 1,605 2,029 » área estimada 2,03 

Grupo 4 - Florestas 

9360 

(1) 
25,039 57,380 > área estimada (≥11%)  63,69 - 71,72 

9560 

(1) 
7,210 10,124 » área estimada 10,12 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e 

matos  

4050 

(1) 
35,937 96,634 » área estimada 96,63 

4060 6,947 7,287 » área estimada 7,29 

5330 

(1) 
0,096 0,113 > área estimada (2% a 10%)  0,71 - 0,77 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares  

1210  0,082 0,122 > área estimada (26% a 50%)  0,15 - 0,18 

1220  0,712 2,017 » área estimada 2,02 

1250 

(1) 
8,581 29,375 > área estimada (2% a 10%)  29,96 - 32,31 

2130 

(1) 
0,026 0,026 > área estimada (≥11%)  0,03 

8220 

(1) 
0,283 0,667 » área estimada 0,67 

8230 

(1) 
0,185 0,541 > área estimada (2% a 10%)  0,55 - 0,60 

8310  0,005 0,072 » área estimada 0,07 

8320 8,462 9,483 » área estimada 9,48 

Nota: (1) Este habitat é partilhado com a Madeira, sendo que os valores apresentados se referem ao arquipélago dos Açores. (valores ainda em revisão) 
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Para a Região Autónoma da Madeira, as áreas de ocupação de cada habitat apresentadas no Quadro 6 

representam a área total na Região e no interior das ZEC. As áreas de referência favoráveis foram estimadas 

usando a mesma metodologia em desenvolvimento para o Continente. 

 

Quadro 6. Estimativas para as áreas de referência favorável para a Região Autónoma da Madeira 

Grupo Habitat 

Área ocupada 

em ZEC 

(km2) 

Área ocupada na 

Região Autónoma da 

Madeira 

(km2) 

Área de referência Favorável  

aproximada na Região Autónoma da Madeira 

%  (km2) 

GRUPO 2: Prados e 

outros habitats pastoris 

6180 

(1) 
5,3 5,3 > área estimada (≥11%) 5,94 

GRUPO 3: Habitats 

fluviais, lacustres 

3130 

(1) 
0,05 0,05 > área estimada (2% a 10%) 0,05-0,05 

GRUPO 4: Florestas 

3170 

(1) 
0,05 0,05 > área estimada (2% a 10%) 0,05-0,05 

9320 1,5 3 > área estimada (2% a 10%) 3,06-3,30 

9360 

(1) 
155 155 » área estimada 155,00 

9560 

(1) 
2 3 > área estimada (≥11%) 3,36 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e 

matos 

4050 

(1) 
75 80 > área estimada (2% a 10%) 81,6-88,00 

5330 

(1) 
7 20 > área estimada (2% a 10%) 20,4-22 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares 

1250 

(1) 
3,5 10 > área estimada (2% a 10%) 10,2-11,00 

2130 

(1) 
0,4 2 > área estimada (≥11%) 2,24 

8220 

(1) 
10 15 » área estimada 15,00 

8230 

(1) 
4 4 » área estimada 4,08-4,40 

Nota: (1) Este habitat é partilhado com os Açores, sendo que os valores apresentados se referem ao arquipélago da Madeira. 

 

3.3. Necessidades de restauro e de conhecimento 

A identificação e quantificação das necessidades de restauro e restabelecimento decorrem diretamente das 

conclusões retiradas no Relatório Nacional de Aplicação da Diretiva Habitats relativamente aos parâmetros 

“Estrutura e Funções” e “Área Ocupada”. Efetivamente, importa ir além da Avaliação do Estado de Conservação e 

tomar como referência a avaliação dos parâmetros que contribuem para essa conclusão e que estão diretamente 

ligados às causas de degradação que se pretende inverter. As figuras 10 e 11 ilustram a distribuição destes 

parâmetros em concreto e pretendem demonstrar a importância de considerar os parâmetros que informam as 

conclusões globais do Estado de Conservação. 

Embora as conclusões globais andem a par da avaliação efetuada sobre a estrutura e funções dos habitats, é 

patente que o mesmo não acontece no que concerne à avaliação da área ocupada, ou seja, em muitas situações 

não é este último parâmetro que fundamenta o estado desfavorável dos habitats, o que significa que nesses 
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casos o investimento deverá ser feito na recuperação de habitats degradados, mais do que na sua expansão em 

área. 

 

 

Figura 10. Avaliação da estrutura e função versus avaliação global 

 

 

Figura 11. Avaliação da área ocupada versus avaliação global 

 

Nestas circunstâncias, a identificação dos habitats a sujeitar a medidas de restauro e restabelecimento foi 

estabelecida em função da avaliação dos parâmetros “Estrutura e Funções” e “Área Ocupada” e a quantificação 

das necessidades de restauro e restabelecimento, apresentada nos Quadros 7 a 18, assentou nas seguintes 

premissas: 

Restauro (melhorar a condição dos habitats) 

• Aplicado aos tipos de habitats cuja conclusão sobre a Estrutura e Funções é Desfavorável (U1, U2); 

• A quantificação da superfície a restaurar decorre da avaliação do grau de conservação dos habitats 

efetuada no território em cada um dos polígonos da cartografia de habitats realizada nas ZEC; 

• A percentagem foi aplicada em relação à área conhecida com grau de conservação médio/reduzido, o 

que significa que apenas é possível fazer essa contabilização no que concerne aos habitats que foram 



 
 

 
 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS TERRESTRES, COSTEIROS E DE ÁGUA DOCE (Artº 4.º)    .   44 

alvo de avaliação do grau de conservação em cada ZEC, havendo grande parte da área de ocupação não 

avaliada (sobretudo no exterior da rede Natura 2000) onde o grau de conservação é ainda desconhecido. 

 

Restabelecimento (aumentar a superfície dos habitats) 

• Aplicado aos tipos de habitats cuja conclusão sobre a Área Ocupada é Desfavorável (U1, U2) 

• A quantificação da superfície que carece de restabelecimento decorre diretamente da diferença entre a 

Área de Referência Favorável e a estimativa da área ocupada em Portugal Continental. 

 

No sentido de facilitar a leitura destes elementos, para cada quadro apresentado por região NUT 1 (Portugal 

Continental e Regiões Autónomas dos Açores e Madeira) são também apresentados um resumo agregado por 

grupos de habitat para os elementos apresentados nos quadros anteriores (Quadros 8, 10, 12, 14, 16 e 18). 

 

Quadro 7. Necessidade de medidas de restauro (melhoria da condição) para Portugal Continental 

Habitat 

Conclusões  

Estrutura e Funções Área 

ocupada 

em ZEC 

(km2) 

Área 

ocupada em 

Portugal 

Continental 

(km2) 

Área com 

grau de 

conservação 

médio/ 

reduzido em 

ZEC 

(km2) 

Área não  

avaliada 

(km2) 

Superfície a restaurar 

ATL MED MATL ZEC 
fora de 

RN2000 
30% 60% 90%-100% 

1130   U1 162.26 162.26 4.83 124.55 0.00 1.45 2.90 4.34 - 4.83 

1140   U1 154.37 190.45 0.31 133.16 36.08 0.09 0.19 0.28 - 0.31 

1150  U2  6.85 7.55 0.34 1.19 0.70 0.10 0.20 0.3 - 0.34 

1210 U1 U1  0.33 0.40 0.03 0.03 0.07 0.01 0.02 0.03 - 0.03 

1230 U2 FV  0.11 0.32 0.00 0.00 0.21 0.00 0.00 0 - 0 

1240  U1  1.53 1.78 1.04 0.26 0.25 0.31 0.62 0.93 - 1.04 

1310 U1 U1  6.33 6.72 1.18 1.46 0.40 0.35 0.71 1.06 - 1.18 

1320 U1 U1  11.97 13.53 1.33 5.95 1.56 0.40 0.80 1.2 - 1.33 

1330 U2 U1  11.47 12.15 1.98 1.32 0.68 0.60 1.19 1.79 - 1.98 

1410  U1  7.35 8.01 2.14 0.49 0.66 0.64 1.28 1.92 - 2.14 

1420 FV U1  62.82 78.48 8.11 16.96 15.66 2.43 4.86 7.3 - 8.11 

1430  U1  4.90 6.47 1.52 1.11 1.57 0.46 0.91 1.37 - 1.52 

1510  U1  0.49 0.54 0.00 0.00 0.05 0.00 0.00 0 - 0 

2110 U2 U1  2.01 2.41 0.20 0.06 0.41 0.06 0.12 0.18 - 0.2 

2120 U2 U2  3.15 4.09 0.89 0.02 0.94 0.27 0.54 0.8 - 0.89 

2130 U1 U1  15.96 19.11 4.97 0.86 3.15 1.49 2.98 4.47 - 4.97 

2150 U2 U2  29.98 35.09 8.02 9.13 5.11 2.41 4.81 7.22 - 8.02 

2170  U2  1.14 1.42 0.18 0.28 0.28 0.05 0.11 0.16 - 0.18 

2180 U2   0.17 0.32 0.03 0.00 0.15 0.01 0.02 0.03 - 0.03 

2190 U1 U2  1.34 1.56 0.54 0.04 0.22 0.16 0.32 0.48 - 0.54 

2230 U2 U1  4.84 5.47 2.19 0.58 0.63 0.66 1.32 1.97 - 2.19 



 
 

 
 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS TERRESTRES, COSTEIROS E DE ÁGUA DOCE (Artº 4.º)    .   45 

Habitat 

Conclusões  

Estrutura e Funções Área 

ocupada 

em ZEC 

(km2) 

Área 

ocupada em 

Portugal 

Continental 

(km2) 

Área com 

grau de 

conservação 

médio/ 

reduzido em 

ZEC 

(km2) 

Área não  

avaliada 

(km2) 

Superfície a restaurar 

ATL MED MATL ZEC 
fora de 

RN2000 
30% 60% 90%-100% 

2250  U2  14.64 17.11 7.57 1.21 2.47 2.27 4.54 6.81 - 7.57 

2260  U1  67.34 95.21 23.80 16.87 27.88 7.14 14.28 21.42 - 23.8 

2270  U2  18.33 22.73 4.16 1.67 4.40 1.25 2.50 3.74 - 4.16 

2330 U1 U1  18.14 23.83 2.95 8.28 5.69 0.89 1.77 2.66 - 2.95 

3110 U2 U2  0.22 0.28 0.11 0.03 0.06 0.03 0.07 0.1 - 0.11 

3120  U1  0.07 0.15 0,000* 0.07 0.09 0,00* 0,00* 0,00* 

3130 U1 U1  1.45 1.68 0.11 1.02 0.23 0.03 0.07 0.1 - 0.11 

3140  U1  0.12 0.12 0.01 0.08 0.01 0.00 0.00 0.01 - 0.01 

3150 FV FV  1.13 1.38 0.04 0.63 0.25 0.01 0.02 0.04 - 0.04 

3160 U1 U1  0.04 0.12 0,000* 0.03 0.08 0,00* 0,00* 0,00* 

3170  U2  0.47 1.44 0.07 0.23 0.98 0.02 0.04 0.07 - 0.07 

3250  U1  0.16 0.21 0.06 0.00 0.05 0.02 0.04 0.05 - 0.06 

3260 U1 U1  15.94 18.06 1.86 4.51 2.11 0.56 1.12 1.68 - 1.86 

3270 FV FV  3.03 11.17 0.00 2.93 8.14 0.00 0.00 0 - 0 

3280  FV  0.24 2.11 0.03 0.15 1.88 0.01 0.02 0.02 - 0.03 

3290  FV  1.18 3.38 0.14 0.60 2.20 0.04 0.08 0.13 - 0.14 

4010 U1 U1  0.38 0.80 0.04 0.01 0.42 0.01 0.02 0.03 - 0.04 

4020 U1 U2  7.38 8.41 1.67 1.54 1.03 0.50 1.00 1.5 - 1.67 

4030 U1 U1  697.55 747.18 92.97 246.00 49.64 27.89 55.78 83.68 - 92.97 

4060  FV  6.88 6.88  0,78 - 1,51 0.00    

4090  U1  6.43 8.30 1.41 1.99 1.86 0.42 0.84 1.27 - 1.41 

5110  U1  0.13 0.16 0.05 0.00 0.03 0.02 0.03 0.05 - 0.05 

5120  FV  25.55 25.55  25,55 - 49,51 0.00    

5140  U2  6.19 6.57 4,02 - 6,37 0,02 - 0,04 0.38 1.21 - 1.92 2.41 - 3.83 3.62 - 6.39 

5210  U1  43.68 54.14 12.01 14.74 10.47 3.60 7.21 10.81 - 12.01 

5230 U1 U2  1.61 2.65 0.15 0.86 1.04 0.05 0.09 0.14 - 0.15 

5320  U1  0.02 0.02  0,00 - 0,00 0.00    

5330 U1 U1  393.68 505.40 21.82 343.24 111.72 6.55 13.09 19.64 - 21.82 

5410  U2  0.15 0.15 0,15 - 0,68 0.00 0.00 0.04 - 0.20 0.09 - 0.41 0.13 - 0.68 

6110  FV  12.00 13.23 1.00 0.81 1.23 0.30 0.60 0.9 - 1 

6160 FV U1  31.23 33.45 2.80 13.99 2.22 0.84 1.68 2.52 - 2.8 

6210  U1  7.20 13.67 3.39 0.61 6.47 1.02 2.03 3.05 - 3.39 

6220  U1  105.97 114.52 14.14 63.20 8.55 4.24 8.49 12.73 - 14.14 

6230 U2 U2  15.47 15.98 1.98 1.36 0.51 0.59 1.19 1.78 - 1.98 

6310  U2  522.45 728.95 163.99 234.24 206.51 49.20 98.39 147.59 - 163.99 

6410 U1 U1  6.90 9.73 1.03 1.50 2.83 0.31 0.62 0.93 - 1.03 

6420  U1  5.01 7.64 0.40 4.42 2.63 0.12 0.24 0.36 - 0.4 
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Habitat 

Conclusões  

Estrutura e Funções Área 

ocupada 

em ZEC 

(km2) 

Área 

ocupada em 

Portugal 

Continental 

(km2) 

Área com 

grau de 

conservação 

médio/ 

reduzido em 

ZEC 

(km2) 

Área não  

avaliada 

(km2) 

Superfície a restaurar 

ATL MED MATL ZEC 
fora de 

RN2000 
30% 60% 90%-100% 

6430 FV U1  1.10 2.13 0.13 0.61 1.02 0.04 0.08 0.11 - 0.13 

6510 U2 U2  56.31 57.98 10.33 25.16 1.67 3.10 6.20 9.3 - 10.33 

7140 U1 U2  0.62 0.64 0.22 0.09 0.02 0.06 0.13 0.19 - 0.22 

7150 U1 FV  0.49 0.49 0.00 0.02 0.01 0.00 0.00 0 - 0 

8130  FV  2.11 2.34 0.00 2.08 0.22 0.00 0.00 0 - 0 

8210  FV  7.85 10.35 0.04 7.64 2.50 0.01 0.02 0.04 - 0.04 

8220 FV U1  21.73 26.10 0.91 18.77 4.37 0.27 0.55 0.82 - 0.91 

8230 FV FV  98.38 99.44 2.38 91.01 1.06 0.71 1.43 2.14 - 2.38 

8240  FV  2.09 2.95  2.07 0.86    

8310 U1 U1  0.25 0.43  0.25 0.18    

9160 U1 U1  7.70 7.88 2.92 0.43 0.18 0.88 1.75 2.63 - 2.92 

91B0  U2  10.16 12.16 4.00 1.31 2.00 1.20 2.40 3.6 - 4 

91E0 U2 U2  57.53 85.13 14.26 10.90 27.59 4.28 8.56 12.84 - 14.26 

91F0 U1 U1  2.43 2.85 1.89 0.09 0.41 0.57 1.13 1.7 - 1.89 

9230 U2 U2  225.87 288.32 90.72 30.61 62.45 27.22 54.43 81.65 - 90.72 

9240  U2  39.70 40.98 10.52 12.50 1.28 3.15 6.31 9.46 - 10.52 

9260 U2 U2  36.17 40.87 7.60 7.97 4.70 2.28 4.56 6.84 - 7.6 

92A0 U2 U2  33.09 40.32 7.18 13.62 7.24 2.15 4.31 6.46 - 7.18 

92B0  U1  0.24 0.39 0.03 0.06 0.15 0.01 0.02 0.02 - 0.03 

92D0  U1  11.65 17.15 1.40 7.10 5.50 0.42 0.84 1.26 - 1.4 

9320  U2  1.26 2.11 0.26 0.57 0.85 0.08 0.16 0.24 - 0.26 

9330  U2  73.77 83.83 18.56 44.98 10.06 5.57 11.14 16.7 - 18.56 

9340  U1  85.31 101.99 20.07 31.84 16.68 6.02 12.04 18.06 - 20.07 

9380 U2 U2  0.31 0.93 0.19 0.01 0.61 0.06 0.11 0.17 - 0.19 

9560  U1  34.23 35.26 12.60 2.47 1.03 3.78 7.56 11.34 - 12.6 

9580 U1 U2  0.17 0.21 0,01 - 0,05 0,01 - 0,09 0.03 0.00 - 0.01 0.01 - 0.03 0.01 - 0.05 

Nota: os valores indicados com * tem áreas inferiores à escala de representação mínima desta tabela 
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Quadro 8. Necessidade de medidas de restauro (melhoria da condição) para Portugal Continental agregadas por 

grupos de habitats 

Grupo de 

Habitats 

Área  

ocupada 

em 

RN2000 

(km2) 

Área 

ocupada 

em 

Portugal 

Continental 

(km2) 

Área com grau 

de conservação 

médio/reduzido 

 em ZEC 

(km2) 

Área não avaliada 

(km2) 
Superfície a restaurar 

ZEC 
Fora  

RN2000 
30% 60% 

90%-

100% 

GRUPO 1: 

Zonas 

húmidas 

(costeiras e 

interiores) 

432,28 489,49 22,14 286,74 57,21 6,64 13,28 
19,93-

22,14 

GRUPO 2: 

Prados e 

outros 

habitats 

pastoris 

1468,60 1753,59 293,44 595,35 284,98 88,03 176,06 
264,10-

293,44 

GRUPO 3: 

Habitats 

fluviais, 

lacustres, 

aluviais e 

ripícolas 

137,78 195,94 30,24 43,07 58,16 9,07 18,14 
27,219-

30,24 

GRUPO 4: 

Florestas 
506,95 606,65 164,52-164,56 

132,28-

132,35 
99,70 49,36-49,37 

98,71-

98,73 

148,08 - 

164,61 

GRUPO 5: 

Habitats de 

estepes, 

charnecas e 

matos 

483,28 608,53 39,73-42,63 
386,30-

411,01 
125,25 11,918-12,79 

23,84-

25,58 

39,92 - 

49,69 

GRUPO 6: 

Habitats 

rochosos e 

dunares 

309,33 369,51 59,89 159,02 60,185 17,97 35,93 
53,90-

59,89 

Total 3338,23 4023,72 609,95-612,89 
1602,75 - 

1627,54 
685,49 

182,99-

183,87 

365,97-

367,73 

553,14-

620,01 

 

Quadro 9. Necessidade de medidas de restauro (melhoria da condição) na Região Autónoma dos Açores  

Habitat 

Conclusões 

Estrutura 

e Funções 
Área 

ocupada 

em RN2000 

(km2) 

Área 

ocupada na 

Região 

Autónoma 

dos Açores 

(km2) 

Área com grau 

de conservação 

médio/reduzido 

em RN2000 

(km2) 

Área não avaliada 

(km2) 
Superfície a restaurar 

MAC 

dentro 

de 

RN2000 

Fora 

RN2000 
30% 60% 90%-100% 

1150 U2 0,38  0,56  0,70  0,00  0,00  0,21  0,42  0,63 - 0,70 

1320  U2 0,01  0,06  0,11  * * 0,03  0,07  0,10 - 0,11 

1410 U2 0,08  0,09  0,08  * * 0,02  0,05  0,07 - 0,08 

7110 U2 3,44  4,06  0,63  0,00  0,00  0,19  0,38  0,56 - 0,63 

7120 U2 2,41  5,06  8,50  0,00  0,00  2,55  5,10  7,65 - 8,50 

7130 U2 43,62  69,80  59,50  0,00  0,00  17,85  35,70  53,55 - 59,50 

7140 U2 0,48  0,49  0,42  0,00  0,00  0,13  0,25  0,38 - 0,42 

91D0 U2 15,05  18,41  11,61  0,00  0,00  3,48  6,97  10,45 - 11,61 
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Habitat 

Conclusões 

Estrutura 

e Funções 
Área 

ocupada 

em RN2000 

(km2) 

Área 

ocupada na 

Região 

Autónoma 

dos Açores 

(km2) 

Área com grau 

de conservação 

médio/reduzido 

em RN2000 

(km2) 

Área não avaliada 

(km2) 
Superfície a restaurar 

MAC 

dentro 

de 

RN2000 

Fora 

RN2000 
30% 60% 90%-100% 

6180 

(1) 
U2 16,49  23,65  24,00  * * 7,20  14,40  21,60 - 24,00 

3130 

(1) 
U2 1,98  6,79  4,80  * * 1,44  2,88  4,32 - 4,80 

3160  FV 0,23  0,32  0,46  * * n.a. n.a. n.a. 

3170 

(1) 
U1 0,07  0,16  0,35  * * 0,11  0,21  0,32 - 0,35 

3220 FV 1,61  2,03  0,00  0,00  0,00  n,a n,a n,a 

9360 

(1) 
U2 25,04 57,38 66,39 * * 19,92 39,83 59,75 - 66,39 

9560 

(1) 
U1 7,21 10,12 4,08 * * 1,22 2,45 3,67 - 4,08 

4050 

(1) 
FV 35,94 96,63 100,40 * * n.a. n.a. n.a. 

4060 U1 6,95 7,29 2,45 0,00 0,00 0,74  1,47  2,21 - 2,45 

5330 

(1) 
U1 0,10 0,11 0,30 * * 0,09  0,18 0,27 - 0,30 

1210  U2 0,08 0,12 0,25 * * 0,08 0,15 0,23 - 0,25 

1220  U1 0,71 2,02 4,15 0,00 0,00 1,25 2,49 3,74 - 4,15 

1250 

(1) 
U1 8,58 29,38 21,00 * * 6,30 12,60 18,90 - 21,00 

2130 

(1) 
U2 * * * * * * * * 

8220 

(1) 
FV 0,28 0,67 0,85 * * n.a. n.a. n.a. 

8230 

(1) 
U1 0,19 0,54 1,20 * * 0,36  0,72  1,08 - 1,20 

8310 FV * * * * * n.a. n.a. n.a. 

8320 FV 8,46 9,48 0,75 * * n.a. n.a. n.a. 

Notas: (1) Este habitat é partilhado com a Madeira, sendo que os valores apresentados se referem ao arquipélago dos Açores; os valores (*) estão em fase de validação 
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Quadro 10. Necessidade de medidas de restauro (melhoria da condição) na Região Autónoma dos Açores agregadas 

por grupos de habitats 

Grupo de Habitats 

Área ocupada 

em RN2000 

(km2) 

Área 

ocupada na 

Região 

Autónoma 

dos Açores 

(km2) 

Área com grau 

de conservação 

médio/reduzido 

em RN2000 

(km2) 

Área não avaliada 

(km2) 
Superfície a restaurar 

dentro 

de 

RN2000 

Fora 

RN2000 
30% 60% 90%-100% 

GRUPO 1: Zonas 

húmidas (costeiras 

e interiores) 

65,46 98,52 81,55 * * 24,46 48,93 73,39 - 81,54 

GRUPO 2: Prados e 

outros habitats 

pastoris 

16,49 23,65 24,00 * * 7,20 14,40 21,60 - 24,00 

GRUPO 3: Habitats 

fluviais, lacustres, 

aluviais e ripícolas 

3,89 9,30 5,61 * * 1,55 3,09 4,64 - 5,15 

GRUPO 4: 

Florestas 
32,25 67,50 70,47 * * 21,14 42,28 63,42 - 70,47 

GRUPO 5: Habitats 

de estepes, 

charnecas e matos 

42,98 104,03 103,15 * * 0,83 1,65 2,475 - 2,750 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e 

dunares 

18,31 42,21 28,20 * * 7,98 15,96 23,94 - 26,60 

Total 179,37 345,21 312,97 * * 63,15 126,30 189,46 - 210,51 

Nota: os valores (*) estão em fase de validação 

 

Quadro 11. Necessidade de medidas de restauro (melhoria da condição) na Região Autónoma da Madeira 

Habitat 

Conclusões 

Estrutura 

e Funções 
Área 

ocupada 

em ZEC 

(km2) 

Área 

ocupada na 

Região 

Autónoma 

da Madeira 

(km2) 

Área com grau 

de conservação 

médio/reduzido 

em RN2000 

(km2) 

Área não avaliada 

(km2) 
Superfície a restaurar 

MAC 

dentro 

de 

RN2000 

Fora 

RN2000 
30% 60% 90%-100% 

1250 XX 3,50 10,00  3,50 6,50    

2130 XX 0,40 2,00       

3130 XX 0,05 0,05  0,05     

3170 XX 0,05 0,05  0,05     

4050 XX 75,00 80,00 40,00 15,00  12,00 24,00 36 ,00 - 40,00 

5330 XX 7,00 20,00 1,00 4,00 6,00 0,30 0,60 0,90 - 1,00 

6180 XX 5,30 5,30 1,00 3,80  0,30 0,60 0,90 - 1,00 

8220 XX 10,00 15,00 1,00 2,00 1,00 0,30 0,60 0,90 - 1,00 

8230 XX 4,00 4,00 1,00 3,00  0,30 0,60 0,90 - 1,00 

9320 XX 1,50 3,00  1,30 0,50    

9360 XX 155,00 155,00  39,00     

9560 XX 0,01 0,06 0,11 * * 0,03 0,07 0,01 - 0,11 

Nota: o valor * está em fase de validação 
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Quadro 12. Necessidade de medidas de restauro (melhoria da condição) na Região Autónoma da Madeira agregadas 

por grupos de habitats 

Grupo de Habitats 

Área 

ocupada em 

ZEC 

(km2) 

Área 

ocupada na 

Região 

Autónoma 

da Madeira 

(km2) 

Área com grau 

de conservação 

médio/ 

reduzido em 

RN2000 

(km2) 

Área não avaliada 

(km2) 
Superfície a restaurar 

dentro 

de 

RN2000 

Fora 

RN2000 
30% 60% 90%-100% 

GRUPO 1: Zonas 

húmidas (costeiras 

e interiores) 

0 0 0 0 0 0 0 0 

GRUPO 2: Prados e 

outros habitats 

pastoris 

5,3 5,3 1 3,8 0 0,3 0,6 0,90 - 1,00 

GRUPO 3: Habitats 

fluviais, lacustres, 

aluviais e ripícolas 

0,1 0,1 0 0,1 0 0 0 0 

GRUPO 4: Florestas 156,51 158,06 0,11 40,3* 0,5* 0,03 0,06 0,01 - 0,11 

GRUPO 5: Habitats 

de estepes, 

charnecas e matos 

82 100 41 19 6 12,3 24,6 36,90 - 41,00 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares 
17,9 31 2 8,5 7,5 0,6 1,2 1,80 - 2,00 

Total 261,81 294,46 44,11 71,7 14 13,23 26,47 39,70 – 44,11 

Nota: o valor * está em fase de validação 

 

Quadro 13. Necessidade de medidas de restabelecimento (aumento de superfície) para Portugal Continental  

Habitat 

Conclusões  

Área ocupada 
Área 

ocupada  

em ZEC 

(km2) 

Área ocupada em 

 Portugal 

Continental 

(km2) 

Área de Referência 

Favorável  

aproximada em Portugal 

Continental  

(Km2) 

Superfície adicional  

necessária para alcançar a 

ARF 

ATL MED MATL 
Superfície 

 total 
30% 

1130   FV 162,26 162,26 160,76 0,00 n.a. 

1140   FV 154,37 190,45 190,45 0,00 n.a. 

1150  U1  6,85 7,55 7,7 - 8,24 0,15 - 0,69 0,05 - 0,21 

1210 U1 U1  0,33 0,40 0,41 - 0,43 0,01 - 0,03 0 - 0,01 

1230 U2 FV  0,11 0,32 0,35 0,04 0,01 

1240  U1  1,53 1,78 1,82 - 1,93 0,04 - 0,15 0,01 - 0,05 

1310 U1 U2  6,33 6,72 7,46 0,74 0,22 

1320 U1 U2  11,97 13,53 15,02 1,49 0,45 

1330 U1 U1  11,47 12,15 12,39 - 13,29 0,24 - 1,15 0,07 - 0,34 

1410  FV  7,35 8,01 8,01 0,00 n.a. 

1420 FV U1  62,82 78,48 80,05 - 84,76 1,57 - 6,28 0,47 - 1,88 

1430  FV  4,90 6,47 6,47 0,00 n.a. 

1510  U1  0,49 0,54 0,55 - 0,59 0,01 - 0,05 0 - 0,01 

2110 U2 U1  2,01 2,41 2,68 0,27 0,08 

2120 U2 U2  3,15 4,09 4,54 0,45 0,14 

2130 FV U1  15,96 19,11 19,5 - 20,71 0,38 - 1,60 0,11 - 0,48 
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Habitat 

Conclusões  

Área ocupada 
Área 

ocupada  

em ZEC 

(km2) 

Área ocupada em 

 Portugal 

Continental 

(km2) 

Área de Referência 

Favorável  

aproximada em Portugal 

Continental  

(Km2) 

Superfície adicional  

necessária para alcançar a 

ARF 

ATL MED MATL 
Superfície 

 total 
30% 

2150 U2 U2  29,98 35,09 38,95 3,86 1,16 

2170  U2  1,14 1,42 1,58 0,16 0,05 

2180 U2   0,17 0,32 0,35 0,04 0,01 

2190 U1 U1  1,34 1,56 1,59 - 1,7 0,03 - 0,13 0,01 - 0,04 

2230 U1 FV  4,84 5,47 5,58 - 5,95 0,11 - 0,48 0,03 - 0,15 

2250  U2  14,64 17,11 19,00 1,88 0,57 

2260  U1  67,34 95,21 97,12 - 101,95 1,9 - 6,73 0,57 - 2,02 

2270  U2  18,33 22,73 25,24 2,50 0,75 

2330 FV FV  18,14 23,83 23,83 0,00 n.a. 

3110 U1 U1  0,22 0,28 0,28 - 0,3 0,01 - 0,02 0 - 0,01 

3120  U1  0,07 0,15 0,16 - 0,16 0 - 0,01 0 - 0 

3130 FV FV  1,45 1,68 1,68 0,00 n.a. 

3140  FV  0,12 0,12 0,12 0,00 n.a. 

3150 FV FV  1,13 1,38 1,38 0,00 n.a. 

3160 U2 U2  0,04 0,12 0,13 0,01 0,00 

3170  U2  0,47 1,44 1,60 0,16 0,05 

3250  U1  0,16 0,21 0,21 - 0,23 0 - 0,02 0 - 0 

3260 U1 U1  15,94 18,06 18,42 - 19,65 0,36 - 1,59 0,11 - 0,48 

3270 FV FV  3,03 11,17 11,17 0,00 n.a. 

3280  FV  0,24 2,11 2,11 0,00 n.a. 

3290  FV  1,18 3,38 3,38 0,00 n.a. 

4010 FV U1  0,38 0,80 0,82 - 0,84 0,02 - 0,04 0 - 0,01 

4020 FV U1  7,38 8,41 8,58 - 9,15 0,17 - 0,74 0,05 - 0,22 

4030 U1 U1  697,55 747,18 762,13 - 816,94 14,9 - 4 69,76 4,48 - 20,93 

4060  FV  6,88 6,88 6,88 0,00 n.a. 

4090  FV  6,43 8,30 8,30 0,00 n.a. 

5110  U1  0,13 0,16 0,17 - 0,18 0 - 0,01 0 - 0 

5120  FV  25,55 25,55 25,55 0,00 n.a. 

5140  FV  6,19 6,57 6,57 0,00 n.a. 

5210  FV  43,68 54,14 54,14 0,00 n.a. 

5230 FV U1  1,61 2,65 2,71 - 2,81 0,05 - 0,16 0,02 - 0,05 

5320  FV  0,02 0,02 0,02 0,00 n.a. 

5330 FV FV  393,68 505,40 505,40 0,00 n.a. 

5410  U1  0,15 0,15 0,15 - 0,16 0 - 0,02 0 - 0 

6110  FV  12,00 13,23 13,23 0,00 n.a. 

6160 FV FV  31,23 33,45 33,45 0,00 n.a. 

6210  U1  7,20 13,67 13,94 - 14,39 0,27 - 0,72 0,08 - 0,22 

6220  FV  105,97 114,52 114,52 0,00 n.a. 
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Habitat 

Conclusões  

Área ocupada 
Área 

ocupada  

em ZEC 

(km2) 

Área ocupada em 

 Portugal 

Continental 

(km2) 

Área de Referência 

Favorável  

aproximada em Portugal 

Continental  

(Km2) 

Superfície adicional  

necessária para alcançar a 

ARF 

ATL MED MATL 
Superfície 

 total 
30% 

6230 U1 U1  15,47 15,98 16,3 - 17,53 0,32 - 1,55 0,1 - 0,46 

6310  U2  522,45 728,95 809,14 80,19 24,06 

6410 FV U1  6,90 9,73 9,92 - 10,42 0,19 - 0,69 0,06 - 0,21 

6420  FV  5,01 7,64 7,64 0,00 n.a. 

6430 FV FV  1,10 2,13 2,13 0,00 n.a. 

6510 U2 U2  56,31 57,98 64,36 6,38 1,91 

7140 FV U2  0,62 0,64 0,71 0,07 0,02 

7150 FV FV  0,49 0,49 0,49 0,00 n.a. 

8130  FV  2,11 2,34 2,34 0,00 n.a. 

8210  FV  7,85 10,35 10,35 0,00 n.a. 

8220 FV FV  21,73 26,10 26,10 0,00 n.a. 

8230 FV FV  98,38 99,44 99,44 0,00 n.a. 

8240  FV  2,09 2,95 2,95 0,00 n.a. 

8310 FV FV  0,25 0,43 0,43 0,00 n.a. 

9160 FV FV  7,70 7,88 7,88 0,00 n.a. 

91B0  U1  10,16 12,16 12,4 - 13,18 0,24 - 1,02 0,0729 - 0,3051 

91E0 FV U2  57,53 85,13 94,49 9,36 2,81 

91F0 FV FV  2,43 2,85 2,85 0,00 n.a. 

9230 FV FV  225,87 288,32 288,32 0,00 n.a. 

9240  FV  39,70 40,98 40,98 0,00 n.a. 

9260 U2 U2  36,17 40,87 45,37 4,50 1,35 

92A0 FV FV  33,09 40,32 40,32 0,00 n.a. 

92B0  U1  0,24 0,39 0,4 - 0,41 0,01 - 0,02 0 - 0,01 

92D0  FV  11,65 17,15 17,15 0,00 n.a. 

9320  U1  1,26 2,11 2,16 - 2,24 0,04 - 0,13 0,01 - 0,04 

9330  U1  73,77 83,83 85,51 - 91,29 1,68 - 7,46 0,5 - 2,24 

9340  FV  85,31 101,99 101,99 0,00 n.a. 

9380 U1 U1  0,31 0,93 0,94 - 0,96 0,02 - 0,03 0,01 - 0,01 

9560  FV  34,23 35,26 35,26 0,00 n.a. 

9580 FV U2  0,17 0,21 0,23 0,02 0,01 
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Quadro 14. Necessidade de medidas de restabelecimento (aumento de superfície) para Portugal Continental 

agregadas por grupos de habitats 

Grupo de Habitats 

Área ocupada em 

ZEC 

(km2) 

Área ocupada em 

Portugal 

Continental 

(km2) 

Área de 

Referência 

Favorável 

aproximada em 

Portugal 

Continental 

(Km2) 

Superfície adicional necessária 

 para alcançar a ARF 

Superfície  

total 
30% 

GRUPO 1: Zonas húmidas 

(costeiras e interiores) 
432,28 489,49 493,94-502,53 5,94-14,53 1,78-4,36 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 
1468,60 1753,59 1855,88-1918,80 102,29-165,22 30,69-49,57 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e 

ripícolas 

137,78 195,94 205,86-207,39 9,92-11,44 2,98-3,43 

GRUPO 4: Florestas 506,95 606,65 613,15-621,07 6,50-14,42 1,95-4,33 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e 

matos 

483,28 608,53 608,60-608,89 0,07-0,35 0,02-0,11 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares 
309,33 369,51 381,17-391,05 11,66-21,54 3,50-6,46 

Total 3338,23 4023,72 4158,60-4249,73 136,38-227,50 40,913-68,249 

 

Quadro 15. Necessidade de medidas de restabelecimento (aumento de superfície) na Região Autónoma dos Açores 

Habitat 

Conclusões 

Área 

ocupada 

Área 

ocupada em 

RN2000 

(km2) 

Área ocupada na 

Região Autónoma 

dos Açore 

(km2) 

Área de Referência 

Favorável aproximada na 

Região Autónoma dos 

Açores 

(Km2) 

Superfície adicional necessária 

para alcançar a ARF 

MAC 
Superfície  

total 
30% 

1150 U2 0,38 0,56 0,70 - 0,83 0,14 - 0,29 0,043 - 0,08 

1320  U2 0,01 0,06 0,07 - 0,09 0,02 - 0,03 0,00 - 0,01 

 1410 U2 0,08 0,09 0,11 - 1,13 0,02 - 1,04 0,01 - 0,31 

7110 U2 3,44 4,06 5,12 - 6,09 1,06 - 2,03 0,32 - 0,61 

7120 FV 2,41 5,06 5,06 0,00 n.a. 

7130 FV 43,62 69,80 69,80 0,00 n.a. 

7140 U1 0,48 0,49 0,50 - 0,54 0,01 - 0,05 0,00 - 0,01 

91D0 U1 15,05 18,41 18,78 - 20,26 0,37 - 1,84 0,11 - 0,55 

6180 

(1) 
U1 16,49 23,65 24,12 - 26,01 0,47 - 2,36 0,14 - 0,71 

3130 

(1) 
FV 1,98 6,79 6,79 0,00 n.a. 

3160  FV 0,23 0,32 0,32 0,00 n.a. 

3170 

(1) 
U1 0,07 0,16 0,17 - 0,18 0,00 - 0,02 0,00 - 0,01 

3220 FV 1,61 2,03 2,03 0,00 n.a. 

9360 

(1) 
U2 25,04 57,38 63,69 - 71,72 6,31 - 14,34 1,89 - 4,30 

9560 

(1) 
FV 7,21 10,12 10,12 0,00 n.a. 
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Habitat 

Conclusões 

Área 

ocupada 

Área 

ocupada em 

RN2000 

(km2) 

Área ocupada na 

Região Autónoma 

dos Açore 

(km2) 

Área de Referência 

Favorável aproximada na 

Região Autónoma dos 

Açores 

(Km2) 

Superfície adicional necessária 

para alcançar a ARF 

MAC 
Superfície  

total 
30% 

4050 

(1) 
FV 35,94 96,63 96,63 0,00 n.a. 

4060 FV 6,95 7,29 7,29 0,00 n.a. 

5330 

(1) 
U1 0,10 0,11 0,71 - 0,77 0,60 - 0,66 0,18 - 0,20 

1210  U2 0,08 0,12 0,15 - 0,18 0,032 - 0,062 0,01 - 0,02 

1220  FV 0,71 2,02 2,02 0,00 n.a. 

1250 

(1) 
U1 8,58 29,38 29,96 - 32,31 0,59 - 2,94 0,18 - 0,88 

2130 

(1) 
U2 0,03 0,03 0,03 0,00 0,00 

8220 

(1) 
FV 0,28 0,67 0,67 0,00 n.a. 

8230 

(1) 
U1 0,19 0,54 0,55 - 0,60 0,01 - 0,05 0,00 - 0,02 

8310  FV 0,01 0,07 0,07 0,00 n.a. 

8320 FV 8,46 9,48 9,48 0,00 n.a. 

Nota: (1) Este habitat é partilhado com a Madeira, sendo que os valores apresentados se referem ao arquipélago dos Açores (valores ainda em revisão) 

Quadro 16. Necessidade de medidas de restabelecimento (aumento de superfície) na Região Autónoma dos Açores 

agregadas por grupos de habitats 

Grupo de Habitats 

Área ocupada 

 em RN2000 

(km2) 

Área ocupada na  

Região Autónoma dos 

Açores 

 (km2) 

Área de Referência 

Favorável 

 aproximada na 

Região Autónoma dos 

Açores 

(Km2) 

Superfície adicional  

necessária para alcançar a 

ARF 

Superfície  

total 
30% 

GRUPO 1: Zonas 

húmidas (costeiras e 

interiores) 

65,46 98,52 100,13 - 28,93 1,614 - 5,27 0,49 - 1,58 

GRUPO 2: Prados e 

outros habitats 

pastoris 

16,49 23,65 24,19 - 26,01 0,47 - 2,36 0,14 - 0,71 

GRUPO 3: Habitats 

fluviais, lacustres, 

aluviais e ripícolas 

3,89 9,31 9,31 - 0,18 0,00 - 0,02 0,00 - 0,01 

GRUPO 4: Florestas 32,25 67,50 73,82 - 71,72 6,31 - 14,34 1,89 - 4,30 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e 

matos 

42,98 104,03 104,64 - 0,77 0,60 - 0,66 0,18 - 0,20 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares 
18,37 42,30 42,936 - 33,09 0,63 - 3,05 0,19 - 0,92 

Total 179,40 345,31 354,945 - 160,71 9,64 - 25,71 2,89 - 7,71 
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Quadro 17. Necessidade de medidas de restabelecimento (aumento de superfície) na Região Autónoma da Madeira 

Habitat 

Conclusões 

Área ocupada 
Área 

ocupada 

em 

RN2000 

(km2) 

Área ocupada na 

Região Autónoma 

da Madeira 

(km2) 

Área de Referência 

Favorável 

aproximada na 

Região Autónoma 

da Madeira 

(Km2) 

Superfície adicional necessária para 

alcançar a ARF 

MAC 
Superfície 

total 
30% 

1250 FV 3,5 10 10,2 – 11 0,2-1 0,06-0,3 

2130 U1 0,4 2 2,24 0,24 0,07 

3130 U1 0,05 0,05 0,05 – 0,06 0,00-0,01 0,00-0,01 

3170 U1 0,05 0,05 0,05– 0,06 0,00-0,01 0,00-0,01 

4050 U1 75 80 81,6 – 88 1,6-8 0,48 - 2,4 

5330 U1 7 20 20,4 – 22 0,4-2 0,12 - 0,6 

6180 U2 5,3 5,3 5,936 0,64 0,19 

8220 FV 10 15 15 0 n,a 

8230 U1 4 4 4,08 – 4,4 0,08 - 0,4 0,02-0,12 

9320 U1 1,5 3 3,06 – 3,3 0,06 - 0,3 0,02-0,09 

9360 FV 155 155 155 0 n.a 

9560 U2 2 3 3,36 0,36 0,11 

 

 

Quadro 18. Necessidade de medidas de restabelecimento (aumento de superfície) na Região Autónoma da Madeira 

agregadas por grupos de habitats 

Grupo de Habitats 

Área ocupada em 

RN2000 

(km2) 

Área ocupada na 

Região 

Autónoma da 

Madeira 

 (km2) 

Área de 

Referência 

Favorável 

aproximada na 

Região 

Autónoma da 

Madeira 

(Km2) 

Superfície adicional necessária 

 para alcançar a ARF 

Superfície  

total 
30% 

GRUPO 1: Zonas húmidas 

(costeiras e interiores) 
0 0 0 0-0 0-0 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 
5,3 5,3 5,88 0,58 0,17 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e 

ripícolas 

0,1 0,1 0,10-0,11 0,00-0,01 0,001-0,00 

GRUPO 4: Florestas 158,5 161 161,39-161,63 0,39-0,3 0,12-0,09 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e 

matos 

82 100 102-110 2-10 0,6-3 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares 
17,9 31 31,32-32,6 0,32-1,6 0,10-0,48 

Total 263,8 297,4 300,70-310,22 3,295-11,91 0,99-3,57 

 

No que concerne à necessidade de conhecimento (Quadros 19 e 24), para dar resposta ao n.º 9 do Artigo 4.º, os 

valores indicados devem ser interpretados considerando que este parâmetro apenas foi avaliado num grupo 
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selecionado de habitats em cada Zona Especial de Conservação, dada a exigência que essa ação implicaria se 

aplicada a todos os mais de 38000 polígonos da cartografia da rede Natura 2000. Para esta avaliação foram 

considerados os habitats mais significativos e/ou considerados valores-alvo de cada ZEC por forma a ter uma 

avaliação robusta para todos os habitats-alvo nos planos de gestão. De forma geral, os habitats foram avaliados, 

em média, em 54% das ZEC onde ocorrem. 

Importa ainda referir que o conhecimento atual quantificado no que concerne à condição dos habitats se 

restringe às ZEC, não havendo uma avaliação dirigida para o grau de conservação das áreas de ocupação fora 

da rede Natura 2000, havendo assim uma área em condição desconhecida superior à reportada no âmbito do 

relatório acima referido. 

Mais uma vez são igualmente apresentados os valores agregados por grupos de habitats (quadros 20, 22 e 24). 

 

Quadro 19. Necessidade de aquisição de conhecimento para Portugal Continental 

Habitat 

Condição do habitat desconhecida 
Área ocupada em ZEC 

 (km2) 

Área não avaliada 

 (km2) 

ATL MED MATL 
ZEC 

Portugal 

Continental 
ZEC 

Portugal 

Continental min max Min max min max 

1130     124,55  162,26 162,26 124,55 124,55 

1140     133,16  154,37 190,45 133,16 169,24 

1150   1,19 1,19   6,85 7,55 1,19 1,88 

1210 0,00 0,00 0,03 0,03   0,33 0,40 0,03 0,10 

1230       0,11 0,32  0,21 

1240   0,26 0,26   1,53 1,78 0,26 0,50 

1310   1,46 1,46   6,33 6,72 1,46 1,86 

1320   5,95 5,95   11,97 13,53 5,95 7,51 

1330 0,48 0,48 0,84 0,84   11,47 12,15 1,32 2,01 

1410   0,49 0,49   7,35 8,01 0,49 1,15 

1420 0,11 0,11 16,84 16,84   62,82 78,48 16,96 32,61 

1430   1,11 1,11   4,90 6,47 1,11 2,68 

1510   0,00 0,00   0,49 0,54 0,00 0,06 

2110 0,00 0,00 0,06 0,06   2,01 2,41 0,06 0,46 

2120 0,00 0,00 0,01 0,01   3,15 4,09 0,02 0,96 

2130 0,01 0,01 0,86 0,86   15,96 19,11 0,86 4,01 

2150   9,13 9,13   29,98 35,09 9,13 14,24 

2170   0,28 0,28   1,14 1,42 0,28 0,55 

2180       0,17 0,32  0,15 

2190   0,04 0,04   1,34 1,56 0,04 0,26 

2230 0,01 0,01 0,57 0,57   4,84 5,47 0,58 1,21 

2250   1,21 1,21   14,64 17,11 1,21 3,68 

2260   16,87 16,87   67,34 95,21 16,87 44,75 

2270   1,67 1,67   18,33 22,73 1,67 6,07 
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Habitat 

Condição do habitat desconhecida 
Área ocupada em ZEC 

 (km2) 

Área não avaliada 

 (km2) 

ATL MED MATL 
ZEC 

Portugal 

Continental 
ZEC 

Portugal 

Continental min max Min max min max 

2330   8,28 8,28   18,14 23,83 8,28 13,97 

3110   0,03 0,03   0,22 0,28 0,03 0,09 

3120   0,07 0,07   0,07 0,15 0,07 0,15 

3130 0,00 0,00 1,02 1,02   1,45 1,68 1,02 1,25 

3140   0,08 0,08   0,12 0,12 0,08 0,09 

3150 0,03 0,03 0,61 0,61   1,13 1,38 0,63 0,89 

3160   0,03 0,03   0,04 0,12 0,03 0,11 

3170   0,23 0,23   0,47 1,44 0,23 1,20 

3250       0,16 0,21  0,05 

3260 3,00 3,00 1,51 1,51   15,94 18,06 4,51 6,63 

3270 2,86 2,86 0,07 0,07   3,03 11,17 2,93 11,07 

3280   0,15 0,15   0,24 2,11 0,15 2,02 

3290   0,60 0,60   1,18 3,38 0,60 2,80 

4010 0,01 0,01 0,01 0,01   0,38 0,80 0,01 0,43 

4020 0,34 0,34 1,20 1,20   7,38 8,41 1,54 2,57 

4030 7,31 7,31 238,69 238,69   697,55 747,18 246,00 295,64 

4060   0,78 1,51   6,88 6,88 0,78 0,78 

4090   1,99 1,99   6,43 8,30 1,99 3,85 

5110   0,00 0,00   0,13 0,16 0,00 0,04 

5120   25,55 49,51   25,55 25,55 25,55 25,55 

5140   0,02 0,04   6,19 6,57 0,02 0,40 

5210   14,74 14,74   43,68 54,14 14,74 25,20 

5230 0,01 0,01 0,85 0,85   1,61 2,65 0,86 1,90 

5320   0,00 0,00   0,02 0,02 0,00 0,00 

5330 0,61 0,61 342,63 342,63   393,68 505,40 343,24 454,96 

5410       0,15 0,15 0,00 0,00 

6110   0,81 0,81   12,00 13,23 0,81 2,04 

6160 6,58 6,58 7,40 7,40   31,23 33,45 13,98 16,21 

6210   0,61 0,61   7,20 13,67 0,61 7,08 

6220   63,20 63,20   105,97 114,52 63,20 71,49 

6230 0,11 0,11 1,26 1,26   15,47 15,98 1,36 1,87 

6310   234,24 234,24   522,45 728,95 234,24 440,75 

6410 0,04 0,04 1,46 1,46   6,90 9,73 1,50 4,33 

6420   4,42 4,42   5,01 7,64 4,42 7,05 

6430 0,23 0,23 0,38 0,38   1,10 2,13 0,61 1,64 

6510 0,38 0,38 24,79 24,79   56,31 57,98 25,16 26,84 

7140 0,01 0,01 0,08 0,08   0,62 0,64 0,09 0,11 
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Habitat 

Condição do habitat desconhecida 
Área ocupada em ZEC 

 (km2) 

Área não avaliada 

 (km2) 

ATL MED MATL 
ZEC 

Portugal 

Continental 
ZEC 

Portugal 

Continental min max Min max min max 

7150 0,00 0,00 0,02 0,02   0,49 0,49 0,02 0,02 

8130   2,08 2,08   2,11 2,34 2,08 2,30 

8210   7,64 7,64   7,85 10,35 7,64 10,15 

8220 2,29 2,29 16,49 16,49   21,73 26,10 18,77 23,15 

8230 13,38 13,38 77,63 77,63   98,38 99,44 91,01 92,07 

8240   2,07 2,07   2,09 2,95 2,07 2,93 

8310   0,25 0,25   0,25 0,43 0,25 0,43 

9160 0,01 0,01 0,42 0,42   7,70 7,88 0,43 0,61 

91B0   1,31 1,31   10,16 12,16 1,31 3,29 

91E0 0,27 0,27 10,63 10,63   57,53 85,13 10,90 38,49 

91F0 0,05 0,05 0,04 0,04   2,43 2,85 0,09 0,50 

9230 2,22 2,22 28,39 28,39   225,87 288,32 30,61 93,06 

9240   12,50 12,50   39,70 40,98 12,50 13,78 

9260   7,97 7,97   36,17 40,87 7,97 12,67 

92A0 0,72 0,72 12,89 12,89   33,09 40,32 13,62 20,85 

92B0   0,06 0,06   0,24 0,39 0,06 0,21 

92D0   7,10 7,10   11,65 17,15 7,10 12,60 

9320   0,57 0,57   1,26 2,11 0,57 1,43 

9330   44,98 44,98   73,77 83,83 44,98 54,20 

9340   31,84 31,84   85,31 101,99 31,84 48,53 

9380 0,01 0,01  0,00   0,31 0,93 0,01 0,62 

9560   2,47 2,47   34,23 35,26 2,47 3,50 

9580 0,01 0,09  0,00   0,17 0,21 0,01 0,05 

 

Quadro 20. Necessidade de aquisição de conhecimento para Portugal Continental, por grupo de habitats 

Grupo de Habitats 

Condição do habitat desconhecida 
Área ocupada em 

ZEC (km2) 

Área não avaliada 

(km2) 

ATL MED MATL 

ZEC 

Portugal 

Conti-

nental 

ZEC 

Portuga

l Conti-

nental min max min max min max 

GRUPO 1: Zonas 

húmidas (costeiras e 

interiores) 

0,95 0,95 28,08 28,08 257,71  432,28 489,49 286,74 388,89 

GRUPO 2: Prados e 

outros habitats 

pastoris 

14,42 14,42 580,93 580,93   1468,60 1753,59 595,35 880,06 

GRUPO 3: Habitats 

fluviais, lacustres, 

aluviais e ripícolas 

7,16 7,16 35,91 35,91   137,78 195,94 43,07 101,23 

GRUPO 4: Florestas 2,24 2,32 130,04 130,04   506,95 606,65 132,28 231,12 
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Grupo de Habitats 

Condição do habitat desconhecida 
Área ocupada em 

ZEC (km2) 

Área não avaliada 

(km2) 

ATL MED MATL 

ZEC 

Portugal 

Conti-

nental 

ZEC 

Portuga

l Conti-

nental min max min max min max 

GRUPO 5: Habitats 

de estepes, 

charnecas e matos 

0,62 0,62 385,68 410,39   483,28 608,53 386,30 511,56 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares 
15,69 15,69 143,34 143,34   309,33 369,51 159,03 219,20 

Total 41,07 41,15 
1303,9

7 

1328,6

9 
257,71  3338,23 4023,72 1602,75 2332,05 

 

Quadro 21. Necessidade de aquisição de conhecimento na Região Autónoma dos Açores 

Habitat 

Condição do habitat 

desconhecida 
Área ocupada em RN2000 (km2) Área não avaliada (km2) 

MAC 

RN2000 

Região 

Autónoma dos 

Açores 

RN2000 

Região 

Autónoma dos 

Açores Min max 

1150 0,00 0,00 0,38 0,56 0,00 0,00 

1320  0,05 0,05 0,01 0,06 * * 

 1410 0,05 0,05 0,08 0,09 * * 

7110 0,00 0,00 3,44 4,06 0,00 0,00 

7120 0,00 0,00 2,41 5,06 0,00 0,00 

7130 0,00 0,00 43,62 69,80 0,00 0,00 

7140 0,00 0,00 0,48 0,49 0,00 0,00 

91D0 0,00 0,00 15,05 18,41 0,00 0,00 

6180 

(1) 
5,70 7,00 16,49 23,65 * * 

3130 

(1) 
1,01 1,05 1,98 6,79 * * 

3160  0,42 0,49 0,23 0,32 * * 

3170 

(1) 
0,23 0,33 0,07 0,16 * * 

3220 0,00 0,00 1,61 2,03 0,00 0,00 

9360 

(1) 
* * 25,04 57,38 * * 

9560 

(1) 
* * 7,21 10,12 * * 

4050 

(1) 
20,00 140,50 35,94 96,63 * * 

4060 0,00 0,00 6,95 7,29 0,00 0,00 

5330 

(1) 
* * 0,10 0,11 * * 

1210  0,30 0,40 0,08 0,12 * * 

1220  0,00 0,00 0,71 2,02 0,00 0,00 
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Habitat 

Condição do habitat 

desconhecida 
Área ocupada em RN2000 (km2) Área não avaliada (km2) 

MAC 

RN2000 

Região 

Autónoma dos 

Açores 

RN2000 

Região 

Autónoma dos 

Açores Min max 

1250 

(1) 
48,00 48,00 8,58 29,38 * * 

2130 

(1) 
* * 0,03 0,03 * * 

8220 

(1) 
* * 0,28 0,67 * * 

8230  

(1) 
* * 0,19 0,54 * * 

8310  36,00 49,00 0,01 0,07 * * 

8320 0,70 1,80 8,46 9,48 * * 

Nota: (1) Este habitat é partilhado com a Madeira, sendo que os valores apresentados se referem ao arquipélago dos Açores; (*) valor em fase de revisão. 

 

Quadro 22. Necessidade de aquisição de conhecimento na Região Autónoma dos Açores agregadas por grupos de 

habitats 

Grupo de Habitats 

Condição do habitat  

desconhecida 

Área ocupada  

em RN2000 (km2) 
Área não avaliada (km2) 

MAC 
RN2000 

Região Autónoma  

dos Açores 
RN2000 

Região Autónoma 

 dos Açores 
min max 

GRUPO 1: Zonas húmidas (costeiras e interiores) 0,10 0,10 65,46 98,52 0,00 0,00 

GRUPO 2: Prados e outros habitats pastoris 5,70 7,00 16,49 23,65 0,00 0,00 

GRUPO 3: Habitats fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas 1,66 1,87 3,89 9,31 0,00 0,00 

GRUPO 4: Florestas 0,00 0,00 32,25 67,50 0,00 0,00 

GRUPO 5: Habitats de estepes, charnecas e matos 20,00 140,50 42,98 104,03 0,00 0,00 

GRUPO 6: Habitats rochosos e dunares 85,00 99,20 18,34 42,30 0,00 0,00 

Total 112,46 248,67 179,40 345,31 0,00 0,00 

 

Quadro 23. Necessidade de aquisição de conhecimento na Região Autónoma da Madeira 

Habitat 

Condição do habitat desconhecida Área ocupada em RN2000 (km2) Área não avaliada (km2) 

MAC 
RN2000 

Região Autónoma 

da Madeira 
RN2000 

Região Autónoma 

da Madeira 
Min max 

1250 3,50  3,50 10,00 3,50 10,00 

2130   0,40 2,00   

3130 0,05  0,05 0,05 0,05 0,05 

3170 0,05  0,05 0,05 0,05 0,05 

4050 15,00  75,00 80,00 15,00 15,00 

5330 4,00  7,00 20,00 4,00 10,00 

6180 3,80  5,30 5,30 3,80 3,80 

8220 2,00  10,00 15,00 2,00 3,00 

8230 3,00  4,00 4,00 3,00 3,00 
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Habitat 

Condição do habitat desconhecida Área ocupada em RN2000 (km2) Área não avaliada (km2) 

MAC 
RN2000 

Região Autónoma 

da Madeira 
RN2000 

Região Autónoma 

da Madeira 
Min max 

9320 1,30  1,50 3,00 1,30 1,80 

9360 39,00  155,00 155,00 39,00 39,00 

9560 1,50  2,00 3,00 1,50 2,00 

 

Quadro 24. Necessidade de aquisição de conhecimento na Região Autónoma da Madeira agregadas por grupos de 

habitats 

Grupo de Habitats 

Condição do habitat 

desconhecida 

Área ocupada em 

RN2000  

(km2) 

Área não avaliada 

 (km2) 

MAC 

RN2000 

Região 

Autónoma 

 da Madeira 

RN2000 

Região 

Autónoma 

 da Madeira min max 

GRUPO 1: Zonas húmidas (costeiras e interiores) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

GRUPO 2: Prados e outros habitats pastoris 3,80 0,00 5,30 5,30 3,80 3,80 

GRUPO 3: Habitats fluviais, lacustres, aluviais e 

ripícolas 

0,10 0,00 0,10 0,10 0,10 0,10 

GRUPO 4: Florestas 41,80 0,00 158,50 161,00 41,80 42,80 

GRUPO 5: Habitats de estepes, charnecas e matos 19,00 0,00 82,00 100,00 19,00 25,00 

GRUPO 6: Habitats rochosos e dunares 8,50 0,00 17,90 31,00 8,50 16,00 

Total 73,20 0,00 263,80 297,40 73,20 87,70 

 

Os quadros 25, 26 e 27 fazem respetivamente o balanco nacional para as necessidades de medidas de restauro, 

medidas de restabelecimento e de aquisição de conhecimento para Portugal dos quais se destacam os 260 km2 

de superfície a restaurar, os 44 a 75 km2 a restabelecer e os 2.393 km² de área não avaliada, dos quais 1.676 km² 

estão em áreas da RN2000 aos quais terão de ser aplicadas medidas no âmbito do regulamento do restauro até 

2030.  
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Quadro 25. Necessidade de medidas de restauro (melhoria da condição) para Portugal 

NUT 1 Grupo 

Área 

ocupa-

da em 

ZEC 

(km2) 

Área 

ocupa-

da 

p/NUT 

(km2) 

Área com 

grau de 

conservação 

médio/ 

reduzido em 

ZEC 

(km2) 

Área não avaliada 

(km2) 
Superfície a restaurar 

ZEC 

fora 

de 

RN200

0 

30% 60% 90%-100% 

PTCon

t 

GRUP

O 1 

432,28 489,49 22,14 162,19 57,21 6,64 13,28 19.93-22.14 

PTCon

t 

GRUP

O 2 

1468,6

0 

1753,5

9 

293,44 595,35 284,98 88,03 176,06 264.10-293.44 

PTCon

t 

GRUP

O 3 

137,78 195,94 30,24 43,07 58,16 9,07 18,14 27.22-30.24 

PTCon

t 

GRUP

O 4 

506,95 606,65 164,52-164,56 132,28-132,35 99,70 49,36-49,37 98,72-98,73 148.08 - 

164.61 

PTCon

t 

GRUP

O 5 

483,28 608,53 39,73-42,63 386,30-411,01 125,25 11,92-12,79 23,84-25,58 39.92 - 49.69 

PTCon

t 

GRUP

O 6 

309,33 369,51 59,89 159,02 60,19 17,97 35,93 53.9-59.89 

RAA 
GRUP

O 1 

65,46 98,52 81,55 * * 24,46 48,93 73.39-81.55 

RAA 
GRUP

O 2 

16,49 23,65 24,00 * * 7,20 14,40 21.6-24 

RAA 
GRUP

O 3 

3,89 9,31 5,61 * * 1,55 3,09 4.64-5.15 

RAA 
GRUP

O 4 

32,25 67,50 70,47 * * 21,14 42,28 63.42 - 70.47 

RAA 
GRUP

O 5 

42,98 104,03 103,15 * * 0,83 1,65 2.475 - 2.75 

RAA 
GRUP

O 6 

18,31 42,21 28,20 * * 7,98 15,96 23.94-26.6 

RAM 
GRUP

O 1 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0-0 

RAM 
GRUP

O 2 

5,30 5,30 1,00 3,80 0,00 0,30 0,60 0.9-1 

RAM 
GRUP

O 3 

0,10 0,10 0,00 0,10 0,00 0,00 0,00 0-0 

RAM 
GRUP

O 4 

156,51 158,06 0,11 40,30 0,50 0,03 0,07 0.10 - 0.11 

RAM 
GRUP

O 5 

82,00 100,00 41,00 19,00 6,00 12,30 24,60 36.9 - 41 

RAM 
GRUP

O 6 

17,90 31,00 2,00 8,50 7,50 0,60 1,20 1.8-2 

Total 

3779.4

1 

4663,3

9 

967,03 - 

969,97 

1549,90 - 

1574,69 
699,49 

259,37 - 

260,26 

518,74 - 

520,51 

782,30 - 

874,63 
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Quadro 26. Necessidade de medidas de restabelecimento (aumento de superfície) para Portugal 

NUT 1 Grupo 
Área ocupada  

em ZEC (km2) 

Área ocupada/ 

NUT (km2) 

Área de Referência Favorável  

aproximada em Portugal (km2) 

Superfície adicional necessária 

 para alcançar a ARF 

Superfície total 30% 

PTCont GRUPO 1 385,85 488,00 492,44 - 499,19 4,45 - 11,19 1.33 -3.36 

PTCont GRUPO 2 1468,87 1753,59 1855,88 - 1912,86 102,29 - 159,28 30.69 -47.78 

PTCont GRUPO 3 137,78 195,94 205,86 - 207,14 9,92 - 11,2 2.98 -3.36 

PTCont GRUPO 4 507,81 606,65 613,15 - 619,81 6,5 - 13,15 1.95 -3.95 

PTCont GRUPO 5 483,28 608,53 608,6 - 608,77 0,07 - 0,24 0.02 -0.07 

PTCont GRUPO 6 309,34 369,51 381,17 - 387,83 11,66 - 18,32 3.5 -4.75 

RAA GRUPO 1 65,46 98,52 100,13 - 103,79 1,61 - 5,27 0.49 -1.58 

RAA GRUPO 2 16,49 23,65 24,12 - 26,01 0,47 - 2,36 0.14 -0.71 

RAA GRUPO 3 3,89 9,31 9,31 - 9,32 0 - 0,02 0 -0.01 

RAA GRUPO 4 32,25 67,50 73,82 - 81,85 6,31 - 14,34 1.89 -4.3 

RAA GRUPO 5 42,98 104,03 104,64 - 104,69 0,6 - 0,66 0.18 -0.2 

RAA GRUPO 6 18,34 42,30 42,94 - 45,36 0,63 - 3,05 0.19 -0.92 

RAM GRUPO 1   -   

RAM GRUPO 2 5,30 5,30 5,88 - 5,88 0,58 - 0,58 0.18 -0.18 

RAM GRUPO 3 0,10 0,10 0,1 - 0,11 0 - 0,01 0 -0 

RAM GRUPO 4 158,50 161,00 161,39 - 161,63 0,39 - 0,3 0.12 -0.09 

RAM GRUPO 5 82,00 100,00 102 - 110 2 - 10 0.6 -3 

RAM GRUPO 6 17,90 31,00 31,32 - 32,6 0,32 - 1,6 0.1 -0.48 

Total 3736.127 3736,13 4664,93 4812,75 - 4916,84 147,81 - 251,57 



 
 

 
 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS TERRESTRES, COSTEIROS E DE ÁGUA DOCE (Artº 4.º)    .   64 

Quadro 27. Necessidade de aquisição de conhecimento para Portugal 

NUT 1 Grupo 

Condição do habitat desconhecida 
Área ocupada em ZEC 

(km2) 

Área não avaliada 

(km2) 

ATL MED MATL MAC 

ZEC Portugal ZEC Portugal 

min max min max min max min max 

PTCont GRUPO 1 0,95 0,95 28,08 28,08 257,71    432,28 489,49 286,74 343.93 

PTCont GRUPO 2 14,42 14,42 580,93 580,93     1468,60 1753,59 595,35 880.06 

PTCont GRUPO 3 7,16 7,16 35,91 35,91     137,78 195,94 43,07 101.23 

PTCont GRUPO 4 2,24 2,32 130,04 130,04     506,95 606,65 132,28 231.12 

PTCont GRUPO 5 0,62 0,62 385,68 410,39     483,28 608,53 386,30 511.56 

PTCont GRUPO 6 15,69 15,69 143,34 143,34     309,33 369,51 159,03 219.20 

RAA GRUPO 1       0,10 0,10 65,46 98,52 0,00 0.00 

RAA GRUPO 2       5,70 7,00 16,49 23,65 0,00 0.00 

RAA GRUPO 3       1,66 1,87 3,89 9,31 0,00 0.00 

RAA GRUPO 4       0,00 0,00 32,25 67,50 0,00 0.00 

RAA GRUPO 5       20,00 140,50 42,98 104,03 0,00 0.00 

RAA GRUPO 6       85,00 99,20 18,34 42,30 0,00 0.00 

RAM GRUPO 1             

RAM GRUPO 2       3,80 0,00 5,30 5,30 3,80 3.80 

RAM GRUPO 3       0,10 0,00 0,10 0,10 0,10 0.10 

RAM GRUPO 4       41,80 0,00 158,50 161,00 41,80 44.30 

RAM GRUPO 5       19,00 0,00 82,00 100,00 19,00 37.00 

RAM GRUPO 6       8,50 0,00 17,90 31,00 8,50 21.60 

Total 41.073 41,07 41,15 1303,97 1328,69 257,71  185,66 248,67 3781,43 4666,43 1675,95 

 

3.4. Lacunas e limitações identificadas 

Ainda que, de forma global, seja consensualmente reconhecido que a cartografia atual desenvolvida entre 2018-

2023, contribuiu de forma significativa para a melhoria do conhecimento da biodiversidade, bem como a 

distribuição, superfície de ocupação, condições da estrutura e função e ainda as perspetivas de tendência futura 

dos habitats naturais e seminaturais, é preciso reconhecer que estes territórios estão em constante evolução e 

que a cartografia levantada corresponde a um retrato no tempo, que continua a carecer de atualização e 

monitorização constantes. 

Há, no entanto, lacunas que deverão ser acolhidas no âmbito deste plano, nomeadamente relativas a:  

• Está por quantificar a superfície de ocupação de cinco tipos de habitat:  

o 1140 – MMAC - Lodaçais e areais a descoberto na maré baixa; 

o 1230 – MED - Falésias com vegetação das costas atlânticas e bálticas; 
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o 1320 – ATL - Prados de Spartina (Spartinion maritimae); 

o 3160 – ATL - Lagos e charcos distróficos naturais; 

o 8310 – ATL - Grutas não exploradas pelo turismo. 

• Dos 132 tipos habitats reportados (incluindo todas as regiões biogeográficas) como em estado 

desfavorável (U1 e U2) destacam-se nove casos em que a área onde os habitats “não se encontram 

em bom estado” é desconhecida: 

o 1320 – ATL - Prados de Spartina (Spartinion maritimae) 

o 2130 – MAC - Dunas fixas com vegetação herbácea ("dunas cinzentas") 

o 3160 – ATL - Lagos e charcos distróficos naturais 

o 5320 – MED - Formações baixas de euforbiáceas junto a falésias 

o 5330 – MAC - Matos termomediterrânicos pré-desérticos 

o 8310 – ATL - Grutas não exploradas pelo turismo 

o 8230 – MAC - Rochas siliciosas com vegetação pioneira da Sedo-Scleranthion ou da Sedo albi-

Veronicion dillenii 

o 8310 - MED - Grutas não exploradas pelo turismo 

o 9320 – MAC - Florestas de Olea e Ceratonia 

• Embora tenham sido estimadas áreas de referência favorável no presente relatório, esta informação 

carece de subsequente análise e validação por parte dos especialistas. Refira-se que no âmbito do 

Rel.Art.17 foi considerado pela equipa de peritos (UÉvora, IGOT, UCoimbra, 2025) que a área de 

referência favorável dos tipos de habitat nas regiões atlântica e mediterrânica é desconhecida, por não 

existirem quaisquer trabalhos que indiquem estes valores e por se considerar importante estabelecer 

uma discussão alargada sobre esta questão.  

• Terá também de ser reconhecida como lacuna a ausência de uma cartografia de habitats fora de rede 

Natura 2000, o que limita nesta fase a elaboração do plano do restauro em toda a sua extensão espacial 

e temporal. 

• Avaliação do grau de conservação para todas as áreas de ocorrência dos tipos de habitat, seja fora da 

rede Natura 2000, seja em áreas de ZEC onde parte dos habitats não foi sujeita à avaliação do grau de 

conservação. 
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4. Estratégia e medidas de restauro 

Para garantir o restauro dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, o plano articula as medidas de 

conservação e de suporte, adotadas no âmbito rede Natura 2000, relativas à aplicação da Diretiva 92/43/CEE do 

Conselho, de 21 de maio de 1992, referente à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens 

(Diretiva Habitats), e da Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 

2009, respeitante à conservação das aves selvagens (Diretiva Aves), que lhe dão suporte legal. 

 

4.1. Considerações estratégicas 

Esta estratégia, tira partido direto dos Planos de Gestão das Zonas Especiais de Conservação recentemente 

publicadas, ou em fase final de publicação, e que foram desenhados no sentido de combater as ameaças aos 

objetivos de conservação dos habitats naturais e seminaturais, ou dos habitats das espécies, de cada ZEC 

(nalguns casos em áreas coincidentes com ZPE), concorrendo de forma global para os mesmos objetivos do 

Plano Nacional do Restauro da Natureza (PNRN). Para além dos objetivos de conservação desenhados em 

resposta a ameaças concretas para os diferentes valores alvo de cada ZEC, as medidas inscritas em cada plano 

de gestão, têm também a vantagem de elencar ações, identificar atores, responsabilidades e estimativas de 

custos e fontes de financiamento e de terem já sido amplamente discutidas junto de diferentes stakeholders – 

incluindo proprietários, academia, organizações não-governamentais, outras instituições da administração 

pública, entre outros. 

Para a Região Autónoma dos Açores, (RAA) a estratégia adotada baseou-se na identificação das medidas de 

conservação e restauro de habitats que contribuem para o alcance das metas do Regulamento (UE) 2024/1991 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao Restauro da Natureza, constantes 

nos três Planos de Gestão das Áreas Terrestres dos Parques Naturais de Ilha (PGATPNI) já publicados (Faial, Pico 

e São Miguel), bem como nos PGATPNI das restantes ilhas, que se encontram em fase de conclusão à data deste 

relatório. Foram ainda identificadas medidas nos Planos de Ordenamento das Bacias Hidrográficas de diversas 

lagoas da Região, no Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 2022-2027, nos diversos projetos LIFE 

implementados na Região, projeto REACT-EU - Melhoria do conhecimento da localização e estado de conservação 

dos solos orgânicos e turfeiras e monitorização do stock de carbono e regulamentos de acesso a áreas protegidas 

de acesso condicionado (Montanha do Pico, Caldeira do Faial e Vulcão dos Capelinhos). 

Na Região Autónoma da Madeira, foram identificadas medidas de conservação dirigidas a espécies e habitats de 

interesse, as quais se encontram detalhadas nos Planos de Ordenamento e Gestão das Zonas Especiais de 

Conservação (ZEC) existentes na Região. Algumas medidas foram identificadas no Plano Regional da Água e no 

Plano Regional de Ordenamento Florestal da Madeira, bem como nos diversos projetos no âmbito dos 

programas LIFE e PRODERAM implementados na Região, contribuindo para o cumprimento dos objetivos de 

Restauro da Natureza. Estes instrumentos não apenas estabelecem ações de conservação concretas, como 

também identificam parceiros relevantes, incluindo instituições académicas, organizações não-governamentais 

e outras entidades envolvidas. 

Uma vez que cada plano de gestão foi desenhado e discutido numa perspetiva regional e local, foi realizada uma 

padronização global das 795 medidas já preconizadas, ajustando este resultado à lista atualizada das medidas 

do regulamento do restauro com o objetivo de identificar claramente os seus contributos para as diferentes 

metas deste plano. 
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• Medidas de restauro – medidas preconizadas nos planos de gestão das ZEC que visam a melhoria da 

condição dos habitats naturais e seminaturais enumerados no anexo I que não se encontre em bom 

estado; 

• Medidas de restabelecimento – medidas preconizadas nos planos de gestão das ZEC que visam 

restabelecer os tipos de habitat enumerados no anexo I em áreas em que esses tipos de habitat não 

ocorram, visando alcançar a área de referência favorável para esses tipos de habitat; 

• Medidas de suporte – medidas preconizadas nos planos de gestão das ZEC, e não só, que visam a não 

degradação do estado ou a diminuição de superfície dos habitats enumerados no anexo I e dos habitats 

das espécies; 

• Medidas de aumento de conhecimento – medidas preconizadas nos planos de gestão das ZEC que visam 

que sejam conhecidos a condição e a superfície de distribuição de todos os tipos de habitat enumerados 

no anexo I que tenham sido reportados como desconhecidos, e que devem também ser estendidas aos 

habitats fora das ZEC; 

 

No sentido de alargar os trabalhos realizados e auscultar novamente os stakeholders anteriormente envolvidos 

no âmbito da elaboração e discussão pública dos planos de gestão já publicados, ou em fase final de publicação, 

foram apresentados os resultados da padronização das medidas, ainda em fase da elaboração para o PNRN, 

num Webinar dedicado à discussão e identificação de eventuais novas medidas ou projetos em curso ou 

programados que concorram para os objetivos genéricos deste plano. 

Desta sessão participativa realizada no dia 16 de abril de 2026, que contou com a inscrição de + 180 inscritos, e 

com a participação de 159 intervenientes (desde técnicos e dirigentes de organismos centrais e locais, 

académicos, representantes de ONG e outros interessados resultaram das 7 salas de trabalho (Figura 1) 295 

contributos (referentes a 195 medidas) tendo sido identificadas 100 condições necessárias à boa execução das 

mesmas. 

 

  

Figura 12. Número de contributos e medidas construídos no âmbito do Webinar participativo dedicado aos 

Ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce (Art.º 4.º) do PNRN realizado a 16 de Abril de 2026 

 

A análise aos resultados recolhidos permitiu a avaliação genérica da perceção coletiva dos participantes face aos 

4 eixos principais: 

I. Conectividade ecológica, mosaico e articulação entre habitats – em que a conectividade entre habitats, 

o mosaico agroflorestal e a redução da fragmentação surgem como os temas mais transversais nas salas 
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do Continente, sendo que o restauro para estes participantes é pensado à escala da paisagem funcional, 

não apenas do habitat isolado ou da parcela. 

II. Restauro ribeirinho, linhas de água e zonas húmidas - que se revelou como um dos eixos mais fortes de 

todo o workshop, sobretudo nas salas Continente 4 e 5 onde a recuperação de galerias ripícolas, 

renaturalização de linhas de água, conectividade fluvial e criação de áreas marginais inundáveis 

dominam a agenda – fazendo a ponte com o restauro da conectividade natural dos rios e das funções 

naturais das planícies aluviais conexas (Art.º 9.º). 

III. Espécies nativas/endémicas e restauro ecológico da vegetação - onde a reflorestação a partir de espécies 

nativas/endémicas, o reforço de flora autóctone e substituição de exóticas por autóctones aparecem 

especialmente nas Ilhas e nas salas sob o tema dos sistemas costeiros. Para este eixo, o restauro é visto 

como recomposição ecológica adequada ao contexto biogeográfico. 

IV. Controlo de espécies exóticas invasoras - onde o controlo e erradicação de espécies exóticas invasoras 

surgiu como um dos temas com maior recorrência interterritorial. A deteção precoce e intervenção 

rápida surgem com especial força nos Açores em paralelo com mapeamento e vigilância na Madeira e o 

controlo integrado no Continente. 

 

Face ao âmbito das medidas, surge como prioritário em associação aos 4 eixos identificados o conhecimento de 

base científica e a monitorização tendo sido sugerido: a criação de redes de monitorização temáticas, por 

exemplo, habitats costeiros, zonas húmidas, habitats ripícolas e ribeirinhos; a construção de indicadores de 

sucesso e a gestão adaptativa; a modelação com base nas novas ferramentas digitais dirigida à criação de 

cartografia temática dedicada ao potencial de regeneração natural; e por último a necessidade imperativa de 

uma forte base científica. 

No que diz respeito às condições de execução, surgem como um dos resultados mais consistentes do workshop: 

o financiamento estável e de longo prazo; o envolvimento de proprietários, atores locais e comunidades; a 

monitorização robusta e a identificação de indicadores de sucesso; a articulação institucional e a governança de 

base territorial; a fiscalização e capacidade técnica de execução. Neste último caso evidencia-se o 

reconhecimento coletivo do papel do reforço da fiscalização, com equipas multidisciplinares e gabinetes de apoio 

local, maior capacidade técnica e humana do ICNF e entidades parceiras. 

No seu conjunto, as medidas incorporadas no âmbito do PNRN para o Artigo 4.º deverão ser capazes de 

contribuir para: a recuperação a longo prazo e sustentada de ecossistemas biodiversos e resilientes; o aumento 

da resiliência face às alterações climáticas; a neutralidade da degradação das terras; o reforço da segurança 

alimentar; e o cumprimento dos compromissos internacionais da União em matéria de conservação a natureza 

e da biodiversidade. 

 

4.2. Objetivos nacionais de restauro 

Face aos valores estimados para as áreas de ocorrência dos habitats naturais e seminaturais, e respetivos 

estados de conservação, serão implementadas medidas com vista ao restauro (melhoria da condição) até 2050 

para ~970 km², cumprindo com a meta de recuperação de área total de ~260 km² até 2030. 



 
 

 
 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS TERRESTRES, COSTEIROS E DE ÁGUA DOCE (Artº 4.º)    .   69 

Relativamente às estimativas apuradas no âmbito das áreas de referência favoráveis (que poderão ainda sofrer 

alterações pontuais uma vez que estão ainda em fase de validação técnico-científica) para alcançar os 4.665 km² 

de área total de ocupação dos habitats, deverão ser ampliados (de acordo com a metodologia adotada) num 

total de 148 a 252 km², dos quais entre 44 e 75 km² deverão ter medidas implementadas até 2030. 

Por último quanto à aquisição de conhecimento – i.e. avaliação da condição para as áreas indicadas estado de 

avaliação desconhecido, até 2030 restam 2.394 km², dos quais 1.676 km² estão em áreas da RN2000. 

 

4.2.1. Melhoria do estado dos habitats 

As áreas a intervir para melhoria do estado dos habitats são indicadas nos Quadros 28, 29 e 30 estando 

quantificadas as metas até 2030, 2040 e 2050 que serão aplicadas aos ~970 km² cujo estado de conservação foi 

considerado em mau estado, para PTCont., RAA, e RAM, separadamente. As figuras 10, 11, 12, 13, 14 e 15 “a” 

apresentam as áreas de intervenção referentes a Portugal continental. 

 
Quadro 28. Quantificação da meta melhoria do estado dos habitats no âmbito do PNRN para Portugal Continental 

Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita 

a medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

GRUPO 1: Zonas húmidas 

(costeiras e interiores) 

1130 - Estuários  1,45 2,90 4,34 - 4,83 

1140 - Lodaçais e areais a descoberto na maré baixa  0,09 0,19 0,28 - 0,31 

1150 - Lagunas costeiras  0,10 0,20 0,303 - 0,34 

1310 - Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais das 

zonas lodosas e arenosas  
0,35 0,71 1,06 - 1,18 

1320 - Prados de Spartina (Spartinion maritimae)  0,40 0,80 1,20 - 1,33 

1330 - Prados salgados atlânticos (Glauco-Puccinellietalia maritimae)  0,60 1,19 1,79 - 1,98 

1410 - Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia maritimi)  0,64 1,28 1,92 - 2,14 

1420 - Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos (Sarcocornetea 

fruticosi)  
2,43 4,86 7,30 - 8,11 

4010 - Charnecas húmidas atlânticas setentrionais de Erica tetralix  0,01 0,02 0,03 - 0,04 

4020 - Charnecas húmidas atlânticas temperadas de Erica ciliaris e Erica 

tetralix  
0,50 1,00 1,50 - 1,67 

7140 - Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes  0,06 0,13 0,19 - 0,22 

7150 - Depressões em substratos turfosos de Rhynchosporion  0,00 0,00 0,00 - 0,00 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 

4030 - Charnecas secas europeias  27,89 55,78 83,68 - 92,97 

4090 - Charnecas oromediterrânicas endémicas com giestas 

espinhosas  
0,42 0,84 1,28 - 1,41 

6110 - Prados rupícolas calcários ou basófilos de Alysso-Sedion albi  0,30 0,60 0,90 - 1,00 

6160 - Prados oro-ibéricos de Festuca indigesta  0,84 1,68 2,52 - 2,80 

6210 - Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato 

calcário (Festuco-Brometalia)  
1,02 2,03 3,05 - 3,39 

6220 - Subestepes de gramíneas e anuais da Thero-Brachypodietea  4,24 8,49 12,73 - 14,14 

6230 - Formações herbáceas de Nardus, ricas em espécies, em 

substratos silicosos das zonas montanas (e das zonas submontanas da 

Europa continental)  

0,59 1,19 1,78 - 1,98 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita 

a medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

6310 - Montados de Quercus spp. de folha perene  49,20 98,39 
147,59 - 

163,99 

6410 - Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-

limosos (Molinion caeruleae)  
0,31 0,62 0,93 - 1,03 

6420 - Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas de Molinio-

Holoschoenion  
0,12 0,24 0,36 - 0,40 

6510 - Prados de feno pobres de baixa altitude (Alopecurus pratensis, 

Sanguisorba officinalis)  
3,10 6,20 9,30 - 10,33 

8240 - Lajes calcárias     

GRUPO 3: Habitats 

fluviais, lacustres, 

aluviais e ripícolas 

3110 - Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas das planícies 

arenosas (Littorelletalia uniflorae)  
0,03 0,07 0,10 - 0,11 

3120 - Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas em solos 

geralmente arenosos do Oeste mediterrânico, com Isoetes spp.  
0,00* 0,00* 0,000* 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação 

da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea  
0,03 0,07 0,10 - 0,11 

3140 - Águas oligo-mesotróficas calcárias com vegetação bentónica de 

Chara spp.  
0,00 0,00 0,01 - 0,01 

3150 - Lagos eutróficos naturais com vegetação do tipo 

Magnopotamions ou Hydrocharitions  
0,01 0,02 0,04 - 0,04 

3160 - Lagos e charcos distróficos naturais  0,00* 0,00* 0,00* 

3170 - Charcos temporários mediterrânicos  0,02 0,04 0,07 - 0,07 

3250 - Cursos de água mediterrânicos permanentes com Glaucium 

flavum  
0,02 0,04 0,05 - 0,06 

3260 - Cursos de água dos pisos basal a montano com vegetação de 

Ranunculion fluitantis e de Callitricho-Batrachion  
0,56 1,12 1,68 - 1,86 

3270 - Cursos de água de margens vasosas com vegetação de 

Chenopodion rubri p.p. e de Bidention p.p.  
0,00 0,00 0,00 - 0,00 

3280 - Cursos de água mediterrânicos permanentes com Paspalo-

Agrostidion e com cortinas arbóreas ribeirinhas de Salix e Populus alba  
0,01 0,02 0,02 - 0,03 

3290 - Cursos de água mediterrânicos intermitentes da Paspalo-

Agrostidion  
0,04 0,08 0,13 - 0,14 

6430 - Comunidades de ervas altas higrófilas das orlas basais e dos 

pisos montano a alpino  
0,04 0,08 0,11 - 0,13 

9160 - Carvalhais pedunculados ou florestas mistas de carvalhos 

e carpas subatlânticas e médio-europeias de Carpinion betuli  
0,88 1,75 2,63 - 2,92 

91E0 - Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-

Padion, Alnion incanae, Salicion albae)  
4,28 8,56 12,84 - 14,26 

91F0 - Florestas mistas de Quercus robur, Ulmus laevis e Ulmus minor, 

Fraxinus excelsior ou Fraxinus angustifolia ao longo das margens de 

grandes rios (Ulmenion minoris)  

0,57 1,13 1,70 - 1,89 

92A0 - Florestas-galerias com Salix alba e Populus alba  2,15 4,31 6,46 - 7,18 

92B0 - Florestas-galerias junto aos cursos de água intermitentes 

mediterrânicos com Rhododendron ponticum, Salix e outras espécies  
0,01 0,02 0,02 - 0,03 

92D0 - Galerias e matos ribeirinhos meridionais (Nerio-Tamaricetea 

e Securinegion tinctoriae)  
0,42 0,84 1,26 - 1,40 

GRUPO 4: Florestas 

91B0 - Freixiais termófilos de Fraxinus angustifolia  1,20 2,40 3,60 - 3,99 

9230 - Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus 

pyrenaica  
27,22 54,43 81,65 - 90,72 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita 

a medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

9240 - Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e Quercus canariensis  3,15 6,31 9,46 - 10,52 

9260 - Florestas de Castanea sativa  2,28 4,56 6,84 - 7,60 

9320 - Florestas de Olea e Ceratonia  0,08 0,16 0,24 - 0,26 

9330 - Florestas de Quercus suber  5,57 11,14 16,70 - 18,56 

9340 - Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia  6,02 12,04 18,06 - 20,07 

9380 - Florestas de Ilex aquifolium  0,06 0,11 0,17 - 0,19 

9560 - Florestas endémicas de Juniperus spp.  3,78 7,56 11,34 - 12,60 

9580 - Florestas mediterrânicas de Taxus baccata  
0,00 - 

0,01 

0,01 - 

0,03 
0,01 - 0,05 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e 

matos 

1430 - Matos halonitrófilos (Pegano-Salsoletea)  0,46 0,91 1,37 - 1,52 

1510 - Estepes salgadas mediterrânicas (Limonietalia)  0,00 0,00 0,0 - 0,00 

4060 - Charnecas alpinas e boreais     

5110 - Formações estáveis xerotermófilas de Buxus sempervirens das 

vertentes rochosas (Berberidion p.p.)  
0,02 0,03 0,05 - 0,05 

5120 - Formações montanas de Cytisus purgans     

5140 - Formações de Cistus palhinhae em charnecas marítimas  
1,21 - 

1,92 

2,41 - 

3,83 
3,62 - 6,39 

5210 - Matagais arborescentes de Juniperus spp.  3,60 7,21 10,81 - 12,01 

5230 - Matagais arborescentes de Laurus nobilis  0,05 0,09 0,14 - 0,15 

5320 - Formações baixas de euforbiáceas junto a falésias     

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos  6,55 13,09 19,64 - 21,82 

5410 - Friganas mediterrânicas ocidentais dos cimos de falésia 

(Astragalo-Plantaginetum subulatae)  

0,04 - 

0,20 

0,09 - 

0,41 
0,13 - 0,68 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares 

1210 - Vegetação anual das zonas intertidais  0,01 0,02 0,03 - 0,03 

1230 - Falésias com vegetação das costas atlânticas e bálticas  0,00 0,00 0,00 - 0,00 

1240 - Falésias com vegetação das costas mediterrânicas com 

Limonium spp. endémicas  
0,31 0,62 0,93 - 1,04 

2110 - Dunas móveis embrionárias  0,06 0,12 0,18 - 0,20 

2120 - Dunas móveis do cordão litoral com Ammophila arenaria («dunas 

brancas»)  
0,27 0,54 0,80 - 0,89 

2130 - Dunas fixas costeiras com vegetação herbácea («dunas 

cinzentas»)  
1,49 2,98 4,47 - 4,97 

2150 - Dunas fixas descalcificadas atlânticas (Calluno-Ulicetea)  2,41 4,81 7,22 - 8,02 

2170 - Dunas com Salix repens ssp. argentea (Salicion arenariae)  0,05 0,11 0,16 - 0,18 

2180 - Dunas arborizadas das regiões atlântica, continental e boreal  0,01 0,02 0,03 - 0,03 

2190 - Depressões húmidas intradunares  0,16 0,32 0,48 - 0,54 

2230 - Dunas com prados da Malcolmietalia  0,66 1,32 1,97 - 2,19 

2250 - Dunas litorais com Juniperus spp.  2,27 4,54 6,81 - 7,57 

2260 - Dunas com vegetação esclerófila da Cisto-Lavenduletalia  7,14 14,28 21,42 - 23,80 

2270 - Dunas com florestas de Pinus pinea e/ou Pinus pinaster  1,25 2,50 3,74 - 4,16 

2330 - Dunas interiores com prados abertos de Corynephorus e Agrostis  0,89 1,77 2,66 - 2,95 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita 

a medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

8130 - Depósitos mediterrânicos ocidentais e termófilos  0,00 0,00 0,00 - 0,00 

8210 - Vertentes rochosas calcárias com vegetação casmofítica  0,01 0,02 0,04 - 0,04 

8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica  0,27 0,55 0,82 - 0,91 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-Scleranthion ou 

de Sedo albi-Veronicion dillenii  
0,71 1,43 2,14 - 2,38 

8310 - Grutas não exploradas pelo turismo  - - - 

 

Quadro 29. Quantificação da meta melhoria do estado dos habitats no âmbito do PNRN para a Região Autónoma dos 

Açores 

Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

GRUPO 1: Zonas húmidas 

(costeiras e interiores) 

1150 - Lagunas costeiras  0,21 0,42 0,63 - 0,70 

1320 - Prados de Spartina (Spartinion maritimae)  0,03 0,07 0,10 - 0,11 

1410 - Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia maritimi)  0,02 0,05 0,07 - 0,08 

7110 - Turfeiras altas ativas  0,19 0,38 0,56 - 0,63 

7120 - Turfeiras altas degradadas ainda suscetíveis de 

regeneração natural  
2,55 5,10 7,65 - 8,50 

7130 - Turfeiras de coberta  17,85 35,70 53,55 - 59,50 

7140 - Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes  0,13 0,25 0,38 - 0,42 

91D0 - Turfeiras arborizadas  3,48 6,97 10,45 - 11,61 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 
6180 - Prados mesófilos macaronésios  7,20 14,40 21,60 - 24,00 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e ripícolas 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com 

vegetação da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea  
1,44 2,88 4,32 - 4,80 

3160 - Lagos e charcos distróficos naturais  n.a. n.a. n.a. 

3170 - Charcos temporários mediterrânicos  0,11 0,21 0,32 - 0,35 

3220 - Cursos de água alpinos com vegetação ripícola herbácea  n,a n,a n,a 

GRUPO 4: Florestas 
9360 - Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea)  19,92 39,83 59,75 - 66,39 

9560 - Florestas endémicas de Juniperus spp.  1,22 2,45 3,67 - 4,08 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e matos 

4050 - Charnecas macaronésias endémicas  n.a. n.a. n.a. 

4060 - Charnecas alpinas e boreais  0,74 1,47 2,21 - 2,45 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos  0,09 0,18 0,27 - 0,30 

GRUPO 6: Habitats rochosos e 

dunares 

1210 - Vegetação anual das zonas intertidais  0,08 0,15 0,23 - 0,25 

1220 - Vegetação perene das praias de calhaus rolados  1,25 2,49 3,74 - 4,15 

1250 - Falésias com flora endémica das costas macaronésias  6,30 12,60 18,90 - 21,00 

2130 - Dunas fixas costeiras com vegetação herbácea («dunas 

cinzentas»)  
* * * 

8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica  n.a. n.a. n.a. 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-

Scleranthion ou de Sedo albi-Veronicion dillenii  
0,36 0,72 1,08 - 1,20 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

8310 - Grutas não exploradas pelo turismo  n.a. n.a. n.a. 

8320 - Campos de lava e escavações naturais  n.a. n.a. n.a. 

 

Quadro 30. Quantificação da meta melhoria do estado dos habitats no âmbito do PNRN para A Região Autónoma da 

Madeira 

Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 
6180 - Prados mesófilos macaronésios 0,30 0,60 0,90 - 1,00 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e ripícolas 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com 

vegetação da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea 
   

3170 - Charcos temporários mediterrânicos    

GRUPO 4: Florestas 

9320 - Florestas de Olea e Ceratonia    

9360 - Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea)    

9560 - Florestas endémicas de Juniperus spp, 0,03 0,07 0,10 - 0,11 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e matos 

4050 - Charnecas macaronésias endémicas 12,00 24,00 36,00 - 40,00 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos 0,30 0,60 0,90 - 1,00 

GRUPO 6: Habitats rochosos e 

dunares 

1250 - Falésias com flora endémica das costas macaronésias    

2130 - Dunas fixas costeiras com vegetação herbácea («dunas 

cinzentas») 
   

8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica 0,30 0,60 0,90 - 1,00 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-

Scleranthion ou de Sedo albi-Veronicion dillenii 
0,30 0,60 0,90 - 1,00 

 

4.2.2. Restabelecimento da área dos habitats 

As áreas a intervir no sentido do restabelecimento (i.e. atingir a área de referência favorável) dos habitats são 

indicadas nos Quadro 4, 5 e 6 estando quantificadas as metas até 2030, 2040 e 2050 separadamente que serão 

aplicadas aos 148 a 252 km² cuja área de ocupação deve ser ampliada, para PTCont., RAA, e RAM. As figuras 10, 

11, 12, 13, 14 e 15 “b” apresentam as áreas de intervenção referentes a Portugal continental. 

 

Quadro 31. Quantificação da meta superfície a restabelecer no âmbito do PNRN para Portugal Continental 

Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

GRUPO 1: Zonas húmidas 

(costeiras e interiores) 

1130 - Estuários  0 0 0 

1140 - Lodaçais e areais a descoberto na maré baixa  0 0 0 

1150 - Lagunas costeiras  0,05 - 0,21 0,09-0,45 0,14 - 0,76 

1310 - Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais das 

zonas lodosas e arenosas  
0,22 0,44 0,67 - 0,74 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

1320 - Prados de Spartina (Spartinion maritimae)  0,44 0,89 1,34 - 1,49 

1330 - Prados salgados atlânticos (Glauco-Puccinellietalia maritimae)  0,073 - 0,34 
0,146-

0,729 
0,22 - 1,23 

1410 - Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia maritimi)  0 0 0 

1420 - Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos (Sarcocornetea 

fruticosi)  
0,47 - 1,88 

0,942-

4,709 
1,41 - 7,85 

4010 - Charnecas húmidas atlânticas setentrionais de Erica tetralix  0,00 - 0,01 0,01-0,05 0,01 - 0,08 

4020 - Charnecas húmidas atlânticas temperadas de Erica ciliaris e Erica 

tetralix  
0,05 - 0,22 0,10 - 0,51 0,15 - 0,84 

7140 - Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes  0,02 0,04 0,06 - 0,07 

7150 - Depressões em substratos turfosos de Rhynchosporion  0 0 0 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 

4030 - Charnecas secas europeias  4,48 - 20,93 
8,97 - 

44,83 

13,45 - 

74,72 

4090 - Charnecas oromediterrânicas endémicas com giestas 

espinhosas  
0 0 0 

6110 - Prados rupícolas calcários ou basófilos de Alysso-Sedion albi  0 0 0 

6160 - Prados oro-ibéricos de Festuca indigesta  0 0 0 

6210 - Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato 

calcário (Festuco-Brometalia)  

0,0819 - 

0,216 
0,164-0,82 0,25 - 1,37 

6220 - Subestepes de gramíneas e anuais da Thero-Brachypodietea  0 0 0 

6230 - Formações herbáceas de Nardus, ricas em espécies, em 

substratos silicosos das zonas montanas (e das zonas submontanas da 

Europa continental)  

0,10 - 0,46 0,19-0,96 0,29 - 1,60 

6310 - Montados de Quercus spp. de folha perene  24,06 48,11 
72,17 - 

80,19 

6410 - Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-

limosos (Molinion caeruleae)  
0,06 - 0,21 0,12 - 0,58 0,1 - 0,97 

6420 - Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas de Molinio-

Holoschoenion  
0 0 0 

6510 - Prados de feno pobres de baixa altitude (Alopecurus pratensis, 

Sanguisorba officinalis)  
1,91 3,83 5,74 - 6,38 

8240 - Lajes calcárias  0 0 0 

GRUPO 3: Habitats 

fluviais, lacustres, 

aluviais e ripícolas 

3110 - Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas das planícies 

arenosas (Littorelletalia uniflorae)  
0,00 - 0,01 0,00 - 0,02 0,01 - 0,03 

3120 - Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas em solos 

geralmente arenosos do Oeste mediterrânico, com Isoetes spp.  
0,00 - 0,00 0,00 - 0,01 0,00 - 0,02 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação 

da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea  
0 0 0 

3140 - Águas oligo-mesotróficas calcárias com vegetação bentónica de 

Chara spp.  
0 0 0 

3150 - Lagos eutróficos naturais com vegetação do tipo 

Magnopotamions ou Hydrocharitions  
0 0 0 

3160 - Lagos e charcos distróficos naturais  0,00 0,00 0,01 - 0,01 

3170 - Charcos temporários mediterrânicos  0,05 0,10 0,14 - 0,16 

3250 - Cursos de água mediterrânicos permanentes com Glaucium 

flavum  
0,00 - 0,00 0,00 -0,01 0,00 - 0,02 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

3260 - Cursos de água dos pisos basal a montano com vegetação de 

Ranunculion fluitantis e de Callitricho-Batrachion  
0,11 - 0,48 0,22 - 1,08 0,33 - 1,81 

3270 - Cursos de água de margens vasosas com vegetação de 

Chenopodion rubri p.p. e de Bidention p.p.  
0 0 0 

3280 - Cursos de água mediterrânicos permanentes com Paspalo-

Agrostidion e com cortinas arbóreas ribeirinhas de Salix e Populus alba  
0 0 0 

3290 - Cursos de água mediterrânicos intermitentes da Paspalo-

Agrostidion  
0 0 0 

6430 - Comunidades de ervas altas higrófilas das orlas basais e dos 

pisos montano a alpino  
0 0 0 

9160 - Carvalhais pedunculados ou florestas mistas de carvalhos 

e carpas subatlânticas e médio-europeias de Carpinion betuli  
0 0 0 

91E0 - Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-

Padion, Alnion incanae, Salicion albae)  
2,81 5,62 8,43 - 9,36 

91F0 - Florestas mistas de Quercus robur, Ulmus laevis e Ulmus minor, 

Fraxinus excelsior ou Fraxinus angustifolia ao longo das margens de 

grandes rios (Ulmenion minoris)  

0 0 0 

92A0 - Florestas-galerias com Salix alba e Populus alba  0 0 0 

92B0 - Florestas-galerias junto aos cursos de água intermitentes 

mediterrânicos com Rhododendron ponticum, Salix e outras espécies  
0,00 - 0,01 0,01 - 0,02 0,01 - 0,04 

92D0 - Galerias e matos ribeirinhos meridionais (Nerio-Tamaricetea 

e Securinegion tinctoriae)  
0 0 0 

GRUPO 4: Florestas 

91B0 - Freixiais termófilos de Fraxinus angustifolia  0,07 - 0,31 0,15-0,73 0,22 - 1,22 

9230 - Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus 

pyrenaica  
0 0 0 

9240 - Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e Quercus canariensis  0 0 0 

9260 - Florestas de Castanea sativa  1,35 2,70 4,05 - 4,50 

9320 - Florestas de Olea e Ceratonia  0,01 - 0,04 0,03 - 0,13 0,04 - 0,21 

9330 - Florestas de Quercus suber  0,50 - 2,24 1,01 - 5,03 1,51 - 8,38 

9340 - Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia  0 0 0 

9380 - Florestas de Ilex aquifolium  0,06 - 0,01 0,01 - 0,06 0,02 - 0,09 

9560 - Florestas endémicas de Juniperus spp.  0 0 0 

9580 - Florestas mediterrânicas de Taxus baccata  0,007 0,014 0,02 - 0,02 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e 

matos 

1430 - Matos halonitrófilos (Pegano-Salsoletea)  0 0 0 

1510 - Estepes salgadas mediterrânicas (Limonietalia)  0,00 - 0,01 0,01 - 0,03 0,01 - 0,05 

4060 - Charnecas alpinas e boreais  0 0 0 

5110 - Formações estáveis xerotermófilas de Buxus sempervirens das 

vertentes rochosas (Berberidion p.p.)  
0,00 - 0,04 0,00 - 0,01 0,00 - 0,02 

5120 - Formações montanas de Cytisus purgans  0 0 0 

5140 - Formações de Cistus palhinhae em charnecas marítimas  0 0 0 

5210 - Matagais arborescentes de Juniperus spp.  0 0 0 

5230 - Matagais arborescentes de Laurus nobilis  0,02 - 0,05 0,03 - 0,16 0,05 - 0,27 

5320 - Formações baixas de euforbiáceas junto a falésias  0 0 0 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos  0 0 0 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

5410 - Friganas mediterrânicas ocidentais dos cimos de falésia 

(Astragalo-Plantaginetum subulatae)  
0,00 - 0,01 0,00 - 0,01 0,00 - 0,02 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares 

1210 - Vegetação anual das zonas intertidais  0,00 - 0,01 
0,01 - 

0,024 
0,01 - 0,04 

1230 - Falésias com vegetação das costas atlânticas e bálticas  0,011 0,021 0,03 - 0,04 

1240 - Falésias com vegetação das costas mediterrânicas com 

Limonium spp. endémicas  
0,01 - 0,05 0,02 - 0,12 0,03 - 0,18 

2110 - Dunas móveis embrionárias  0,08 0,159 0,24 - 0,27 

2120 - Dunas móveis do cordão litoral com Ammophila arenaria 

(«dunas brancas»)  
0,14 0,27 0,41 - 0,45 

2130 - Dunas fixas costeiras com vegetação herbácea («dunas 

cinzentas»)  
0,12 - 0,48 0,23 - 1,15 0,34 - 1,91 

2150 - Dunas fixas descalcificadas atlânticas (Calluno-Ulicetea)  1,16 2,32 3,47 - 3,86 

2170 - Dunas com Salix repens ssp. argentea (Salicion arenariae)  0,05 0,10 0,14 - 0,16 

2180 - Dunas arborizadas das regiões atlântica, continental e boreal  0,01 0,02 0,03 - 0,04 

2190 - Depressões húmidas intradunares  0,01 - 0,04 0,02 - 0,10 0,03 - 0,16 

2230 - Dunas com prados da Malcolmietalia  0,033 - 0,15 0,07 - 0,33 0,10 - 0,55 

2250 - Dunas litorais com Juniperus spp.  0,57 1,13 1,69 - 1,88 

2260 - Dunas com vegetação esclerófila da Cisto-Lavenduletalia  0,57 - 2,02 1,14 - 5,71 1,71 - 9,52 

2270 - Dunas com florestas de Pinus pinea e/ou Pinus pinaster  0,75 1,50 2,25 - 2,50 

2330 - Dunas interiores com prados abertos de Corynephorus e Agrostis  0 0 0 

8130 - Depósitos mediterrânicos ocidentais e termófilos  0 0 0 

8210 - Vertentes rochosas calcárias com vegetação casmofítica  0 0 0 

8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica  0 0 0 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-Scleranthion 

ou de Sedo albi-Veronicion dillenii  
0 0 0 

8310 - Grutas não exploradas pelo turismo  0 0 0 

 

Quadro 32. Quantificação da meta superfície a restabelecer no âmbito do PNRN para a Região Autónoma dos Açores 

Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

GRUPO 1: Zonas húmidas 

(costeiras e interiores) 

1150 - Lagunas costeiras  0,04 - 0,08 0,09 - 0,17 0,13 - 0,28 

1320 - Prados de Spartina (Spartinion maritimae)  0,00 - 0,01 0,01 - 0,02 0,01 - 0,03 

1410 - Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia maritimi)  0,01 - 0,31 0,01 - 0,63 0,02 - 1,04 

7110 - Turfeiras altas ativas  0,32 - 0,61 0,63 - 1,22 0,95 - 2,03 

7120 - Turfeiras altas degradadas ainda suscetíveis de 

regeneração natural  
0 0 0 

7130 - Turfeiras de coberta  0 0 0 

7140 - Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes  0,00 - 0,01 0,00 - 0,03 0,01 - 0,05 

91D0 - Turfeiras arborizadas  0,11 - 0,55 0,22 - 1,11 0,33 - 1,84 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 
6180 - Prados mesófilos macaronésios  0,14 - 0,71 0,28 - 1,42 0,43 - 2,37 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e ripícolas 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com 

vegetação da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea  
0 0 0 

3160 - Lagos e charcos distróficos naturais  0 0 0 

3170 - Charcos temporários mediterrânicos  0,00 - 0,01 0,00 - 0,01 0,00 - 0,02 

3220 - Cursos de água alpinos com vegetação ripícola herbácea  0 0 0 

GRUPO 4: Florestas 
9360 - Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea)  1,89 - 4,30 3,79 - 8,61 5,68 - 14,34 

9560 - Florestas endémicas de Juniperus spp.  0 0 0 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e matos 

4050 - Charnecas macaronésias endémicas  0 0 0 

4060 - Charnecas alpinas e boreais  0 0 0 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos  0,18 - 0,20 0,00 - 0,01 0,00 - 0,01 

GRUPO 6: Habitats rochosos e 

dunares 

1210 - Vegetação anual das zonas intertidais  0,01 - 0,02 0,02 - 0,04 0,03 - 0,06 

1220 - Vegetação perene das praias de calhaus rolados  0 0 0 

1250 - Falésias com flora endémica das costas macaronésias  0,18 - 0,88 0,35-1,76 0,53 - 2,94 

2130 - Dunas fixas costeiras com vegetação herbácea («dunas 

cinzentas»)  
0,00* 0,00* 0,00* 

8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica  0 0 0 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-

Scleranthion ou de Sedo albi-Veronicion dillenii  
0,00 - 0,02 0,01 - 0,03 0,01 - 0,05 

8310 - Grutas não exploradas pelo turismo  0 0 0 

8320 - Campos de lava e escavações naturais  0 0 0 

 

Quadro 33. Quantificação da meta superfície a restabelecer no âmbito do PNRN para a Região Autónoma da Madeira 

Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 
6180 - Prados mesófilos macaronésios 0,19 0,35 0,53 - 0,58 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e ripícolas 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com 

vegetação da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea 
0,00 - 0,00 0,00 - 0,00 0,00 - 0,01 

3170 - Charcos temporários mediterrânicos 0,00 - 0,00 0,00 - 0,00 0,00 - 0,01 

GRUPO 4: Florestas 

9320 - Florestas de Olea e Ceratonia 0,02 - 0,09 0,04 - 0,18 0,05 - 0,30 

9360 - Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea) 0 0 0 

9560 - Florestas endémicas de Juniperus spp, 0,11 0,20 0,30 - 0,33 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e matos 

4050 - Charnecas macaronésias endémicas 0,48 - 2,40 0,96 - 4,80 1,44 – 8,00 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos 0,12 - 0,60 0,24 - 1,20 0,36 – 2,00 

GRUPO 6: Habitats rochosos e 

dunares 

1250 - Falésias com flora endémica das costas macaronésias 0,06 - 0,30 0,12 - 0,60 0,18 – 1,00 

2130 - Dunas fixas costeiras com vegetação herbácea («dunas 

cinzentas») 
0,07 0,02 - 0,12 0,04 - 0,20 

8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica 0 0 0 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Km2) 

2030 2040 2050 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-

Scleranthion ou de Sedo albi-Veronicion dillenii 
0,02 - 0,12 0,05 - 0,24 0,07 - 0,40 

 

4.2.3. Melhoria da qualidade, quantidade e conectividade dos habitats das espécies 

As medidas de suporte incluídas nos planos de gestão as ZEC aplicam-se a todos os habitats classificados 

servindo e garantia à melhoria da qualidade. A quantificação das áreas a intervir encontra-se indicada nos 

Quadros 34, 35 e 36, estando representadas nas figuras 13, 14, 15, 16, 17 e 18 “c” apresentam as áreas de 

intervenção referentes a Portugal continental. 

 

Quadro 34. Quantificação da meta superfície a manter no âmbito do PNRN para Portugal Continental 

Grupo Habitat 

Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 

restauro (Km2) 

2030 

GRUPO 1: Zonas húmidas 

(costeiras e interiores) 

1130 - Estuários  32,88 

1140 - Lodaçais e areais a descoberto na maré baixa  20,90 

1150 - Lagunas costeiras  5,32 

1310 - Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais das zonas 

lodosas e arenosas  
3,68 

1320 - Prados de Spartina (Spartinion maritimae)  4,69 

1330 - Prados salgados atlânticos (Glauco-Puccinellietalia maritimae)  8,16 

1410 - Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia maritimi)  4,73 

1420 - Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos (Sarcocornetea 

fruticosi)  
37,76 

4010 - Charnecas húmidas atlânticas setentrionais de Erica tetralix  0,33 

4020 - Charnecas húmidas atlânticas temperadas de Erica ciliaris e Erica 

tetralix  
4,17 

7140 - Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes  0,32 

7150 - Depressões em substratos turfosos de Rhynchosporion  0,47 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 

4030 - Charnecas secas europeias  358,57 

4090 - Charnecas oromediterrânicas endémicas com giestas espinhosas  3,04 

6110 - Prados rupícolas calcários ou basófilos de Alysso-Sedion albi  10,19 

6160 - Prados oro-ibéricos de Festuca indigesta  14,44 

6210 - Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário 

(Festuco-Brometalia)  
3,21 

6220 - Subestepes de gramíneas e anuais da Thero-Brachypodietea  28,62 

6230 - Formações herbáceas de Nardus, ricas em espécies, em substratos 

silicosos das zonas montanas (e das zonas submontanas da Europa 

continental)  

12,13 

6310 - Montados de Quercus spp. de folha perene  124,21 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 

restauro (Km2) 

2030 

6410 - Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-limosos 

(Molinion caeruleae)  
4,36 

6420 - Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas de Molinio-

Holoschoenion  
0,20 

6510 - Prados de feno pobres de baixa altitude (Alopecurus pratensis, 

Sanguisorba officinalis)  
20,81 

8240 - Lajes calcárias  0,02 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e 

ripícolas 

3110 - Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas das planícies 

arenosas (Littorelletalia uniflorae)  
0,08 

3120 - Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas em solos geralmente 

arenosos do Oeste mediterrânico, com Isoetes spp.  
0,00 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação da 

Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea  
0,33 

3140 - Águas oligo-mesotróficas calcárias com vegetação bentónica de 

Chara spp.  
0,03 

3150 - Lagos eutróficos naturais com vegetação do tipo Magnopotamions ou 

Hydrocharitions  
0,46 

3160 - Lagos e charcos distróficos naturais  0,01 

3170 - Charcos temporários mediterrânicos  0,17 

3250 - Cursos de água mediterrânicos permanentes com Glaucium flavum  0,10 

3260 - Cursos de água dos pisos basal a montano com vegetação de 

Ranunculion fluitantis e de Callitricho-Batrachion  
9,57 

3270 - Cursos de água de margens vasosas com vegetação de Chenopodion 

rubri p.p. e de Bidention p.p.  
0,10 

3280 - Cursos de água mediterrânicos permanentes com Paspalo-

Agrostidion e com cortinas arbóreas ribeirinhas de Salix e Populus alba  
0,07 

3290 - Cursos de água mediterrânicos intermitentes da Paspalo-Agrostidion  0,44 

6430 - Comunidades de ervas altas higrófilas das orlas basais e dos pisos 

montano a alpino  
0,36 

9160 - Carvalhais pedunculados ou florestas mistas de carvalhos e carpas 

subatlânticas e médio-europeias de Carpinion betuli  
4,35 

91E0 - Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, 

Alnion incanae, Salicion albae)  
32,38 

91F0 - Florestas mistas de Quercus robur, Ulmus laevis e Ulmus minor, 

Fraxinus excelsior ou Fraxinus angustifolia ao longo das margens de grandes 

rios (Ulmenion minoris)  

0,46 

92A0 - Florestas-galerias com Salix alba e Populus alba  12,29 

92B0 - Florestas-galerias junto aos cursos de água intermitentes 

mediterrânicos com Rhododendron ponticum, Salix e outras espécies  
0,15 

92D0 - Galerias e matos ribeirinhos meridionais (Nerio-Tamaricetea 

e Securinegion tinctoriae)  
3,14 

GRUPO 4: Florestas 

91B0 - Freixiais termófilos de Fraxinus angustifolia  4,86 

9230 - Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica  104,54 

9240 - Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e Quercus canariensis  16,68 

9260 - Florestas de Castanea sativa  20,60 

9320 - Florestas de Olea e Ceratonia  0,43 
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Grupo Habitat 

Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 

restauro (Km2) 

2030 

9330 - Florestas de Quercus suber  10,23 

9340 - Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia  33,39 

9380 - Florestas de Ilex aquifolium  0,12 

9560 - Florestas endémicas de Juniperus spp.  19,16 

9580 - Florestas mediterrânicas de Taxus baccata  0,04 - 0,15 

GRUPO 5: Habitats de 

estepes, charnecas e matos 

1430 - Matos halonitrófilos (Pegano-Salsoletea)  2,27 

1510 - Estepes salgadas mediterrânicas (Limonietalia)  0,48 

4060 - Charnecas alpinas e boreais  5,37 - 6,10 

5110 - Formações estáveis xerotermófilas de Buxus sempervirens das 

vertentes rochosas (Berberidion p.p.)  
0,08 

5120 - Formações montanas de Cytisus purgans  0,00 

5140 - Formações de Cistus palhinhae em charnecas marítimas  0 - 2,16 

5210 - Matagais arborescentes de Juniperus spp.  16,93 

5230 - Matagais arborescentes de Laurus nobilis  0,60 

5320 - Formações baixas de euforbiáceas junto a falésias  0,02 - 0,02 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos  28,62 

5410 - Friganas mediterrânicas ocidentais dos cimos de falésia (Astragalo-

Plantaginetum subulatae)  
0,00 

GRUPO 6: Habitats 

rochosos e dunares 

1210 - Vegetação anual das zonas intertidais  0,27 

1230 - Falésias com vegetação das costas atlânticas e bálticas  0,10 

1240 - Falésias com vegetação das costas mediterrânicas com Limonium 

spp. endémicas  
0,24 

2110 - Dunas móveis embrionárias  1,75 

2120 - Dunas móveis do cordão litoral com Ammophila arenaria («dunas 

brancas»)  
2,24 

2130 - Dunas fixas costeiras com vegetação herbácea («dunas cinzentas»)  10,14 

2150 - Dunas fixas descalcificadas atlânticas (Calluno-Ulicetea)  12,84 

2170 - Dunas com Salix repens ssp. argentea (Salicion arenariae)  0,69 

2180 - Dunas arborizadas das regiões atlântica, continental e boreal  0,14 

2190 - Depressões húmidas intradunares  0,76 

2230 - Dunas com prados da Malcolmietalia  2,07 

2250 - Dunas litorais com Juniperus spp.  5,87 

2260 - Dunas com vegetação esclerófila da Cisto-Lavenduletalia  26,67 

2270 - Dunas com florestas de Pinus pinea e/ou Pinus pinaster  12,50 

2330 - Dunas interiores com prados abertos de Corynephorus e Agrostis  6,91 

8130 - Depósitos mediterrânicos ocidentais e termófilos  0,03 

8210 - Vertentes rochosas calcárias com vegetação casmofítica  0,16 

8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica  2,04 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-Scleranthion ou de 

Sedo albi-Veronicion dillenii  
4,99 

8310 - Grutas não exploradas pelo turismo   
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Quadro 35. Quantificação da meta superfície a manter no âmbito do PNRN para a Região Autónoma dos Açores 

Grupo  Habitat 

Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de restauro 

(Km2) 

GRUPO 1: Zonas húmidas 

(costeiras e interiores)  

1150 - Lagunas costeiras 0,38 

1320 - Prados de Spartina (Spartinion maritimae) 0,01 

1410 - Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia maritimi) 0,08 

7110 - Turfeiras altas ativas 3,44 

7120 - Turfeiras altas degradadas ainda suscetíveis de regeneração 

natural 
2,41 

7130 - Turfeiras de coberta 43,62 

7140 - Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes 0,48 

91D0 - Turfeiras arborizadas 15,05 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris  
6180 - Prados mesófilos macaronésios 16,49 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e ripícolas  

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação 

da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea 
1,98 

3170 - Charcos temporários mediterrânicos 0,07 

GRUPO 4: Florestas  

9360 - Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea) 25,04 

9560 - Florestas endémicas de Juniperus spp. 7,21 

4060 - Charnecas alpinas e boreais 6,95 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos 0,10 

GRUPO 6: Habitats rochosos e 

dunares  

1210 - Vegetação anual das zonas intertidais 0,08 

1220 - Vegetação perene das praias de calhaus rolados 0,71 

1250 - Falésias com flora endémica das costas macaronésias 8,58 

2130 - Dunas fixas costeiras com vegetação herbácea («dunas 

cinzentas») 
0,14 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-

Scleranthion ou de Sedo albi-Veronicion dillenii 
0,19 

 

Quadro 36. Quantificação da meta superfície a manter no âmbito do PNRN para a Região Autónoma da Madeira 

Grupo Habitat 
Superfície total indicativa sujeita 

a medidas de restauro (Km2) 

GRUPO 2: Prados e outros 

habitats pastoris 
6180 - Prados mesófilos macaronésios 4,30 

GRUPO 3: Habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e ripícolas 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com 

vegetação da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea 
0,05 

3170 - Charcos temporários mediterrânicos 0,05 

GRUPO 4: Florestas 

9320 - Florestas de Olea e Ceratonia 3,00 

9360 - Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea) 155,00 

9560 - Florestas endémicas de Juniperus spp. -0,05 

GRUPO 5: Habitats de estepes, 

charnecas e matos 

4050 - Charnecas macaronésias endémicas 40,00 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos 19,00 

GRUPO 6: Habitats rochosos e 

dunares 

1250 - Falésias com flora endémica das costas macaronésias 10,00 

2130 - Dunas fixas costeiras com vegetação herbácea («dunas 

cinzentas») 
2,00 
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Grupo Habitat 
Superfície total indicativa sujeita 

a medidas de restauro (Km2) 

8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica 14,00 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-

Scleranthion ou de Sedo albi-Veronicion dillenii 
3,00 

 

Para PTCont foi ainda considerado o estudo Biodiversidade 2030: Nova agenda para a conservação em contexto de 

alterações climáticas (Araújo, 2022) que produziu diversas estimativas no sentido de se determinarem corredores 

ecológicos - para facilitar a mobilidade de espécies entre áreas nucleares de conservação, bem como refúgios 

climáticos complementares à RN2000 considerando cenários moderados e acentuados de alterações climáticas. 

O Quadro 37 apresenta as estimativas de áreas a intervir respeitantes à melhoria da conetividade dos habitats 

das espécies. Para os corredores ecológicos a área estimada considera uma largura total de 100m face aos 

resultados do modelo. A Figura13 apresenta a espacialização desses resultados em Km2. 

 

Quadro 37. Quantificação da meta aumento da conetividade 

Aumento da conetividade Área interesse (km2) top 25% Área de interesse (km2) 

Corredores ecológicos 920.78 479.66 

Refúgios climáticos 7960.73 5292.17 

 

 

Figura 13. Identificação das áreas a intervir no âmbito da implementação dos corredores ecológicos e refúgios 

climáticos das espécies 

 

Para estimar os habitats das espécies, foram listadas as espécies de plantas superiores, briófitos, artrópodes e 

moluscos, anfíbios, repteis e mamíferos, inscritas no Anexo II da Diretiva Habitats, e as espécies de aves inscritas 

no Anexo I da Diretiva Aves. Para os seguintes grupos foi recolhida informação geográfica a partir de atlas 

disponíveis on-line, a saber:  
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• Aves – eBird, registos de 2015-2025 (inclui período do último atlas das aves nidificantes 2015-2020); 

• Mamíferos terrestres – Atlas dos mamíferos terrestres (Bencatel J., Sabino-Marques H., Álvares F., Moura 

A.E. & Barbosa A.M. (2019) Atlas de Mamíferos de Portugal, 2ª edição. Universidade de Évora, Évora. 271 

páginas. ISBN: 978-989-8550-80-4., disponível em: https://atlasmamiferosportugal.wordpress.com/); 

• Quirópteros – Atlas dos Morcegos (Rainho, Ana & Alves, Pedro & Amorim, Francisco & Marques, João & 

Rodrigues, Luisa & Rebelo, Hugo & Braz, Luís & Augusto, Ana Margarida & Barros, Paulo & Pinto, Nuno 

& Monteiro, Bárbara & Brito, Tiago & Conde, Conceição & Barreiro, Sílvia & Reis, Susana & Fael, António 

& Silva, Carmen & Pereira, Fernanda & Gonçalves, Rui & Lemos, Rita. (2013). Atlas dos Morcegos de 

Portugal Continental.; disponível em 

https://sig.icnf.pt/portal/home/item.html?id=0d26526ca5b049a3a6e8da783f32fb9c); 

• Plantas superiores: Flora de Portugal Interactiva. (2026). Sociedade Portuguesa de Botânica. www.flora-

on.pt. Consulta efetuada em 15-5-2026. Disponível em https://flora-on.pt/#). 

 

A localização de cada espécie obtida em cada atlas foi transposta para a grelha Pan-Europeias de quadrículas 

[European Environment Agency reference grid] 10x10km para PTCont (no sistema original ETRS89 LAEA EPSG: 3035), 

tendo sido associado um habitat único de ocorrência a partir da COSc2023 – Carta de Ocupação do Solo 

Conjuntural de 2023 da Direção Geral do Território de acordo com a informação do Quadro 38. 

a) Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores); 

b) Ecossistemas de pastagens; 

c) Ecossistemas fluviais, lagos, aluviais e ribeirinhos; 

d) Ecossistemas de florestas e bosques; 

e) Ecossistemas de charnecas, matos e matagais; 

f) Ecossistemas rochosos, dunares e com vegetação dispersa; 

g) Ecossistemas de solos agrícolas; 

h) Ecossistemas urbanos; 

i) Ecossistemas marinhos. 

 

Quadro 38. Correspondência entre a legenda COSc2023 e os habitats das espécies no âmbito do Modelo Único 

Código 

(COSc 2023) 
Legenda COSc 2023 Habitat (PNRN M.U.) 

1.1.1.1 
Áreas edificadas residenciais contínuas 

predominantemente verticais 
Ecossistemas urbanos 

1.1.1.2 
Áreas edificadas residenciais contínuas 

predominantemente horizontais 
Ecossistemas urbanos 

1.1.2.1 Áreas edificadas residenciais descontínuas Ecossistemas urbanos 

1.1.2.2 Áreas edificadas residenciais descontínuas esparsas Ecossistemas urbanos 

1.2.1.1 Indústria e logística Ecossistemas urbanos 

1.2.1.2 Comércio e serviços Ecossistemas urbanos 

1.2.2.1 Instalações agrícolas e pecuárias Ecossistemas urbanos 

https://atlasmamiferosportugal.wordpress.com/
https://sig.icnf.pt/portal/home/item.html?id=0d26526ca5b049a3a6e8da783f32fb9c
http://www.flora-on.pt/
http://www.flora-on.pt/
https://flora-on.pt/
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Código 

(COSc 2023) 
Legenda COSc 2023 Habitat (PNRN M.U.) 

1.3.1.1 Equipamentos culturais Ecossistemas urbanos 

1.3.2.1 Equipamentos desportivos Ecossistemas urbanos 

1.3.2.2 Equipamentos de lazer Ecossistemas urbanos 

1.3.2.3 Campos de golfe Ecossistemas urbanos 

1.3.2.4 Parques de campismo e de caravanismo Ecossistemas urbanos 

1.3.3.1 Cemitérios Ecossistemas urbanos 

1.3.4.1 Outros equipamentos e instalações turísticas Ecossistemas urbanos 

1.4.1.1 Infraestruturas de produção de energia hídrica Ecossistemas urbanos 

1.4.1.2 Infraestruturas de produção de energia solar Ecossistemas urbanos 

1.4.1.3 Outras Infraestruturas de produção de energia renovável Ecossistemas urbanos 

1.4.2.1 Infraestruturas de produção de energia de fonte fóssil Ecossistemas urbanos 

1.4.3.1 Subestações e postos de transformação de energia Ecossistemas urbanos 

1.4.4.1 
Infraestruturas de captação e tratamento de águas para 

consumo 
Ecossistemas urbanos 

1.4.4.2 
Infraestruturas de drenagem e tratamento de águas 

residuais 
Ecossistemas urbanos 

1.4.5.1 Aterros Ecossistemas urbanos 

1.4.5.2 Outras infraestruturas de resíduos Ecossistemas urbanos 

1.4.6.1 Outras infraestruturas Ecossistemas urbanos 

1.5.1.1 Rede rodoviária Ecossistemas urbanos 

1.5.1.2 Rede ferroviária Ecossistemas urbanos 

1.5.2.1 Terminais portuários de mar e de rio Ecossistemas urbanos 

1.5.2.2 Estaleiros navais e docas secas Ecossistemas urbanos 

1.5.2.3 Marinas e docas pesca Ecossistemas urbanos 

1.5.3.1 Aeroportos Ecossistemas urbanos 

1.5.3.2 Aeródromos Ecossistemas urbanos 

1.5.4.1 Áreas de estacionamento Ecossistemas urbanos 

1.6.1.1 Minas a céu aberto Ecossistemas urbanos 

1.6.1.2 Pedreiras Ecossistemas urbanos 

1.7.1.1 Vazios sem construção Ecossistemas urbanos 

1.7.1.2 Áreas em construção Ecossistemas urbanos 

1.8.1.1 Espaços verdes Ecossistemas urbanos 

2.1.1.1 Culturas temporárias de sequeiro e regadio Ecossistemas de pastagens 
 

2.1.1.2 Arrozais Ecossistemas de solos agrícolas 

2.2.1.1 Vinhas Ecossistemas de solos agrícolas 

2.2.2.1 Pomares Ecossistemas de solos agrícolas 

2.2.3.1 Olivais Ecossistemas de solos agrícolas 

2.3.1.1 
Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas 

associadas a vinha 
Ecossistemas de solos agrícolas 

2.3.1.2 
Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas 

associadas a pomar 
Ecossistemas de solos agrícolas 
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Código 

(COSc 2023) 
Legenda COSc 2023 Habitat (PNRN M.U.) 

2.3.1.3 
Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas 

associadas a olival 
Ecossistemas de solos agrícolas 

2.3.2.1 Mosaicos culturais e parcelares complexos Ecossistemas de pastagens 

2.3.3.1 Agricultura com espaços naturais e seminaturais Ecossistemas de pastagens 

2.4.1.1 Agricultura e viveiros protegidos Ecossistemas de solos agrícolas 
 

3.1.1.1 Pastagens melhoradas Ecossistemas de pastagens 

3.1.2.1 Pastagens espontâneas Ecossistemas de pastagens 

4.1.1.1 Superfícies agrossilvícolas de sobreiro Ecossistemas de florestas e bosques 

4.1.1.2 Superfícies agrossilvícolas de azinheira Ecossistemas de florestas e bosques 

4.1.1.3 Superfícies agrossilvícolas de outros carvalhos Ecossistemas de florestas e bosques 

4.1.1.4 Superfícies agrossilvícolas de outras folhosas Ecossistemas de florestas e bosques 

4.1.2.1 Superfícies agrossilvícolas de pinheiro manso Ecossistemas de florestas e bosques 

4.1.2.2 Superfícies agrossilvícolas de outras resinosas Ecossistemas de florestas e bosques 

4.2.1.1 Superfícies silvopastoris de sobreiro Ecossistemas de florestas e bosques 

4.2.1.2 Superfícies silvopastoris de azinheira Ecossistemas de florestas e bosques 

4.2.1.3 Superfícies silvopastoris de outros carvalhos Ecossistemas de florestas e bosques 

4.2.1.4 Superfícies silvopastoris de outras folhosas Ecossistemas de florestas e bosques 

4.2.2.1 Superfícies silvopastoris de pinheiro manso Ecossistemas de florestas e bosques 

4.2.2.2 Superfícies silvopastoris de outras resinosas Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.1.1 Florestas de sobreiro Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.1.2 Florestas de azinheira Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.1.3 Florestas de outros carvalhos Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.1.4 Florestas de castanheiro Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.1.5 Florestas de alfarrobeira Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.1.6 Florestas de eucalipto Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.1.7 Florestas de acácias Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.1.8 Florestas de outras folhosas Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.2.1 Florestas de pinheiro bravo Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.2.2 Florestas de pinheiro manso Ecossistemas de florestas e bosques 

5.1.2.3 Florestas de outras resinosas Ecossistemas de florestas e bosques 

6.1.1.1 Matos Ecossistemas de charnecas, matos e matagais 

7.1.1.1 Praias, dunas e areais interiores Ecossistemas rochosos, dunares e com vegetação dispersa 

7.1.1.2 Praias, dunas e areais costeiros Ecossistemas rochosos, dunares e com vegetação dispersa 

7.1.2.1 Espaços rochosos Ecossistemas rochosos, dunares e com vegetação dispersa 

7.1.3.1 Vegetação esparsa Ecossistemas rochosos, dunares e com vegetação dispersa 

8.1.1.1 Pauis e turfeiras Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

8.1.2.1 Sapais Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

8.1.2.2 Zonas entremarés Ecossistemas rochosos, dunares e com vegetação dispersa 

9.1.1.1 Cursos de água naturais Ecossistemas fluviais, lagos, aluviais e ribeirinhos 

9.1.1.2 Cursos de água modificados ou artificializados Ecossistemas fluviais, lagos, aluviais e ribeirinhos 
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Código 

(COSc 2023) 
Legenda COSc 2023 Habitat (PNRN M.U.) 

9.1.2.1 Lagos e lagoas interiores artificiais Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

9.1.2.2 Lagos e lagoas interiores naturais Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

9.1.2.3 Albufeiras de barragens Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

9.1.2.4 Albufeiras de represas ou de açudes Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

9.1.2.5 Charcas Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

9.2.1.1 Aquicultura Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

9.3.1.1 Salinas Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

9.3.2.1 Lagoas costeiras Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

9.3.3.1 Desembocaduras fluviais Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 

9.3.4.1 Oceano Ecossistemas marinhos 

 

A partir dos dados de entrada forma calculadas 3 estimativas: 

1. O número de espécies por cada habitat dentro de cada célula da grelha, permitindo espacializar as 

áreas onde há ocorrência de maior número de espécies que partilham a mesma tipologia de habitat.  

2. A área ocupada pelo conjunto dos usos do solo a nível da célula para cada categoria de habitat, onde 

as espécies-alvo se encontram presentes. 

3. A prioridade de áreas a intervir de acordo com o critério “área de habitat para as quadrículas do top 

25% de ponderação entre os valores padronizados de área de habitat e de número de espécies na 

quadrícula”. 

 

Esta informação, além de sistematizar espacialmente os dados, permite definir as áreas prioritárias de 

intervenção para cada um dos habitats de espécies cumprindo com os critérios do regulamento do restauro. O 

Quadro 39 resume as áreas a intervir, que estão identificadas nas figuras 14 a 20 por cada ecossistema. Nesta 

análise não foram considerados os ecossistemas agrícolas porque englobam poucas espécies que por norma 

também tiram proveito das melhorias e medidas dos ecossistemas de pastagens. 

 

Quadro 39. Áreas a intervir no âmbito da melhoria dos habitats das espécies 

Categoria de habitat Área total habitat Área habitat interesse top 25% Área de interesse 

Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores) 1650.52 1562.72 1390.79 

Ecossistemas de pastagens 22226.78 20050.87 10818.78 

Ecossistemas fluviais, lagos, aluviais e ribeirinhos 269.84 261.73 243.19 

Ecossistemas de florestas e bosques 35173.86 35059.86 15065.83 

Ecossistemas de charnecas, matos e matagais 14030.18 13690.17 8651.07 

Ecossistemas rochosos, dunares e com vegetação dispersa 661.69 637.60 618.58 

Ecossistemas de solos agrícolas 10194.45 5234.98 5011.70 

Ecossistemas urbanos 5069.15 - - 

Ecossistemas marinhos 16903.74 4538.89 4538.89 
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Figura 14. Áreas a intervir no âmbito dos habitats das espécies dos ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e 

interiores) 

 

Figura 15. Áreas a intervir no âmbito dos habitats das espécies dos ecossistemas de pastagens 
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Figura 16. Áreas a intervir no âmbito dos habitats das espécies dos ecossistemas fluviais, lagos, aluviais e ribeirinhos. 

 

Figura 17. Áreas a intervir no âmbito dos habitats das espécies dos ecossistemas de florestas e bosques 
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Figura 18. Áreas a intervir no âmbito dos habitats das espécies dos ecossistemas de charnecas, matos e matagais 

 

Figura 19. Áreas a intervir no âmbito dos habitats das espécies dos ecossistemas rochosos, dunares e com vegetação 

dispersa 
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Figura 20. Áreas a intervir no âmbito dos habitats das espécies dos ecossistemas marinhos 

 

4.2.4. Colmatar lacunas de conhecimento 

A necessidade de colmatar lacunas de conhecimento no que diz respeito à avaliação da condição dos habitats 

aplicam-se a aproximadamente 2394 km que correspondem a cerca de 51,30% da estimativa da área ocupada 

pelos habitats naturais e seminaturais. Destes, 1676 km2 encontra-se me áreas de ZEC. 

As medidas a adotar serão articuladas com a monitorização da condição ecológica para as áreas já identificadas 

e cartografadas, cuja representação se pode ver nas figuras 21, 22, 23, 24, 25, e 26 d). Estas medidas foram 

desenhadas no sentido de padronizar desde o primeiro momento, com as avaliações de tendência dos habitats 

e do grau de conservação dos habitats das espécies, nas áreas sujeitas a medidas de restauro incluídas no Plano 

Nacional de Monitorização de Valores Naturais Protegidos, atualmente em desenvolvimento pelo ICNF. 

 

4.2.5. Prevenir a deterioração significativa  

A gestão eficaz da Rede Natura 2000 e em especial das ZEC exige uma abordagem que concilie a conservação da 

biodiversidade com o desenvolvimento socioeconómico sustentável, em cumprimento com as metas europeias 

de restauro da natureza abordadas em 4 eixos:  

1. Governação, Capacitação e Informação Digital - O sucesso da conservação depende do envolvimento 

dos agentes locais. Assim, prevê-se a partilha de informação e a capacitação da administração local e 

dos intervenientes socioeconómicos (proprietários, gestores florestais e agrícolas), a par da 

sensibilização da população e visitantes/utilizadores. Como suporte à decisão, será estabelecido um 

sistema de informação digital sobre as ZEC, complementado pelo reforço da fiscalização. 

2. Sustentabilidade Agrícola e Florestal e Gestão de Riscos - Para harmonizar a produção e a 

conservação, serão elaborados manuais de boas práticas agrícolas, pecuárias e florestais. No âmbito 

dos recursos hídricos, avançará uma proposta de alargamento de zonas vulneráveis (no âmbito da 
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Diretiva Nitratos), promovendo-se a sustentabilidade das captações e uso da água. A gestão integrada 

de fogos rurais será adaptada para salvaguardar os valores naturais, incluindo planos de prevenção e 

controlo de pragas, doenças e espécies exóticas invasoras. 

3. Ordenamento do Território, Turismo e Lazer – Serão desenvolvidos estudos de ordenamento e 

capacidade de carga/acolhimento dos ecossistemas para atividades turísticas e recreativas de ar livre, 

visando regulamentação específica. Estes estudos deverão orientar acessibilidades, as atividades de 

animação turística, quer individuais quer organizadas com carácter competitivo ou não tendo em conta 

outros usos, valores alvo e medidas já implementadas no âmbito do restauro. 

4. Restauro Ecológico, não Deterioração e Valorização Fluvial - Os ecossistemas aquáticos serão alvo 

de monitorização contínua, proteção de matos higrófilos, renaturalização de leitos e margens, e 

remoção de barreiras para garantir a continuidade fluvial e a proximidade ao rio. 

 

Em linha com o Regulamento de Restauro da Natureza, adota-se uma abordagem rigorosa para: i) prevenir a 

deterioração significativa de áreas sujeitas a restauro que já atingiram um bom estado e qualidade de habitat, 

assegurando a sua melhoria contínua; e ii) prevenir a deterioração de áreas com habitats do Anexo I que estejam 

em bom estado ou sejam necessárias para atingir as metas de restauro. Quando aplicadas as exceções previstas 

(Art.º 4.º, n.º 13), acionar-se-á um sistema de medidas compensatórias eficazes, acompanhado por monitorização 

estrita e comunicação transparente de informações sobre a deterioração, garantindo fundamentadamente que 

tais eventos não afetam o cumprimento global das metas ecológicas da ZEC. 

 

4.3. Áreas de intervenção do PNRN para o Artigo 4.º 

As intervenções de manutenção ou melhoria do estado, aumento de superfície e de aquisição de conhecimento 

no âmbito do PNRN para Portugal Continental (PTCont), no âmbito dos habitats naturais e seminaturais serão 

maioritariamente orientadas a partir dos planos de gestão uma vez que os mesmos pretendem responder 

diretamente às pressões identificadas sobre os valores alvo de cada ZEC. Globalmente, e uma vez que os habitats 

fora das ZEC são igualmente alvo de proteção, as medidas preconizadas têm uma abrangência nacional. Uma 

vez que para PTCont estão listados 86 habitats, o que tornaria demasiado extenso a apresentação em detalhe 

das áreas a intervir para atingir os objetivos de cada meta do, são aqui apresentados à imagem do que foi feito 

no âmbito do relatório técnico de base, agrupados por tipos de habitats nas figuras seguintes.  

Nestas figuram, são apresentadas as áreas de ocorrência e distribuição dos tipos de habitats no formato das 

grelhas de quadrículas identificadas a cinzento, sendo as intervenções representadas por classes de intervalos 

para uma mais fácil interpretação. Para cada grupo de habitats, são apresentadas as áreas de intervenção para 

cada meta: Melhorar o estado de conservação; restabelecer novas áreas de ocupação; Manter em “Boa” 

condição; aumentar o conhecimento. 
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Figura 21. Áreas de intervenção das medidas do PNRN para os habitats do Grupo 1: Zonas húmidas (costeiras e 

interiores) 
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Figura 22. Áreas de intervenção das medidas do PNRN para os habitats do Grupo 2: Prados e outros habitats pastoris 
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Figura 23. Áreas de intervenção das medidas do PNRN para os habitats do Grupo 3: Habitats fluviais, lacustres, 

aluviais e ripícolas 
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Figura 24. Áreas de intervenção das medidas do PNRN para os habitats do GRUPO 4: Florestas 
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Figura 25. Áreas de intervenção das medidas do PNRN para os habitats do GRUPO 5: Habitats de estepes, charnecas e 

matos 
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Figura 26. Áreas de intervenção das medidas do PNRN para os habitats do GRUPO 6: Habitats rochosos e dunares 

 

4.4. Medidas de restauro a implementar 

Considerando a situação de referência acima descrita, e no que respeita às metas estabelecidas no âmbito do 

presente artigo, as medidas previstas, maioritariamente decorrentes das medidas de conservação constantes 

dos Planos de Gestão das ZEC, consubstanciam uma abordagem estruturada, coerente e orientada para 

assegurar o cumprimento desses objetivos. Estas medidas (Quadro 40) visam, em primeiro lugar, a melhoria da 

condição ecológica dos habitats, através da redução de pressões, recuperação de funções ecológicas e promoção 

de regimes de gestão compatíveis com os objetivos de conservação. Paralelamente, contemplam o 

restabelecimento da área de habitats degradados ou perdidos, contribuindo para o aumento da 

representatividade e continuidade dos sistemas naturais. Reconhecendo as lacunas existentes, estão ainda 
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previstas medidas para avaliar os habitats atualmente identificados com tendo condição desconhecida, 

promovendo ações de monitorização e aquisição de conhecimento que permitam uma caracterização adequada 

do seu estado. Em simultâneo, assegura-se a manutenção dos habitats em bom estado de conservação, 

prevenindo a sua deterioração significativa através de medidas de gestão preventiva e de acompanhamento 

contínuo. Por fim, as medidas abrangem também a melhoria da qualidade, quantidade e conectividade dos 

habitats das espécies, reforçando a coerência ecológica e a funcionalidade das paisagens, essenciais para a 

resiliência dos ecossistemas e para o cumprimento dos objetivos globais de restauro. 

 

Quadro 40. Medidas de restauro dos Ecossistemas Terrestres, Costeiros, e de Água Doce 

Código Medida Descrição 

1 

Promover a partilha de 

informação, capacitar a 

administração local e os 

intervenientes 

socioeconómicos 

(proprietários, gestores 

florestais e agrícolas), 

sensibilizar a população 

local e os visitantes 

para a conservação dos 

valores naturais da 

RN2000 

• Produção e disseminação de informação: Criar conteúdos (digitais, multimédia, manuais) sobre 

valores naturais, habitats e espécies, incluindo códigos de conduta, ameaças e boas práticas; 

divulgar via plataformas digitais, sessões públicas e balcões físicos 

• Educação ambiental estruturada: Desenvolver programas contínuos dirigidos a escolas e 

comunidade (atividades no terreno, oficinas, exposições, festivais), promovendo consciencialização 

e comportamentos favoráveis à conservação 

Capacitação técnica e formação setorial: Ações dirigidas a agricultores, gestores florestais, 

pescadores, técnicos, agentes fiscalizadores e operadores turísticos sobre práticas compatíveis 

com a conservação (ex: gestão do solo, uso de químicos, cortes, mosaicos, gestão de combustível, 

conservação de galerias ripícolas e montado – habitat 6310) 

Promoção de boas práticas agroflorestais e aquícolas: Elaborar manuais e demonstrar técnicas 

sustentáveis (proteção integrada, redução de mobilização do solo, manutenção de árvores mortas, 

compartimentação da paisagem, gestão de pastoreio) 

Sensibilização para espécies invasoras: Informar e promover ações práticas para controlo e 

prevenção de espécies exóticas (ex: Procambarus clarkii, Gambusia holbrooki, Acacia spp), incluindo 

formação e voluntariado 

Voluntariado e ciência cidadã: Envolver a população em ações práticas (remoção de invasoras, 

plantação de autóctones, recolha de lixo, monitorização de fauna e flora) 

Instalação de sinalética e painéis informativos: Rede de painéis e sinalização de limites da ZEC, 

habitats e espécies, com regras de conduta e informação interpretativa 

Programas de visitação e interpretação: Criar percursos, workshops e atividades temáticas que 

valorizem o património natural e promovam ligação ao território 

Apoio técnico e institucional: Criar estruturas de aconselhamento (ex: PAC) para apoiar adesão a 

medidas agroambientais e financiamento 

Parcerias e governança colaborativa: Articular com autarquias, ONGA, associações e entidades 

setoriais; promover fóruns participativos e redes de cooperação 

Sensibilização temática específica: Desenvolver campanhas sobre qualidade da água, gestão de 

resíduos, risco de incêndio, atividades que geram perturbação (ex: turismo, desporto motorizado, 

visita a grutas), conservação de morcegos, carnívoros e insetos saproxílicos (ex: Lucanus cervus) 

Integração com programas e políticas: articular com iniciativas como “Aldeia Segura” e estratégias 

de gestão do fogo, garantindo compatibilidade com objetivos de conservação 

Monitorização social e envolvimento local: Efetuar estudos de perceção, auscultação de atores 

locais e adaptação das medidas (ex: coexistência com lince-ibérico) 

2 

Promover a gestão 

adequada do estuário e 

do cordão dunar anexo 

• Planeamento e modelação do sistema estuarino: Desenvolver estudos sobre impactos da subida 

do nível do mar, salinização, infraestruturas e dinâmica sedimentar, avaliando efeitos na 

distribuição e transição dos habitats (1110, 1130, 1140, 1150, 1210, 1310, 1320, 1410, 1420, 1430, 

1510, 2130). 

Identificação e restauro de áreas degradadas: Mapear zonas degradadas (erosão/colmatação) no 

estuário e cordão dunar e implementar medidas de restauro, privilegiando a adaptação natural e 

o recuo dos habitats costeiros. 

Conservação e expansão de pradarias marinhas: Proteger e promover Zostera noltii (1140pt2), 

compatibilizando com navegação, aquacultura e mariscagem, e controlando invasoras (e.g. 

Agarophyton vermiculophyllum, Ruditapes philippinarum). 

Restauro ecológico (preferencialmente passivo): Favorecer regeneração natural; quando 

necessário, recorrer a restauro ativo com espécies autóctones adequadas aos habitats (e.g. 

Tamarix spp. em 1130, 1150). 

Gestão hídrica e hidráulica: Manter e recuperar sistemas de valas e comportas, regulando níveis 

de água e salinidade para assegurar o equilíbrio entre habitats (e.g. 1140, 1410, 1420), evitando 

transições indesejadas (lodaçais, caniçais, matos halófilos) e garantindo migração piscícola. 

Gestão de caniçais: Realizar cortes faseados e seletivos (preferencialmente manuais) para manter 

qualidade do habitat, assegurando áreas extensas não intervencionadas (≥5 anos), e respeitando 

períodos adequados (novembro–janeiro). Beneficia aves como Ardea purpurea, Circus aeruginosus, 
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Ixobrychus minutus. 

Proteção de habitats dunares: Restringir acesso público e perturbação em habitats arenosos 

(1210, 1510, 2130), mantendo ou criando zonas de interdição. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Implementar planos integrados de prevenção, controlo e 

erradicação (e.g. Spartina patens, Cotula coronopifolia, Acacia longifolia, Carpobrotus spp.), incluindo 

monitorização de vias de introdução (aquacultura, navegação). 

Estabilização do cordão dunar: Combinar controlo de invasoras com engenharia natural (paliçadas, 

plantação de espécies nativas) para fixação e recuperação de dunas (1210, 2130). 

Remoção de resíduos e controlo de acessos: Eliminar depósitos ilegais e restringir circulação de 

viaturas em áreas sensíveis. 

Gestão sustentável da limpeza de praias: Realizar limpeza manual, seletiva e limitada a zonas 

balneares, preservando matéria orgânica e habitats (1210) e protegendo nidificação (e.g. 

Charadrius alexandrinus). 

Compatibilização de usos humanos: Regular atividades recreativas, pesca lúdica e desportos 

náuticos, definindo cargas, zonas e calendários, distinguindo usos tradicionais de atividades 

intensivas. 

Promoção da avifauna e biodiversidade: Assegurar habitats funcionais para aves estuarinas e de 

zonas húmidas, através da manutenção do mosaico de sapais, caniçais e zonas intertidais. 

Integração e articulação de gestão: Coordenar com planos e medidas complementares (e.g. gestão 

de salinas – habitat 1150) e promover sensibilização, formação e partilha de informação. 

3 

Restaurar e manter os 

carvalhais de Quercus 

robur 

• Proteção e conservação dos carvalhais: Preservar todas as manchas existentes de carvalhal 

(habitat 9160 e 9230); evitar práticas que degradem a estrutura natural do bosque. 

Gestão do estrato arbóreo: Limitar desbastes à regulação da densidade em povoamentos jovens; 

promover copado denso e contínuo; favorecer sistemas de alto fuste ou talhadia composta em 

detrimento da talhadia simples; assegurar diversidade etária das árvores (estrutura irregular). 

Gestão do subcoberto: Controlar o mato apenas com meios manuais ou motomanuais; remover 

espécies arbustivas heliófilas que prejudiquem a regeneração do carvalhal. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Controlar espécies lenhosas invasoras, sobretudo nas 

orlas; aplicar boas práticas específicas por espécie (ex.: corte + tratamento químico, descasque, 

arranque de plântulas). 

Promoção da regeneração natural: Incentivar a regeneração natural junto a núcleos existentes de 

carvalhal; proteger e conduzir jovens carvalhos (ex.: poda de formação); gerir o mato de forma 

regular para favorecer o desenvolvimento do bosque. 

Expansão e restauro de carvalhais: Criar novos carvalhais em áreas com potencial (ex.: áreas 

ardidas, abandonadas, matagais, ex-eucaliptais/pinhais, áreas invadidas); utilizar fogo controlado 

como ferramenta de gestão, seguido de plantação/sementeira ou técnicas de engenharia natural. 

Gestão da madeira morta: Manter madeira morta (em pé ou caída) para promoção da 

biodiversidade; remover apenas quando existirem riscos fitossanitários, de segurança ou de 

incêndio. 

Gestão do pastoreio: Controlar ou restringir o pastoreio para proteger regeneração natural; 

instalar cercas temporárias ou proteções individuais em áreas prioritárias, e interditar pastoreio 

em áreas sensíveis ou com formações reliquiais.  

Governança e incentivos: Envolver entidades públicas no apoio aos proprietários; estabelecer 

compromissos silvoambientais com gestores agroflorestais, atribuir apoios financeiros 

(subvenções não reembolsáveis) e promover o cooperativismo florestal. 

4 

Promover uma 

exploração sustentável 

das áreas de ocorrência 

de bosques 

• Proteção e regeneração de bosques e estrutura florestal (habitats 91B0, 9240, 9330, 9340, 9560): 

Garantir a conservação da estrutura e continuidade dos bosques naturais, promovendo o 

aumento da densidade do copado arbóreo e arborescente; excluir o pastoreio em zonas de 

regeneração natural ou em áreas de bosque estruturalmente frágil. 

Gestão do mosaico agroflorestal (prados, lameiros e bosquetes): Criar e manter áreas vedadas ao 

gado em prados e lameiros para permitir o desenvolvimento de: (i) sebes, (ii) bosquetes de freixial, 

(iii) carvalhais e outros bosques ribeirinhos; promover o mosaico ecológico “prados + bosquetes”, 

especialmente em bordaduras de parcelas, fundos de vale e limites de propriedade; favorecer 

habitats associados, incluindo espécies como Veronica micrantha, dependentes de orlas florestais 

bem estruturadas. 

Gestão seletiva da vegetação e controlo de matos: Realizar desmatações seletivas e não invasivas 

do solo, utilizando corta-matos ou motorroçadora; evitar intervenções em bosques densos e 

matos arborescentes bem estruturados; intervir sobretudo em matos heliófilos (ex. Cistus spp., 

Cytisus spp.) para reduzir continuidade e risco ecológico; criar mosaicos de vegetação sem eliminar 

núcleos naturais, incluindo proteção específica de regeneração de Juniperus oxycedrus (habitat 

9560). 

Proteção do solo e integridade ecológica do habitat: Proibir a mobilização do solo em habitats 

florestais sensíveis (91B0, 9240, 9330, 9340, 9560); evitar perturbações que favoreçam degradação 

estrutural ou simplificação do ecossistema. 

Silvicultura sustentável e gestão de Quercus suber: Aplicar boas práticas no descortiçamento de 

sobreiro (Quercus suber); minimizar abertura de acessos e áreas de intervenção; reduzir clareiras 

artificiais e evitar repetição de perturbações que promovam expansão de matos. 
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Gestão da conectividade ecológica e estrutura de orlas: Favorecer transições progressivas entre 

prados, bosquetes e bosques; reforçar a função ecológica das orlas florestais, importantes para 

biodiversidade e espécies especializadas; promover continuidade estrutural dos habitats florestais. 

Minimização de impactos de gestão e perturbação recorrente: Limitar áreas intervencionadas ao 

estritamente necessário; evitar intervenções frequentes que aumentem regeneração de matos e 

degradação do coberto arbóreo. 

5 

Desenvolver estudo de 

ordenamento e 

capacidade de carga do 

ecossistema para as 

atividades de desporto, 

turísticas e de lazer, 

visando a definição de 

regulamentação 

específica 

• Ordenamento do uso recreativo no domínio público hídrico: Identificar e delimitar áreas fluviais 

com restrição de utilização recreativa e desportiva, protegendo zonas sensíveis do Domínio 

Público Hídrico. 

Regulação da implantação de percursos em zonas fluviais: Interditar a criação de trilhos paralelos 

dentro do canal fluvial em áreas com dinâmica fluvial ativa ou taludes instáveis, permitindo apenas 

atravessamentos pontuais quando necessário. 

Proteção de habitats ribeirinhos sensíveis: Ajustar o traçado de percursos aos habitats existentes e 

potenciais, evitando a destruição ou degradação de ecossistemas ribeirinhos e das suas espécies 

associadas. 

Prevenção de impactes físicos sobre o meio fluvial: Evitar intervenções como corte de vegetação 

arbórea, destruição do sistema radicular, correção excessiva de relevo, impermeabilização de 

solos e sobrecarga de taludes instáveis. 

Desvio de percursos em áreas críticas: Reencaminhar ou interditar o acesso em troços com 

habitats particularmente sensíveis, garantindo a proteção de zonas ecológicas prioritárias. 

Compatibilização entre uso público e conservação: Assegurar que a fruição recreativa e desportiva 

do espaço fluvial não compromete a estabilidade geomorfológica nem o estado de conservação 

dos habitats ribeirinhos. 

6 

Criar 

mosaico/heterogeneida

de em áreas de 

monocultura (agrícola 

ou florestal) 

• Manutenção e recuperação de micro-habitats existentes: Conservar bosquetes, galerias ripícolas, 

charcos e outros micro-habitats já presentes em áreas agrícolas e florestais (incluindo 

monoculturas de eucalipto, pinheiro e olival intensivo); proteger áreas húmidas e pontos de água, 

assegurando ausência de mobilização do solo e práticas degradantes. 

Criação de estrutura ecológica e aumento da heterogeneidade do mosaico: Promover a 

compartimentação do território através de sebes vivas, bosquetes autóctones e muros de pedra; 

criar um mosaico mais diversificado em áreas agrícolas e florestais, reduzindo continuidade de 

monoculturas. 

Implementação de faixas ecológicas e corredores não perturbados: Estabelecer e manter faixas de 

vegetação natural não mobilizada em parcelas agrícolas (não devem ter uma largura < 5 m e 

espaçadas por distância < 20 m, a sua superfície não deve ser < 15% da área total da parcela); 

reforçar a proteção das galerias ripícolas, incluindo faixas tampão sem cultivo nem aplicação de 

herbicidas (largura mínima definida) 

Gestão ecológica ativa em sistemas agrícolas e florestais: Limitar a intensificação agrícola nas 

margens de habitats sensíveis e zonas ripícolas (numa largura mínima de 10 m a partir da galeria 

ripícola); controlar a utilização de agroquímicos nas áreas de interface ecológica. 

Reconfiguração de monoculturas florestais para maior biodiversidade e resiliência: Criar clareiras 

em pinhais e eucaliptais (com dimensão máxima de 1 ha, numa proporção de pelo menos 10% em 

áreas de pinhal e 20% em eucaliptal) para promover diversidade estrutural e habitats associados; 

reduzir a dimensão contínua das parcelas florestais e aumento da compartimentação (parcelas 

com máximo de 20 ha para eucaliptais e 5 ha para pinhais) para melhoria da resiliência ecológica e 

redução de risco de incêndio; utilizar exclusivamente espécies autóctones nas ações de 

compartimentação e transição ecológica 

Integração em instrumentos de gestão florestal e planeamento: Incorporar obrigatoriamente estas 

práticas em Planos de Gestão Florestal (PGF) quando aplicável, articulando com planeamento de 

defesa da floresta contra incêndios e gestão territorial municipal. 

Delimitação espacial de aplicação: Implementar ações nas áreas identificadas como prioritárias no 

enquadramento cartográfico da medida. 

7 

Restabelecer os tipos de 

habitat 5230, 92B0 e 

9230 

• Promoção da regeneração natural: Privilegiar a regeneração natural em todos os habitats 

(carvalhal - 9230, adelfeiral - 5230 e salgueiral – 92B0); reconduzir exemplares sobreviventes ao 

fogo (ex.: podas de recuperação). 

Plantação e sementeira complementares: Realizar plantação ou sementeira quando a regeneração 

natural é insuficiente; utilizar material genético local/regional; evitar plantações em linhas rígidas, 

promovendo estrutura natural; respeitar condicionantes ecológicas (distância a linhas de água, 

exclusão de outros habitats sensíveis). 

Reconversão de usos florestais: Converter áreas de eucaliptal e pinhal em carvalhal; manter 

temporariamente alguma cobertura (ex.: pinheiro) para facilitar instalação do carvalho; efetuar 

podas de condução e desbastes seletivos para favorecer espécies-alvo. 

Gestão da vegetação e combustíveis: Controlar matos heliófilos com métodos 

manuais/motomanuais; reduzir risco de incêndio mantendo faixas de proteção (ex.: junto a 

galerias ripícolas); ajustar intensidade da gestão (mais frequente nas orlas, menos no interior). 

Restauro e expansão de adelfeirais (5230): Promover regeneração vegetativa (ex.: mergulhia); 

reforçar espécies características por plantação/sementeira; expandir habitat para áreas 

adequadas (barrocas), evitando conflito com outros habitats. 
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Restauro e expansão de salgueirais (92B0): Promover regeneração natural; reforçar com estacaria 

de origem local para garantir continuidade ripícola. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Erradicar ou controlar invasoras, priorizando focos 

pequenos; aplicar métodos preferencialmente mecânicos/físicos (descasque, arranque), utilizar 

controlo químico apenas quando necessário, recorrer a fogo controlado em situações específicas 

(ex.: esgotamento de banco de sementes); assegurar monitorização e controlo continuado. 

Gestão ecológica integrada: Garantir compatibilização entre habitats, evitando intervenções que 

prejudiquem outros tipos prioritários; manter mosaico de habitats (incluindo eventuais áreas de 

prado relevantes). 

Envolvimento e implementação: Promover programas de voluntariado para apoio às ações no 

terreno; assegurar acompanhamento técnico contínuo das intervenções. 

8 

Promover a gestão e 

conservação dos 

bosques mesofilos e 

xerófilos 

• Proteção estrita de bosques autóctones: Evitar cortes, exploração florestal, descortiçamento (9330) 

e reativação produtiva (e.g. castinçais 9260) no interior e periferia (≥50 m) dos bosques (9240, 

9260, 9320, 9330, 9340, 9560). 

Exclusão de perturbações e criação de zonas tampão: Restringir pastoreio, atividades recreativas e 

abertura de trilhos nas áreas de bosque e regeneração, criando zonas tampão ≥50 m com acesso 

condicionado. 

Proibição de mobilização do solo: Evitar lavras ou outras mobilizações nos habitats florestais, 

preservando estrutura e processos ecológicos. 

Conservação da estrutura natural: Manter árvores velhas, mortas (em pé e caídas) e madeira 

morta, essenciais para biodiversidade, garantindo apenas controlo fitossanitário e segurança. 

Promoção da regeneração natural: Favorecer a sucessão ecológica em áreas de matos e bosques 

degradados, evitando cortes de matos e de espécies arbóreas acompanhantes (e.g. carvalhos, 

medronheiros, castanheiros). 

Aumento da área de bosques: Identificar e converter áreas com potencial (matos evoluídos, 

eucaliptais abandonados) para expansão de habitats 9240, 9260 e 9330, incluindo remoção 

controlada de exóticas e promoção de espécies autóctones. 

Restauro ativo quando necessário: Implementar plantações com espécies locais (e.g. castinçais – 

9260) em locais edafoclimaticamente adequados, complementando a regeneração natural. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Remover e controlar espécies invasoras em áreas de 

restauro e expansão de bosques. 

Gestão integrada da paisagem: Integrar estas ações em instrumentos de gestão territorial e planos 

de gestão integrada de fogos rurais, assegurando coerência à escala da paisagem. 

Redução de pressões antrópicas: Minimizar impacto de atividades humanas (lazer, pastoreio, 

exploração), especialmente em áreas sensíveis ou em regeneração. 

Promoção de habitats e fauna associada: Melhorar condições para espécies florestais, incluindo 

aves de rapina, através da manutenção de habitats contínuos e estruturalmente complexos. 

9 

Promover a 

manutenção de soutos 

notáveis 

• Conservar e gerir soutos notáveis de castanheiro (árvores maduras e de grande porte), 

assegurando a sua função ecológica como habitat e suporte de abrigo e reprodução para fauna 

selvagem. 

Controlar a vegetação herbácea e arbustiva sem mobilização do solo, recorrendo a: (i) métodos 

manuais, (ii) motomanuais (motorroçador), (iii) corte mecânico (corta-matos/destroçador), 

podendo ser complementado, quando adequado, por pastoreio extensivo controlado. 

Evitar qualquer mobilização ou alteração física do solo, preservando a estrutura ecológica do 

souto. 

Proibir a instalação de culturas agrícolas no subcoberto, mantendo o caráter seminatural do souto 

e evitando intensificação do uso do solo. 

Realizar podas de forma tecnicamente adequada e sazonalmente restrita, entre outubro e março, 

de modo a evitar interferência nos períodos de reprodução da fauna associada. 

Manter os soutos sem vedação, garantindo a continuidade da sua conectividade ecológica e 

acesso pela fauna. 

10 

Gerir e conservar os 

bosques de sobreiro e 

azinheira 

• Exclusão de pastoreio em áreas sensíveis de bosque e regeneração: Impedir o acesso de gado a 

manchas de bosques e zonas de regeneração natural (incluindo bosquetes e áreas pré-florestais 

dos habitats 9330 e 9340), criar zonas tampão sem pastoreio (10–50 m) em torno das manchas 

florestais, ajustadas à dimensão da área, com proteção física (ex. cercas permeáveis à fauna 

selvagem). 

Proibição de intervenções que degradem a estrutura do habitat: Não realizar corte de matos nem 

remoção de vegetação em bosques em regeneração, evitar o abate de árvores acompanhantes, 

mantendo a estrutura arbórea e arbustiva natural, proibir mobilização do solo nas áreas de 

habitat florestal, prevenindo perturbação da regeneração natural, não realizar descortiçamento de 

Quercus suber em áreas de habitat 9330. 

Conservação de elementos estruturais e ecológicos-chave: Manter árvores velhas, mortas (em pé 

ou caídas) e tocos, fundamentais para biodiversidade associada (ex. Cerambyx cerdo, quirópteros e 

aves), salvaguardar estes elementos considerando riscos fitossanitários e segurança. 

Gestão temporal de intervenções florestais: Ajustar intervenções estritamente necessárias para 

minimizar perturbação de espécies sensíveis, nomeadamente (i) reduzir atividades entre 

dezembro e julho, (ii) concentrar intervenções, quando inevitáveis, entre setembro e novembro, 
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sobretudo em bosques maduros; proteger locais de nidificação de aves de rapina (Aquila fasciata, 

Circaetus gallicus) e de abrigos de quirópteros (Barbastella barbastellus). 

Promoção da expansão e melhoria do estado de conservação dos habitats 9330 e 9340: Identificar 

áreas de matos em sucessão ecológica favorável (até 5% da área de matos da ZEC/ZPE) para 

conversão em bosque climácico, promover a regeneração natural de sobreirais e azinhais através 

de gestão ativa dessas áreas. 

Gestão adaptativa orientada para a sucessão ecológica: Aplicar medidas de proteção (exclusão de 

pastoreio, limitação de intervenções e proteção do solo) para favorecer a evolução natural para 

bosque maduro, priorizar áreas com potencial de recuperação ecológica. 

Integração em instrumentos de planeamento e gestão territorial, nomeadamente Programa de 

Reordenamento e Gestão da Paisagem da Serra do Caldeirão (PRGPSC), Planos Regionais de Ação 

de Gestão Integrada de Fogos Rurais (Algarve e Alentejo), Plano Nacional de Gestão Integrada de 

Fogos Rurais 20–30, Planos de Gestão Florestal (PGF) 

Instrumentos de implementação com proprietários: Estabelecimento de acordos e incentivos para 

adesão dos proprietários à gestão favorável à conservação e regeneração dos habitats. 

11 
Restaurar e manter as 

áreas de salinas 

• Diagnóstico e planeamento: Identificar, cartografar e avaliar o estado das salinas (ativas, 

abandonadas ou convertidas); definir prioridades de intervenção com base no risco de abandono 

e necessidades de gestão; estimar custos e planear intervenções. Sempre que possível, basear a 

atuação em conhecimento técnico e projetos anteriores. 

Manutenção e recuperação estrutural: Limpar valas e esteiros; assegurar o bom funcionamento e 

conservação das comportas; reforçar, conservar e gerir muros (incluindo durante dragagens); 

remover resíduos inadequados (ex.: pneus) e substituí-los por materiais sustentáveis. 

Gestão hidrológica e funcional: Garantir níveis de água adequados para avifauna ao longo do ano; 

ajustar níveis de água sazonalmente (ex.: drenagem parcial de viveiros); manter a funcionalidade 

dos diferentes tanques (viveiros, evaporadores, cristalizadores). 

Gestão de habitat específico para avifauna: Criar e manter condições de nidificação (controlo de 

vegetação, criação de áreas adequadas); construir ilhas artificiais e outras estruturas favoráveis, 

proteger ninhos (ex.: gaiolas) e limitar acesso de predadores (ex.: vedações); garantir áreas 

específicas para conservação e reprodução de aves. 

Controlo de perturbação humana: Definir planos de visitação; restringir acesso a zonas sensíveis, 

especialmente na época de nidificação, evitar visitas em períodos críticos (ex.: marés altas); instalar 

sinalética informativa sobre boas práticas. 

Controlo ecológico e restauro de habitats: Controlar espécies exóticas invasoras; promover 

plantação de espécies autóctones; manter e restaurar habitats associados (sapais e margens). 

Monitorização e investigação: Monitorizar regularmente avifauna (censos, uso de habitats); 

implementar programas de marcação e seguimento de aves, avaliar sucesso reprodutivo e 

predação de ninhos; usar salinas-modelo como referência para gestão adaptativa. 

Valorização económica, social e cultural: Promover produtos das salinas (flor de sal, algas, etc.); 

desenvolver turismo sustentável e atividades educativas, e explorar novos usos (ex.: produção de 

plantas de sapal). 

Capacitação e comunicação: Promover formação e transmissão de conhecimento sobre atividade 

salineira; desenvolver ações de sensibilização, divulgação e participação pública; envolver 

comunidades locais e stakeholders. 

Governança e articulação: estabelecer acordos com proprietários/gestores para gestão 

sustentável; articular com outras medidas, planos e políticas territoriais; integrar conservação da 

biodiversidade com atividade económica. 

12 

Recuperar e manter os 

ecossistemas ripícolas e 

estuarinos 

• Diagnóstico e inventariação de pressões: Identificar captações, açudes e outras barreiras à 

continuidade fluvial, distinguindo usos legais e ilegais; mapear áreas relevantes (ex.: ervas 

marinhas no estuário). 

Restabelecimento da conectividade fluvial: Remover estruturas abandonadas/ilegais e adaptar as 

restantes (ex.: passagens para peixes), assegurando a continuidade longitudinal até zonas de 

desova e circulação de ictiofauna. 

Restauro da vegetação ripícola autóctone: Recuperar galerias ripícolas (habitats 92A0, 91E0) com 

espécies locais (ex.: Salix salviifolia subsp. australis), privilegiando regeneração natural ou 

plantação/estacaria de origem genética local. 

Requalificação e estabilização de margens: Aplicar técnicas de engenharia natural (plantação, 

estacaria, paliçadas) para controlo da erosão e regeneração das margens degradadas, com 

proteção temporária contra perturbações. 

Gestão da vegetação e intervenções controladas: Limitar limpezas das linhas de água a situações 

de risco (escoamento/segurança), com cortes seletivos e meios manuais; evitar maquinaria pesada 

salvo em restauros específicos. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Erradicar focos iniciais e controlar espécies invasoras 

aquáticas e ripícolas (ex.: Arundo donax, lagostim-vermelho, perca-sol), articulando com medidas 

específicas. 

Reconversão de plantações exóticas: Substituir povoamentos alóctones (ex.: Populus, Salix não 

autóctones) por comunidades ripícolas nativas. 

Gestão do uso pecuário: Reduzir impactes do gado nas margens, (i) criar pontos de abeberamento 
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fora das linhas de água, (ii) definir locais de atravessamento e restringir acessos para evitar erosão 

e pisoteio. 

Criação de refúgios para fauna aquática: Manter e criar pegos estivais em bacias intermitentes 

(desassoreamento, controlo de invasoras, reforço da vegetação), garantindo habitats para 

ictiofauna e bivalves (ex.: Unio tumidiformis). 

Gestão hidrológica e caudal ecológico: Assegurar regimes de caudal compatíveis com as 

necessidades ecológicas (ex.: rio Mira), fundamentais para espécies piscícolas migradoras e 

residentes. 

Proteção e gestão de habitats estuarinos: Conservar habitats como 1140, ordenando o 

fundeamento e circulação de embarcações e monitorizando invasoras. 

Medidas específicas de conservação de espécies: Implementar ações direcionadas para espécies-

alvo (ex.: defeso da savelha Alosa fallax em períodos críticos; conservação de Lutra lutra, Emys 

orbicularis indiretamente via habitat). 

Calendarização adequada das intervenções: Realizar trabalhos preferencialmente entre setembro 

e fevereiro (idealmente setembro–novembro em galerias maduras), minimizando perturbação da 

fauna. 

Intervenções prioritárias em áreas-chave: Focar ações em troços estratégicos (ex.: ribeira do 

Torgal), assegurando continuidade de projetos de restauro e conservação. 

13 

Avaliar a atual 

cobertura na RN2000 da 

rede de pontos de 

amostragem para 

avaliação do nível 

piezométrico dos 

aquíferos e da 

qualidade da água 

subterrânea e 

superficial 

• Avaliar e rever a rede de monitorização existente (quantidade e qualidade da água): Esta avaliação 

inclui a localização, tipologia e distribuição dos pontos de amostragem, os parâmetros analisados 

e frequência de amostragem, e a eficiência na deteção de poluição e variações do nível freático. 

Reconfigurar e otimizar os pontos de amostragem: Assegurar a cobertura de todas as áreas 

relevantes, a representatividade da rede para avaliação dos valores ecológicos, e a inclusão de 

novas variáveis relevantes (ex.: nitrogénio, substâncias poluentes). 

Densificar a rede de monitorização: Criar novos pontos de amostragem (qualidade e quantidade, 

incluindo rede piezométrica); aumentar o número de parâmetros monitorizados; reforçar a 

frequência de monitorização. 

Integrar infraestruturas existentes na rede: Nomeadamente, pontos de captação licenciados, 

integração nos sistemas de monitorização de quantidade/qualidade; articular com Planos de 

Gestão de Seca e Escassez. 

Incluir novos componentes de monitorização. Considerar, p. ex., espécies exóticas dulçaquícolas, 

indicadores ecológicos, hidromorfológicos e físico-químicos; monitorização específica de habitats e 

espécies-alvo (ex.: Unio tumidiformis). 

Realizar estudos de caracterização da situação de referência: Proceder ao levantamento de 

captações, pontos de amostragem e parâmetros; avaliar da abrangência territorial e analítica da 

rede; identificar lacunas e necessidades de melhoria. 

Colmatar deficiências identificadas, com implementação faseada: Ajustar a rede de monitorização, 

com introdução de novos pontos e metodologias, e melhoria da recolha e análise de dados. 

Identificar fontes de poluição e pressões sobre os recursos hídricos: Nestas fontes incluem-se a 

poluição aquática, o abaixamento do nível freático, devendo monitorizar-se os impactes sobre os 

valores ecológicos da ZEC. 

Desenvolver ferramentas de apoio à gestão: Desenvolver mapas de sensibilidade a seca e 

diminuição da precipitação; avaliar áreas críticas e vulneráveis. 

Implementar medidas de minimização de impactes: Recuperar a vegetação ribeirinha; gerir e 

conservar habitats aquáticos; translocar espécies e implementar programas de reprodução em 

cativeiro (quando necessário). 

Definir metodologias de amostragem padronizadas, em articulação institucional (APA, ICNF, IPMA), 

incluindo: Parâmetros, periodicidade e áreas de monitorização, visando a harmonização de 

critérios técnicos 

Produzir relatórios periódicos de monitorização: Devem constar a avaliação do estado das massas 

de água, incluir dados consistentes e comparáveis ao longo do tempo, de forma a suportar a 

tomada de decisão. 

14 

Gerir motas e açudes de 

contenção das águas da 

ria e recuperação da 

área de ocorrência e da 

condição ecológica dos 

tipos de habitats 

degradados de 

ambientes halófilos 

• Manter e gerir infraestruturas hidráulicas (açudes, motas e diques): Assegurar o funcionamento 

das estruturas ainda ativas e regular o regime hídrico (águas salgadas e salobras) para a 

preservação dos habitats de sapal alto (habitats 1410, 1420pt4, 1420pt5, 1420pt6, 1430). 

Monitorizar o estado de conservação dos diques que suportam comunidades de sapal na área da 

Esparregueiras. 

Acompanhar a evolução da renaturalização dos habitats em zonas onde as estruturas deixaram de 

ser funcionais para a expansão de lodaçais e sapal baixo (habitats 1140, 1150, 1310, 1320, 

1420pt1, 1420pt2, 1420pt3), e redução progressiva de sapal alto em favor de dinâmicas naturais 

da ria. 

Restabelecer a dinâmica natural das marés de forma controlada: Deve ser procurada a reposição 

parcial da circulação de águas de maré, simulando os regimes naturais em menor escala com 

controlo dos fluxos de água e sedimentos para evitar alterações excessivas da morfologia e solos. 

Identificar e priorizar áreas para intervenção ecológica: Selecionar zonas críticas para recuperação 

dos habitats 1140, 1150, 1410, 1420 e 1430, em articulação com outras medidas de gestão (ex.: 

controlo do pastoreio) 
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Implementar ações de restauro ecológico em sapais degradados, com vista a aumentar a área de 

ocorrência dos habitats, melhorar o estado de conservação ecológica e proteger áreas em 

recuperação. 

15 
Manter o ecossistema 

estuarino 

• Regulação hidrológica e dinâmica sedimentar do estuário: Manter a dinâmica natural de marés, 

salinidade e sedimentação; garantir a conservação de habitats de sapal baixo, sapal alto e lodaçais 

(zonas intertidais com diferentes graus de inundação e salinidade). 

Gestão e recuperação de estruturas tradicionais de salinas (habitats de sapal alto): Manter e 

reabilitar muros e comportas de antigas salinas e açudes quando funcionalmente adequados à 

conservação ecológica; restaurar canais de circulação de água para manter a hidrodinâmica local; 

reabilitar salinas para produção artesanal de sal, compatível com conservação do habitat. 

Renaturalização de áreas degradadas de salinas: Restaurar zonas com muros colapsados e forte 

assoreamento; promover retorno ao regime natural de marés, favorecendo formação de sapal 

baixo; permitir evolução natural da dinâmica estuarina em áreas selecionadas. 

Conservação de lodaçais e sapal baixo: Preservar áreas de sedimentos intertidais não ou 

parcialmente colonizados por vegetação; manter mosaicos naturais de habitats 

submersos/emersos fundamentais para alimentação e abrigo de fauna estuarina. 

Redução de pressões antrópicas sobre sedimentação: Limitar atividades que alterem a dinâmica 

sedimentar natural, como: (i) dragagens, (ii) alterações agrícolas ou florestais no uso do solo; evitar 

processos que aumentem erosão ou assoreamento e levem à perda de habitat; reforçar 

fiscalização ambiental associada. 

Monitorização ecológica e gestão adaptativa do estuário: Coordenar entidades gestoras (APA, 

municípios e outras) e integrar planos regionais de gestão hídrica e desenvolvimento; monitorizar 

padrões de sedimentação e perturbação natural do estuário; avaliar necessidade de recuperação 

ativa de sapais. 

Recuperação ecológica de sapais: Promover colonização por vegetação pioneira em sapal baixo 

(rasos de maré); controlar e erradicar espécies exóticas invasoras (habitats estuarinos vulneráveis 

a invasões biológicas). 

Sustentabilidade das atividades económicas estuarinas: Compatibilizar conservação com usos 

tradicionais e económicos sustentáveis, incluindo: (i) salinicultura, (ii) produção de halófitas, (iii) 

moluscicultura, (iv) turismo de natureza; promover sensibilização e boas práticas junto de 

operadores e comunidades locais. 

16 
Recuperar e gerir o 

cordão dunar 

• Diagnóstico e planeamento das intervenções: Identificar e cartografar zonas dunares degradadas 

e necessidades de intervenção, incluindo definição de locais para retenção de areias e períodos 

adequados; integrar estudos de modelação da dinâmica costeira (subida do nível do mar, impacto 

de infraestruturas). 

Estabilização e fixação do sistema dunar: Aplicar técnicas de engenharia natural (paliçadas, 

estacaria, vimes) para retenção de areias e formação/estabilização da duna frontal, promovendo 

processos naturais de acumulação sedimentar. 

Recuperação do perfil natural do cordão dunar: Restaurar a morfologia e dinâmica natural, 

permitindo o recuo controlado do sistema e a reorganização das comunidades vegetais ao longo 

do gradiente mar-terra. 

Revegetação com espécies autóctones: Avaliar e realizar plantações (quando necessário) com 

espécies dunares nativas (ex.: Ammophila arenaria), favorecendo a instalação dos habitats 2110, 

2120, 2130 e 2230. 

Gestão e controlo da vegetação: Remover espécies exóticas invasoras e flora ruderal competitiva, 

sobretudo nas dunas interiores, promovendo a recuperação das comunidades naturais; assegurar 

manutenção periódica. 

Redução de pressões antrópicas (pisoteio e perturbação): Instalar vedações, sinalética e 

delimitação física de áreas sensíveis, restringindo o acesso à duna frontal e disciplinando o uso 

balnear. 

Ordenamento de acessos e mobilidade: Concentrar acessos pedonais através de passadiços 

sobrelevados e eliminar trilhos informais; delimitar áreas de circulação e estacionamento; 

condicionar circulação de animais domésticos em períodos críticos. 

Gestão de resíduos e deposições: Implementar programas de remoção de resíduos sólidos e 

definir soluções para deposição/remoção de materiais provenientes de dragagens, evitando 

impactes no cordão dunar. 

Compatibilização com outras intervenções costeiras: Articular ações com programas de 

alimentação artificial de praias, construção de passadiços e outras intervenções previstas em 

instrumentos como o POC. 

Gestão adaptativa e aumento da resiliência: Promover a gestão dos habitats dunares para travar 

processos erosivos, mantendo simultaneamente a dinâmica natural; ponderar a relocalização de 

infraestruturas que interfiram negativamente com o sistema. 

Sensibilização e fiscalização: Informar utilizadores sobre a importância ecológica das dunas e 

reforçar mecanismos de controlo e cumprimento das regras. 

17 
Elaborar manuais de 

boas praticas de gestão 

agrícola, pecuária e 

• Elaboração de manuais de boas práticas para conservação de habitats e espécies: Desenvolver 

guias técnicos orientados para a gestão sustentável de habitats e espécies-alvo, integrando 

conhecimento aplicável a atividades agrícolas, florestais e pecuárias. 
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florestal, orientadas 

para a conservação dos 

valores alvo 

Gestão sustentável do solo e controlo de invasoras: Definir orientações para a mobilização do solo 

(frequência e métodos), minimizando a degradação do habitat e prevenindo a invasão por 

espécies exóticas. 

Gestão da vegetação e do combustível: Estabelecer ciclos e técnicas de corte e remoção de matos 

e gestão de combustível, privilegiando métodos seletivos e evitando mobilizações de solo 

próximas de habitats sensíveis. 

Orientação para práticas agrícolas extensivas e diversificadas: Promover o uso de sistemas 

agrícolas tradicionais e diversificados, em detrimento de culturas intensivas ou de regadio. 

Regulação do uso de produtos químicos e alternativas ecológicas: Definir restrições ao uso de 

químicos e promover técnicas alternativas como proteção integrada e controlo biológico de pragas 

e doenças. 

Gestão de sistemas agroflorestais e estrutura arbórea: Orientar a densidade arbórea, desbastes e 

cortes, bem como o controlo fitossanitário de povoamentos florestais. 

Gestão do pastoreio e seus impactes ecológicos: Avaliar e orientar os efeitos do pastoreio sobre os 

habitats, promovendo práticas compatíveis com a conservação dos valores naturais. 

Integração de conhecimento espacial e operacional: Sempre que possível, incluir cartografia e 

espacialização das recomendações para melhor aplicação no território. 

Digitalização, atualização e disseminação da informação: Publicar os manuais em formato digital, 

garantindo atualização contínua e distribuição através de sistemas de informação ambiental, com 

possibilidade de notificações a utilizadores. 

Articulação com sistemas de informação e campanhas de sensibilização: Assegurar coerência com 

outras medidas de divulgação e informação ambiental, reutilizando conteúdos entre diferentes 

instrumentos de gestão. 

Apoio à contratualização de práticas sustentáveis: Utilizar a informação dos manuais para 

fundamentar e apoiar medidas de apoio a proprietários e gestores na adoção de práticas 

compatíveis com a conservação da biodiversidade e da paisagem. 

18 

Promover a gestão 

sustentável dos 

sistemas agroflorestais 

e pastagens 

• Regulação do pastoreio extensivo: Manter regimes de pastoreio adequados, com encabeçamento 

≤0,5 CN/ha, privilegiando gado ovino, mas promovendo diversidade (ovino, caprino, bovino, 

equídeo); ajustar o pastoreio às características dos habitats (e.g. 6220, 2260, 2330, 6310), evitando 

sobrepastoreio e abandono. 

Proteção de habitats sensíveis e zonas húmidas: Condicionar ou excluir o pastoreio em habitats 

higrófilos e aquáticos (3120, 3170, 6420, 7140, 3110, 1150) e respetivas faixas tampão, sobretudo 

no verão; controlar fertilização e mobilização nestas áreas para evitar degradação ecológica. 

Promoção da regeneração natural e renovação do montado: Proteger núcleos de regeneração de 

sobreiro e azinheira (habitat 6310) com cercas ou protetores; reforçar com sementeira/plantação 

certificada quando a regeneração natural for insuficiente. 

Gestão do solo e instalação de pastagens: Minimizar mobilizações do solo, privilegiando 

sementeira direta e cortes superficiais; evitar mobilização em habitats sensíveis e regular a 

frequência em áreas com espécies dependentes (ex. Caropsis verticillato-inundata, Ononis hackelii). 

Gestão seletiva da vegetação e manutenção do mosaico: Realizar desmatações seletivas 

(manchas/faixas), mantendo ≥10% da área e promovendo heterogeneidade estrutural; conservar 

matos em zonas-chave (linhas de água, afloramentos rochosos) e aplicar cortes específicos em 

áreas com espécies sensíveis (ex. Halimium verticillatum). 

Conservação de elementos estruturais e micro-habitats: Manter árvores velhas/mortas (5–10/5 

ha), cepos, sebes, muros de pedra e charcos (ex. habitat 3170), essenciais para biodiversidade 

(incluindo fauna cavernícola e aves). 

Gestão florestal sustentável do montado: Realizar podas adequadas e garantir o bom estado 

fitossanitário do sobreiro e azinheira; substituir espécies exóticas (ex. eucalipto) por autóctones; 

promover o montado como sistema resiliente ao fogo e multifuncional. 

Controlo de espécies invasoras: Implementar controlo contínuo de invasoras com métodos 

adequados. 

Calendarização das intervenções: Concentrar operações entre setembro e fevereiro para evitar 

perturbação da fauna durante períodos reprodutivos. 

Promoção de gestão integrada e valorização económica: Incentivar gestão adaptativa e conjunta, 

evitando abandono; diversificar produtos do montado (cortiça, bolota, feno), garantindo 

sustentabilidade económica. 

19 

Estabelecer um sistema 

de informação digital 

sobre a ZEC 

• Conceção e estruturação do sistema de informação digital: Desenho da arquitetura do sistema e 

definição das ferramentas digitais (plataformas, aplicações e canais de acesso), dos componentes 

estruturais do sistema e dos conteúdos a integrar. 

Planeamento e gestão do ciclo de vida do sistema: Elaboração de um plano de implementação, 

manutenção e atualização contínua ao longo da vigência do plano de gestão. Estabelecimento de 

procedimentos regulares de atualização de conteúdos e funcionalidades. 

Definição de públicos-alvo e objetivos de comunicação: Identificação dos diferentes públicos 

(residentes, utilizadores, visitantes, gestores e outros agentes), e definição dos objetivos do 

sistema de informação em função desses públicos (sensibilização, orientação, regulação de usos, 

entre outros). 

Desenvolvimento e integração de conteúdos: Produção e organização de conteúdos sobre os 
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valores naturais da ZEC (localização, relevância ecológica, conservação e códigos de conduta). 

Estruturação dos principais temas e fluxos de informação a disponibilizar nas diferentes 

ferramentas. 

Monitorização, avaliação e melhoria contínua: Avaliação da utilização do sistema e recolha de 

feedback dos utilizadores; ajustamento do sistema com base na eficácia comunicacional e nas 

necessidades identificadas. 

Articulação com outras medidas de comunicação e gestão: Coordenação de conteúdos e coerência 

estratégica com manuais de boas práticas e campanhas de sensibilização ambiental. Reutilização e 

adaptação de conteúdos entre diferentes instrumentos de comunicação e educação ambiental. 

20 

Remover resíduos 

sólidos e gerir as redes 

de recolha de resíduos 

• Remoção e valorização de resíduos: Realizar ações regulares e periódicas de limpeza de resíduos 

sólidos e entulhos, priorizando áreas com maior acumulação ou deposição ilegal; garantir 

encaminhamento dos resíduos para reciclagem ou valorização material; evitar a dispersão de 

resíduos por vento ou água, prevenindo a degradação de habitats. 

Mobilização e participação social: Envolver população local, agentes económicos, escolas e 

visitantes, promover ações de voluntariado (ex.: limpezas, plogging); sensibilizar para a redução do 

abandono de resíduos. 

Infraestruturas e gestão de resíduos: Instalar pontos de recolha diferenciada em locais 

estratégicos (vias de comunicação, zonas industriais, áreas de lazer e recreio, zonas agrícolas e 

locais de pesca/acesso a embarcações); reestruturar redes de recolha e gestão de resíduos para 

maior eficácia. 

Prevenção da deposição ilegal: Encerrar ou vedar acessos a áreas críticas para impedir despejo 

ilegal; implementar sinalização de interdição e enquadramento legal; reduzir acessibilidade 

automóvel em zonas sensíveis. 

Restauro ecológico pós-remoção: Recuperar perfis de solo em áreas degradadas após remoção de 

resíduos; promover regeneração natural da vegetação; controlar e prevenir a propagação de 

espécies exóticas invasoras associadas a resíduos (ex.: restos de jardinagem). 

Integração com gestão de habitats e biodiversidade: Evitar intervenções em períodos sensíveis 

(ex.: nidificação de aves); compatibilizar ações com medidas de conservação de habitats dunares, 

florestais e lacustres; garantir articulação com programas de controlo de espécies invasoras. 

Reforço da fiscalização e governação: Articular com ações de fiscalização para reduzir reincidência; 

integrar medidas com gestão territorial e instrumentos de ordenamento; garantir continuidade e 

manutenção das ações ao longo do tempo. 

21 

Disponibilizar deposito 

gratuito de Resíduos de 

Construção e Demolição 

(RCD) em vazadouro 

municipal 

• Prevenção do depósito ilegal de resíduos na ZEC: Reduzir a deposição de entulhos e resíduos de 

construção e demolição (RCD) em áreas naturais com valores ecológicos relevantes. 

Criação de rede de deposição legal e gratuita de RCD: Implementar e disponibilizar vazadouros 

municipais e sistemas de recolha gratuita de resíduos de construção, demolição e monos, 

promovendo alternativas legais ao abandono de resíduos. 

Reforço da gestão municipal de resíduos de construção e demolição: Alargar e facilitar os circuitos 

de recolha de RCD a nível municipal, assegurando acessibilidade e incentivo à deposição correta. 

Sensibilização e comunicação ambiental: Desenvolver ações de informação e educação ambiental 

(sessões de esclarecimento, panfletos e divulgação digital) dirigidas à população e empresas, 

promovendo boas práticas e redução de comportamentos ilegais. 

Envolvimento do setor da construção civil: Divulgar a iniciativa junto de empresas do setor, 

incentivando a utilização dos canais legais de deposição de resíduos. 

Fiscalização e prevenção de reincidência: Monitorizar locais críticos de deposição ilegal, reforçando 

ações de fiscalização preventiva e avaliando, quando necessário, medidas de condicionamento de 

acesso ou vedação. 

Proteção de valores naturais da ZEC: Assegurar que a eliminação de resíduos contribui 

diretamente para a conservação dos habitats e espécies alvo, reduzindo pressões antrópicas sobre 

o território. 

22 
Gerir o pastoreio e a 

mobilização do solo 

• Promoção do pastoreio extensivo compatível com conservação: Fomentar pastoreio ovino e 

caprino (preferencialmente de percurso), ajustado no espaço e tempo para manter habitats 

abertos; aplicar regimes de perturbação controlada que favoreçam habitats iniciais como 3170, 

6220, 6310, 6420, 4030 e 5330; incentivar uso de raças autóctones e integração em programas (ex.: 

gestão integrada de fogos). 

Gestão da carga animal e regimes de pastoreio: Definir encabeçamentos sustentáveis (≈0,2–0,6 

CN/ha em geral; até 2 CN/ha em casos específicos; limites mais baixos em zonas sensíveis); 

implementar pastoreio rotativo para evitar sobrepastoreio e compactação do solo; ajustar carga 

em função da dinâmica da vegetação (controlo de matos vs. regeneração). 

Proteção de habitats sensíveis (exclusão ou condicionamento): Excluir pastoreio em habitats 

incompatíveis (ex.: 5210, 5230, 8130, 9240, 9320, 9330, 9340, 9560, 1150, 1410–1430); restringir em 

períodos críticos (nidificação, floração/frutificação); criar zonas tampão (ex.: ≥100 m em torno do 

habitat 9320). 

Proteção de espécies-alvo: Salvaguardar núcleos de flora sensível (ex.: Narcissus calcicola, Narcissus 

fernandesii, Thymus lotocephalus, Linaria algarviana); ajustar ou excluir pastoreio em períodos 

críticos (ex.: floração jan–fev); manter perturbação moderada quando necessária para evitar 

sucessão excessiva. 
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Gestão de habitats húmidos e aquáticos (3170, 6420, 1150, 1410–1430): Permitir pastoreio apenas 

fora do período de inundação e após ciclo reprodutivo da flora; limitar acesso direto à água, 

promovendo abeberamento alternativo (bebedouros, cisternas); reduzir pisoteio, eutrofização e 

degradação da qualidade da água. 

Ordenamento do acesso do gado: Definir pontos controlados de atravessamento das linhas de 

água; instalar vedações (temporárias/permanentes) que minimizem impactos e não bloqueiem 

fauna; evitar concentração excessiva junto a pegos e zonas ripícolas. 

Manutenção de mosaico e controlo da vegetação: Promover mosaicos de habitats (clareiras, 

matos, prados) com diferentes estádios sucessionais; realizar desmatações seletivas e rotativas 

(ex.: em montado 6310), mantendo ≥10% sem intervenção; controlar matos por pastoreio sempre 

que adequado, evitando mobilização do solo. 

Proteção do montado e regeneração arbórea (6310, 9330, 9340): Proteger regeneração natural 

(ex.: azinheiras) com cercas ou protetores; gerir sobcoberto com técnicas pouco invasivas (corta-

matos, sem mobilização do solo); limitar intervenções na zona radicular das árvores. 

Compatibilização com atividades agroflorestais: Evitar instalação de pastagens melhoradas e uso 

de fitofármacos em áreas sensíveis; promover sistemas extensivos (ex.: montanheira para suínos); 

manter faixas tampão e sebes naturais. 

Monitorização e planeamento: Identificar áreas de maior pressão de pastoreio e corrigir situações 

críticas; integrar gestão em planos regionais (fogos rurais, conservação); ajustar práticas ao estado 

ecológico dos habitats e às espécies-alvo. 

23 

Recuperação e 

valorização ambiental 

de lagunas costeiras e 

bosques pantanosos 

• Restauro e manutenção de lagunas costeiras e ecossistemas associados (habitats 1150 e 91E0): 

Conservar e recuperar a funcionalidade ecológica de lagunas costeiras, zonas palustres e bosques 

pantanosos/ribeirinhos; manter sistemas lênticos funcionais, assegurando a continuidade entre 

massas de água, margens e bosques aluviais; promover conectividade ecológica entre habitats 

aquáticos, anfíbios e florestais higrófilos. 

Gestão hidrológica e sedimentar das lagunas costeiras: Minimizar impactos de alterações no fluxo 

hidrológico e sedimentação (incluindo efeitos de desassoreamentos); garantir abertura sazonal de 

barras lagunares com base em critérios ecológicos, reduzindo tempo de encerramento para evitar 

eutrofização; restaurar regimes naturais de encharcamento e inundação em áreas degradadas. 

Recuperação de margens e bosques ribeirinhos/pantanosos: Restaurar vegetação autóctone 

arbórea e arborescente nas margens de valas e ribeiras (Lamas e Cortegaça); reabilitar habitats 

91E0 e 91F0, ajustando a vegetação à topografia e presença de diques; promover soluções 

baseadas em engenharia natural (estacaria, paliçadas, vegetação autóctone). 

Gestão adaptativa face a pressões fitossanitárias: Considerar riscos associados a doenças como 

Phytophthora x alni (doença da tinta); priorizar espécies mais resilientes como Salix atrocinerea, 

Fraxinus angustifolia e Quercus róbur; evitar dependência de Alnus glutinosa/lusitanica até melhor 

compreensão do risco; privilegiar material vegetal de origem local, minimizando uso de viveiros 

externos. 

Controlo e substituição de espécies exóticas e invasoras: Remover progressivamente espécies 

exóticas arbóreas (ex. Populus x canadensis, Platanus x hispanica, Eucalyptus globulus); controlar 

invasoras aquáticas e ribeirinhas em articulação com planos de gestão de invasoras; prevenir 

invasões secundárias (ex. Acacia spp., Arundo donax) após intervenções. 

Promoção da regeneração natural e restauro ecológico: Favorecer a sucessão ecológica natural 

como base do restauro dos bosques ribeirinhos; complementar com plantação ou estacaria de 

espécies autóctones apenas quando necessário; evitar mobilização extensiva do solo e 

perturbações desnecessárias do estrato arbóreo. 

Gestão sustentável de intervenções em linhas de água: Limpar linhas de água apenas quando 

necessário por razões de segurança; preferir intervenções manuais ou moto-manuais, limitando 

maquinaria pesada; evitar deposição de material cortado nas margens suscetíveis a arrastamento. 

Estabilização ecológica de margens e controlo de erosão: Aplicar técnicas de engenharia natural 

para estabilização de margens degradadas; limitar acesso a áreas restauradas com cercas 

temporárias; monitorizar evolução das áreas intervencionadas, especialmente nos primeiros anos. 

Monitorização ambiental e controlo de poluição: Monitorizar regularmente a qualidade da água da 

laguna e da rede hidrográfica a montante; identificar e fiscalizar fontes de poluição em articulação 

com entidades competentes; considerar impactos a montante na gestão do sistema lagunar. 

Boas práticas de conservação e gestão integrada: Evitar limpezas desnecessárias de linhas de água 

fora de contextos de risco; minimizar impacto de intervenções no solo e vegetação nativa; integrar 

gestão com controlo de pragas, invasoras e fiscalização ambiental. 

24 

Promover a gestão 

sustentável do sistema 

lagunar costeiro e 

vegetação halófita 

• Diagnóstico e restauro do sistema lagunar: Identificar e priorizar áreas degradadas 

(erosão/colmatação) nas lagoas; promover restauro que permita o recuo natural do sistema e a 

reorganização das comunidades halófitas; basear intervenções em estudos de modelação (nível do 

mar, sedimentos, infraestruturas). 

Gestão hidrológica e ligação ao mar: Assegurar a abertura controlada de ligação ao oceano 

(vala/barra), evitando assoreamento; garantir entrada de água salgada para manutenção dos 

habitats 1150, 1310 e funcionamento ecológico; minimizar impactos na vegetação dunar associada 

(1210), respeitando ciclos fenológicos. 

Conservação e restauro de habitats halófitos: Proteger e restaurar lagoas e vegetação associada 
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(1150, 1210, 1310); compatibilizar conservação com usos (balnear, pesca, aquacultura, desportos 

náuticos, turismo); integrar resultados de projetos e monitorização em curso. 

Gestão de caniçais e habitats paludícolas: Realizar cortes manuais, faseados e fora da época de 

nidificação (setembro–fevereiro); manter a maioria das áreas sem intervenção (>5 anos); ajustar 

gestão à dinâmica das aves (ex.: Ixobrychus minutus, Ardea purpurea, Porphyrio porphyrio). 

Controlo de poluição e resíduos: Identificar e eliminar fontes de poluição pontual e difusa; 

prevenir reincidência (controlo de acessos, fiscalização). 

Ordenamento da navegação: Definir zonas com diferentes níveis de sensibilidade ecológica; 

regular presença, velocidade e ruído de embarcações, com restrições em áreas críticas para 

avifauna. 

Ordenamento de acessos e usos recreativos: Organizar acessos e áreas de lazer, reduzindo 

pressões sobre habitats sensíveis; definir capacidade de carga e zonamento de usos. 

Compatibilização de atividades humanas: Regular pesca (profissional vs. lúdica), recreio e 

desportos náuticos conforme épocas sensíveis; reordenar cais e ancoradouros quando necessário. 

Controlo de espécies exóticas invasoras e articulação de medidas: Integrar prevenção e controlo 

de invasoras na gestão do sistema lagunar; articular com medidas de ordenamento, sensibilização 

e gestão costeira. 

25 

Promover a gestão 

sustentável de tipos de 

habitat dunares 

• Base científica e planeamento costeiro: Desenvolver e aplicar estudos de modelação sobre subida 

do nível do mar e infraestruturas costeiras, orientando a gestão do sistema praia-duna; definir 

intervenções como alimentação artificial de sedimentos, assegurando coerência com outros 

projetos; foco nos habitats 1210, 2110, 2120, 2130 e, em sistemas mais estabilizados, também 

2150, 2230, 2330. 

Diagnóstico e recuperação de áreas degradadas: Identificar e hierarquizar zonas dunares 

degradadas; implementar plantação de espécies autóctones (origem local) e estruturas de 

retenção (paliçadas, estacaria) para estabilização da duna frontal; reforçar processos naturais de 

formação dunar (ex.: papel de Ammophila arenaria). 

Controlo de espécies invasoras e restauro da vegetação nativa: Remover e controlar invasoras (ex.: 

Acacia longifolia, A. saligna, Carpobrotus spp.), com abordagem integrada; manter e monitorizar 

controlo biológico (Trichilogaster acaciaelongifoliae); restaurar vegetação com espécies nativas (ex.: 

Corema album, Juniperus turbinata); articular controlo com ações de estabilização dunar. 

Gestão e reconversão de habitats dunares interiores: Converter povoamentos não nativos 

(eucalipto, etc.) e pinhais degradados em mosaicos naturais de habitats 2150, 2250, 2260 e 2270; 

promover gestão florestal compatível com conservação (incluindo produção sustentável); valorizar 

áreas com espécies estruturantes (ex.: Juniperus turbinata, J. navicularis). 

Gestão da vegetação e promoção da regeneração natural: Aplicar cortes seletivos (motomanuais) 

em matos (2150, 2260) e pinhais (2270); restringir intervenções em zimbrais (2250), favorecendo 

regeneração natural; priorizar conservação e expansão de habitats sensíveis, mesmo em 

detrimento de outros. 

Ordenamento de acessos e pressão humana: Delimitar áreas de praia, lazer e circulação 

automóvel; criar acessos pedonais controlados (preferencialmente passadiços perpendiculares); 

eliminar trilhos informais em habitats 2110, 2120, 2130, 2150, 2250, 2270, 2190; proteger espécies 

sensíveis como Charadrius alexandrinus; promover sensibilização e uso sustentável do sistema 

dunar. 

Gestão sustentável da limpeza de praias e infraestruturas: Limitar limpeza mecânica às zonas 

balneares, com velocidade reduzida; privilegiar recolha manual e seletiva de detritos orgânicos 

(habitat 1210); proteger avifauna costeira (ex.: Calidris alpina, Charadrius alexandrinus, C. hiaticula), 

incluindo monitorização de ninhos; minimizar manutenção de passadiços e evitar maquinaria 

pesada. 

Gestão hidrológica e intervenções específicas: Limitar intervenções como abertura de barras 

lagunares ao mínimo necessário; evitar impactos em habitats 1210, 2110, 2120, 2130, 2230; 

articular ações em habitats húmidos (1150, 2190, 2170) com medidas específicas. 

Articulação e integração de medidas: Coordenar com outras medidas de gestão (controlo de 

invasoras, gestão florestal, ordenamento e sensibilização); integrar conservação de habitats 

dunares com sistemas lagunares e zonas húmidas adjacentes. 

26 

Estabelecer e consolidar 

os critérios e 

parâmetros de 

quantificação e 

avaliação dos objetivos 

de conservação, e os 

recursos necessários 

para a execução das 

medidas de 

conservação 

• Aperfeiçoamento dos objetivos de conservação nas ZEC: Densificar e clarificar os objetivos de 

conservação dos valores naturais nas ZEC Litoral Norte e ZEC Peniche/Santa Cruz, tornando-os 

mais específicos, mensuráveis e aplicáveis a cada território. 

Padronização e refinamento de conceitos ecológicos por ZEC: Definir e uniformizar conceitos 

como “área de habitat adequado” ou “habitat com estrutura bem conservada”, garantindo 

consistência metodológica. 

Definição de indicadores e valores de referência por contexto local: Estabelecer indicadores 

ecológicos e valores de base específicos para cada ZEC, permitindo avaliar de forma comparável e 

rigorosa o estado de conservação dos habitats e espécies em cada área. 

Fixação de metas quantificáveis ajustadas a cada ZEC: Definir metas mensuráveis de conservação 

adequadas às características ecológicas próprias das ZEC, assegurando que os objetivos são 

ecologicamente relevantes. 

Caracterização e validação dos indicadores de monitorização: Desenvolver indicadores com forte 
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ligação às metas definidas, garantindo a sua aplicabilidade na avaliação do progresso das 

medidas. 

Planeamento e afetação de recursos para execução das medidas: Estimar os recursos financeiros, 

humanos e técnicos necessários à implementação das medidas complementares, no curto e 

médio prazo. 

Articulação institucional e financeira: Identificar fontes de financiamento e entidades responsáveis 

envolvidas na gestão de cada ZEC, assegurando viabilidade e coordenação da execução. 

Monitorização e gestão adaptativa contínua: Assegurar a implementação das medidas em 

simultâneo com outras ações de conservação, ajustando objetivos, indicadores e metas com base 

nos resultados obtidos ao longo do tempo. 

27 

Restaurar e promover a 

conservação de tipos de 

habitat dunares 

• Diagnóstico, modelação e planeamento: Identificar zonas dunares degradadas e priorizar 

intervenções; realizar estudos sobre dinâmica dunar (incluindo subida do nível do mar e 

infraestruturas costeiras); avaliar necessidade de recarga de areias em zonas em erosão; 

monitorizar evolução de habitats restaurados vs. regeneração natural; identificar obstáculos à 

dinâmica dunar (ex.: infraestruturas) e ponderar sua remoção/deslocalização. 

Estabilização e restauro geomorfológico das dunas: Instalar paliçadas, estacaria e outras 

estruturas de retenção de areia; promover fixação e formação da duna frontal (função equivalente 

ao estorno); favorecer o recuo natural do sistema dunar e a sua dinâmica ecológica; restaurar 

depressões intradunares e perfis naturais do cordão dunar. 

Revegetação com espécies autóctones: Plantar vegetação dunar nativa (ex.: estorno e espécies 

locais); recuperar comunidades características dos habitats dunares (ex.: 2130, 2150, 2230, 2250, 

2260); evitar espécies exóticas ou florestação inadequada em faixas dunares sensíveis; promover 

uso de espécies dunares em jardins e espaços urbanos costeiros. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Remover e controlar invasoras nas áreas dunares 

interiores e depressões; evitar adensamento de espécies florestais ou exóticas em zonas de duna 

ativa; integrar controlo de invasoras em todas as ações de restauro. 

Proteção e ordenamento do uso público: Regular e ordenar acessos e atividades recreativas nas 

dunas; delimitar áreas de acesso interdito e zonas de uso balnear; instalar sinalética e painéis 

interpretativos; reduzir pisoteio e degradação por uso recreativo. 

Promover uso sustentável das praias e dunas: Gestão de erosão e proteção costeira; avaliar e 

implementar recarga artificial de areias (quando necessário); instalar estruturas submersas ou 

recifes artificiais como proteção costeira (projetos-piloto); integrar medidas com programas de 

gestão da orla costeira. 

Gestão ecológica de habitats dunares específicos: Manter e restaurar mosaicos de habitats 

dunares (incluindo depressões húmidas e secas); promover conservação de zimbrais (habitat 

2250); garantir gestão adequada do subcoberto florestal em dunas terciárias; evitar expansão de 

pinhais ou florestação inadequada em zonas dunares sensíveis. 

Gestão de vegetação e dinâmica ecológica: Manter processos naturais de sucessão ecológica; 

controlar vegetação quando necessário para evitar estabilização excessiva ou perda de dinâmica 

dunar; permitir recuo natural dos habitats conforme proximidade ao mar. 

Avaliação e investigação contínua: Avaliar eficácia de medidas de restauro ativo vs. regeneração 

natural; ajustar técnicas com base em resultados ecológicos observados. 

Integração com políticas e gestão territorial: Articular com planos costeiros, programas de 

ordenamento e gestão florestal; integrar medidas de conservação com políticas de uso do solo e 

proteção ambiental; coordenar com ações de fiscalização e controlo de pressões. 

28 

Restaurar as áreas 

degradadas dos tipos de 

habitat alvo de arribas 

litorais 

• Restauro e conservação de habitats de arribas litorais: Recuperar os habitats 1240 e 5210, 

garantindo a sua integridade ecológica e funcionalidade. 

Identificação e priorização de áreas degradadas: Mapear e selecionar zonas mais afetadas por 

pressões como pisoteio e espécies invasoras, definindo prioridades de intervenção. 

Redução e controlo de pressões humanas e ecológicas: Minimizar impactes através do 

ordenamento de acessos (nomeadamente ligados à pesca a pé-posto) e controlo de espécies 

exóticas invasoras. 

Gestão ativa dos habitats: Implementar medidas de conservação e gestão contínua para manter 

ou recuperar o estado favorável dos habitats-alvo. 

Reforço da fiscalização e cumprimento das regras: Aumentar a vigilância nas áreas sensíveis para 

assegurar o cumprimento das medidas de proteção e reduzir impactos ilegais ou não controlados. 

29 

Avaliar, criar e ordenar 

áreas de 

caravanismo/campismo 

fora de áreas sensíveis 

• Realizar diagnóstico da procura de autocaravanismo/campismo: Identificar e caracterizar as áreas 

mais pressionadas, com foco em zonas sensíveis, como arribas e áreas de elevado valor ecológico. 

Avaliar a relação oferta/procura existente: Inventariar os parques e áreas de serviço existentes, e 

analisar a capacidade instalada face à procura atual e futura. 

Definir zonamento e selecionar locais adequados: Assegurar a localização de novas áreas fora de 

zonas sensíveis (ex.: arribas), minimizando conflitos com os valores alvo; compatibilizar com 

instrumentos de gestão territorial e conservação. 

Criar e implementar infraestruturas de apoio: Instalar parques e áreas de serviço para 

autocaravanas 

Melhorar a sinalização e informação: Sinalizar a localização das áreas autorizadas; instalar painéis 

informativos com normas de conduta. 
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Condicionar e restringir o acesso a áreas sensíveis: Colocar vedações e obstáculos físicos; 

interditar e sinalizar zonas proibidas à circulação e estacionamento. 

Reforçar a fiscalização e controlo: Deve incluir ações preventivas em áreas críticas e monitorização 

do cumprimento das regras estabelecidas. 

Articular com outras medidas de gestão do território: Nomeadamente, ordenamento das 

acessibilidades e integração com políticas e planos de gestão existentes. 

30 

Ordenar as atividades 

recreativas ou 

desportivas, 

motorizadas ou não, 

organizadas ou 

informais 

• Diagnóstico e avaliação de pressões: Inventariar e caracterizar atividades recreativas/desportivas 

(motorizadas e não, formais e informais); identificar áreas de maior carga e intensidade de uso; 

avaliar impactos (pisoteio, erosão, perturbação da fauna, ruído). 

Avaliação da sensibilidade ecológica: Determinar a vulnerabilidade dos habitats e espécies face às 

atividades; considerar habitats sensíveis como 3260, 92A0, 92D0 (fluviais/ripícolas) e 9330, 9340 

(florestais): integrar requisitos de espécies-alvo (ex.: aves de rapina como Aquila fasciata, Bubo 

bubo, Circaetus gallicus), sobretudo em períodos críticos (nidificação). 

Definição de capacidade de carga e limiares: Estabelecer limites de utilização compatíveis com a 

conservação; identificar níveis aceitáveis de perturbação por tipo de atividade e local. 

Zonamento e ordenamento espacial/temporal: Criar zonamento funcional: áreas de uso intensivo, 

condicionado e de exclusão; direcionar atividades para zonas e épocas de menor sensibilidade 

ecológica; implementar restrições sazonais (ex.: períodos reprodutores da fauna). 

Estruturação da rede de acessos e percursos: Definir, sinalizar e divulgar trilhos e percursos 

autorizados; canalizar fluxos de visitantes para reduzir dispersão e impactos; vedar acessos 

indevidos em áreas vulneráveis, com soluções permeáveis à fauna. 

Mitigação de impactos físicos: Reduzir erosão e degradação associadas a circulação e uso 

intensivo; controlar atividades motorizadas em zonas sensíveis; proteger habitats degradados ou 

em recuperação (articulação com restauro ecológico). 

Sensibilização e capacitação dos utilizadores: Informar praticantes, operadores e visitantes sobre 

valores naturais e boas práticas; promover códigos de conduta e responsabilidade ambiental; 

integrar ações com programas de educação e comunicação. 

Fiscalização e controlo: Identificar áreas prioritárias para reforço da fiscalização; prevenir 

incumprimentos e reincidência em zonas críticas. 

Articulação com instrumentos de gestão e ordenamento: Integrar medidas com planos existentes 

(ordenamento, albufeiras, áreas protegidas); assegurar coerência com medidas de acessibilidade e 

recuperação de habitats. 

31 Reforçar a fiscalização 

• Coordenação, capacitação e otimização de meios: Reforçar a cooperação entre entidades (ICNF, 

GNR/SEPNA, APA, autarquias, etc.) ao nível do planeamento e execução; realizar ações conjuntas 

de fiscalização e vigilância, com otimização de recursos; formar e capacitar agentes e vigilantes 

regularmente, com reforço de meios humanos e uso de tecnologias (ex.: ortofotos, drones). 

Fiscalização de recursos hídricos e qualidade da água: Controlar captações de água ilegais 

(superficiais e subterrâneas) para evitar rebaixamento do nível freático, fiscalizar efluentes 

urbanos, industriais e agropecuários e funcionamento de ETAR; controlar o uso de fertilizantes e 

fitofármacos, prevenindo eutrofização e poluição difusa; vigiar intervenções no domínio hídrico 

(artificialização de margens, extração de inertes, alterações hidromorfológicas), com impacto em 

habitats como 3260, 91E0, 92A0 e 92D0. 

Fiscalização de usos do solo e atividades agroflorestais: Controlar desmatações, cortes rasos, 

mobilizações de solo, arborizações/rearborizações e monoculturas não autorizadas; fiscalizar 

alterações de uso do solo (agrícola, florestal, urbanização); controlar intervenções em habitats 

sensíveis (ex.: sobreirais 9330, azinhais 9340, zonas húmidas e galerias ripícolas); monitorizar 

práticas agrícolas em margens dominiais e zonas húmidas. 

Fiscalização de atividades ilegais e pressões diretas sobre biodiversidade: Detetar ações de 

furtivismo (ex.: corço, javali) e uso de métodos ilegais (laços, venenos); controlar a introdução de 

espécies exóticas invasoras e libertação de espécies não autóctones; proteger espécies e habitats 

sensíveis, incluindo flora ameaçada (ex.: Narcissus cavanillesi, Senecio lagascanus subsp. lusitanicus, 

Festuca summilusitana) e fauna (morcegos cavernícolas, aves de rapina, espécies piscícolas 

migradoras); vigiar abrigos de morcegos e cavidades subterrâneas, prevenindo perturbação. 

Fiscalização de atividades recreativas, turísticas e circulação: Controlar a circulação fora de 

caminhos (pedonal, equestre e motorizada), especialmente em habitats dunares e sensíveis; 

fiscalizar atividades recreativas e desportivas (incluindo eventos de massas) e cumprimento de 

restrições em áreas condicionadas; vigiar o campismo, fogueiras e uso indevido do território (ex.: 

cordão dunar); controlar a navegação, pesca e mariscagem (incluindo pesca ilegal e sobrepesca, p. 

ex. meixão). 

Fiscalização de poluição e resíduos: Controlar a deposição ilegal de resíduos sólidos (incluindo 

RCD, monos) e despejo de restos vegetais; monitorizar fontes de poluição da água e solo 

(descargas ilegais, atividades industriais/agropecuárias); adotar medidas preventivas em locais 

recorrentes de infração. 

Fiscalização de infraestruturas, urbanização e extração: Controlar edificações ilegais, 

infraestruturas turísticas e operações urbanísticas; fiscalizar atividades extrativas (areias, 

cascalhos, minerais) e deposição de sedimentos dragados; verificar o cumprimento de 

condicionantes ambientais (ex.: aerogeradores e impactos em morcegos). 
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Fiscalização de risco de incêndio e uso do fogo: Controlar queimadas, fogueiras e práticas de risco 

em períodos críticos; monitorizar ações de gestão de combustível e biomassa. 

Fiscalização em meio marinho e zonas costeiras: Controlar pesca, mariscagem, fundeação e 

navegação em áreas sensíveis (ex.: recifes); vigiar acessos interditos e atividades em zonas 

balneares. 

Envolvimento e prevenção: Sensibilizar e envolver a população local e stakeholders como 

complemento à fiscalização; aplicar fiscalização preventiva e recorrente para evitar reincidência de 

infrações. 

32 

Elaborar uma proposta 

de alargamento da zona 

vulnerável (no âmbito 

da Diretiva Nitratos) 

nos concelhos de 

Caminha e Viana do 

Castelo 

• Reavaliação da delimitação da zona vulnerável: Elaborar uma proposta de alargamento da zona 

vulnerável à poluição por nitratos de Esposende-Vila do Conde, de modo a que as restrições 

estabelecidas no Programa de Ação para as Zonas Vulneráveis de Portugal Continental (Portaria 

n.º 259/2012) se apliquem a toda a área crítica para a conservação dos valores alvo. 

33 

Promover a gestão 

sustentável dos prados, 

campos e bosquetes 

higrófilos da paisagem 

de bocage 

• Manter e apoiar a atividade agrícola tradicional em regime extensivo, assegurando a conservação 

dos sistemas de prados-juncais e paisagens associadas do Baixo Vouga Lagunar. 

Conservar e gerir prados-juncais (habitats 1330 e 6410), promovendo a sua continuidade ecológica 

através de práticas compatíveis com a sua dinâmica natural. 

Preservar e valorizar sebes e bosquetes autóctones (habitats 91E0pt3, 91F0, 92D0), fundamentais 

para a estrutura do bocage e para espécies de flora e fauna associadas (ex.: Myosotis lusitanica, 

aves limícolas e outras espécies da avifauna agrícola). 

Manter elementos estruturais da paisagem agrícola (sebes, valas, nascentes, árvores isoladas e 

zonas encharcadas), essenciais para a conectividade ecológica e para habitats como 3150 e 6410. 

Promover pastoreio extensivo controlado, com diversidade de gado (bovino, equídeos e 

preservação da raça autóctone Marinhoa), regulando a pressão de pastoreio (≈0,5–1,4 CN/ha) para 

evitar abandono ou degradação dos juncais. 

Evitar impactes negativos do pastoreio intensivo, nomeadamente: (i) degradação de juncais (6410, 

1330), (ii) abertura de trilhos em caniçais, (iii) perturbação de áreas sensíveis de nidificação. 

Implementar corte cíclico e sustentável de juncais (1330 e 6410): (i) de forma rotativa e não 

intensiva, (ii) evitando cortes repetidos nas mesmas áreas, (iii) salvaguardando zonas de 

nidificação, (iv) promovendo usos tradicionais do junco (artesanato, agricultura, salinas). 

Gerir e manter sistemas tradicionais de drenagem e hidráulica (valas, esteiros e comportas de 

maré), assegurando: (i) equilíbrio entre água doce e salobra, (ii) controlo da salinidade e do nível 

da água, (iii) manutenção dos habitats 3150, 6410 e 1330, (iv) prevenção de transições indesejadas 

para habitats degradados (ex.: 1140, 1420, 1130). 

Evitar conversão de habitats naturais em agricultura intensiva, prevenindo a substituição de 

juncais por milho ou pastagens melhoradas e a remoção de elementos de bocage. 

Promover mosaico agrícola-húmido diversificado, integrando prados, juncais, arrozais e manchas 

florestais, mantendo a heterogeneidade da paisagem tradicional. 

Controlar e prevenir espécies exóticas invasoras, através de: (i) uso de sementes nativas, (ii) boas 

práticas agrícolas, (iii) controlo de invasoras em prados, valas e sebes (ex.: Paspalum spp.), (iv) 

prevenção da sua dispersão para habitats naturais. 

Apoiar gestão compatível de arrozais e sistemas agrícolas associados, reconhecendo o seu valor 

para a avifauna, em articulação com planos de restauro. 

Assegurar integração com a gestão hidrológica e de conservação regional, articulando com 

medidas de restauro fluvial e de gestão de sapais e com instrumentos de avaliação ambiental 

existentes. 

34 

Avaliar a necessidade 

de redelimitar a ZEC 

Litoral Norte 

• Avaliação ecológica das áreas envolventes: Efetuar um estudo para avaliação da relevância das 

áreas envolventes para a manutenção num estado de conservação favorável do habitat 1330; se 

justificado, elaborar uma proposta de alteração de limite da ZEC e o respetivo relatório de 

fundamentação. 

35 
Prevenção e gestão de 

pragas 

• Controlo seletivo de pragas e doenças florestais: Identificar e abater seletivamente árvores 

hospedeiras infetadas (ex.: nemátodo-da-madeira-do-pinheiro); aplicar medidas profiláticas 

precoces para conter a propagação e evitar intervenções de larga escala; integrar ações nos 

programas nacionais (ex.: POSF, programas de controlo do nemátodo). 

• Delimitação e minimização da área de intervenção: Definir previamente áreas de corte/desrama, 

restringindo impactos ao mínimo necessário; evitar dispersão de perturbações para habitats 

adjacentes, incluindo o habitat 2270; proteger elementos sensíveis (afloramentos calcareníticos, 

zimbrais, charcos temporários). 

• Boas práticas de exploração e extração: Utilizar preferencialmente trilhos existentes para rechega 

e transporte; sinalizar novos trilhos, assegurando a sua reutilização e evitando fragmentação 

adicional; minimizar uso de maquinaria pesada em áreas sensíveis. 

• Gestão segura de material lenhoso: Encaminhar madeira e sobrantes para parques de madeira e 

unidades autorizadas; realizar estilhaçamento ou queima apenas em áreas delimitadas; remover 

resíduos de desrama em zonas ecologicamente vulneráveis. 
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• Prevenção de impactos colaterais: Reduzir perturbação do solo, erosão e degradação de habitats 

durante operações; assegurar compatibilidade com conservação de habitats e espécies 

associadas. 

• Implementação de protocolos de biossegurança (ambientes insulares): manter sistemas de 

vigilância e controlo de espécies invasoras (ex.: roedores, coelhos); utilizar armadilhas e 

monitorização contínua em pontos críticos (ilhas, ilhéus); prevenir introduções acidentais, 

especialmente em zonas de desembarque. 

• Reforço de controlo e prevenção: Intensificar fiscalização e controlo de materiais transportados 

(ex.: cargas desembarcadas); avaliar e promover programas voluntários de monitorização (ex.: 

embarcações). 

• Monitorização e atuação contínua: Garantir acompanhamento a longo prazo das áreas 

intervencionadas; ajustar medidas conforme evolução das pragas/doenças ou risco de invasões. 

36 

Promover a gestão 

adequada de tipos de 

habitat de matos e 

florestais psamófilos 

• Exclusão de pastoreio em áreas sensíveis: Impedir a entrada de gado em habitats florestais (2270, 

9330) e zonas em regeneração, para proteger a recuperação natural. 

Promoção da regeneração natural e expansão de bosques: Favorecer a sucessão ecológica em 

matagais (2150, 2260) e áreas degradadas, promovendo sobreirais (9330) e outros bosques 

autóctones, recorrendo a reforço com material vegetal local quando necessário. 

Conservação da estrutura florestal: Manter madeira morta (em pé e caída) e árvores de grande 

porte/cavernosas, essenciais para biodiversidade e espécies dependentes. 

Proteção e gestão das orlas: Preservar orlas arbustivas densas (≥3 m) para proteção microclimática 

e controlo de espécies invasoras ou heliófilas; salvaguardar regeneração natural. 

Gestão diferenciada de matos dunares: Permitir cortes seletivos em 2150 e 2260 para controlar 

sucessão, respeitando ciclos naturais; restringir fortemente intervenções em zimbrais (2250), 

privilegiando o seu restauro e regeneração (e.g. Juniperus spp.). 

Valorização de habitats prioritários: Priorizar a conservação e regeneração de zimbrais (2250), 

mesmo face a outros habitats, dada a sua vulnerabilidade. 

Controlo e restauro em áreas com invasoras: Planear e implementar a erradicação/controlo de 

espécies exóticas invasoras, promovendo a renaturalização dos habitats. 

Gestão pós-incêndio: Avaliar e aplicar medidas de estabilização do solo para prevenir erosão e 

assoreamento. 

Calendarização das intervenções: Realizar operações florestais preferencialmente entre setembro 

e fevereiro (especialmente setembro–novembro para cortes), evitando períodos de reprodução da 

fauna. 

Proteção de espécies nidificantes: Preservar árvores com ninhos e áreas envolventes (≈250 m) 

para aves como Aquila fasciata, Elanus caeruleus, Hieraaetus pennatus e Milvus migrans, garantindo 

locais alternativos de nidificação. 

Gestão sustentável de povoamentos de produção: Reconverter povoamentos degradados para 

sistemas autóctones diversificados; reduzir mobilização do solo e intensificação; manter mosaicos 

com outros habitats (arbustivos/herbáceos) e gerir clareiras e bermas de forma equilibrada. 

Reconversão de exóticas e pinhais não naturais: Substituir progressivamente espécies exóticas por 

bosques autóctones (9330) e restaurar pinhais dunares (2270), especialmente em mosaico com 

habitats 2150, 2250 e 2260. 

Gestão de áreas periurbanas: Compatibilizar conservação e uso recreativo em pinhais dunares 

(2270), com controlo de incêndios e invasoras. 

Boas práticas de uso dos recursos: Regular a apanha de cogumelos e outros produtos (e.g. 

camarinha), evitando perturbação excessiva dos habitats. 

37 

Promover a gestão das 

áreas florestais para a 

conservação de habitats 

e das espécies de flora 

dunares 

• Gestão florestal adaptativa e conservação de habitats: Implementar práticas de gestão conjunta 

que promovam a conservação ecológica de pinhais, zimbrais e outras formações vegetais, 

ajustando intervenções às características ecológicas locais. 

Proteção do solo e minimização da perturbação física: Evitar mobilizações profundas do solo em 

áreas arborizadas para preservar estruturas ecológicas sensíveis (ex.: surraipa) e garantir a 

estabilidade do habitat. 

Gestão da estrutura e densidade da vegetação arbórea: Manter mosaicos de baixa densidade de 

pinhal (p.ex. <100 árvores/ha) e favorecer a diversidade estrutural, incluindo a presença de 

espécies pioneiras e de orla. 

Promoção de comunidades vegetais autóctones mistas: Incentivar associações ecológicas entre 

Juniperus spp., Pinus pinea e Quercus spp., reforçando a complexidade e resiliência do habitat. 

Gestão do pastoreio e perturbação por gado: Controlar o acesso do gado para evitar degradação 

por excesso de pisoteio, mantendo níveis moderados que possam ser ecologicamente benéficos, 

mas excluindo pressões excessivas (incluindo circulação de veículos todo-o-terreno). 

Conservação de habitats húmidos associados: Evitar a drenagem de charcos e outras zonas 

húmidas, garantindo a manutenção da hidrologia natural. 

Controlo de espécies exóticas e sombreamento excessivo: Remover ou controlar espécies 

alóctones que alterem a estrutura do habitat, nomeadamente aumentando o sombreamento do 

solo. 

Gestão da vegetação arbustiva (matos): Regular a densidade de matos através de cortes seletivos e 

cíclicos, ajustados ao ciclo das espécies-alvo e à conservação de habitats prioritários, com especial 
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cuidado em formações de Juniperus spp. 

Prevenção da invasão biológica e manutenção da integridade ecológica: Integrar o controlo de 

invasoras em todas as ações de gestão da vegetação para evitar processos de degradação 

ecológica. 

38 

Restabelecer os 

habitats característicos 

das dunas secundarias 

• Planeamento e integração na gestão florestal: Definir diretrizes para gestão de combustível 

integradas em planos de defesa da floresta; cartografar faixas de gestão e identificar valores 

naturais afetados; agrupar habitats e espécies segundo a sua sensibilidade às intervenções. 

Gestão da vegetação e combustível: Aplicar corte mecânico seletivo da vegetação herbácea e 

arbustiva; evitar mobilização do solo sempre que possível; reduzir intervenções no subcoberto em 

formações arbóreas estáveis; ajustar intensidade e frequência das intervenções ao ciclo ecológico 

dos habitats (especialmente matos dunares e higrófilos); evitar cortes em períodos de floração e 

de elevada sensibilidade ecológica. 

Controlo de espécies invasoras: Integrar a gestão de invasoras nas faixas de combustível; adotar 

estratégias integradas de controlo em detrimento de estratégias ineficazes de corte isolado; 

aproveitar intervenções pós-incêndio para erradicação e controlo a longo prazo. 

Prevenção e minimização de impactos das intervenções: Adaptar operações de gestão florestal 

aos objetivos de conservação; reduzir efeitos negativos das faixas de combustível sobre habitats 

sensíveis; garantir compatibilização entre prevenção de incêndios e conservação ecológica. 

Recuperação pós-incêndio e restauro ecológico: Promover regeneração natural como prioridade; 

aplicar medidas de controlo de erosão (especialmente em linhas de água e zonas instáveis); 

remover biomassa ardida apenas quando necessário por razões de segurança ou risco; ponderar 

plantações em áreas altamente degradadas ou vulneráveis; implementar medidas de proteção 

física (ex.: vedação de áreas) para facilitar a recuperação. 

Reabilitação de habitats de dunas secundárias: Restabelecer estrutura e função ecológica dos 

habitats dunares; salvaguardar áreas sensíveis durante intervenções de gestão de combustível; 

promover continuidade ecológica e resiliência dos sistemas dunares. 

Promoção da resiliência ecológica: Favorecer a evolução dos habitats para estados de conservação 

favoráveis; utilizar a regeneração pós-incêndio como oportunidade de restauro ecológico; integrar 

conservação, gestão de risco e recuperação ecológica num único processo adaptativo. 

39 

Promover gestão 

florestal adequada em 

substratos dunares 

• Gestão sustentável de pinhais sobre sistemas dunares (Pinus pinaster e habitats associados): 

Manter ou restaurar a estrutura ecológica dos pinhais, assegurando um copado equilibrado e 

funcional, sem excessiva abertura ou densidade; avaliar caso a caso a eventual introdução ou 

reforço de Pinus pinaster apenas quando necessário para estabilização ecológica. 

Proteção do solo e integridade do sistema dunar: Evitar qualquer mobilização do solo para 

preservar a estabilidade das dunas; restringir intervenções de desmatação ao mínimo 

indispensável, sobretudo associadas à prevenção de incêndios; integrar gestão com recuperação 

de habitats arbustivos dunares e controlo de acessos. 

Planeamento e gestão florestal estruturada: Implementar Planos de Gestão Florestal (PGF) e 

compromissos silvoambientais para orientar todas as intervenções; integrar medidas 

complementares de conservação, ordenamento e fiscalização. 

Conservação fitossanitária e gestão de madeira morta: Monitorizar o estado sanitário do pinhal; 

manter árvores mortas apenas quando não representem risco fitossanitário, de incêndio ou de 

segurança; avaliar risco antes de qualquer decisão de remoção ou manutenção. 

Prevenção e gestão do risco de incêndio rural: Implementar programas de prevenção com 

infraestruturas de apoio: (i) vigilância e deteção, (ii) pontos de água, (iii) rede viária florestal, (iv) 

faixas de descontinuidade de combustível; criar mosaicos de vegetação que aumentem a 

resiliência ao fogo, incluindo: (i) prados e matos baixos geridos, (ii) sebes e corredores de 

vegetação nativa (carvalhais e bosques higrófilos quando possível); articular com estratégias 

integradas de gestão de fogos rurais. 

Diversificação estrutural do habitat florestal dunar: Promover mosaicos ecológicos dentro do 

pinhal para aumentar diversidade e reduzir vulnerabilidade ecológica e ao fogo; compatibilizar 

conservação florestal com outros tipos de habitat dunares adjacentes. 

Valorização de recursos e usos sustentáveis do pinhal: Incentivar o aproveitamento sustentável de 

produtos florestais: (i) pinhas e caruma, (ii) resina e cascas, (iii) produção de mel (apiários), (iv) 

artesanato e produtos derivados; promover economia local associada à conservação do 

ecossistema. 

Controlo de impactos e gestão de acessibilidades: Ordenar acessos e circulação para reduzir 

degradação do habitat; integrar medidas de fiscalização e prevenção de usos indevidos. 

Monitorização, capacitação e articulação com outras medidas: Reforçar controlo de espécies 

invasoras e recuperação de habitats dunares arbustivos associados; integrar capacitação de 

gestores e operadores florestais; articular com medidas de controlo de invasoras, gestão de 

acessos e proteção de habitats dunares. 

40 

Promover a 

conservação e a gestão 

sustentável de tipos de 

habitat florestais 

• Exclusão/gestão do pastoreio: Impedir a entrada de gado em áreas de regeneração ou habitats 

sensíveis (e.g. 91E0, 91F0, 9160, 9230, 9240, 9330), definindo zonas de “descanso” em bosques 

mais maduros para reduzir pressão sobre a regeneração. 

Proteção do solo: Evitar mobilizações de solo em habitats florestais e arbustivos protegidos (e.g. 

5210, 9230, 9240), exceto em situações justificadas (incêndios ou planos aprovados). 
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Gestão de matos/biomassa: Realizar desmatações seletivas, localizadas e preferencialmente 

manuais, dirigidas a matos heliófilos (e.g. Rubus sp., Cytisus sp.), evitando áreas densas. Objetivo: 

reduzir risco de incêndio e criar descontinuidades, mantendo a regeneração natural. 

Proteção das orlas: Manter orlas arbustivas densas (≥3 m) para proteção microclimática e contra 

herbivoria, evitando a sua abertura frequente. Relevante em habitats como 91E0, 91F0, 2270, 

2250. 

Promoção da regeneração natural e restauro: Expandir áreas de bosque a partir de matagais ou 

áreas degradadas, privilegiando regeneração natural e, quando necessário, plantação/sementeira 

com espécies autóctones. Exemplos: carvalhais (9230, 9240), sobreirais (9330), louriçais (5230), 

azevinhais (9380), freixiais (91B0). 

Reconversão de exóticas: Substituir progressivamente povoamentos de espécies exóticas (e.g. 

eucalipto, choupo) por bosques autóctones potenciais (e.g. 91E0, 91F0, 9160, 9230), através de 

remoção e sucessão ecológica. 

Controlo de invasoras: Planear e executar o controlo de espécies exóticas invasoras, com 

acompanhamento técnico e medidas de biossegurança. 

Manutenção de elementos estruturais: Preservar madeira morta (em pé e caída) e árvores de 

grande porte/cavernosas, importantes para espécies como Cerambyx cerdo, Lucanus cervus e 

morcegos (Myotis bechsteinii). 

Proteção de habitats específicos: Evitar intervenções em áreas sensíveis como afloramentos 

rochosos (8230) ou zimbrais (2250), e gerir adequadamente mosaicos dunares (2150, 2260, 2270). 

Proteção de espécies-alvo: Salvaguardar árvores com ninhos e áreas envolventes para aves como 

Hieraaetus pennatus, Milvus migrans, Aquila fasciata, Aegypius monachus e mamíferos como Canis 

lupus; adaptar intervenções aos seus ciclos. 

Calendarização das intervenções: Realizar trabalhos florestais preferencialmente entre setembro e 

fevereiro (ou janelas específicas), evitando períodos de reprodução da fauna. 

Pós-incêndio: Avaliar e implementar rapidamente medidas de estabilização de solos para prevenir 

erosão e assoreamento. 

Gestão sustentável e certificação: Promover práticas silvícolas sustentáveis, certificação florestal e 

integração com objetivos de conservação. 

Gestão de usos e sensibilização: Regular atividades como apanha de cogumelos e promover 

sensibilização pública para conservação, especialmente em áreas periurbanas. 

Zonas tampão: Criar áreas de proteção junto a habitats florestais para evitar impactos de 

alterações de uso do solo. 

41 

Repor as condições 

hidrológicas favoráveis 

as depressões dunares 

húmidas 

• Diagnóstico e identificação de captações ilegais de água: Levantar e mapear os pontos onde 

ocorrem represamentos ilegais nos cursos de água; remover ou regularizar os represamentos 

ilegais que comprometem os caudais ecológicos, especialmente durante o período estival. 

Fiscalização e prevenção de reincidência: Implementar ações de vigilância contínua nos locais 

intervencionados para evitar a repetição de práticas ilegais, garantindo a manutenção dos fluxos 

de água necessários à conservação dos valores naturais dependentes do regime hídrico. 

42 

Adaptar o planeamento 

e a operacionalização 

da gestão integrada dos 

fogos rurais a 

salvaguarda dos valores 

naturais protegidos 

com presença 

significativa na RN2000 

• Integração da biodiversidade no planeamento: Incorporar objetivos de conservação nos 

instrumentos de gestão de fogos rurais (todos os níveis) e articular com políticas de ordenamento, 

gestão da paisagem e conservação. 

Planeamento e gestão de combustível: Criar e gerir redes de faixas e mosaicos (incluindo rede 

viária e pontos de água), adaptadas às características ecológicas locais e à proteção de habitats e 

espécies. 

Boas práticas e técnicas de baixo impacto: Aplicar métodos seletivos (moto-manuais, pastoreio 

extensivo, fogo controlado) e alternativas ao fogo (ex.: compostagem); minimizar mobilização do 

solo e perturbação. 

Planeamento temporal e espacial das intervenções: Definir calendários e intervenções que evitem 

períodos críticos (reprodução, nidificação) e áreas sensíveis. 

Minimização de impactos ecológicos: Estabelecer procedimentos para reduzir efeitos sobre fauna, 

flora, solo e água, incluindo restrições ao uso de maquinaria pesada e prevenção de 

contaminação. 

Proteção de habitats e espécies: Identificar, cartografar e salvaguardar habitats prioritários e 

espécies sensíveis; evitar degradação e promover a adaptação das intervenções. 

Prevenção de incêndios e redução de ignições: Implementar ações estruturais e programas 

específicos para diminuir ocorrências e gerir o risco. 

Gestão de infraestruturas: Localizar e conceber infraestruturas de apoio (pontos de água, linhas 

elétricas, caminhos) de forma compatível com a conservação. 

Controlo de espécies invasoras e ameaças: Prevenir, detetar e controlar invasoras, infestantes e 

problemas fitossanitários, incluindo medidas de biossegurança. 

Promoção da resiliência dos ecossistemas: Favorecer a recuperação da estrutura e função 

ecológica, incluindo sucessão natural e uso de espécies autóctones. 

Planos de recuperação pós-incêndio: Tornar obrigatória a implementação de planos para todas as 

áreas ardidas, com ações de estabilização de emergência e reabilitação ecológica. 

Medidas pós-fogo de baixo impacto: Priorizar soluções como controlo de erosão, engenharia 

natural, mulching, não intervenção quando adequada e limitação de usos. 
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Gestão da regeneração natural: Identificar áreas com boa regeneração, protegê-las (ex.: vedação) 

e ajustar usos como pastoreio. 

Condicionamento de atividades: Limitar práticas potencialmente degradantes em áreas sensíveis 

ou em recuperação. 

Coordenação e abordagem integrada: Garantir coerência entre diferentes medidas, programas e 

intervenções no território. 

Capacitação e envolvimento: Formar, certificar e qualificar técnicos; envolver proprietários e 

comunidades através de sensibilização e apoio técnico. 

Monitorização e apoio à decisão: Avaliar impactos, definir prioridades e apoiar a gestão com base 

em conhecimento técnico-científico. 
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Recuperar e valorizar as 

depressões dunares, 

lagoas e outros tipos de 

habitats higrófilos 

• Diagnóstico e cartografia ecológica: Efetuar um levantamento de áreas degradadas ou 

artificializadas com potencial para restauro de mosaicos de habitats dunares, lagoas e higrófilos; 

identificar pressões (drenagem, invasoras, usos agrícolas/florestais, lazer) e áreas críticas para 

espécies-alvo como Caropsis verticillato-inundata e Leuzea longifolia. 

Restauro hidrológico e morfológico: Reconfigurar o relevo para recuperação de depressões 

dunares e zonas húmidas dos habitats (2190, 2170); restabelecer regimes de 

inundação/encharcamento em charcos e lagoas, descolmatação e remoção de sedimentos para 

manter funcionalidade de turfeiras e pequenos charcos, controlo de drenagens e manutenção de 

níveis freáticos. 

Recuperação de habitats e espécies associadas: Promover a regeneração natural em mosaicos de 

habitats 2190 e 2170, favorecendo também microhabitats de 3110–3170; manter habitats 

prioritários 4020 e 7140 em boa condição ecológica; conservar e expandir habitats adequados 

para espécies-alvo associadas a charcos temporários e depressões húmidas, ou a mosaicos de 

matos e prados húmidos. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Prevenir, detetar precocemente e erradicar invasoras; 

proteger habitats críticos para Caropsis verticillato-inundata e Leuzea longifolia, evitando 

competição e alteração do regime hídrico. 

Proteção do regime hídrico e uso do solo: Eliminar plantações florestais e usos intensivos nas 

margens dos habitats 2190, 2170, 3150 e 3110; proteger turfeiras (7140) contra drenagem e 

compactação; manter níveis de água adequados para habitats dependentes de saturação 

permanente ou sazonal (3150, 3160, 2190). 

Gestão da vegetação e sucessão ecológica: Corte seletivo, roça manual e pastoreio extensivo para 

manter mosaicos abertos; gestão ativa de caniçais importante para avifauna palustre; controlo da 

sucessão arbustiva em habitats abertos e húmidos para evitar perda de habitat de Leuzea 

longifolia. 

Proteção de espécies e microhabitats sensíveis: Salvaguardar núcleos de Caropsis verticillato-

inundata em charcos temporários (3110, 2190) através da manutenção de encharcamento e 

ausência de eutrofização; gerir áreas com Leuzea longifolia em mosaicos de 4020 e 6410, evitando 

intensificação agrícola e sombreamento excessivo; proteger habitats de reprodução e alimentação 

de avifauna associada a caniçais palustres. 

Redução de perturbações físicas: Reordenar trilhos e acessos para reduzir impacto sobre habitats; 

minimizar pisoteio, compactação e fragmentação em habitats sensíveis. 

Controlo de poluição e resíduos: Eliminar fontes de poluição em habitats aquáticos e higrófilos; 

reduzir eutrofização que afeta diretamente habitats higrófilos e espécies sensíveis. 

Gestão do pastoreio e usos tradicionais: Manter pastoreio extensivo e sazonal como ferramenta 

de manutenção de 4020, 6410 e 2190; excluir temporariamente o gado de áreas críticas para 

regeneração de habitats e espécies-alvo; manter práticas tradicionais para evitar perda de 

diversidade estrutural. 

Conservação de habitats estáveis e de longo prazo: Proteção de sistemas com elevada estabilidade 

ecológica como 3150, 3160, 7140 e 91E0; garantir continuidade ecológica entre habitats aquáticos 

e bosques ripários. 

Gestão integrada da paisagem: Articulação entre mosaicos de habitats 2190, 2170, 3110–3170, 

4020, 6410, 7140 e 91E0; integrar a gestão de habitats com exigências específicas de espécies-alvo 

(Caropsis verticillato-inundata, Leuzea longifolia) e comunidades de avifauna palustre. 
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Restaurar os habitats 

de charcos e lagoas 

litorais 

• Restauro ecológico de charcos e lagoas litorais: Recuperar habitats aquáticos e higrófilos, 

promovendo condições naturais adequadas a comunidades de águas pouco eutrofizadas e 

reduzindo a degradação ecológica. 

Gestão da vegetação e da dinâmica ecológica nos habitats de charcos: Controlar a sucessão 

ecológica através de pastoreio extensivo e cortes seletivos, mantendo o equilíbrio dos habitats e 

evitando o seu fecho excessivo. 

Restauro físico e funcional de habitats degradados de charcos: Intervir na morfologia do terreno 

quando necessário para restaurar condições hidrológicas naturais, incluindo o encharcamento 

temporário. 

Controlo de espécies invasoras e proteção dos habitats aquáticos/higrófilos: Erradicar e gerir 

espécies exóticas invasoras, especialmente em áreas prioritárias para conservação. 

Melhoria da qualidade da água e redução da eutrofização: Identificar e eliminar fontes de poluição 

pontual; controlar fontes difusas e aplicar medidas agroambientais para reduzir a carga de 
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nutrientes nos sistemas aquáticos. 

Redução de pressões e promoção de recuperação natural: Diminuir a perturbação através de 

práticas agroflorestais sustentáveis (ex.: pastoreio sazonal e cortes regulares), limitação de usos 

intensivos e eventual vedação temporária de áreas sensíveis para permitir a regeneração dos 

habitats. 
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Recuperar a 

composição, estrutura e 

continuidade do 

ecossistema fluvial e 

ribeirinho 

• Restabelecer a continuidade fluvial longitudinal: Inventariar e mapear barreiras (açudes, 

represamentos, captações); remover estruturas ilegais/obsoletas e avaliar as restantes, adaptando 

com dispositivos de transposição piscícola quando necessário; priorizar troços críticos para 

ictiofauna (ex.: Anaecypris hispanica, Cobitis paludica) e espécies como Galemys pyrenaicus. 

Requalificar margens e leito após intervenções: Recuperar vegetação com espécies autóctones 

higrófilas (estacaria/plantação local), promover regeneração natural e sucessão ecológica, aplicar 

técnicas de engenharia natural (paliçadas, estacaria) para controlo de erosão. 

Restaurar e manter galerias ripícolas (habitats 91E0, 92A0, 92D0, 91F0): Assegurar continuidade 

estrutural e conectividade entre manchas, favorecer composição autóctone (ex.: Salix atrocinerea, 

Fraxinus angustifolia), promover estrutura estratificada (herbáceo-arbustivo-arbóreo) e 

heterogeneidade. 

Gestão adaptativa da vegetação e limpezas: Limpezas apenas para garantir escoamento e 

segurança, favorecer intervenções seletivas manuais/motomanuais e de forma intercalar, manter 

madeira morta e refúgios aquáticos (troncos/raízes) sempre que possível. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Erradicar/controlar (ex.: Acacia spp., Arundo donax, 

Ailanthus altissima), substituir por vegetação nativa, evitando perturbações que favoreçam 

reinvasão. 

Gestão do uso agropecuário e zonas tampão: Criar faixas tampão ≥10 m sem agroquímicos junto 

às linhas de água, limitar acesso do gado (vedações, pontos de atravessamento, bebedouros 

externos), reduzir pisoteio e erosão das margens. 

Melhoria das condições hidrológicas e qualidade da água: Garantir caudais ecológicos, identificar e 

mitigar fontes de poluição (pontual e difusa agrícola), remover resíduos e prevenir deposições 

ilegais. 

Criação de refúgios e habitats aquáticos (habitat 3260, 3280): Desassorear pegos estivais e manter 

zonas de refúgio para ictiofauna, promover sombreamento (redução temperatura/evaporação). 

Planeamento e condicionamento temporal: Realizar intervenções fora do período reprodutor da 

fauna (geralmente set–fev), evitar períodos críticos (nidificação, desova). 

Monitorização, fiscalização e prevenção: Acompanhar áreas intervencionadas (especialmente 2 

primeiros anos), fiscalizar para evitar reinstalação de barreiras ou deposição ilegal, implementar 

planos para pragas/doenças (ex.: Phytophthora alni). 

Priorização ecológica: Intervir prioritariamente em troços com habitats 91E0, 3260 e espécies-alvo 

(ex.: peixes endémicos, Lutra lutra, Chioglossa lusitanica), promover conectividade funcional (fluxo 

genético, corredores ecológicos). 
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Promover a gestão 

adequada de charcos, 

prados e matos 

higrófilos 

• Promoção de gestão extensiva agro-silvopastoril: Manter práticas agrícolas/silvícolas extensivas 

em terrenos húmidos para conservar mosaicos higrófilos, incluindo charcos, prados-juncais e 

charnecas húmidas. 

Gestão do pastoreio: Regular o pastoreio extensivo (ovino, caprino, bovino, equídeos), ajustando 

carga pecuária e sazonalidade (após maturação do pasto/realização de sega) para evitar sucessão 

para matos/floresta e prevenir sobrepastoreio, especialmente em habitats sensíveis (e.g. 3110, 

3130, 3170). 

Controlo da sucessão vegetal: Complementar o pastoreio com corte de vegetação (fenação/roça), 

essencial para habitats como prados-juncais (6410, 6420) e charnecas húmidas (4020), evitando a 

invasão por arbustos (e.g. salgueiros, silvados) e regeneração arbórea. 

Boas práticas de corte: Privilegiar cortes “limpos” (tradicionais/manuais), evitando mobilização do 

solo; uso de corta-matos apenas como último recurso, com remoção de biomassa para prevenir 

nitrofilização e invasoras (e.g. Cortaderia selloana). Aplicável também para controlo da colmatação 

de charcos (3110, 3130, 3170). 

Proteção de habitats adjacentes: Excluir intervenções (pastoreio, corte, mobilização) em bosquetes 

higrófilos (91E0, 92A0) e outras áreas sensíveis. 

Manutenção do mosaico paisagístico: Preservar elementos estruturais (sebes, valas, juncais, 

nascentes, árvores isoladas), fundamentais para a microtopografia e manutenção de habitats 

húmidos e espécies associadas (e.g. Microtus cabrerae). 

Restauro ecológico ativo: Identificar áreas degradadas/artificializadas e implementar ações de 

restauro (reconfiguração hidrológica, remoção de sedimentos, criação/expansão de charcos, 

controlo de vegetação), promovendo habitats prioritários como 3110 e 4020. 

Gestão hídrica e drenagem tradicional: Recuperar e manter sistemas de valas/esteiros e 

comportas, assegurando níveis de água e salinidade adequados para habitats (3110–3170, 6410, 

6420) e evitando alterações (e.g. salinização, evolução para caniçais 1130 ou sapais 1410–1430). 

Condicionamento temporário de usos: Restringir ou excluir pastoreio em períodos críticos ou 

áreas sensíveis (charcos, flora rara como Myosotis lusitanica, M. retusifolia), recorrendo a vedação 

temporária. 

Gestão de sistemas silvopastoris tradicionais: Manter “bouças” de pinhal ou montados abertos, 
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garantindo luz no subcoberto para habitats como 4020, com corte de mato e pastoreio controlado. 

Prevenção e controlo de invasoras: Evitar introdução de espécies exóticas em pastagens 

melhoradas; usar sementes autóctones; controlar/erradicar invasoras (e.g. Paspalum sp., Spartina 

patens) em prados húmidos, sebes e valas. 

Evitar intensificação agrícola: Travar conversão para pastagens melhoradas e remoção de sebes, 

promovendo aumento e conectividade dos habitats higrófilos. 

Suporte à avifauna e fauna associada: Manter áreas abertas e mosaicos favoráveis a espécies 

como Aquila fasciata, Circus spp., Ciconia ciconia, Asio flammeus, Tyto alba e Microtus cabrerae. 

Integração com usos agrícolas: Compatibilizar gestão hídrica e práticas agrícolas (e.g. arrozais) com 

conservação dos habitats e espécies. 
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Criar zonas tampão com 

vegetação higrófila nas 

zonas de interface entre 

o sistema dunar e as 

áreas agrícolas 

• Cartografia, diagnóstico e priorização espacial: Fazer levantamento e mapear as áreas de 

ocorrência atual e potencial do habitat 2190; identificar as zonas de maior pressão agrícola e 

definição de áreas prioritárias de intervenção na interface dunar–agrícola; integrar informação 

territorial dentro e fora da ZEC, considerando continuidade ecológica 

Criação e gestão de zonas tampão ecológicas (interface agrícola–dunar): Estabelecer faixas tampão 

com largura mínima definida (≥ 5 m) entre áreas agrícolas intensivas e habitats dunares; promover 

a regeneração de vegetação higrófila e ribeirinha (ex.: caniçais, salgueirais, amiais), com apoio à 

recuperação passiva ou intervenção ativa quando necessário; eventual remodelação do micro-

relevo e plantação com espécies autóctones (ex.: Phragmites australis, Salix atrocinerea, Salix 

arenaria) 

Ordenamento, proteção e controlo de usos na faixa tampão: Implementar vedação temporária ou 

permanente quando necessário, garantindo sempre a permeabilidade ecológica para a fauna 

selvagem; condicionar atividades agrícolas na zona de interface para reduzir perturbação e 

favorecer a regeneração do habitat 

Controlo de espécies invasoras e gestão ecológica: Controlo sistemático de espécies exóticas 

invasoras nas áreas de maior risco, em articulação com medidas de gestão de invasoras 

existentes; promover a reconversão de práticas agrícolas para sistemas menos intensivos e mais 

compatíveis com a conservação 

Governança, articulação e envolvimento de atores: Ações de sensibilização, informação e 

articulação com municípios, proprietários e produtores agrícolas; promover a organização de 

proprietários e integração em programas de apoio financeiro e de reconversão agrícola 

sustentável; coordenar com outras medidas de conservação e gestão territorial aplicáveis à ZEC 

Compatibilização territorial alargada: Possibilidade de implementação de zonas tampão também 

fora da ZEC, quando estas contribuam funcionalmente para a proteção do habitat 2190 dentro da 

área classificada 
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Colmatar as lacunas de 

conhecimento e 

informação 

• Levantamento, revisão e atualização de cartografia detalhada das áreas de ocorrência; caracterizar 

a condição ecológica atual de habitats e mosaicos ecológicos, em escala adequada, incluindo 

charcos e lagoas (3110, 3120, 3130, 3140, 3150, 3160, 3170), lagunas costeiras (1150), depressões 

intradunares (2190), prados húmidos (6410, 6420), bosques ribeirinhos (92A0) e paludosos (91E0), 

tojais/urzais (4030) e habitats marinhos (8330). 

Monitorização de habitats: Implementação de programas de monitorização ecológica (3–5 anos ou 

mais); avaliar as dinâmicas de ocupação através de prospeções periódicas (ex.: anuais ou 

sazonais). 

Monitorização e prospeção de espécies: Implementar programas de monitorização plurianual (≥3 

anos) de espécies-alvo: (i) Invertebrados: Coenagrion mercuriale, Euphydryas aurinia, Macromia 

splendens, Oxygastra curtisii, (ii) Flora: Myosotis retusifolia, Eryngium viviparum, Marsilea batardae, (iii) 

Mamíferos: Microtus cabrerae, (iv) Avifauna em ZPE; identificar áreas de ocorrência, cartografia de 

habitats favoráveis e biótopos preferenciais, tendências populacionais. 

Identificação de áreas para restauro ativo: Definir áreas de gestão e condicionamentos; identificar 

áreas prioritárias para aplicação de medidas de conservação; delimitar faixas tampão para 

proteção ecológica. 

Avaliação de fatores de degradação, pressões e ameaças: Identificar fatores de degradação 

ecológica dos habitats-alvo (hidrológicos - captações e represamentos de água que afetam 

habitats higrófilos, alteração dos usos do solo, invasoras, etc.) 

Produção de conhecimento e apoio à decisão: Desenvolver estudos específicos para habitats 

pouco conhecidos (ex.: 1310, 8330, 4030, 3140), diagnóstico ecológico detalhado (incluindo 

caracterização biológica e fitossociológica) e definição de objetivos de conservação baseados em 

evidência com envolvimento de especialistas e entidades (academia, espeleologia, mergulho). 
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Recuperar e valorizar as 

lagoas permanentes e 

bosques paludosos 

• Restauro e manutenção de lagoas, charcos e depressões húmidas: Inventariar e mapear áreas 

degradadas ou artificializadas com potencial de restauro; restaurar condições naturais de 

encharcamento permanente ou temporário, ajustando a morfologia do terreno; evitar colmatação 

e garantir manutenção de massas de água abertas e funcionais. 

Recuperação de bosques paludosos e galerias ripícolas (91E0 e 92A0): Promover regeneração de 

amiais, salgueirais e outros bosques higrófilos nas margens de lagoas; eliminar fatores que 

impedem regeneração natural (ex. drenagem, uso intensivo, invasoras); recriar continuidade 

ecológica entre lagoas e vegetação ribeirinha. 

Gestão hidrológica: Garantir regimes de água pouco profunda, ácida e rica em matéria orgânica 
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(ácidos húmicos); manter clareiras em bosques paludosos e margens de lagoas para 

desenvolvimento de comunidades pioneiras; restaurar condições para Sphagnum spp. (musgos de 

turfeira) e espécies carnívoras como Utricularia spp.; evitar dessecação e assegurar estabilidade 

hídrica prolongada. 

Gestão de vegetação palustre e mosaicos higrófilos: Manter e gerir comunidades como caniçais, 

bunhais e tabuais, fundamentais para avifauna; garantir áreas tampão entre água aberta e zonas 

terrestres; evitar uniformização do habitat, preservando mosaicos estruturais. 

Gestão ativa de caniçais (Phragmites spp.): Realizar corte seletivo e faseado de caniço, 

preferencialmente manual ou mecânico; manter grandes áreas sem corte por ciclos mínimos de 5 

anos; ajustar padrão e extensão do corte de forma adaptativa às populações de aves; executar 

intervenções entre novembro e janeiro para reduzir impacto em nidificação e migração; evitar 

trilhos de gado e impedir pastoreio em caniçais altos para reduzir predação. 

Gestão de usos do solo agrícola e florestal nas margens de lagoas: Restringir mobilização de solos, 

desmatações e cortes em zonas higrófilas; condicionar pastoreio em margens sensíveis; promover 

reconversão de plantações florestais para bosques paludosos nativos; integrar gestão com planos 

florestais e ribeirinhos existentes. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Erradicar e controlar invasoras aquáticas, ribeirinhas e 

florestais; prevenir expansão de espécies problemáticas em zonas húmidas e palustres; aplicar 

gestão preventiva baseada em avaliação de risco ecológico. 

Recuperação ecológica de áreas degradadas e resíduos: Eliminar depósitos ilegais de resíduos e 

entulhos; condicionar acesso de viaturas para evitar deposição recorrente; restaurar 

funcionalidade ecológica dos locais intervencionados. 

Proteção da fauna associada a habitats higrófilos: Garantir condições para espécies como Ardea 

purpurea, Circus aeruginosus, Porphyrio porphyrio, Ixobrychus minutus e passeriformes de caniçal; 

manter áreas de alimentação, nidificação e refúgio em mosaicos de vegetação aquática. 

Monitorização e gestão adaptativa dos sistemas húmidos: Acompanhar evolução hidrológica, 

ecológica e populacional dos habitats; ajustar intervenções com base no conhecimento adquirido 

e dinâmica ecológica; articular com medidas de planeamento ecológico e controlo de 

pragas/doenças. 

Integração com planeamento ecológico e conservação regional: Coordenar com outras medidas 

de gestão de ecossistemas fluviais, agrícolas e lagunares; desenvolver cartografia de habitats e 

biótopos de avifauna; integrar conservação de charcos, bosques higrófilos e sistemas agrícolas 

compatíveis (ex. arrozais). 
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Estabelecer plano de 

deteção e atuação 

frente a pragas e 

doenças 

• Monitorização e deteção de pragas e doenças: Implementar sistemas de monitorização contínua 

do estado fitossanitário em habitats florestais como amiais ripícolas (91E0), sobreirais (9330), 

azinhais (9340), montados (6310), soutos (9260), pinhais dunares (2270), carvalhais (9230, 9160, 

91F0, 91B0). Deteção precoce e avaliação da incidência de agentes bióticos nocivos, incluindo: 

oomicetos (Phytophthora x alni, P. cinnamomi); fungos (Cryphonectria parasitica, Hymenoscyphus 

fraxineus, grafiose dos ulmeiros); insetos/pragas (ex.: Dryocosmus kuriphilus, insetos desfolhadores, 

cobrilha da cortiça); nematódo da madeira do pinheiro (Bursaphelenchus xylophilus); bactérias (ex.: 

Xylella fastidiosa); outros agentes emergentes (ex.: ranavírus, Batrachochytrium dendrobatidis). 

Planos de deteção e atuação fitossanitária: Elaborar e implementar planos integrados de deteção 

e resposta, articulados com o Programa Operacional de Sanidade Florestal (POSF), e definir 

protocolos de intervenção em função do risco e perigosidade das pragas/doenças, com base numa 

avaliação da vulnerabilidade e potencial grau de afetação dos habitats e espécies associadas. 

Restauro ecológico associado a impactos fitossanitários: Recuperar galerias ribeirinhas 

degradadas (91E0) e outros habitats afetados por agentes bióticos, aplicar técnicas de restauro 

ecológico e engenharia natural, remover árvores afetadas de forma seletiva, garantindo prevenção 

de contaminação. 

Orientações para material vegetal e prevenção de dispersão: Utilizar preferencialmente espécies 

autóctones secundárias (ex.: Salix atrocinerea, Fraxinus angustifolia, Betula celtiberica, Quercus robur) 

em detrimento de espécies altamente suscetíveis (ex.: Alnus glutinosa/lusitanica), usar material 

vegetal de origem local/regional, evitando plantas de viveiro potencialmente contaminadas, 

minimizar a mobilização de solos e materiais contaminados, reforçar a fiscalização fitossanitária 

de viveiros. 

Implementação de ações de controlo direcionadas: Remover árvores mortas ou em declínio (ex.: 

pinhais – habitat 2270), eliminar sobrantes florestais, instalar armadilhas para vetores de pragas, 

aplicar métodos de luta biológica (ex.: vespa do castanheiro). Estas ações devem ser 

acompanhadas de calendários de intervenção compatíveis com a conservação da fauna (ex.: 

períodos fora da reprodução). 

Produção de conhecimento de apoio à gestão e disseminação de boas práticas: Avaliar as 

pressões bióticas e definição de prioridades de intervenção, estabelecer quadros de referência 

fitossanitários para habitats e espécies, desenvolver e divulgar códigos de boas práticas para 

prevenir e controlar a propagação de pragas e doenças, produzir guias técnicos e ferramentas de 

identificação (incluindo identificação visual de agentes). 

51 Promover a gestão 

sustentável dos 

• Gestão do pastoreio extensivo e corte de vegetação: Manter pastoreio extensivo e práticas 

tradicionais (fenação, roça) para conservar habitats 3110, 4020, 6410 e espécies como Veronica 
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mosaicos higrófilos com 

prados e pastagens 

naturais, charcos e 

matos 

micrantha; diversificar o tipo de gado (ovino, caprino, bovino) e evitar sobrepastoreio, 

especialmente em habitats sensíveis como 3110 (charcos). 

Controlo da sucessão ecológica: Garantir corte regular e “limpo” de juncais (6410) e matos (4020) 

quando o pastoreio não é suficiente; evitar progressão para comunidades arbustivas/florestais ou 

invasão por regeneração lenhosa (ex.: pinheiro-bravo). 

Aplicação de práticas tradicionais de gestão: Privilegiar roça manual e gestão em parcelas (com 

períodos de repouso), evitando técnicas intensivas; recolher biomassa cortada (palha/restolho) 

para evitar enriquecimento excessivo do solo (nitrofilização). 

Uso condicionado de meios mecânicos: Limitar uso de capinadeiras/destroçadores a situações 

excecionais (ex.: prados de 6410pt1); evitar mobilização do solo e degradação estrutural, 

sobretudo em solos húmidos; usar pontualmente para controlo de colmatação em mosaicos com 

3110, evitando repetição anual. 

Manutenção de sistemas agroflorestais tradicionais: Preservar “bouças” de pinhal-bravo pouco 

densas, com subcoberto gerido (habitat 4020); promover mosaicos com boa entrada de luz, corte 

de matos e eventual pastoreio extensivo. 

Proteção de áreas sensíveis: Condicionar ou excluir temporariamente o pastoreio em zonas 

críticas (charcos 3110 e locais com flora sensível); aplicar medidas sazonais ou localizadas (ex.: 

vedação temporária). 

Restauro ecológico ativo em áreas degradadas: Implementar intervenções como reorganização da 

drenagem, remoção de sedimentos, modelação de charcos ou controlo de vegetação; desenvolver 

projetos de restauro alinhados com objetivos de conservação. 
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Promover a gestão 

sustentável dos prados 

e pastagens e dos 

sistemas agroflorestais 

• Regulação do pastoreio extensivo: Promover pastoreio extensivo com diversidade de gado (ovino, 

caprino, bovino e, pontualmente, suíno), com encabeçamento ≤0,5–0,6 CN/ha; favorecer gado 

ovino em habitats sensíveis (ex. malhadais 6220pt2, charcos fora do período de inundação), 

reduzindo impactos de bovinos/suínos. 

Proteção de habitats sensíveis e espécies-alvo: Criar áreas de exclusão/condicionamento de 

pastoreio em charcos (3120, 3130, 3170), juncais (6420), pastagens degradadas (6220) e núcleos de 

espécies como Hyacinthoides vicentina; aplicar restrições sazonais (ex. fevereiro–maio para flora 

sensível) e promover rotatividade do pastoreio. 

Gestão da água e mitigação de impactos do gado: Limitar o acesso direto do gado às massas de 

água, criando/restaurando bebedouros alternativos; evitar drenagem de solos húmidos 

associados a habitats (3120, 3130, 3140, 3150, 3170, 6420). 

Gestão do solo e instalação de pastagens: Evitar mobilização do solo em montados (6310), 

pastagens (6220, 6420) e habitats húmidos; quando necessário, recorrer a sementeira direta ou 

mobilização mínima; proteger o sistema radicular das quercíneas, evitando intervenções na área 

de influência das copas. 

Promoção da regeneração do montado (6310): Identificar e proteger núcleos de regeneração 

natural de sobreiro e azinheira; garantir equilíbrio etário do arvoredo, limitando cortes e 

desbastes excessivos. 

Gestão seletiva da vegetação e mosaico paisagístico: Realizar desmatações seletivas e rotativas 

(≥10% sem intervenção; rotação ≥5 anos), mantendo heterogeneidade estrutural; utilizar métodos 

sem mobilização do solo (corte mecânico superficial) e privilegiar o pastoreio como alternativa. 

Gestão sustentável do descortiçamento: Executar o descortiçamento assegurando mínima 

perturbação do subcoberto e preservação da regeneração natural, limitando desmatações ao 

estritamente necessário. 

Conservação de estruturas ecológicas: Manter árvores velhas ou mortas (5–10/5 ha), cepos e 

madeira morta, essenciais para biodiversidade. 

Calendarização das intervenções: Concentrar intervenções florestais entre setembro e fevereiro 

(ou setembro–novembro em montados maduros), evitando períodos de reprodução da fauna. 

Restauro ecológico de habitats degradados: Implementar ações de restauro em charcos (3120, 

3130, 3170) e outros habitats húmidos quando degradados. 

Integração com gestão florestal e instrumentos de planeamento: Integrar todas as práticas no 

Plano de Gestão Florestal (PGF) quando aplicável. 
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Ordenar acessibilidades 

e promover a utilização 

racional e sustentável 

dos territórios para o 

desenvolvimento das 

atividades desportivas, 

recreativas e turísticas 

• Diagnóstico, avaliação e planeamento da carga de uso: Fazer o levantamento e caracterização de 

acessos (pedonais, cicláveis, viários), estacionamento, cais/ancoradouros e atividades recreativas; 

avaliar a relação oferta/procura e identificação de áreas de maior pressão; definir a sensibilidade 

dos valores naturais (habitats e espécies) e estabelecimento de limiares de carga (incluindo efeitos 

cumulativos); elaborar propostas de zonamento funcional, com áreas condicionadas ou de 

exclusão. 

Ordenamento e controlo de acessos: Identificar, encerrar/vedar e desativar acessos informais ou 

indevidos, promovendo a renaturalização, definir e balizar uma rede formal de acessos e 

percursos, promover o ordenamento específico de caminhos em habitats sensíveis, como dunas 

(1210, 2150, 2250, 2270), prados (6160, 6220) e sistemas florestais (9330). 

Requalificação de infraestruturas de visitação: Reestruturar, criar e otimizar passadiços, trilhos e 

vias cicláveis/pedonais (incluindo estruturas sobrelevadas), ajustar traçados em áreas sensíveis 

(ex.: habitats ripícolas 91E0, 92A0; cursos de água 3260), reorganizar e relocalizar parques de 

estacionamento (preferencialmente em retaguarda, com pavimentos permeáveis) e eventual 
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implementação de transporte coletivo de apoio. 

Gestão e manutenção compatível com conservação: Gerir a vegetação e limpar trilhos e áreas 

balneares evitando períodos mais sensíveis (ex.: nidificação de aves) e degradação de habitats, 

minimizar intervenções em habitats vulneráveis (ex.: 3110, 3160, 4020, 7140), controlar espécies 

exóticas invasoras implementando boas práticas de manutenção (sem maquinaria pesada quando 

aplicável). 

Regulação de atividades recreativas e náuticas: Compatibilização de atividades (turismo, desporto, 

pesca, navegação) com períodos sensíveis da fauna, definir limites de utilização: (i) limites de 

velocidade, (ii) número de embarcações, (iii) locais de amarração/ancoragem e capacidade de 

carga; condicionar atividades em áreas críticas para espécies (ex.: Galemys pyrenaicus, lobo, águia-

de-Bonelli, Woodwardia radicans). 

Proteção específica de habitats e espécies: Reduzir o pisoteio e fragmentação em habitats dunares 

(1210, 2150, 2250, 2270), ripícolas (91E0, 92A0), prados (6220) e cursos de água (3260), 

salvaguardar áreas de reprodução e habitats de espécies ameaçadas (flora e avifauna nidificante). 

Sensibilização, informação e interpretação: Sensibilizar os utilizadores e agentes locais, instalar 

painéis informativos e plataformas digitais com códigos de conduta, valores naturais e riscos (ex.: 

invasoras), criar percursos interpretativos e apoio a visitas guiadas ou científicas. 

Gestão de pressões adicionais: Controlar animais domésticos assilvestrados (cães/gatos), delimitar 

áreas balneares concessionadas para evitar expansão desordenada do uso. 

Governança, articulação e fiscalização: Articular com outras medidas de gestão e planos 

territoriais, reforçar a fiscalização preventiva em áreas críticas. 
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Promover a gestão 

sustentável dos prados, 

pastagens e charcos 

temporários 

• Regulação do pastoreio extensivo: Manter pastoreio com diversidade de gado (ovino, caprino, 

bovino e, pontualmente, equídeo/asinino), com encabeçamento de referência entre 0,2–1,4 CN/há; 

ajustar a carga pecuária para evitar sobrepastoreio, sobretudo em habitats sensíveis (3130, 3170, 

3120, 6220, 6410, 6160pt3, 6210). 

Proteção de habitats sensíveis e espécies-alvo: Condicionar/excluir temporariamente o pastoreio 

em charcos (3120, 3130, 3170), juncais (6410) e malhadais (6220pt2), incluindo períodos críticos 

(ex. verão, floração/sementeira); salvaguardar espécies como Holcus setiglumis subsp. duriensis, 

Coenagrion mercuriale, Euphydryas aurinia e flora de clareiras (ex. Arabis sadina, Narcissus calcicola). 

Restauro ecológico de habitats higrófilos: Aplicar medidas ativas em habitats degradados (3120, 

3130, 3170, 6410): (i) recuperação da drenagem, (ii) remoção de sedimentos, (iii)controlo de matos 

e árvores invasivas. 

Conservação de pastagens naturais e solos: Proibir mobilizações do solo, ressementeiras com 

espécies não autóctones e instalação de culturas em habitats pratenses (6210, 6220, 6410); admitir 

intervenções apenas para restauro com espécies locais; quando necessário, mobilização muito 

ligeira e ajustada à fenologia. 

Manutenção de mosaico e elementos da paisagem: Preservar sebes, árvores isoladas, juncais, 

linhas de água, charcos e muros de pedra, fundamentais para habitats de pequena dimensão 

(3120, 3130, 3170, 6410) e espécies associadas. 

Gestão específica de pastagens e vegetação: Manter práticas tradicionais (corte de feno, pastoreio 

sazonal) adequadas à conservação de prados e cervunais; promover pastoreio em mosaico 

(incluindo clareiras de matos e olivais extensivos) para conservar habitats abertos e espécies 

associadas; integrar baraçais (6220pt4) em áreas florestais e faixas de gestão de combustível. 

Boas práticas agroambientais: Evitar uso de herbicidas e privilegiar fertilização orgânica; manter 

regimes hidrológicos adequados (ex. encharcamento em juncais 6410); interditar alterações da 

topografia e configuração de zonas húmidas e respetivas faixas tampão. 

Monitorização, cartografia e gestão adaptativa: Cartografar, caracterizar e monitorizar habitats 

(3120, 3130, 3140, 3150, 3170, 6410), identificando fatores de degradação; definir e aplicar faixas 

tampão e medidas regulamentares associadas. 

Integração com gestão territorial e redução de risco: Articular com medidas complementares (ex. 

gestão de combustível, conservação de charcos, gestão de bermas e resíduos); utilizar o pastoreio 

extensivo como ferramenta de controlo da sucessão ecológica e redução do risco de incêndio. 
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Promover a gestão 

sustentável das 

pastagens e matos 

• Promoção do pastoreio extensivo ajustado: Manter pastoreio com diversidade de gado (ovino, 

caprino, bovino, asinino), regulando o encabeçamento (≈0,2–1,4 CN/ha; podendo variar até ≥0,5 

CN/ha conforme habitats) para controlar a sucessão vegetal e evitar sobrepastoreio. 

Gestão sazonal e adaptativa do pastoreio: Ajustar intensidade e distribuição do pastoreio no 

tempo e espaço, especialmente em mosaicos húmidos (4020, 6230, 7140, 3130), podendo reduzir 

ou excluir temporariamente em períodos críticos. 

Promoção de práticas tradicionais de fenação: Favorecer feno natural em detrimento de 

ressementeiras e culturas forrageiras, respeitando ciclos tradicionais que promovem regeneração 

natural das pastagens. 

Controlo seletivo da vegetação arbustiva: Realizar desmatações parciais e seletivas em habitats 

como 4020, 4030, 6160 e 6220, mantendo mosaicos com diferentes estádios sucessionais e 

evitando intervenções extensivas. 

Manutenção de mosaicos de habitats: Assegurar heterogeneidade estrutural (matos, prados, áreas 

abertas) para conservar habitats 4020, 4030, 6220, 6230, 7140 e espécies associadas (e.g. Eryngium 

viviparum, Linaria intricata, Narcissus asturiensis). 
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Gestão da biomassa e prevenção de incêndios: Direcionar controlo de matos para áreas 

estratégicas (faixas corta-fogo, bermas, interfaces), reduzindo continuidade de combustível e risco 

de incêndio. 

Uso de técnicas de baixo impacto: Utilizar exclusivamente métodos que não mobilizem o solo 

(corte manual, motomanuais ou maquinaria ligeira), evitando degradação dos habitats. 

Aplicação de fogo controlado: Usar fogo controlado em giestais e matos (4030, 6220) quando 

necessário, para travar sucessão e reduzir risco de incêndios severos, salvaguardando áreas em 

regeneração de bosques. 

Restauro e controlo da sucessão: Intervir quando há ausência de herbivoria ou excesso de matos, 

garantindo equilíbrio entre controlo da sucessão e conservação dos habitats. 

Proteção de espécies e habitats sensíveis: Adaptar gestão para salvaguardar flora alvo (e.g. 

Eryngium viviparum, Narcissus asturiensis) e habitats húmidos e turfosos. 

Compatibilização com presença de grandes predadores: Implementar medidas de proteção do 

gado (vigilância, confinamento, cães de proteção) em áreas com lobo. 

Planeamento integrado e adaptativo: Desenvolver planos plurianuais de gestão (incluindo fogo e 

controlo de matos), ajustados às condições anuais e articulados com políticas de gestão do 

território. 
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Promover a gestão 

sustentável dos prados, 

montados, pastagens e 

charcos temporários 

• Regulação do pastoreio extensivo: Assegurar presença de gado em regime extensivo (0,2–1,4 

CN/ha), privilegiando raças autóctones e diversidade (ovino, caprino, bovino); ajustar carga 

pecuária para evitar sobrepastoreio, sobretudo em habitats sensíveis (3130, 3170, 6220, 6230, 

6310, 6510). 

Proteção de habitats sensíveis e espécies-alvo: Condicionar/excluir temporariamente o pastoreio 

em charcos (3130, 3170), malhadais (6220pt2) e áreas com espécies como Veronica micrantha; 

salvaguardar fauna como Microtus cabrerae, Euphydryas aurinia e Circus pygargus (ex. exclusão de 

cortes março–julho). 

Restauro ecológico de charcos temporários: Implementar ações ativas em habitats degradados 

(3130, 3170): recuperação da drenagem natural, remoção de sedimentos e controlo de matos. 

Gestão do solo e conservação da pastagem natural: Evitar mobilização do solo em pastagens 

sensíveis (ex. Poetea bulbosae em 6220pt2 e 6310) e na área de influência das quercíneas; proibir 

ressementeiras com espécies não autóctones e evitar uniformização florística. 

Promoção da regeneração e estrutura do montado (6310): Proteger e reforçar regeneração natural 

de quercíneas com material local; manter arbustos autóctones (ex. Arbutus unedo, Crataegus 

monogyna, Pyrus bourgaeana) e realizar controlo seletivo de matos sem mobilização do solo. 

Manutenção do mosaico e elementos da paisagem: Preservar sebes, árvores isoladas, juncais, 

linhas de água, muros de pedra e charcos, essenciais para habitats de pequena dimensão (3130, 

3170). 

Gestão específica de pastagens e feno: Manter práticas tradicionais em lameiros (6220, 6510) e 

cervunais (6230): (i) corte de feno adequado, (ii) remoção de biomassa e (iii) manutenção de 

sistemas de rega/drenagem; evitar uso do fogo na renovação de pastagens (exceto cervunais, de 

forma não recorrente). 

Mitigação de riscos e conflitos: Proteger o gado contra predação (ex. lobo), através de 

confinamento, vigilância e uso de cães de proteção; reduzir risco de incêndio através do pastoreio 

controlado. 

Monitorização e gestão adaptativa: Cartografar, caracterizar e monitorizar habitats, especialmente 

3170, incluindo definição de faixas tampão; ajustar práticas de gestão com base nos fatores de 

degradação identificados. 
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Promover a gestão dos 

prados, pastagens e 

mosaicos higrófilos 

• Promoção do pastoreio extensivo adaptado: Manter e gerir o pastoreio extensivo com diversidade 

de gado (ovino, caprino, bovino), ajustando carga e percursos para controlar a sucessão vegetal 

em charcos (3130, 3170) e pastagens secas (6220), evitando simultaneamente o sobrepastoreio. 

Regulação espacial e temporal do pastoreio: Condicionar ou excluir temporariamente o pastoreio 

em áreas sensíveis, nomeadamente durante períodos de inundação dos charcos (3130, 3170), 

garantindo a proteção de habitats e espécies associadas. 

Proteção de mosaicos higrófilos: Proibir o parqueamento de gado em charcos e áreas húmidas 

(3130, 3170), prevenindo degradação física e eutrofização. 

Gestão tradicional das pastagens secas: Promover práticas como fenação natural no habitat 6220, 

evitando ressementeiras intensivas; respeitar ciclos tradicionais (corte, pastoreio, limitação de 

mobilização do solo) para favorecer regeneração natural. 

Controlo da sucessão e dos matos: Utilizar pastoreio, corte ou outras técnicas para evitar a 

evolução para matos densos, mantendo habitats abertos. 

Restauro ecológico ativo: Intervir em mosaicos higrófilos degradados com medidas como 

reconfiguração hidrológica, remoção de sedimentos ou controlo de vegetação. 

Gestão do fogo: Aplicar fogo controlado ou outras formas de controlo de matos em áreas de 

habitat 6220 quando necessário, para reduzir combustível, travar a sucessão e prevenir incêndios 

severos. 

Salvaguarda de espécies alvo: Assegurar condições favoráveis para espécies associadas, como 

Narcissus scaberulus, evitando pressões excessivas em habitats sensíveis e rochosos. 
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Promover a gestão 

sustentável dos prados 

e pastagens e mosaicos 

higroturfófilos 

• Regulação do pastoreio extensivo: Promover pastoreio extensivo com diversidade de gado (ovino, 

caprino, bovino), ajustando encabeçamento e períodos de permanência para evitar 

sobrepastoreio; avaliar e ajustar regularmente os impactos do pastoreio, sobretudo em habitats 

sensíveis (6230, 3130, 4010, 4020, 7140, 7150). 

Pastoreio assistido e controlo da pressão pecuária: Implementar pastoreio assistido (de 

percurso/vezeiras), evitando pastoreio livre sem vigilância; monitorizar o pastoreio em áreas com 

habitats em declínio ou com baixo estado de conservação. 

Proteção de habitats sensíveis: Condicionar ou excluir temporariamente o pastoreio em mosaicos 

higroturfófilos (3130, 4010, 4020, 7140, 7150) e áreas críticas, através de vedações ou outros 

métodos; excluir o parqueamento de gado nestas áreas, especialmente nas mais degradadas, 

relocalizando currais quando necessário. 

Gestão tradicional de lameiros e prados: Promover o corte de feno tradicional em lameiros (6410, 

6510) e respetivas orlas (6430), evitando ressementeiras e culturas forrageiras intensivas; manter 

práticas que favoreçam espécies associadas (ex. Veronica micrantha). 

Restauro ecológico de áreas degradadas: Implementar medidas ativas em mosaicos higroturfófilos 

degradados: (i) controlo da drenagem, (ii) remoção de sedimentos, (iii) recuperação de 

micromorfologia (ex. esfagnos), (iv) cortes seletivos de mato. 

Manutenção do equilíbrio hidrológico e estrutural: Preservar condições de humidade e estrutura 

dos habitats turfosos e higrófilos, evitando compactação e degradação por pisoteio excessivo. 

Formação e capacitação dos gestores: Incentivar a formação de agricultores e pastores para 

aplicação de boas práticas de gestão adaptativa. 
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Promover a gestão 

sustentável do mosaico 

agroflorestal e da 

floresta 

• Conservação de habitats florestais e controlo de pressões: Excluir ou controlar o pastoreio em 

áreas sensíveis, sobretudo em regeneração de habitats 5230, 91E0, 92A0, 9230, 9260, 9330, 9340; 

direcionar o gado para áreas menos sensíveis (bosques maduros ou de menor valor 

conservacionista), reduzindo impactos na regeneração natural. 

Promoção de mosaicos paisagísticos resilientes: Manter e reforçar o mosaico agroflorestal, 

evitando manchas homogéneas extensas; compartimentar áreas com espécies autóctones, prados 

e outros habitats (incluindo 6220, 3130, 3170), favorecendo biodiversidade e reduzindo risco de 

incêndio; integrar habitats de espécies alvo como Narcissus scaberulus. 

Gestão de combustível e prevenção de incêndios: Implementar gestão de combustível seletiva e 

localizada, preferencialmente manual/motomanuais; criar descontinuidades em matagais 

heliófilos, preservando regeneração arbórea autóctone; manter faixas de vegetação densa não 

intervencionada como barreira à herbivoria e proteção de espécies sensíveis (ex.: Veronica 

micrantha). 

Reconversão e gestão sustentável de povoamentos florestais: promover a reconversão gradual de 

eucaliptais e pinhais (sem função produtiva) para bosques autóctones; incentivar modelos de 

silvicultura sustentável (rotações longas, multifuncionalidade); substituir cortes rasos por 

desbastes ou cortes faseados, reduzindo invasoras e promovendo regeneração natural. 

Boas práticas de exploração florestal e conservação do solo: Realizar cortes em faixas (em declives 

>10%) para reduzir erosão e invasoras; limitar uso de maquinaria pesada em declives acentuados; 

restaurar o perfil do terreno após exploração (trilhos, extração); evitar mobilizações intensivas do 

solo (ripagens, socalcos), especialmente em áreas com habitats 3130, 3170, 6220. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Planear e executar o restauro de áreas invadidas; integrar 

ações de prevenção e controlo com a gestão florestal e do mosaico. 

Conservação de estruturas ecológicas chave: Manter madeira morta (em pé e caída) e árvores de 

grande porte/cavernosas, essenciais para biodiversidade; garantir condições para fauna 

dependente destes elementos (aves, morcegos). 

Proteção da fauna sensível e gestão temporal das intervenções: Ajustar calendários de intervenção 

florestal para evitar períodos críticos de reprodução; proteger espécies sensíveis como aves de 

rapina e morcegos (ex.: Barbastella barbastellus), aplicando protocolos específicos (cortes faseados, 

períodos de exclusão, manutenção temporária de árvores abatidas com cavidades). 

Integração com outros usos e medidas de gestão: Articular gestão florestal com conservação de 

charcos (3130, 3170) e pastagens (6220); compatibilizar com políticas de fogo rural, gestão de 

invasoras e conservação de habitats abertos e higrófilos. 
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Implementar sistema 

de diques/comportas 

favorável para tipos de 

habitat florestais 

pantanosos e para as 

espécies alvo da fauna e 

avifauna que dele 

dependem 

• Reestruturar o sistema hidráulico do Paul de Arzila: Promover uma gestão diferenciada das 

estruturas hidráulicas transversais e avaliar a sua utilização para restauro do sistema lêntico nos 

cursos de água. 

Inventariar e avaliar infraestruturas hidráulicas existentes em colaboração com a Autoridade Nacional 

da Água: Identificar açudes e outras estruturas de represamento nos cursos de água de forma a 

diferenciar entre utilizações licenciadas e estruturas informais ou ilegais. 

Regularizar e otimizar o uso das infraestruturas: Avaliar a necessidade de remoção de barreiras 

hidráulicas inadequadas, contemplar a inclusão ou remoção de estruturas no leito e margens 

conforme os objetivos ecológicos, ajustando o regime hidrológico para favorecer o funcionamento 

do ecossistema. 

Requalificar a vegetação ribeirinha associada às intervenções: Recuperar com espécies autóctones 

higrófilas, promover a regeneração natural de forma a reforçar a proteção contra erosão. 
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Articular com medidas complementares: Nomeadamente, de restauro ecológico através do 

restabelecimento da estrutura e funcionamento do ecossistema lacustre-pantanoso; de 

comunicação e envolvimento dos stakeholders, através de informação e sensibilização de 

proprietários, gestores e utilizadores e divulgação dos objetivos de restauro e do novo modelo de 

gestão hídrica.  
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Restabelecer a 

composição, estrutura e 

mosaico do ecossistema 

lacustre-pantanoso 

• Restauro do regime hidrológico: Reverter alterações artificiais do fluxo hidrológico (valas, canais 

aprofundados); restaurar condições lênticas (lagoas, zonas palustres e áreas encharcadas); evitar 

drenagem excessiva e promover retenção de água no sistema; prevenir colmatação e manter 

funcionamento natural de lagoas e pauis. 

Recuperação de habitats ribeirinhos e pantanosos: Promover regeneração e expansão de bosques 

ripícolas autóctones (ex.: habitat 91E0); restaurar vegetação arbórea e arborescente nativa nas 

margens; manter e valorizar comunidades palustres (caniçais, bunhais, tabuais) como zonas de 

proteção e biodiversidade; criar mosaicos de habitats (lagoas, caniçais, matos higrófilos, prados 

húmidos) para aumentar diversidade ecológica. 

Diagnóstico e inventariação ecológica: Identificar descontinuidades na galeria ripícola (invasoras, 

cortes, erosão, infraestruturas); avaliar fontes de poluição (pontual e difusa) e eliminar focos 

críticos; monitorizar qualidade da água de forma regular. 

Gestão da vegetação e restauro ativo: Priorizar regeneração natural dos bosques ripários e 

pantanosos; usar engenharia natural para estabilização de margens (estacaria, plantação, 

paliçadas), consolidando margens com espécies autóctones e taludes suaves; evitar mobilização 

intensiva do solo e intervenções mecânicas pesadas; limitar acesso a zonas em recuperação com 

cercas temporárias, evitar perturbações durante fases iniciais de restauro. 

Gestão de espécies exóticas invasoras e vegetação não nativa: Eliminar plantações exóticas (ex.: 

espécies de Populus e Salix não nativas); controlar invasoras (ex.: Acacia spp., Arundo donax), 

sobretudo em fases iniciais de colonização substituindo por espécies autóctones adequadas às 

condições locais; minimizar perturbação do solo e do ecossistema durante intervenções. 

Gestão de bosques pantanosos (91E0): Manter equilíbrio entre áreas densas e clareiras naturais; 

evitar cortes intensivos e favorecer estrutura florestal estável. 

Gestão de lagoas (3150): Manter áreas de água abertas e funcionalidade ecológica; ajustar 

morfologia do terreno quando necessário. 

Gestão de caniçais: Aplicar gestão rotativa de corte (parcelada e espaçada no tempo); garantir 

zonas não intervencionadas para nidificação; realizar cortes fora da época reprodutiva e remover 

biomassa cortada. 

Conectividade ecológica: Promover continuidade entre habitats aquáticos, ripícolas e terrestres; 

favorecer diversidade estrutural e funcional dos ecossistemas; criar condições para espécies 

dependentes de diferentes micro-habitats. 

Gestão sustentável e usos compatíveis: Promover práticas agroflorestais de baixa intensidade; 

substituir práticas intensivas por corte seletivo ou pastoreio controlado; incentivar usos 

tradicionais sustentáveis de recursos vegetais (artesanato e economia local):  

Qualidade da água e redução de impactos: Remover fontes de poluição sólida (entulhos, resíduos); 

controlar poluição difusa e impedir novos despejos ilegais; garantir monitorização contínua da 

qualidade da água. 

62 
Promover a gestão 

adequada dos arrozais 

• Promoção da gestão sustentável dos arrozais: Reduzir a intensificação agrícola em áreas de 

arrozais na ZEC/ZPE, assegurando práticas compatíveis com a conservação da biodiversidade, 

especialmente em zonas húmidas. 

Gestão ecológica do regime de cultivo: Manter a inundação dos campos após a colheita durante o 

outono/inverno para preservar habitats de aves e outros valores ecológicos associados. 

Redução do impacto de práticas agrícolas: (i) Proibir pulverizações aéreas de fitossanitários; (ii) 

Limitar o uso de herbicidas a produtos sem efeitos residuais; (iii) Substituir o controlo químico por 

métodos mecânicos fora do período de nidificação. 

Proteção da fauna durante períodos críticos: Restringir intervenções agrícolas durante a época de 

reprodução das aves (primavera-verão), ajustando calendários de operações. 

Gestão sustentável de resíduos agrícolas e vegetação: Incorporar palhas e restolho no solo e 

manter vegetação nas margens de valas de rega e drenagem, garantindo equilíbrio entre 

produção e conservação. 

Manutenção de práticas agrícolas compatíveis com a biodiversidade: Assegurar que a gestão dos 

arrozais não compromete a funcionalidade ecológica das zonas húmidas envolventes. 

Transição para modos de produção sustentáveis: Promover a adoção de produção integrada e 

biológica do arroz como modelo dominante a médio e longo prazo. 

Valorização económica sustentável dos produtos agrícolas: Associar a produção a cadeias de valor 

com menor pegada ecológica, incluindo valorização comercial e diversificação de produtos e 

serviços (ex.: turismo de natureza). 

Integração com desenvolvimento regional sustentável: Articular a gestão agrícola com iniciativas 

locais existentes, reforçando sinergias entre conservação e economia rural. 
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Contribuir para a 

melhoria da qualidade 

da água 

• Identificar fontes de poluição e falhas no tratamento de efluentes: Fazer o levantamento de 

povoações sem tratamento ou com tratamento deficiente; avaliar as infraestruturas do Aterro 

Intermunicipal do Sotavento Algarvio; melhorar e ajustar infraestruturas de tratamento de forma a 

reduzir descargas poluentes que afetam habitats aquáticos,  

Recuperar troços degradados de linhas de água: Intervir na ribeira de Oeiras, particularmente em 

zonas afetadas por efluentes mineiros; restaurar as condições ecológicas essenciais para as 

espécies-alvo como Emys orbicularis, Unio tumidiformis e a ictiofauna. 

Identificar e cartografar áreas críticas: Neste conjunto inserem-se os troços degradados com pegos 

na ribeira de Oeiras e as áreas impactadas nas ribeiras do Vascão e de Oeiras, com base na 

monitorização de ictiofauna (ICNF) e bivalves (SOMINCOR). 

Controlar o acesso do gado às linhas de água: Em especial, nos troços críticos das ribeiras do 

Vascão e Oeiras através da instalação de vedações temporárias ou permanentes para proteger 

habitats sensíveis, de forma a reduzir a pressão direta sobre margens e pegos utilizados por 

espécies aquáticas. 

Disponibilizar alternativas para abeberamento do gado: Instalar ou recuperar bebedouros. 
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Prevenir, intervir 

precocemente ou 

controlar as populações 

de espécies de flora e 

fauna exóticas 

invasoras 

• Planeamento e priorização: Elaborar planos de controlo/erradicação por espécie (ex.: Ailanthus 

altissima, Acacia spp., Arundo donax), incluindo mapeamento da área invadida, causas, impactes e 

prioridades, cartografar suscetibilidade/risco de invasão e definir zonas prioritárias (áreas livres, 

focos incipientes, áreas fortemente invadidas), criar faixas “descontaminadas” e barreiras à 

dispersão ao longo de corredores (vias e cursos de água). 

Deteção precoce e monitorização: Implementar protocolos de deteção precoce e resposta rápida, 

realizar visitas regulares e monitorização contínua (incluindo fauna aquática), desenvolver 

plataformas de registo (incluindo ciência cidadã). 

Controlo de flora invasora (métodos): (i) Mecânico: arranque manual (plântulas), corte seletivo, 

descasque; (ii) Mecânico + químico: corte com aplicação imediata de herbicida (glifosato/triclopir), 

pincelamento de toiça; (iii) Químico: injeção no tronco, aplicação foliar ou na casca; (iv) 

Intervenções específicas: remoção de rizomas com maquinaria (ex.: Arundo donax). Aplicar 

métodos adaptados à espécie e fase de crescimento; evitar períodos de frutificação ou 

precipitação intensa. 

Controlo de fauna exótica: Monitorizar e remover espécies piscícolas e lagostins (Pacifastacus 

leniusculus, Procambarus clarkii) com pesca elétrica e armadilhas, instalar dispositivos de retenção 

em barragens, implementar programas específicos para espécies como Neovison vison 

(monitorização + captura). 

Priorização espacial de intervenção: Intervir preferencialmente: (i) em focos pequenos (erradicação 

precoce), (ii) em bermas de vias e cursos de água (principais vetores), (iii) em áreas críticas para 

habitats e espécies-alvo (ex.: Anaecypris hispanica). Definem-se como habitats prioritários: 

higrófilos e ripícolas (91E0, 92A0, 91B0), aquáticos (3130, 3140, 3150, 3170), prados (6220, 6420), 

florestais (9230, 9330). 

Restauro ecológico: Plantar/semear vegetação autóctone para: (i) criar ensombramento e reduzir 

regeneração de invasoras, (ii) restaurar habitats (ex.: 91E0, 6220, 9330). Usar coberturas/mantas 

de forma complementar para limitar germinação. 

Gestão pós-distúrbio: Intervir após incêndios e cortes florestais para: (i) minimizar erosão e 

invasão, (ii) reduzir mobilização do solo, (iii) aproveitar para controlo de invasoras. 

Gestão de biomassa e biossegurança: Encaminhar biomassa para destino adequado evitando 

dispersão (ex.: evitar corte em frutificação), implementar princípios de biossegurança nas 

operações. 

Capacitação e sensibilização: Formar técnicos e equipas especializadas, envolver proprietários, 

entidades locais e voluntariado, sensibilizar o público para prevenção e controlo. 

Continuidade e financiamento: Garantir mecanismos de financiamento, integrar controlo e 

monitorização na gestão regular do território a longo prazo. 

Casos críticos específicos: Controlo urgente de invasoras aquáticas (ex.: Ludwigia peploides) em 

habitats raros como 3150 e cursos de água (3260), para evitar colapso do habitat. 
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Promover a 

sustentabilidade das 

captações de água 

• Regulação e planeamento das captações de água: Integrar e condicionar o licenciamento de 

captações no Plano de Gestão dos Recursos Hidrológicos (RH7), ajustando-o às necessidades 

ecológicas dos sistemas fluviais, estabelecer restrições espaciais e temporais às captações, com 

especial incidência em: (i) pegos e troços críticos de ribeiras (Vascão, Oeiras, Limas, Terges e 

Cobres), (ii) períodos sensíveis de menor disponibilidade hídrica (verão e outono). 

Armazenamento alternativo de água: Instalar reservatórios para captação e armazenamento de 

água durante períodos de escoamento (época húmida), promover o uso dessa água armazenada 

durante o estio, reduzindo a necessidade de captação direta nos cursos de água. 
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Recuperar e manter 

charcos e lagoas 

temporárias e outros 

locais temporariamente 

encharcados em 

• Inventariação e diagnóstico: Prosseguir a cartografia detalhada e identificação de charcos e zonas 

húmidas temporárias (habitats 3120, 3170, 6410); avaliar pressões como captações ou 

represamentos de água. 

Proteção das condições ecológicas naturais: Manter o regime hídrico e a qualidade da água; evitar 

intervenções que alterem a impermeabilidade do solo ou promovam eutrofização: (i) interditar 

mobilizações de solo, (ii) drenagens, (iii) fertilizações, (iv) rega, (v) aplicação de fitofármacos, (vi) 
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terrenos arenosos e 

perto do litoral 

plantações ou cultivos nas áreas de habitat e respetivas zonas tampão. 

Restauro hidromorfológico: Em áreas degradadas, reconfigurar a morfologia do terreno (com 

acompanhamento técnico) para recuperar condições de encharcamento temporário e 

funcionalidade ecológica dos charcos. 

Controlo da sucessão ecológica: Evitar o fecho excessivo da vegetação através de gestão ativa, 

nomeadamente pastoreio extensivo (preferencialmente no verão) ou corte seletivo, assegurando a 

manutenção de comunidades características. 

Gestão do pastoreio: Aplicar regimes de pastoreio controlado e compatível com a conservação dos 

habitats, de acordo com orientações técnicas (ex.: carga e sazonalidade adequadas). 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Remover e monitorizar invasoras nas áreas de ocorrência 

dos habitats, prevenindo a sua disseminação e articulando com medidas específicas (ex.: MC12). 

Redução de pressões e melhoria da qualidade da água: Minimizar cargas poluentes e outras 

pressões que conduzam à eutrofização, promovendo condições para comunidades de águas 

oligotróficas. 

Conservação de espécies-alvo associadas: Assegurar condições de habitat favoráveis para flora 

rara (Apium repens, Caropsis verticillato-inundata, Hyacinthoides vicentina, Myosotis lusitanica, M. 

retusifolia) e fauna como Emys orbicularis, incluindo manutenção de núcleos populacionais (ex.: 

Longueira-Almograve, Malhão-Pousadas Velhas). 

Definição de zonas tampão e gestão integrada: Estabelecer áreas envolventes de proteção 

ajustadas a cada habitat; articular a gestão com instrumentos e planos existentes (ex.: Plano de 

Gestão de Charcos, POPNSACV). 

67 
Promover o pastoreio 

extensivo 

• Implementação de regimes de pastoreio extensivo: Promover pastorícia extensiva para travar a 

sucessão ecológica e evitar a conversão de matos (4030) em floresta, definir cargas pecuárias 

ajustadas (≈0,5–0,8 CN/ha, podendo ir até 2 CN/ha em contextos específicos), evitando 

sobrepastoreio, favorecer diversidade de efetivos (ovino, caprino, bovino, suíno) e raças 

autóctones, ajustando ao habitat. 

Gestão diferenciada por habitat: Adequar práticas a habitats sensíveis, nomeadamente: Matos 

(4030, 4020), prados (6210, 6220, 6230), juncais (6410), turfeiras (7140), bosques (9240), montado 

(6310), charcos temporários (3120, 3170). Em charcos (3120, 3170): limitar acesso do gado, usar 

bebedouros alternativos e permitir pastoreio apenas após secagem. Em solos higrófilos/turfosos: 

restringir acesso sazonalmente para evitar eutrofização e destruição (ex.: tapetes de Sphagnum). 

Zonamento e exclusão temporária: Criar áreas de exclusão de pastoreio (temporárias ou 

permanentes) em zonas sensíveis ou em regeneração (ex.: bosques 9240, charcos, áreas 

degradadas), desviar trilhos pecuários de zonas vulneráveis para reduzir pisoteio. 

Proteção de espécies-alvo: Manter mosaicos agro-silvo-pastoris favoráveis à biodiversidade, 

ajustar o pastoreio em áreas com flora sensível (ex.: Ononis hackelii), incluindo: (i) suspensão 

sazonal durante floração/frutificação, (ii) preferência por certos tipos de gado (ex.: ovino). 

Gestão da vegetação e controlo da sucessão: Utilizar fogo controlado e corte seletivo de matos 

(4030) para reduzir biomassa e retardar sucessão, realizar cortes seletivos em mosaico 

(faixas/manchas), evitando grandes áreas contínuas desmatadas, integrar estas ações com 

pastoreio para gestão de combustível e redução do risco de incêndio. 

Boas práticas de mobilização do solo: Evitar mobilização do solo em habitats sensíveis (4030, 4020, 

6230, 7140). Em montado (6310): limitar mobilizações à zona sob copa (≥4 m), privilegiando 

sementeira direta sem revolvimento. Preparação do solo pouco frequente e superficial (sem 

charrua), quando necessário. 

Gestão da água e impactos associados: Reduzir pressão do gado sobre linhas de água e zonas 

húmidas, evitar eutrofização e degradação física de habitats aquáticos e húmidos. 

Proteção do efetivo pecuário: Implementar medidas contra predação por lobo: (i) confinamento de 

animais vulneráveis (noite/inverno), (ii) vigilância por pastor e uso de cães de gado. 

Integração e articulação de medidas: Articular com outras medidas de conservação (ex.: gestão de 

bosques, controlo de invasoras, solos encharcados), adaptar práticas a contextos territoriais 

específicos (ex.: perímetros de rega, planos de ordenamento). 

Incentivos e implementação: Estabelecer compromissos agroambientais com apoio financeiro aos 

gestores, promover continuidade e monitorização das práticas para garantir eficácia ecológica. 
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Promover a 

heterogeneidade em 

áreas de monocultura 

agrícola e florestal 

• Manutenção de habitats e micro-habitats existentes: Garantir a integridade e expressão territorial 

de bosques, galerias ripícolas e charcos (e.g. habitats ripícolas como 92A0, 91E0), essenciais para 

espécies-alvo como quirópteros. 

Diversificação estrutural em áreas agrícolas: Criar compartimentação com sebes vivas autóctones, 

bosquetes ou muros de pedra seca, promovendo conectividade ecológica; utilizar soluções 

provisórias biodegradáveis quando necessário (ex. corta-vento). 

Criação e manutenção de faixas de vegetação natural: Estabelecer faixas não mobilizadas (>3 m de 

largura, >10% da parcela, espaçamento <50 m), sem uso de químicos, funcionando como refúgio e 

corredor ecológico. 

Criação de clareiras em monoculturas florestais: Implementar clareiras em ≥10% da área (>100 

ha), com gestão extensiva de matos, favorecendo espécies como Euphorbia transtagana. 

Promoção de mosaico florestal e redução do risco de incêndio: Limitar manchas contínuas de 

monocultura (≤20 ha) e separá-las por faixas ≥10 m com vegetação autóctone; conservar matos 
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relevantes (ex. com Rhaponticoides fraylensis) e habitats naturais associados. 

Reconversão de monoculturas de eucalipto: Converter 15–20% das áreas para florestas autóctones 

(e.g. sobreirais 9330, carvalhais 9230), priorizando encostas N/NW e zonas ripícolas; aplicar 

regeneração natural ou plantação com material de origem local; possibilidade de compensação 

em outras propriedades (contratos ≥50 anos). 

Controlo de espécies invasoras (alternativa/compensação): Implementar controlo eficaz de 

invasoras em área equivalente à reconversão prevista, com definição de métodos e calendário. 

Integração com instrumentos de gestão territorial e florestal: Articular ações com planos de 

ordenamento (ex. Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina) e PGF, assegurando 

coerência com gestão de fogos rurais. 
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Restaurar os habitats 

higrófilos e/ou 

turfófilos 

• Restauro hidrológico: Reverter alterações do regime hídrico (valas, drenagens artificiais, perda de 

hidroperíodo); recuperar a topografia natural de bacia e zonas de retenção de água; garantir níveis 

adequados de humidade do solo ao longo do ano; restaurar micro-hidrografia com pequenas 

barragens, diques e estruturas naturais; eliminar pontos de drenagem que degradam habitats 

turfófilos.  

Construção de estruturas de retenção e estabilização hídrica: Instalar diques e barreiras 

transversais em linhas de água; utilizar materiais naturais ou compatíveis (pedra, madeira, turfa, 

estacaria viva, faxinas); reduzir erosão e melhorar retenção de água nos sistemas húmidos. 

Estabilização de margens: Estabilizar margens de linhas de água para reduzir erosão e 

assoreamento; aplicar técnicas de bioengenharia (faxinas, estacaria viva, entrançados vegetais); 

reforçar zonas a jusante dos sistemas turfófilos para proteção do ecossistema. 

Gestão da vegetação: Promover regeneração natural dos habitats higrófilos e turfófilos; reforçar 

vegetação com espécies autóctones (sementes, estacas, plântulas de origem local/regional); 

controlar sucessão ecológica para evitar substituição por formações menos valiosas; gerir espécies 

características de habitats específicos (ex.: Rhododendron em habitats 5230). 

Controlo de vegetação: Utilizar corte manual ou mecânico seletivo da vegetação; evitar sucessão 

ecológica excessiva que leve à degradação dos habitats abertos; controlar expansão de espécies 

lenhosas em habitats herbáceos húmidos. 

Gestão do pastoreio: Implementar pastoreio extensivo como ferramenta de gestão ecológica; 

ajustar intensidade e época do pastoreio (preferencialmente época seca); evitar sobrepastoreio 

através de controlo de carga animal; utilizar cercas temporárias ou fixas para regular acesso e 

pressão de herbivoria; proteger áreas sensíveis (ex.: turfeiras mais frágeis). 

Gestão integrada de mosaicos de habitats: Manter coexistência de diferentes habitats higrófilos 

(ex.: 3170, 4020, 6230, 6420, 7140, 5230); favorecer mosaicos ecológicos equilibrados entre 

formações abertas e arbustiva, ajustando a gestão conforme sensibilidade de cada habitat. 

Recuperação de habitats degradados: Identificar áreas com potencial de restauro ecológico; 

restaurar condições ecológicas de habitats degradados (ex.: turfeiras, cervunais, matos húmidos); 

intervir para recuperar estrutura funcional e biodiversidade. 

Proteção de espécies associadas: Conservar espécies dependentes destes habitats (ex.: flora e 

pequenos mamíferos como Microtus cabrerae); manter condições ecológicas favoráveis à fauna 

associada (incluindo áreas de alimentação de quirópteros). 

Controlo de pressões: Evitar compactação (e.g., pisoteio de gado e outras pressões físicas) e 

erosão do solo em zonas sensíveis; compatibilizar atividades humanas com conservação ecológica. 

Adaptação de gestão: Aplicar metodologias testadas em projetos de restauro ecológico (ex.: gestão 

ativa de habitats higrófilos); ajustar gestão com base em resultados de monitorização e eficácia 

das intervenções. 

70 

Estabelecer planos e 

programas de controlo 

de espécies (fauna e 

flora) exóticas 

invasoras e de pragas e 

doenças 

• Diagnóstico, cartografia e priorização de espécies e áreas invadidas: Identificação das espécies 

exóticas invasoras presentes na ZEC e avaliação do seu risco ecológico e impacto sobre os valores 

naturais. Mapeamento das áreas afetadas e definição de zonas prioritárias de intervenção. 

Definição de espécies-alvo para erradicação, controlo ou monitorização contínua. 

Planeamento integrado de controlo e gestão de invasoras: Definição das técnicas de controlo, 

estratégias de erradicação e necessidade de restauro com espécies autóctones. Integração da 

gestão de invasoras na gestão quotidiana da vegetação (agrofloresta, espaços verdes, rede viária e 

domínio hídrico), garantindo coerência territorial. Estabelecimento de protocolos para contenção e 

eliminação das principais vias de introdução e dispersão. 

Sistema de deteção precoce e monitorização contínua: Criação de um sistema de vigilância para 

deteção precoce de novos focos de invasão ou novas espécies. Monitorização continuada das 

áreas intervencionadas para evitar reinvasão e avaliar eficácia das ações. 

Estruturação de governança e articulação institucional: Criação de um nó local integrado na 

plataforma nacional de gestão de espécies invasoras, envolvendo agentes locais e comunidade. 

Articulação com sistemas de gestão territorial e conservação da natureza da ZEC 

Controlo de pragas e doenças e biocontrolo ecológico: Implementação de medidas de biocontrolo 

(ex.: caixas-ninho para controlo de pragas no habitat 6310). Monitorização de doenças que afetam 

espécies-chave e cadeias ecológicas (incluindo presas e espécies alvo como o lince-ibérico) 

Restauro ecológico e reforço de espécies autóctones: Reintrodução e reforço de vegetação 

autóctone após ações de controlo de invasoras. Recuperação funcional dos habitats naturais 

afetados. 
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Participação pública, voluntariado e sensibilização: Promoção de ações de voluntariado para apoio 

ao controlo de invasoras e recuperação ecológica. Sensibilização de comunidades locais e 

visitantes para prevenção e controlo de espécies invasoras e boas práticas ambientais 

Integração funcional na gestão do território: Inserção das ações de controlo de invasoras na 

gestão corrente do território (vegetação, infraestruturas, cursos de água e atividades humanas), 

otimizando recursos e garantindo continuidade de intervenção 

71 

Avaliar e adaptar o 

regime de caudais 

ecológicos da Barragem 

de Odelouca 

• Adaptação da gestão hídrica às alterações climáticas: Desenvolver orientações para ajustar o 

regime de caudais ecológicos (RCE), respondendo à escassez de água e às pressões climáticas na 

rede hidrográfica da ZEC/ZPE. 

Elaboração de um instrumento orientador: Criar um guia técnico para harmonizar e apoiar a 

definição/ajuste dos caudais ecológicos em articulação com os planos de gestão de bacia 

hidrográfica (PGRH). 

Reavaliação de regimes existentes: Rever o RCE atualmente aplicado na Barragem de Odelouca, 

considerando os seus impactes ecológicos a jusante. 

Definição de caudais ecológicos em infraestruturas existentes: Estabelecer ou ajustar regimes de 

caudais ecológicos nas restantes grandes barragens da ZEC/ZPE. 

Proteção de espécies aquáticas críticas: Dar prioridade à conservação de espécies endémicas e 

ameaçadas (ex.: boga-do-sudoeste), assegurando condições hidrológicas adequadas à sua 

sobrevivência. 

Melhoria da qualidade ecológica das massas de água: Assegurar que os regimes de caudais 

contribuem para a recuperação e manutenção da qualidade ecológica dos sistemas fluviais, 

especialmente em troços degradados. 

72 
Reconverter plantações 

de eucalipto 

• Reconversão de eucaliptais para habitats naturais e seminaturais: Implementar planos de 

reconversão de áreas de eucaliptal (Eucalyptus spp.) para aumentar a área de habitats favoráveis e 

restaurar a funcionalidade ecológica; priorizar a substituição por habitats naturais como: (i) matos 

mediterrânicos (4020, 4030, 5230) – ex. medronhais, carrascais, matos de carvalhiça, (ii) bosques 

autóctones (9240, 9260, 9330) – carvalhais, sobreirais e castinçais; promover também habitats de 

transição e áreas de conectividade ecológica. 

Criação de conectividade ecológica para espécies-alvo: Restaurar e reforçar a conectividade entre 

núcleos de espécies como Leuzea longifolia e áreas de habitat favorável; garantir mosaicos de 

vegetação que funcionem como corredores ecológicos, áreas de refúgio, alimentação e 

reprodução; dar prioridade a áreas classificadas como corredores ecológicos em instrumentos de 

ordenamento florestal. 

Gestão faseada da remoção de eucalipto: Identificar e selecionar parcelas prioritárias para 

reconversão; proceder à remoção mecânica controlada de árvores e tocos, evitando intervenções 

bruscas em larga escala; reduzir progressivamente o estrato de eucalipto em vez de eliminação 

total imediata. 

Promoção da regeneração natural e sucessão ecológica: Favorecer a sucessão natural de 

vegetação autóctone sempre que possível; identificar zonas onde a regeneração natural é 

insuficiente e aplicar restauro ativo; utilizar material vegetal de origem local (germoplasma 

regional) em ações de plantação. 

Minimização de perturbação do solo e do sistema ecológico: Evitar mobilização do solo, deposição 

de resíduos florestais e novas plantações em áreas em recuperação natural; garantir processos de 

reconversão com menor impacto ecológico possível. 

Integração com políticas e planeamento territorial: Articular com programas regionais de gestão 

da paisagem e prevenção de fogos rurais; integrar com operações de gestão integrada do 

território e estratégias de serviços de ecossistema; priorizar áreas inseridas em redes ecológicas e 

corredores estruturais. 

Restauro ecológico adaptativo de longo prazo: Promover evolução gradual dos ecossistemas para 

comunidades florestais autóctones estáveis; garantir acompanhamento da regeneração e 

ajustamento das intervenções conforme resultados ecológicos. 

Modelo de implementação participativo: Envolver proprietários através de adesão voluntária e 

contratualização da gestão dos terrenos. 

73 

Manter os povoamentos 

de pinhal e conduzir o 

subcoberto arbustivo 

nos terrenos com 

potencialidade para a 

expansão de urzais 

higrófilos e da 

população de Leuzea 

longifolia 

• Delimitação de áreas com potencial de expansão: Identificar e cartografar as áreas com condições 

favoráveis à expansão da população de Leuzea longifolia, classificar essas áreas em função do seu 

nível de importância ecológica e/ou potencial de expansão. 

Levantamento cadastral e identificação de propriedade: Realizar o levantamento cadastral das 

áreas identificadas, identificar os respetivos proprietários ou titulares de gestão dos terrenos. 

Engajamento e contratualização com proprietários: Estabelecer acordos voluntários com os 

proprietários das áreas potenciais, contratualizar a gestão dos terrenos, orientada para a 

conservação e promoção da espécie. 

Aplicação territorial definida 

Execução restrita à área previamente delimitada em anexo, correspondente às zonas com 

potencial identificado. 

74 
Promover a gestão 

sustentável dos matos 
• Gestão do pastoreio extensivo: Manter pastoreio extensivo como ferramenta de conservação dos 

habitats 4020, 4030, 5330, controlando a sucessão ecológica; diversificar o tipo de gado (ovino, 
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caprino, bovino); regular a carga pecuária (≈0,5–1,4 CN/ha), evitando sobrepastoreio ou abandono. 

Ajuste sazonal do pastoreio: Modular a intensidade do pastoreio ao longo do ano, especialmente 

em áreas de 4020 (solos húmidos); reduzir ou aumentar pressão conforme o estado de 

conservação e condições edáficas/hídricas. 

Controlo seletivo da vegetação e da sucessão: Realizar desmatações apenas quando necessário, 

de forma parcial e seletiva, sobretudo na envolvente dos matos higrófilos; travar a progressão de 

matagais mais densos, mantendo o equilíbrio entre habitats. 

Prevenção de incêndios: Reduzir continuidade de combustível através de gestão combinada de 

pastoreio e controlo de vegetação; integrar, quando adequado, o uso de fogo controlado. 

Boas práticas de intervenção: Utilizar técnicas que evitem mobilização ou degradação do solo 

(preferência por métodos manuais/motomanuais); aplicar meios mecânicos apenas quando 

necessário e em áreas adequadas. 

75 
Promover a gestão 

sustentável do estuário 

• Base científica e modelação do sistema estuarino: Desenvolver estudos sobre subida do nível do 

mar, salinidade, infraestruturas e dinâmica sedimentar; avaliar impactos na erosão/colmatação e 

na distribuição dos habitats costeiros e estuarinos; usar resultados para orientar gestão integrada 

e articulada com zonas costeiras. 

Diagnóstico e restauro de áreas degradadas: Identificar e priorizar zonas com erosão ou 

colmatação; promover restauro que permita a evolução natural e o recuo do sistema estuarino, 

garantindo gradientes ecológicos (zonas intertidais e sapais). 

Conservação e restauro de pradarias marinhas: Proteger e expandir habitats 1110 e 1140 com 

ervas marinhas (Zostera marina, Z. noltii, Cymodocea nodosa); compatibilizar com navegação, 

aquacultura e pesca; promover boas práticas (evitar revolvimento de sedimentos, ancoragem). 

Restauro ecológico da vegetação: Privilegiar restauro passivo (sucessão natural), usar restauro 

ativo apenas quando necessário; utilizar espécies autóctones de origem local, adequadas aos 

habitats (ex.: sapais, galerias ripícolas). 

Gestão hidrológica e infraestruturas hidráulicas: Recuperar e gerir valas e comportas para 

controlar níveis de água e salinidade; evitar alterações indesejadas entre habitats (ex.: 1410 - 1420 

- 1140 - 1130); garantir conectividade ecológica, incluindo migrações piscícolas. 

Gestão de caniçais e habitats associados: Realizar cortes faseados e maioritariamente manuais, 

mantendo áreas extensas sem intervenção (>5 anos); ajustar gestão à dinâmica das aves e épocas 

sensíveis, beneficiando espécies como Ardea purpurea, Circus aeruginosus, Porphyrio porphyrio, 

Ixobrychus minutus. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Implementar programas de controlo e prevenção (ex.: 

Spartina patens, Cotula coronopifolia, Agarophyton vermiculophyllum); monitorizar vias de introdução 

(aquacultura, navegação, pesca); promover investigação em métodos de controlo. 

Ordenamento de usos e pressão humana: Regular navegação (zonas sensíveis, rotas, velocidades, 

ancoragem); ordenar acessos, cais, trilhos e áreas de lazer, eliminando estruturas redundantes; 

compatibilizar atividades recreativas e profissionais com conservação (incluindo pesca e 

mariscagem). 

Gestão de resíduos e fiscalização: Remover depósitos ilegais e resíduos (incluindo restos de 

jardinagem); condicionar acessos a áreas problemáticas; reforçar fiscalização e prevenção. 

Monitorização ecológica: monitorizar habitats, avifauna e interações com atividades humanas 

(pisciculturas, pesca); aprofundar conhecimento sobre espécies-chave (ex.: Tursiops truncatus); 

garantir continuidade de programas de monitorização (ex.: cartografia, projetos específicos). 

Sensibilização e governança integrada: Envolver utilizadores locais (pescadores, mariscadores, 

operadores turísticos); promover boas práticas e uso sustentável do estuário; articular com outras 

medidas de gestão (invasoras, acessibilidades, fiscalização). 

76 
Proteger os matos 

higrófilos 

• Proteção integral do habitat 4020: Proibir a conversão do habitat para outros usos do solo; 

garantir a manutenção da integridade ecológica das manchas existentes. 

Exclusão de perturbações físicas e usos agropecuários intensivos: Impedir qualquer mobilização 

do solo e sementeira dentro das áreas de habitat; excluir o pastoreio, recorrendo a vedação 

sempre que necessário para proteção efetiva. 

Manutenção do regime hidrológico natural: Proibir qualquer forma de drenagem ou alteração do 

regime hídrico; garantir a conservação das condições de humidade permanentes ou sazonais que 

caracterizam o habitat. 

Controlo e erradicação de espécies exóticas invasoras: Remover espécies invasoras existentes no 

interior do habitat e numa faixa tampão envolvente de pelo menos 50 m; prevenir a reintrodução 

ou expansão de espécies exóticas com potencial invasor. 

Prevenção da introdução de espécies não nativas: Proibir a introdução, plantação ou disseminação 

de espécies exóticas invasoras na área e envolvente do habitat. 

77 

Assegurar a 

manutenção de efetivos 

em pastoreio 

• Promoção do pastoreio extensivo para conservação de habitats: Incentivar regimes de pastorícia 

compatíveis com a manutenção de habitats de matos, matagais e prados em fases iniciais de 

sucessão ecológica, evitando o seu desaparecimento por evolução natural da vegetação. 

Uso de raças autóctones e carga adequada: Garantir o pastoreio com ovinos e caprinos, 

preferencialmente autóctones; ajustar o encabeçamento às necessidades de conservação dos 

habitats. 

Controlo da dinâmica da vegetação: Utilizar o pastoreio como ferramenta para limitar o avanço de 
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comunidades mais densas (matagais evoluídos), mantendo áreas abertas e em mosaico. 

Planeamento e priorização espacial: Identificar áreas prioritárias para intervenção e locais onde o 

pastoreio é mais necessário para conservar valores naturais. 

Diagnóstico e melhoria da atividade pastoril: Avaliar a situação atual da pastorícia, identificar 

constrangimentos e definir estratégias para reforçar práticas adequadas. 

Integração em instrumentos e programas de gestão: Articular a medida com o sistema de gestão 

de fogos rurais (ex.: planos regionais, programas de apoio ao pastoreio, bolsas de pastores). 

Gestão diferenciada do acesso do gado: Restringir ou condicionar o pastoreio em habitats 

sensíveis (ex.: zonas higrófilas), nomeadamente em períodos críticos; utilizar cercas móveis para 

controlo espacial e temporal do pastoreio. 

Proteção da regeneração natural: Identificar áreas ou núcleos em regeneração; exclusão 

temporária do pastoreio (ex.: cercas ou protetores). 

Integração do pastoreio na gestão de combustível: Utilizar o pastoreio como ferramenta 

complementar nas faixas e mosaicos de gestão de combustível. 

Envolvimento e apoio aos atores locais: Promover a adesão de proprietários e criadores a apoios; 

incentivar a participação ativa na gestão do território. 

Coordenação com outras medidas de conservação: Assegurar articulação com outras ações e 

diretrizes (ex.: gestão de combustível, conservação de habitats). 

78 

Promover a 

recuperação ambiental 

de pedreiras e/ou minas 

abandonadas e áreas 

envolventes 

• Diagnóstico, planeamento e priorização: Inventariar áreas degradadas (pedreiras/minas) e 

respetivas envolventes, avaliando risco e interação com valores naturais, definir prioridades de 

intervenção com base na proximidade a habitats e espécies-alvo (ex.: prados 6210, 6220; rupícolas 

6110, 8210; grutas 8310; matos 5210), elaborar projetos de recuperação/salvaguarda compatíveis 

com Planos de Pedreira e instrumentos territoriais (ex.: PIER), produzir manuais técnicos 

específicos adaptados ao contexto local. 

Eliminação de riscos e segurança: Remover ou estabilizar fontes de perigo: contaminação de solos 

e águas, resíduos de extração, escombreiras e cavidades desprotegidas, prevenir arrastamento de 

materiais e poluição associada, incluindo tratamento de águas de escorrência, garantir 

estabilidade física e segurança pública a longo prazo. 

Reabilitação ecológica e paisagística: Restaurar a morfologia e paisagem, promovendo condições 

naturais para flora e fauna, recuperar habitats-alvo de referência (ex.: 6210, 6220, 8210, 8310, 

5210), adaptando às condições atuais, promover renaturalização de áreas envolventes e 

recuperação da estrutura e funções ecológicas, favorecer regeneração natural sempre que 

possível, podendo ser assistida. 

Proteção de habitats e espécies sensíveis: Salvaguardar habitats cavernícolas (8310) e zonas 

rupícolas (8210) evitando perturbação, proteger espécies de flora (ex.: Arabis sadina, Narcissus 

calcicola) e fauna associada, gerir áreas com abrigos de morcegos e outras espécies sensíveis (ex.: 

gralha-de-bico-vermelho, bufo-real), limitando perturbação. 

Gestão da visitação: Regular o acesso e uso público das áreas recuperadas para evitar pressão 

sobre valores naturais, especialmente em grutas (8310) e zonas sensíveis. 

Valorização do património geológico, cultural e arqueológico: Preservar estruturas e vestígios 

relevantes de arqueologia industrial e património geológico, assegurar condições para estudo, 

interpretação e valorização desses elementos. 

Valorização funcional e usos futuros: Definir usos compatíveis com a aptidão do território: agrícola, 

florestal, turístico ou cultural, integrar recuperação ecológica com valorização económica 

sustentável. 

Implementação e acompanhamento: Executar medidas de recuperação definidas nos projetos, 

monitorizar resultados ecológicos, estabilidade física e eficácia das intervenções. 

Integração territorial e articulação: Articular intervenções com instrumentos de gestão territorial 

(ex.: PIER) e com conservação de habitats e paisagens envolventes, compatibilizar exploração 

mineral (quando existente) com recuperação e conservação. 

Casos específicos: Tratamento de águas contaminadas em áreas de escombreiras (ex.: 

escorrência), promovendo processos naturais de regeneração, recuperação prioritária de áreas 

costeiras ou litorais rochosos com contacto direto com valores sensíveis. 

79 

Recuperar bosques 

climácicos, bosquetes 

ou maciços arbóreos de 

elevado valor ecológico 

• Preservação e expansão de habitats florestais autóctones: Manter e recuperar manchas de 

habitats 9240 (cercais), 9230 (carvalhais), 9330 (sobreirais), 9340 (azinhais) e outros (5210, 5330), 

promovendo a sua expansão em áreas adjacentes com condições edáficas adequadas. 

Proteção e promoção da regeneração natural: Salvaguardar núcleos de regeneração (ex.: plântulas 

de carvalhos), recorrendo a exclusão ou redução do uso agro-pastoril; complementar com 

sementeira/plantação apenas quando necessário, usando material genético local. 

Restrição e gestão do pastoreio: Interditar ou condicionar o acesso de gado em habitats sensíveis 

(9240, 9330, 9340) e zonas tampão (≥10–20 m), permitindo apenas pastoreio extensivo e 

controlado em 9230 (≤0,3 CN/ha) e evitando áreas em regeneração ou formações reliquiais. 

Minimização de intervenções silvícolas: Evitar cortes, desbastes e limpezas em manchas bem 

conservadas; em áreas em regeneração, realizar apenas intervenções seletivas (desbastes pé a pé 

e podas de formação) com meios manuais/motomanual, ou ausência total de intervenção quando 

adequado. 

Gestão do sobcoberto e controlo de matos: Controlar biomassa apenas onde haja risco de 
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incêndio (ex.: matos heliófilos como Cistus spp.), criando descontinuidades ou mosaicos; preservar 

núcleos estruturados de habitats 5210 e 5330 e a orla de matagal alto; evitar intervenções em 

habitats como 5140 e 5410 quando não representam risco. 

Redução do risco de incêndio: Implementar faixas de descontinuidade na envolvente das manchas 

(≥5 m), mantendo regeneração e estruturas naturais; compatibilizar com conservação dos habitats 

e da sua estrutura ecológica. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Remover invasoras em núcleos e orlas de habitats e 

impedir a sua disseminação, com monitorização contínua e articulação com medidas específicas 

de controlo. 

Manutenção de elementos estruturais chave: Conservar madeira morta (em pé ou caída) e árvores 

velhas, desde que não comprometam a sanidade, segurança ou gestão do combustível, por serem 

essenciais à biodiversidade (ex.: fauna cavernícola, morcegos arborícolas). 

Boas práticas técnicas e restrições operacionais: Realizar intervenções preferencialmente entre 

setembro e fevereiro (idealmente setembro–novembro em bosques maduros), evitando períodos 

críticos de reprodução da fauna; evitar tratamentos químicos numa faixa ≥5 m da orla. 

Gestão adaptativa do habitat: Admitir ausência de intervenção (“evolução natural”) em situações 

específicas; utilizar pastoreio controlado como ferramenta de gestão sucessional (ex.: em certos 

subtipos de 5330). 

Disponibilização de material autóctone e enquadramento: Garantir produção de plantas 

autóctones (ICNF) e integrar as ações nos Planos de Gestão Florestal (PGF), quando aplicável. 

80 

Prevenir a erosão em 

vertentes com habitats 

de presença 

significativa 

• Controlo e prevenção da erosão em áreas críticas: Implementar medidas para travar processos 

erosivos e instabilidade de solos em zonas específicas da ZEC (vertente sul/sudoeste do Tigarral, 

Castelo de Paderne), incluindo encostas e antigas áreas de extração. 

Estabilização de encostas e taludes: Consolidar vertentes e margens de caminhos para evitar 

deslizamentos, abarrancamento e erosão progressiva, recorrendo a soluções de engenharia 

natural. 

Proteção de solos e prevenção de movimentos de massa: Evitar aluimentos e perda de solo em 

áreas instáveis, garantindo a manutenção da integridade geomorfológica. 

Gestão do uso e acessibilidade: Impedir o acesso de veículos a áreas sensíveis ou degradadas, 

reduzindo pressões adicionais sobre solos vulneráveis. 

Implementação de técnicas de engenharia natural: Utilizar soluções de estabilização ecológica 

(plantação de espécies autóctones, estacaria, coberturas vegetais, ramagens e estruturas de 

retenção de solo) com baixo impacto ambiental. 

Controlo da erosão hídrica e transporte de sedimentos: Prevenir o arrastamento de solos para 

linhas de água através de intervenções de retenção e estabilização. 

Compatibilização com valores culturais e paisagísticos: Assegurar que as intervenções de 

estabilização não afetam negativamente património cultural ou outros valores existentes no 

território. 

81 

Promover a gestão e 

conservação dos matos 

e prados mesofilos e 

xerófilos 

• Controlo de espécies exóticas invasoras: Erradicar e prevenir a expansão de invasoras lenhosas 

em habitats de matos e prados (5210, 4030, 5330, 6220, 6310), incluindo áreas pós-incêndio. 

Proteção de habitats sensíveis: Evitar limpeza/corte de matos em zimbrais (5210) e respetivas 

zonas tampão (≥50 m), bem como em medronhais (5330), prevenindo a sua conversão ou 

degradação. 

Gestão seletiva da vegetação arbustiva: Realizar desbastes sem mobilização do solo para criação 

de clareiras, favorecendo espécies-alvo como Narcissus calcicola, Tuberaria major, Plantago 

algarbiensis, Euphorbia transtagana e Rhaponticoides fraylensis. 

Controlo da sucessão e estrutura em mosaico: Implementar planos de controlo seletivo de matos 

(manual e/ou com pastoreio) para criar descontinuidades e mosaicos, mantendo equilíbrio entre 

áreas abertas e matos densos, e evitando desmatações extensivas. 

Gestão orientada para prevenção de incêndios: Priorizar intervenções em áreas de maior risco 

(e.g. matos heliófilos como Cistus spp., zonas contínuas e densas), criando faixas e mosaicos em 

locais estratégicos (vias, cumeadas, interfaces urbano-florestais). 

Respeito pelos habitats protegidos: Evitar intervenções nos núcleos mais bem estruturados de 

habitats 4030 e 5330, garantindo a sua integridade ecológica. 

Técnicas de baixo impacto: Utilizar métodos que não mobilizem o solo (manual ou mecânico leve), 

podendo conjugar com pastoreio extensivo para controlo da biomassa. 

Gestão de biomassa resultante: Triturar ou estilhaçar material vegetal no local quando adequado, 

assegurando que não promove invasoras, risco de incêndio ou degradação de prados (6220). 

Promoção de clareiras e habitats abertos: Criar condições de luz e espaço para espécies de flora 

sensíveis ao ensombramento e para habitats abertos. 

Suporte à fauna: Manter habitats de alimentação para morcegos (Miniopterus schreibersii, Myotis 

spp., Rhinolophus spp.) e favorecer espécies cinegéticas como coelho-bravo e perdiz-vermelha, 

bem como avifauna associada. 

Integração com pastoreio extensivo: Articular o controlo de matos com práticas de pastoreio, 

reforçando a gestão sustentável da vegetação. 

Planeamento e integração territorial: Integrar as ações em planos de gestão da paisagem e de 

fogo, assegurando coerência ecológica e funcional à escala do território. 
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82 

Promover a proteção de 

florestas de sobreiro e 

azinheira e de matagais 

• Exclusão e regulação do pastoreio: Interditar o pastoreio em áreas sensíveis de habitats florestais 

(9330, 9340, 9560) e de matos/matagais (4030, 5210, 5330), sobretudo em zonas de regeneração; 

criar zonas tampão ≥20 m com cercas/proteções e controlo adicional de herbivoria por cervídeos. 

Gestão seletiva da vegetação (desmatações): Evitar desmatações em bosques/bosquetes; realizar 

cortes apenas em matos densos e contínuos (ex.: dominados por Cistus) para criar mosaicos/faixas 

de descontinuidade, reduzindo risco de incêndio; proteger núcleos bem estruturados de habitats 

(5210, 5330) e evitar desmatações extensivas; privilegiar áreas estratégicas (infraestruturas, 

interfaces urbano-florestais). 

Gestão específica de galerias ripícolas (92D0): Realizar intervenções localizadas (ex.: redução de 

silvados densos) para prevenir obstrução de caudais e cheias, mantendo funcionalidade ecológica. 

Proibição de mobilização do solo: Evitar mobilização em todos os habitats naturais referidos 

(florestais, matos e matagais), prevenindo degradação estrutural e erosão. 

Reconversão de povoamentos: Substituir povoamentos exóticos ou resinosos por comunidades 

autóctones (sobreirais/azinheirais, zimbrais, matos naturais), favorecendo habitats 9330, 9340, 

9560, 4030 e 5330. 

Manutenção de árvores mortas e habitat saproxílico: Conservar árvores velhas, mortas ou ocas (5–

10/5 ha), essenciais para espécies como Cerambyx cerdo, garantindo simultaneamente segurança e 

controlo fitossanitário. 

Ajuste temporal das intervenções: Calendarizar operações florestais fora de períodos sensíveis de 

reprodução da fauna (sobretudo aves de rapina), concentrando-as entre setembro–fevereiro (ou 

setembro–novembro em bosques maduros). 

Gestão cinegética: Controlar populações de cervídeos para reduzir pressão sobre regeneração 

natural dos habitats. 

Promoção de regeneração natural e estrutura ecológica: Proteger manchas em regeneração, 

manter mosaicos habitat–clareira e reforçar a sucessão ecológica para bosques autóctones. 

Integração em instrumentos de gestão: Incorporar obrigatoriamente estas ações em Planos de 

Gestão Florestal (PGF), assegurando coerência e aplicação operacional. 

83 

Elaborar e implementar 

o Plano Global de 

Gestão Cinegética para 

o controlo das 

populações de veado e 

corco 

• Gestão global das populações de ungulados na ZEC: Desenvolver e implementar um Plano Global 

de Gestão do veado e do corço, assegurando o equilíbrio entre as populações destas espécies e a 

conservação dos habitats-alvo da ZEC. 

Monitorização das populações e distribuição: Acompanhar a distribuição, densidade e tendências 

populacionais do veado e do corço na ZEC, como base para decisões de gestão adaptativa. 

Avaliação dos impactes ecológicos por habitat: Identificar e quantificar os efeitos da herbivoria 

sobre os habitats prioritários (5230, 91E0, 92A0, 9230, 9330 e 9340), avaliando a sua influência no 

estado de conservação. 

Regulação da exploração cinegética baseada em dados ecológicos: Ajustar o esforço de caça aos 

efetivos reais, garantindo níveis populacionais sustentáveis dos ungulados e compatíveis com a 

conservação dos habitats prioritários referidos. 

Ordenamento espacial e temporal da caça: Definir quotas de abate, períodos de caça e áreas de 

exclusão (zonas de não caça), articulando a gestão cinegética entre a Zona de Caça Nacional e 

zonas de caça contíguas, em função da localização dos habitats sensíveis. 

Mitigação de impactes em habitats e atividades humanas: Desenvolver um manual técnico de 

medidas de prevenção e mitigação de danos causados por veado e corço, adaptado a diferentes 

contextos (localização, uso do solo, tipo de cultura ou floresta, maturidade dos povoamentos). 

Gestão integrada entre conservação e atividade cinegética: Garantir que a gestão cinegética 

contribui simultaneamente para a conservação dos habitats e para a manutenção de populações 

viáveis de ungulados, através de uma abordagem adaptativa e baseada em monitorização 

contínua. 

84 

Promover a 

conservação e a gestão 

adequada de tipos de 

habitat florestais e 

matagais 

• Planeamento do restauro ecológico: Programar a recuperação de áreas florestais degradadas ou 

invadidas, com controlo e erradicação de espécies exóticas invasoras e outras alóctones 

(articulação com medidas específicas). 

Proteção de habitats e regeneração natural: Salvaguardar habitats 5230, 5330, 9240, 9330 e 9340, 

impedindo o acesso de gado em áreas sensíveis e em regeneração; favorecer a sucessão ecológica 

e a regeneração natural, com reforço pontual por material de origem local. 

Expansão e reconversão para bosques autóctones: Promover a conversão de matagais e 

povoamentos exóticos em bosques naturais, aumentando habitats mais raros ou fragmentados 

(ex.: louriçais 5230, cercais 9240, sobreirais 9330, azinhais 9340), evitando plantações artificiais 

homogéneas. 

Gestão específica de habitats prioritários: Favorecer habitats como louriçais (5230), incluindo 

reconversão de áreas invadidas e estímulo à regeneração de Laurus nobilis, ajustando o grau de 

sombreamento e controlando invasoras. 

Manutenção de elementos estruturais essenciais: Conservar madeira morta (em pé e caída) e 

árvores de grande porte, longevas ou cavernosas, fundamentais para a biodiversidade (ex.: abrigo 

de morcegos como Myotis bechsteinii e aves). 

Preservação das orlas naturais: Manter faixas de matagal alto (≥3 m) nas bordaduras dos bosques, 

protegendo contra fatores microclimáticos e invasão de espécies oportunistas. 

Gestão pós-incêndio: Avaliar e implementar medidas de estabilização do solo após fogos, 
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prevenindo erosão e assoreamento de linhas de água. 

Calendarização das intervenções: Realizar trabalhos preferencialmente entre outono e inverno (≈ 

outubro/novembro a fevereiro), ajustando períodos para evitar perturbação de espécies sensíveis 

(ex.: aves de rapina, morcegos). 

Gestão sustentável de povoamentos de produção: Incentivar a reconversão para espécies 

autóctones, sobretudo em áreas pouco produtivas ou no fim do ciclo; promover diversidade 

estrutural e compatibilizar com habitats e flora associada (ex.: Arabis sadina, Juncus valvatus – 

habitat 6410). 

Gestão de áreas para conservação: Renaturalizar áreas florestais, removendo espécies exóticas e 

promovendo sucessão ecológica; controlar a expansão de invasoras e reduzir riscos associados ao 

abandono (ex.: incêndio). 

Prevenção fitossanitária: Evitar introdução de pragas/doenças (ex.: Phytophthora spp.), 

privilegiando material vegetal local e implementando planos de deteção e atuação. 

Integração e articulação com outras medidas: Articular com gestão de fogos rurais, controlo de 

invasoras, conservação de galerias ripícolas e habitats associados, garantindo coerência na gestão 

da paisagem. 

85 

Promover a gestão 

sustentável dos 

sistemas agrícolas e 

pecuários, com vista a 

favorecer os prados 

calcários 

• Manter ou introduzir pastoreio extensivo controlado em áreas de solos calcários e pedregosos, de 

forma a travar a sucessão ecológica em habitats de dinâmica serial e orlas de matos e prados. 

Regular a pressão de pastoreio, sobretudo com ovinos e caprinos, limitando o encabeçamento a 

valores baixos (≈ < 0,5 CN/ha) para evitar degradação dos habitats e espécies associadas. 

Ajustar temporalmente o pastoreio, podendo remover o gado em períodos específicos sempre 

que necessário para proteger espécies e habitats sensíveis. 

Evitar mobilização do solo, preservando a estrutura edáfica e as condições ecológicas dos habitats 

associados a afloramentos calcários. 

Aplicar gestão ativa da vegetação quando necessário, através de: (i) limpezas seletivas de 

vegetação, (ii) controlo da regeneração arbustiva, (iii) uso pontual de fogo controlado, para travar a 

progressão sucessional e manter mosaicos de habitats abertos. 

Preservar habitats de orla e clareiras em solos pedregosos, assegurando condições favoráveis a 

espécies típicas destes sistemas ecológicos. 

86 

Promover a gestão 

sustentável do estuário 

e valores dos sapais 

• Base científica e modelação do sistema estuarino: Desenvolver estudos sobre subida do nível do 

mar, infraestruturas, salinidade e dinâmica sedimentar; avaliar impactos na erosão/colmatação e 

na distribuição dos habitats 1110, 1130, 1140, 1150, 1210, 1310, 1320, 1330, 1420, 92D0; integrar 

resultados no planeamento e articulação com intervenções costeiras. 

Diagnóstico e restauro de áreas degradadas: Identificar e priorizar zonas com degradação (erosão 

ou assoreamento); promover restauro que permita o recuo natural do sistema e restabelecimento 

dos gradientes ecológicos (sapais intertidais). 

Conservação e restauro de pradarias marinhas: Proteger e restaurar habitats 1110 e 1140 

(integrando 1130 e 1150); compatibilizar com dragagens, navegação, aquacultura e mariscagem; 

privilegiar restauro passivo; usar espécies autóctones quando necessário (ex.: Tamarix spp.). 

Gestão hidrológica e infraestruturas tradicionais: Recuperar e manter esteiros, valas e comportas 

de maré (Baixo Vouga Lagunar); regular níveis de água e salinidade, evitando transições 

indesejadas entre habitats (ex.: 1330 - 1420 - 1140 - 1130); garantir conectividade ecológica e 

migração de peixes. 

Gestão de caniçais e habitats paludícolas: Realizar cortes manuais, faseados e fora da época de 

nidificação; manter a maioria das áreas sem intervenção (>5 anos); ajustar gestão à dinâmica da 

avifauna (Ixobrychus minutus, Ardea purpurea, Circus aeruginosus). 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Implementar programas de remoção, controlo e 

prevenção com foco em espécies problemáticas (ex.: Spartina patens, Stenotaphrum secundatum, 

Agarophyton vermiculophyllum); monitorizar vias de introdução (aquacultura, navegação, pesca). 

Redução da poluição e gestão de resíduos: Identificar e eliminar fontes de poluição pontual e 

difusa; remover resíduos e prevenir deposições ilegais (controlo de acessos, fiscalização); aplicar 

medidas agroambientais para reduzir cargas difusas. 

Ordenamento da navegação: Definir zonas com diferentes níveis de sensibilidade (muito sensível, 

sensível, pouco sensível); regular rotas, velocidades, ruído e ancoragem para reduzir perturbação 

da fauna e habitats. 

Ordenamento de acessos e usos recreativos: Eliminar acessos e infraestruturas redundantes 

(trilhos, cais, passadiços); definir capacidade de carga e zonamento de uso; compatibilizar 

atividades recreativas e pesca (profissional vs. lúdica) com conservação. 

Sensibilização, articulação e governança: Envolver utilizadores (pescadores, mariscadores, 

operadores); promover boas práticas e uso sustentável; articular com outras medidas e 

instrumentos (ordenamento, fiscalização, gestão costeira). 

87 
Controlo da deposição 

de resíduos sólidos 

• Criação de pontos de deposição adequados de resíduos: Implementar locais específicos para 

entrega de resíduos sólidos (entulhos e outros), reduzindo a deposição ilegal em áreas naturais. 

Remoção sistemática de resíduos em áreas afetadas: Realizar ações periódicas de limpeza e 

remoção de resíduos acumulados em zonas identificadas como críticas dentro da ZEC. 

Prevenção da deposição ilegal: Instalar sinalização clara de proibição de abandono de resíduos, 

incluindo informação sobre os locais corretos para deposição. 
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Proteção de habitats alvo: Reduzir a presença de resíduos como forma de salvaguardar a 

integridade e conservação dos habitats prioritários da ZEC. 

88 

Ordenar e gerir as 

atividades de animação 

turística e competições 

desportivas 

• Diagnóstico e planeamento da visitação: Avaliar a relação oferta/procura das áreas de recreio e 

lazer; identificar conflitos entre uso recreativo e conservação; envolver operadores turísticos e 

organizadores de atividades no processo; definir zonamento em função da sensibilidade ecológica. 

Zonamento e regulamentação: Delimitar áreas visitáveis, condicionadas e interditas; estabelecer 

regulamentos de uso compatíveis com a conservação; priorizar proteção de habitats rochosos e 

áreas com elevada especificidade ecológica. 

Proteção de áreas sensíveis: Salvaguardar locais com características físicas únicas e distribuição 

restrita (ex.: geossítios, afloramentos rochosos); minimizar perturbação e degradação associada à 

visitação. 

Ordenamento e canalização de fluxos: Definir e sinalizar trilhos oficiais de acesso; evitar a 

proliferação de trilhos informais causadores de erosão e fragmentação; concentrar a circulação 

em percursos controlados. 

Sinalização e interpretação: Instalar painéis informativos e interpretativos (valores naturais e 

culturais, códigos de conduta); comunicar claramente restrições espaciais e comportamentais. 

Mitigação de impactos físicos: Reduzir pisoteio, erosão e degradação de habitats rochosos; 

preservar a integridade estrutural e funcional dos ecossistemas. 

89 

Recuperar áreas ardidas 

ou outras áreas 

degradadas 

• Identificação e priorização de áreas de intervenção: Delimitar áreas críticas, sobretudo áreas 

ardidas e povoamentos de baixa produtividade (eucaliptal e pinhal), para atuação prioritária. 

Reconversão florestal para espécies autóctones: Substituir progressivamente povoamentos de 

Eucalyptus globulus (redução ≥15%) e Pinus pinaster (redução ≥10%) por espécies autóctones mais 

adaptadas, como Quercus suber, Quercus rotundifolia, Quercus pyrenaica e Castanea sativa, 

promovendo a regeneração natural existente. 

Promoção da resiliência ao fogo: Implementar uma paisagem mais resistente a incêndios, 

reduzindo continuidade de combustíveis e prevenindo ocorrências com impacto em habitats 

naturais (ex.: 92A0, 9330, 9340) e espécies associadas. 

Criação de faixas de descontinuidade: Estabelecer e manter faixas de gestão de combustível 

integradas na rede de defesa da floresta contra incêndios, assegurando compatibilidade com a 

conservação de habitats e espécies-alvo. 

Proteção da regeneração natural e plantações: Em áreas com pastoreio, controlar o acesso de 

gado através de cercas temporárias ou protetores individuais para salvaguardar a regeneração de 

espécies autóctones. 

Boas práticas de mobilização do solo: Limitar mobilizações às faixas de plantação, seguindo curvas 

de nível; em declives >25%, aplicar intervenções localizadas para evitar erosão e degradação do 

solo. 

Disponibilização de material vegetal autóctone: Garantir a produção e fornecimento de plantas 

autóctones regionais (ex.: viveiros do ICNF) para apoiar proprietários na reconversão. 

Integração em instrumentos de gestão: Incorporar obrigatoriamente estas ações nos Planos de 

Gestão Florestal (PGF), quando aplicável. 

Recuperação ecológica de áreas degradadas: Restaurar áreas afetadas por incêndios (ex.: eventos 

de 2003, 2005, 2014, 2017) ou outras perturbações, aumentando o valor ambiental e a 

funcionalidade dos habitats e das populações de espécies-alvo. 

90 

Promover a gestão 

adequada dos prados, 

pastagens, juncais de 

Juncus valvatus e 

charcos temporários 

• Promoção do pastoreio extensivo: Fomentar o pastoreio extensivo, em particular através da 

promoção da diversidade de gado (preferencialmente raças autóctones (ovinos, caprinos, bovinos, 

equídeos)) como ferramenta de gestão para travar a sucessão ecológica em habitats (Prados e 

pastagens (6210, 6220), Prados calcários (6110), Juncais de Juncus valvatus (6410), Charcos 

temporários associados (3130)). 

Promoção da diversidade de gado, preferencialmente raças autóctones (ovinos, caprinos, bovinos, 

equídeos). Devem ser definidas cargas pecuárias equilibradas (≈0,2–1,4 CN/ha) para evitar 

sobrepastoreio. 

Regulação espacial e temporal do pastoreio:  

Condicionar ou excluir temporariamente o pastoreio em habitats sensíveis através da utilização de 

vedações temporárias ou outras técnicas de gestão adaptativa: (i) Prados (6220) - suspensão no 

verão (junho–primeiras chuvas), (ii) Juncais (6410) - suspensão na floração e dispersão de 

sementes (primavera), (iii) Charcos temporários (3130) - limitação da pressão, especialmente de 

bovinos. 

Restauro ecológico de habitats degradados: Implementar medidas de restauro ativo em habitats 

mais degradados, recuperar a drenagem natural e regimes de encharcamento, remover 

sedimentos, cortar matos e árvores invasoras ou em excesso. 

Conservação da estrutura da paisagem: Manter os elementos estruturais da paisagem essenciais 

para habitats de pequena dimensão, nomeadamente, sebes, árvores isoladas, juncais (6410), 

charcos (3130), levadas, regos em terra, muros de pedra. Prevê-se a integração destes elementos 

em áreas agrícolas ou florestais intensificadas. 

Proteção dos habitats pratenses e juncais: Manter ou melhorar as condições hídricas nos juncais 

(6410), proibir a mobilização do solo, ressementeiras e instalação de culturas (exceto em ações de 

restauro com espécies autóctones), manter de práticas tradicionais compatíveis, como o corte de 
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feno após maturação e dispersão de sementes, o pastoreio fora das épocas de 

floração/frutificação, e a proibição do uso do fogo para renovação de pastagens. 

Gestão de mosaicos agro-silvo-pastoris: Promover o pastoreio extensivo e gestão da vegetação 

(ex.: corte) em olivais extensivos (compatíveis com 6220), clareiras de matos e matagais. Manter 

habitats abertos (6210, 6220) favoráveis a espécies como Arabis sadina, Narcissus calcicola e outras 

flora de clareiras. 

Articulação com políticas e gestão territorial: Promover a integração com programas de gestão de 

combustível e prevenção de incêndios, articular com medidas complementares (ex.: gestão de 

bermas, gestão de resíduos), enquadrar em instrumentos territoriais e programas municipais/sub-

regionais. 

91 

Reabilitar áreas 

afetadas pela deposição 

de entulhos e resíduos 

• Identificação de áreas impactadas por deposição ilegal de resíduos: Mapear locais de acumulação 

de entulhos e lixo em áreas com ocorrência dos habitats 6160 e 6220; priorizar zonas 

ecologicamente sensíveis associadas a valores naturais protegidos da ZEC. 

Remoção e limpeza de resíduos sólidos: Proceder à recolha e remoção de entulhos, lixo e resíduos 

de construção e demolição nas áreas identificadas, restaurar as condições naturais dos habitats 

afetados através da eliminação de materiais poluentes e obstrutivos. 

Gestão preventiva de resíduos e redução de deposição ilegal: Criar e disponibilizar vazadouro 

municipal autorizado e gratuito para resíduos de construção e demolição; promover a divulgação 

desta alternativa legal para reduzir o abandono ilegal de resíduos em meio natural. 

92 

Promover a gestão 

sustentável dos prados 

e pastagens 

• Implementar e manter pastoreio extensivo (≤ 0,5 CN/ha), privilegiando regimes de percurso para 

controlar a sucessão ecológica, sobretudo nos habitats 6160 (matos rasteiros) e 6220 (prados), que 

frequentemente ocorrem em mosaico. 

Diversificar tipos de gado (ovino, caprino e bovino), ajustando a sua utilização aos objetivos de 

conservação: (i) caprino: preferencial para controlo de matos e em áreas com Holcus setiglumis 

subsp. duriensis e habitats 6160/6220; (ii) ovino: favorecido em áreas de 6220 e zonas envolventes 

de 3150. 

Regular o período de pastoreio, evitando-o durante fases críticas das espécies-alvo (ex.: maio–

agosto), para proteger espécies serpentinícolas como Dianthus laricifolius subsp. marizii, Jasione 

crispa subsp. serpentinica e Santolina semidentata. 

Criar áreas de exclusão de pastoreio e zonas de parqueamento, com recurso a vedações, para 

permitir a recuperação da vegetação em áreas degradadas. 

Controlar a biomassa vegetal de forma seletiva, quando o pastoreio não for suficiente: (i) realizar 

desmatações parciais e por manchas, mantendo pelo menos 20% da área sem intervenção, (ii) 

assegurar a manutenção de um mosaico estrutural de vegetação e diferentes estádios 

sucessionais, (iii) utilizar apenas técnicas sem mobilização do solo (ex.: motorroçadoras). 

Evitar mobilização do solo nas áreas dos habitats 6160 e 6220, prevenindo a degradação das 

condições ecológicas. 

Aplicar fogo controlado de forma criteriosa, fora do período de floração, em situações de forte 

avanço de matos (ex.: Genista hystrix, Quercus spp., Pistacia terebinthus), para travar a sucessão 

ecológica. 

Assegurar condições para a conservação de espécies-alvo, incluindo: (i) manutenção dos requisitos 

ecológicos das espécies serpentinícolas (Dianthus laricifolius subsp. marizii, Jasione crispa subsp. 

serpentinica, Santolina semidentata); (2) prevenção do declínio de Holcus setiglumis subsp. duriensis 

através de práticas de pastoreio adequadas. 

93 

Promover a gestão 

adequada dos prados 

secos e montados 

• Gestão extensiva de pastoreio para conservação de habitats abertos: Promover o pastoreio 

extensivo com raças autóctones para manter montados e prados secos em bom estado ecológico, 

travando a sucessão natural da vegetação e preservando mosaicos de habitats favoráveis a 

espécies de aves-alvo. 

Prevenção do sobrepastoreio e gestão da carga animal: Regular o encabeçamento e a composição 

do gado, evitando pressões excessivas, especialmente em habitats mais sensíveis, assegurando 

equilíbrio entre uso agropecuário e conservação. 

Gestão temporal e espacial do pastoreio: Condicionar ou suspender temporariamente o pastoreio 

em áreas e períodos críticos (incluindo épocas de recuperação do habitat e reprodução de aves), 

recorrendo quando necessário a vedação ou exclusão de gado. 

Proteção e regeneração do montado e prados naturais: (i) Proteger a regeneração natural de 

quercíneas (Quercus spp.); (ii) Evitar mobilização do solo e práticas que afetem o sistema radicular; 

(iii) Preservar pastagens naturais sem conversão agrícola ou intensificação; (iv) Utilizar espécies 

locais quando necessário em ações de restauro. 

Gestão sustentável da vegetação e do mosaico ecológico: Manter estruturas arbustivas e arbóreas 

autóctones (ex.: espécies produtoras de alimento para fauna) e realizar gestão seletiva da 

vegetação, evitando métodos destrutivos ou impacto no solo. 

Proteção de espécies e redução de perturbação: Garantir o respeito pelos períodos de nidificação 

e zonas sensíveis de espécies-alvo, limitando atividades humanas durante fases críticas. 

Compatibilização com habitats associados (higrófilos e outros): Articular a gestão de montados e 

prados secos com a conservação de habitats húmidos e outros ecossistemas adjacentes, 

assegurando abordagem integrada. 

Restrição de práticas agrícolas intensivas: Proibir mobilização de solo profunda, ressementeiras 
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não justificadas e uso do fogo para renovação de pastagens. 

Integração em instrumentos e políticas territoriais: Articular a medida com programas regionais de 

gestão da paisagem, conservação de habitats e gestão de fogos rurais. 

Mitigação de riscos ecológicos e de fogo: Utilizar o pastoreio como ferramenta de gestão de 

combustível, reduzindo necessidade de fogo ou intervenções mecânicas intensivas. 

94 

Promover a 

manutenção e gestão 

sustentável das 

pastagens com alto 

valor natural 

• Proibição de mobilização do solo: Evitar mobilização nos lameiros (6410, 6510) e pastagens 

naturais, admitindo apenas intervenções pontuais para controlo de infestantes (≤10–30% da 

parcela) ou manutenção de infraestruturas hidráulicas; preservar a estrutura e fertilidade do solo. 

Gestão sustentável do pastoreio: Ajustar a carga ganadeira à capacidade de suporte (≈0,2–1,4 

CN/ha), promovendo diversidade de espécies pecuárias e regimes extensivos; evitar 

sobrepastoreio e subpastoreio, essenciais para habitats 6410, 6510, 6220 e 6310; suspender 

pastoreio na primavera/início do verão para permitir fenação e ciclo vegetativo completo; retomar 

pastoreio apenas após primeiras chuvas de outono em sistemas de sequeiro. 

Manutenção por corte tradicional: Em áreas não pastoreadas, realizar cortes 

manuais/motomanuais após frutificação/sementeira (≥ final de junho), com remoção de biomassa; 

evitar cortes em afloramentos rochosos e comunidades sensíveis. 

Controlo da sucessão ecológica: Prevenir abandono e desenvolvimento do estrato arbustivo dos 

lameiros através de cortes seletivos de matos; em pastagens secas (6220), usar fogo controlado ou 

gestão mecânica para travar sucessão e reduzir risco de incêndio. 

Preservação de elementos estruturais da paisagem: Manter árvores isoladas, sebes autóctones e 

muros de pedra, importantes para biodiversidade e conectividade ecológica. 

Proteção de galerias ripícolas: Conservar vegetação arbórea e arbustiva nas margens, assegurando 

simultaneamente limpeza seletiva para escoamento; delimitar zonas de atravessamento de gado e 

maquinaria. 

Gestão hídrica tradicional: Manter e limpar sistemas de rega e drenagem (levadas), garantindo 

regimes de humidade essenciais aos habitats 6410 e 6510 e a espécies higrófilas como Chioglossa 

lusitanica. 

Redução de insumos e práticas intensivas: Limitar fertilizantes sintéticos e fitofármacos; evitar 

fertilização orgânica adicional (para prevenir eutrofização e ruderalização), mantendo fertilização 

natural via pastoreio. 

Proibição do uso do fogo para renovação (lameiros): Evitar queimas para renovação das pastagens 

húmidas, exceção apenas para gestão controlada em habitats secos (6220) quando necessário. 

Promoção de mosaicos agroflorestais: Integrar pastagens com áreas florestais (ex.: montado – 

6310), reforçando diversidade estrutural e funcional da paisagem. 

Conservação de espécies-alvo: Assegurar condições de habitat para espécies dependentes de 

humidade e mosaicos (ex.: Chioglossa lusitanica, Euphydryas aurinia). 

Proteção do gado em áreas com predadores: Implementar medidas de defesa (ex.: contra lobo), 

compatibilizando conservação e atividade pastoril. 

Capacitação e incentivos: Promover formação e apoio técnico a agricultores/silvicultores para 

adoção destas práticas. 
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Promover a gestão 

sustentável dos prados 

e pastagens de solos 

mesofilos a secos 

• Manter o pastoreio extensivo como prática central de gestão dos habitats de pastagem seca, em 

particular o habitat 6220 (baraçais), garantindo a sua continuidade e funcionalidade ecológica. 

Controlar a intensidade do pastoreio, definindo limites de encabeçamento (aprox. 0,4–1,4 CN/ha), 

de forma a evitar sobrepastoreio, com exceção de zonas de confinamento/currais. 

Diversificar os tipos de gado (ovino, caprino e bovino), promovendo o seu uso em regime 

extensivo e assegurando simultaneamente a proteção dos efetivos pecuários face a predadores. 

Preservar pastagens naturais autóctones (habitat 6220), evitando: (i) ressementeiras, (ii) 

introdução de pastagens melhoradas, (iii) sementeiras monoespecíficas, (iv) substituição por 

espécies não nativas, de modo a manter a biodiversidade florística e composição original. 

Manter o mosaico da paisagem, assegurando a coexistência de: (i) pastagens secas (6220), (ii) 

povoamentos florestais (ex.: pinhal e eucaliptal), (iii) clareiras naturais e áreas pedregosas, 

contribuindo para a heterogeneidade estrutural e ecológica. 

Evitar mobilização do solo nas áreas de pastagem natural, prevenindo degradação do habitat 

6220. 

Utilizar fogo controlado de forma planeada e seletiva, quando necessário: (i) aplicado a giestais 

para travar sucessão ecológica e expandir o habitat 6220, (ii) utilizado para reduzir risco de 

incêndios de grande dimensão, (iii) excluindo áreas com regeneração de bosques nativos. 

Implementar planeamento plurianual de fogo controlado, com definição e atualização anual das 

áreas a intervencionar, integrando a gestão do risco de incêndio e conservação do habitat. 

Articular a gestão do pastoreio com a proteção da paisagem contra a conversão florestal intensiva 

(pinhal/eucaliptal), que ameaça a integridade do habitat 6220. 
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Elaborar programa de 

manutenção da 

vegetação herbácea 

• Gestão ativa e adaptativa do habitat 6220: Melhorar o estado de conservação e promover o 

aumento da área do habitat 6220, assegurando a sua manutenção em mosaico com outros 

habitats (5330, 9320, 9340, 8240). 

Manutenção do habitat 6220 por pastoreio extensivo: Utilizar pastorícia extensiva como principal 

ferramenta de gestão, limitando a carga animal (≤ 0,6 CN/ha) para manter o habitat 6220 em bom 

estado ecológico. 
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Promoção da expansão do habitat 6220 através de controlo da sucessão ecológica: (i) Utilizar fogo 

controlado em mosaicos com habitat 5330 para favorecer a transição para 6220; (ii) Recorrer a 

corte moto-manual em zonas de maior sensibilidade ecológica ou em mosaicos com habitats 

florestais como 9320 e 9340. 

Proteção de habitats florestais associados: Salvaguardar habitats 9320 e 9340 durante 

intervenções, evitando sua degradação e promovendo apenas a abertura controlada de clareiras 

quando necessário. 

Preservação de espécies arbóreas nativas: Identificar e conservar núcleos de regeneração natural 

de quercíneas e outras espécies autóctones (ex.: alfarrobeira e zambujeiro), garantindo equilíbrio 

entre habitats abertos (6220) e arbóreos (9320/9340). 

Gestão do mosaico ecológico e da sucessão vegetal: Controlar a evolução natural da vegetação 

para manter o equilíbrio entre habitats abertos (6220 e 5330) e habitats mais evoluídos (9320, 

9340, 8240), favorecendo a diversidade estrutural. 

Uso condicionado de técnicas de gestão de combustível: Integrar fogo controlado e corte seletivo 

como ferramentas de gestão ecológica, aplicadas apenas quando necessário para objetivos de 

conservação do habitat 6220. 

Proteção de regeneração natural em zonas silvo-pastoris: Aplicar vedação temporária quando 

necessário para proteger a regeneração de habitats ou espécies arbóreas associadas. 

Integração com gestão de combustível e usos complementares: Articular a expansão do habitat 

6220 com faixas de gestão de combustível e usos compatíveis (silvopastorícia, caça e apicultura), 

promovendo sinergias com a gestão territorial. 

Conversão ecológica de áreas de mosaico (5330 para 6220): Priorizar áreas do habitat 5330 

(especialmente o subtipo 3) como zonas preferenciais de transição para o habitat 6220, quando 

adequado do ponto de vista ecológico.  
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Manter o ecossistema 

estuarino e a 

renaturalização de 

áreas previamente 

selecionadas do sistema 

lagunar 

• Gestão integrada da dinâmica estuarina (hidrologia e sedimentação): Manter a circulação natural 

das marés, salinidade e deposição sedimentar; preservar a estrutura funcional de habitats como: 

(i) bancos de areia e lodaçais (1110, 1130, 1140, 1160), (ii) sapais baixos e altos (1310, 1320, 1410, 

1420, 1430, 1510), (iii) lagoas costeiras e zonas lagunares abertas ao mar. 

Gestão de estruturas construídas (salinas, tanques, aquiculturas abandonadas): Inventariar e 

atualizar estruturas obsoletas que alteram a dinâmica lagunar; manter e reabilitar infraestruturas 

quando compatíveis com conservação de habitats de sapal alto e zonas de avifauna; intervenções 

incluem: (i) reparação de muros e cômoros, (ii) recuperação de canais de circulação de água, (iii) 

instalação de comportas, (iv) manutenção de produção artesanal de sal compatível com 

conservação ecológica; Possível uso de tanques para produção de ervas marinhas e restauro 

ecológico. 

Renaturalização de áreas degradadas: Remover estruturas de antigas salinas/aquiculturas quando 

necessário; restabelecer fluxo natural de marés e cotas de inundação; recuperar habitats de sapal 

baixo e áreas intertidais naturais. 

Conservação de habitats críticos não intervencionados: Preservar bancos de areia e lodaçais (1110, 

1130, 1140, 1160); proteger sapais baixos (1310, 1320) e áreas de vegetação associada; evitar 

qualquer degradação salvo ações de conservação justificadas. 

Gestão da biodiversidade associada (flora e avifauna): Proteção de espécies típicas e de avifauna 

estuarina, incluindo: (i) aves migradoras e limícolas como Calidris alpina, Limosa lapponica, 

Charadrius spp., Himantopus himantopus, Platalea leucorodia, Phoenicopterus roseus, (ii) flora como 

Limonium lanceolatum e Schoenoplectus litoralis (habitat 1150); manter zonas de alimentação e 

refúgio para anatídeos e aves aquáticas. 

Monitorização ecológica e gestão adaptativa: Monitorizar dinâmica sedimentar e regimes de 

perturbação natural; promover coordenação entre entidades (APA, IPMA, municípios e gestão 

hidrográfica); avaliar continuamente necessidade de restauro de habitats. 

Restauro ecológico ativo de sapais e zonas intertidais: Promover vegetação pioneira em sapal 

baixo e rasos de maré; recuperar pradarias marinhas (Zostera, Cymodocea); controlar e erradicar 

espécies invasoras, incluindo: (i) Caulerpa prolifera, (ii) caranguejo azul. 

Gestão de pressões e resíduos: Identificar zonas de acumulação de RCD, artes de pesca e 

embarcações abandonadas; reforçar fiscalização em áreas protegidas; manter detritos orgânicos 

naturais em zonas de maré baixa (essenciais ao habitat 1210). 

Regulação de usos humanos e infraestruturas: Definir normas técnicas para instalação e uso de 

fundeadouros em habitats sensíveis; compatibilizar usos económicos com conservação da 

avifauna e habitats lagunares. 
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Promover a gestão 

sustentável dos prados, 

pastagens e espécies 

mesoxerófilas 

• Manter o pastoreio extensivo como prática central de conservação das pastagens secas do habitat 

6220, assegurando a sua continuidade ecológica e a manutenção de espécies associadas como 

Festuca elegans subsp. merinoi. 

Controlar a intensidade e a distribuição do pastoreio, evitando sobrepastoreio em áreas sensíveis 

e proibindo o pastoreio livre em zonas serranas, através de delimitação espacial das áreas de 

utilização. 

Diversificar o tipo de gado (ovino e caprino), ajustando a pressão de pastoreio de forma 

compatível com a conservação do habitat 6220. 

Prevenir a sucessão ecológica da vegetação, especialmente a expansão de giestais, através da 
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manutenção ativa do sistema pastoril. 

Aplicar gestão ativa de combustíveis vegetais, recorrendo a: (i) fogo controlado em giestais, (ii) 

corte mecânico de matos, de forma seletiva e planeada para reduzir carga de combustível e risco 

de incêndio. 

Evitar a expansão de espécies invasoras pós-fogo, nomeadamente Acacia dealbata, restringindo o 

pastoreio em áreas recentemente invadidas para impedir dispersão. 

Utilizar fogo controlado de forma estratégica, apenas quando necessário e após vários anos sem 

fogo, sobretudo em solos mais profundos, para travar a progressão sucessional e reduzir a 

probabilidade de incêndios de grande intensidade. 

Integrar a gestão do habitat 6220 com políticas de gestão de fogos rurais, articulando: (i) faixas de 

gestão de combustível, (ii) intervenções de corte de matos, (iii) fogo controlado, assegurando a 

promoção simultânea da conservação do habitat. 

Prevenir a degradação ecológica associada à ausência de gestão, garantindo que a combinação de 

pastoreio e controlo de matos mantém o habitat 6220 em estado favorável. 
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Prevenir e gerir as 

pragas e doenças de 

folhosas 

• Definição de quadro de referência e coordenação: Estabelecer um programa integrado de 

monitorização e atuação, articulado com o POSF; definir protocolos para prevenção, deteção 

precoce e resposta a pragas/doenças em montados e bosques. 

Monitorização sistemática de pragas florestais: Acompanhar a sanidade de sobreiros e azinheiras 

(montados – habitat 6310; florestas 9330, 9340); identificar agentes-chave: insetos desfolhadores, 

cobrilha da cortiça (Coroebus undatus), plátipo e patógenos como Phytophthora cinnamomi; 

cartografar áreas afetadas e definir prioridades de intervenção (extensão, intensidade, nº de 

árvores). 

Planos de deteção e atuação em habitats específicos: Implementar planos para doenças em 

galerias ripícolas (habitat 91E0), nomeadamente Phytophthora x alni, e incluir castinçais (habitat 

9260) e outros sistemas florestais vulneráveis; integrar medidas de restauro ecológico em áreas 

degradadas por agentes bióticos. 

Aplicação de métodos de controlo sustentável: Utilizar luta biotécnica (armadilhas com feromonas) 

e luta cultural (remoção de ninhos/posturas, práticas silvícolas); melhorar condições vegetativas 

(fertilização, correção do solo) para aumentar resiliência; evitar soluções que causem impactos 

colaterais elevados. 

Integração com conservação de espécies protegidas: Compatibilizar controlo fitossanitário com 

proteção de espécies como Cerambyx cerdo (associada a montados); avaliar impactos de 

armadilhas em quirópteros (Barbastella barbastellus, Miniopterus schreibersii, etc.); ajustar práticas 

para minimizar efeitos negativos sobre fauna. 

Monitorização de doenças na fauna (epizootias): Implementar planos de vigilância de doenças em 

espécies-chave: (i) coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus): mixomatose, doença hemorrágica viral, (ii) 

pombos (Columba livia): tricomoníase, (iii) avaliação sanitária geral (ex.: tuberculose bovina, 

esgana, leucemia felina); relacionar sanidade das presas com conservação de predadores (aves de 

rapina, lince-ibérico). 

Boas práticas e capacitação: Desenvolver e divulgar códigos de boas práticas para gestão florestal 

e limpeza de linhas de água; integrar acompanhamento técnico especializado contínuo. 

Monitorização contínua e gestão adaptativa: Assegurar acompanhamento regular e ajustes às 

estratégias de controlo; integrar a gestão fitossanitária na gestão corrente do território. 
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Garantir a recuperação 

dos montados de 

sobreiro, azinheira e 

carvalho-negral, em 

particular dos mais 

envelhecidos 

• Manutenção e rejuvenescimento do montado de sobreiro, azinheira e carvalho-negral: Aumentar 

ou manter a densidade arbórea e assegurar a presença de várias classes etárias; promover a 

regeneração natural como método preferencial de renovação do povoamento; complementar com 

sementeira ou plantação (material certificado e de origem local/regional) quando a regeneração 

natural for insuficiente. 

Gestão do solo e proteção do sistema radicular: Evitar mobilizações de solo dentro de uma zona 

mínima de 2x a projeção da copa (≥4 m); proibir intervenções que destruam regeneração natural; 

apenas permitir intervenções superficiais (corta-matos/moto-roçadora); privilegiar sementeira 

direta em vez de mobilização do solo para instalação de pastagens. 

Gestão do subcoberto e estrutura do habitat (6310 e 9330): Realizar desmatações seletivas, em 

manchas ou faixas, mantendo ≥10% da área sem intervenção; preservar mosaico de vegetação e 

diferentes estados sucessionais; proteger áreas sensíveis (linhas de água, planos de água, 

afloramentos rochosos); evitar mobilização do solo na gestão do estrato arbustivo, recorrendo a 

pastoreio ou corte superficial. 

Gestão do pastoreio extensivo: Assegurar encabeçamento baixo (<0,5 CN/ha), preferencialmente 

com gado ovino; utilizar o pastoreio como ferramenta de controlo do subcoberto e apoio à 

regeneração, compatível com conservação do montado. 

Proteção da regeneração natural: Identificar e proteger núcleos de regeneração de sobreiro, 

azinheira e carvalho-negral; implementar cercas temporárias ou protetores individuais para evitar 

o pastoreio e herbivoria da fauna. 

Silvicultura de apoio: Realizar podas de formação e sanitárias segundo orientações técnicas do 

ICNF, respeitando autorizações.  

Controlo de espécies invasoras: Remover espécies exóticas invasoras e garantir monitorização 

contínua e controlo recorrente. 
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Gestão temporal das intervenções e fauna associada: Executar trabalhos entre setembro e 

fevereiro (preferencialmente setembro-novembro), evitar períodos críticos de reprodução de aves 

(rapinas) e hibernação de morcegos arborícolas; suspender atividades e comunicar ao ICNF se 

forem detetados ninhos ou morcegos. 

Conservação da fauna associada ao montado: Proteção de habitats de morcegos arborícolas e 

aves de rapina, garantindo manutenção de árvores com cavidades. 

Gestão integrada e valorização ambiental: Implementar boas práticas que permitam certificação 

florestal e valorização dos produtos do montado. 
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Promover a 

conservação e a gestão 

adequada do montado 

• Adequação do regime de pastoreio: Implementar pastoreio compatível com a conservação do 

habitat 6310 (montado), privilegiando raças autóctones de ovinos e caprinos e limitando a carga a 

≤0,6 CN/ha (exceto em currais). 

Exclusão de pastoreio em habitats sensíveis: Interditar o acesso de gado a áreas de habitat 9340 

(azinhais mais evoluídos) e a núcleos de espécies sensíveis (ex.: Narcissus cavanillesii durante 

floração/frutificação – setembro a novembro), recorrendo a vedações permanentes ou 

temporárias. 

Gestão do mosaico vegetacional: Realizar controlo de matos de forma seletiva, parcial e rotativa 

(por manchas/faixas), mantendo pelo menos 10% da área sem intervenção e assegurando 

heterogeneidade estrutural (diferentes estádios de vegetação). 

Controlo de biomassa com técnicas conservativas: Utilizar métodos que não perturbem o solo (ex.: 

corta-matos/destroçador), evitando mobilizações e preservando a integridade edáfica. 

Proteção do estrato arbóreo: Gerir o subcoberto nas zonas sob copa (≥2× projeção ou mínimo 4 

m) com cortes superficiais (moto-roçadoras), minimizando impactos no sistema radicular das 

azinheiras. 

Instalação de pastagens compatíveis: Quando necessário, instalar pastagens por sementeira direta 

após corte da vegetação, evitando mobilização intensiva do solo, sobretudo nas áreas de proteção 

das árvores. 

Proteção da regeneração natural: Identificar e salvaguardar núcleos de regeneração de azinheiras 

(Quercus rotundifolia), através de cercas temporárias ou protetores individuais, evitando o seu 

consumo pelo gado. 
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Gerir de forma 

sustentável das áreas 

de montado e promover 

a sua recuperação em 

áreas sem pastoreio ou 

degradadas 

• Gestão e recuperação do habitat 6310: Melhorar ou manter a condição ecológica do montado em 

áreas existentes e degradadas; promover recuperação ativa em povoamentos sem pastoreio ou 

com degradação estrutural; favorecer estruturas abertas e heterogéneas, adequadas a espécies 

como Lullula arborea, Galerida theklae, e predadores como Aquila fasciata e Lynx pardinus. 

Pastoreio extensivo como ferramenta ecológica central: Reativar e manter regimes de pastoreio 

extensivo; favorecer ovinos e caprinos, evitando impacto elevado de bovinos e suínos; limitar o 

encabeçamento a ≤0,6 CN/ha, exceto em currais ou áreas confinadas; usar o pastoreio para 

controlo da sucessão e manutenção do mosaico de habitats. 

Controlo da vegetação e gestão do sobcoberto (habitat 6310): Realizar controlo seletivo de matos, 

em manchas ou faixas, com rotação espacial; manter ≥10% da área sem intervenção e rotações 

não inferiores a 5 anos; preservar mosaicos de diferentes alturas e densidades de vegetação; 

utilizar exclusivamente métodos mecânicos de corte superficial (corta-matos/destroçador), sem 

mobilização do solo. 

Proteção do solo e sistema radicular das quercíneas: Evitar qualquer mobilização do solo nas 

áreas de montado; usar corte superficial (moto-roçadora ou corta-matos) na gestão do 

subcoberto; promover recuperação funcional do solo e proteção do sistema radicular de sobreiros 

e azinheiras. 

Instalação de pastagens (quando necessária): Privilegiar sementeira direta, evitando revolvimento 

do solo. 

Regeneração natural e reforço arbóreo: Identificar e proteger núcleos de regeneração de sobreiro 

e azinheira; usar cercas temporárias ou protetores individuais para excluir pastoreio; 

complementar com plantação de Quercus suber e Quercus ilex quando necessário. 

Manutenção de árvores senescentes e habitat estrutural para fauna: Preservar árvores velhas, 

mortas em pé, caídas ou tocos (salvaguardando riscos fitossanitários e de segurança); manter 

cerca de 5–10 árvores mortas/ocas por cada 5 ha; garantir habitat para espécies associadas a 

cavidades, incluindo Aquila fasciata e Circaetus gallicus. 

Proteção de fauna sensível e locais de reprodução: Ajustar calendarização das intervenções para 

minimizar impacto em espécies sensíveis; evitar perturbação de tocas de lince-ibérico, ninhos de 

aves de rapina e abrigos de quirópteros arborícolas; restringir intervenções de dezembro a julho 

ou concentrá-las entre setembro e novembro em montados maduros. 

Integração de todas as medidas de conservação e gestão silvopecuária no Plano de Gestão 

Florestal. 

103 

Promover a gestão 

adequada do mosaico 

de lagoas de água doce, 

prados-juncais e 

bosquetes higrófilos 

• Promoção de gestão agro-pastoril extensiva: Manter práticas agrícolas e pastoris extensivas em 

terrenos húmidos (lagoa da Estacada e várzeas associadas), assegurando a conservação de 

mosaicos higrófilos com lagoas (3150), caniçais, prados-juncais (6410) e salgueirais (91E0pt3). 

Gestão do pastoreio: Regular o pastoreio extensivo (ovino/bovino), ajustando carga e sazonalidade 

(após maturação do pasto/sega), para controlar a sucessão ecológica e evitar sobrepastoreio, 

sobretudo em anos secos; prever exclusão temporária de gado em áreas sensíveis. 
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Controlo da sucessão vegetal: Complementar o pastoreio com corte de vegetação (fenação) nos 

prados-juncais (6410), evitando a evolução para matos ou floresta. 

Prevenção de impactes negativos: Evitar mobilização do solo, excesso de corte e intensificação 

agrícola, que degradam habitats húmidos e espécies associadas. 

Manutenção do mosaico e elementos da paisagem: Preservar sebes, valas, juncais, nascentes e 

árvores isoladas, fundamentais para a retenção de água, microtopografia e suporte de habitats 

(3150, 6410, 91E0pt3). 

Prevenção da intensificação e conversão de usos: Travar a conversão para pastagens melhoradas e a 

remoção de sebes, promovendo a expansão e conectividade dos habitats higrófilos. 

Controlo de espécies exóticas invasoras: Evitar introdução em pastagens/culturas; usar sementes 

autóctones; controlar/erradicar invasoras (e.g. Paspalum sp.) em prados húmidos, sebes e valas. 

Gestão de caniçais: Realizar cortes seletivos e faseados (preferencialmente manuais), com remoção 

de biomassa, mantendo grandes áreas sem intervenção (≥5 anos) e respeitando períodos 

adequados (final de agosto a fevereiro); otimizar estrutura (orlas/interior) para aves como Ardea 

purpurea, Ixobrychus minutus e Porphyrio porphyrio. 

Conservação de bosques higrófilos: Promover regeneração natural de salgueirais (91E0), limitando a 

pressão silvopastoril, protegendo com orlas arbustivas e/ou vedações. 

Condicionamento espacial das atividades: Restringir usos em áreas sensíveis (caniçais, bosquetes, 

zonas encharcadas), garantindo a integridade dos habitats e espécies. 

Integração hidrológica e territorial: Articular a gestão com sistemas lagunares, fluviais e planos 

hidrográficos, assegurando coerência ecológica e funcional dos habitats húmidos. 

Suporte à biodiversidade: Manter condições favoráveis para fauna e avifauna associadas a zonas 

húmidas e mosaicos agrícolas.  

104 

Promover uma gestão 

adequada das bermas 

de estradas e caminhos 

compatível com a 

conservação de juncais 

de Juncus valvatus 

(habitat 6410) e de 

outras espécies alvo 

• Cartografia, identificação e sinalização de habitats sensíveis em bermas de estradas e caminhos: 

Levantar, mapear e sinalizar com precisão as áreas com presença de Juncus valvatus (habitat 6410) 

e outras espécies-alvo como Euphorbia transtagana, Arabis sadina, Rhynchosinapis erucastrum 

subsp. cintrana e Senecio lagascanus subsp. lusitanicus; identificar também áreas com potencial 

ecológico (valetas e taludes com solos argilo-calcários e escorrência temporária de água); delimitar 

previamente estas áreas antes de qualquer intervenção em estradas ou caminhos. 

Gestão compatível da vegetação nas bermas: Evitar mobilização do solo e uso de herbicidas ou outras 

práticas destrutivas; promover apenas gestão leve da vegetação (ex. corte seletivo de herbáceas e 

matos); realizar manutenção sazonal que favoreça estrutura aberta adequada ao habitat 6410. 

Proteção do ciclo reprodutivo das espécies-alvo: Evitar intervenções durante primavera e início do 

verão, garantindo frutificação e dispersão de sementes de Juncus valvatus e outras espécies; 

ajustar operações à fenologia das espécies-alvo para maximizar regeneração natural. 

Proteção física do habitat durante obras e manutenção viária: Salvaguardar áreas identificadas 

contra: (i) mobilização de solos, (ii) deposição de aterros, (iii) compactação por maquinaria pesada; 

evitar alteração de regimes de escorrência, encharcamento e drenagem em valetas e taludes; 

impedir impermeabilização ou selagem de valetas e taludes; garantir manutenção de micro-

habitats húmidos, incluindo charcos em caminhos onde ocorra o habitat. 

Gestão adaptativa em função da presença de espécies raras ou alvo: Ajustar intervenções à fenologia 

de espécies como Euphorbia transtagana e outras plantas raras; permitir dispersão de sementes 

antes de intervenções de limpeza ou corte; promover abertura controlada de vegetação herbácea 

e arbustiva para manter condições favoráveis ao habitat 6410. 

Promoção da conectividade e expansão do habitat 6410: Favorecer a expansão natural de juncais ao 

longo de bermas e taludes; manter condições edáficas e hidrológicas adequadas à colonização 

contínua de novas áreas. 

Gestão integrada da vegetação em infraestrutura linear (estradas e caminhos); implementar 

manutenção regular e planeada das bermas como instrumento de conservação; integrar objetivos 

ecológicos na gestão de infraestruturas rodoviárias e rurais. 

Valorização e conservação in situ de populações locais: Em áreas específicas (ex. aldeia da Tojeira e 

estrada Rua do Montejunto), promover: (i) divulgação e sensibilização local, (ii) proteção ativa das 

populações de Juncus valvatus, (iii) apoio à expansão e manutenção a longo prazo. 

Compatibilização com conservação de múltiplas espécies associadas: Integrar gestão conjunta de 

espécies com necessidades semelhantes de habitat aberto e perturbado moderadamente; evitar 

intervenções que comprometam a diversidade florística de valetas e taludes calcários húmidos. 

Articulação com outras medidas de conservação territorial: coordenação com gestão de prados, 

charcos temporários e habitats florestais adjacentes; integração com controlo de resíduos e 

gestão de acessos para reduzir impactos indiretos.  

105 

Adotar praticas 

tradicionais na gestão 

dos lameiros e prados 

ribeirinhos 

• Promoção da gestão tradicional dos lameiros: Incentivar práticas agro-pastoris tradicionais através 

de compromissos agroambientais, com apoio financeiro, para evitar abandono e práticas 

degradantes. 

Gestão adaptativa e contextualizada: Ajustar práticas de maneio às condições locais e aos usos 

tradicionais; salvaguardar a continuidade da atividade agropastoril. 

Regulação da fenação: Realizar corte anual apenas a partir de junho, evitando fenação precoce ou 

silagem para proteger o ciclo das gramíneas e a integridade do habitat. 

Gestão sustentável do pastoreio: Limitar o período de pastoreio (evitando prolongamento após 
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início da primavera); controlar a carga animal (máx. 2 CN/ha); promover rebanhos mistos para 

melhor controlo da vegetação; prevenir o pisoteio excessivo (uso de cercas adequadas, sem 

materiais lesivos). 

Alternativa ao pastoreio: Quando não exista pastoreio, realizar cortes de limpeza sazonais (fim do 

inverno e fim do verão), com remoção da biomassa cortada. 

Controlo de infestantes e invasoras: Utilizar métodos manuais ou mecânicos; mobilização do solo 

apenas quando necessário e com controlo (autorização em áreas maiores e cuidados em terrenos 

inclinados). 

Manutenção do sistema hídrico: Garantir o bom funcionamento da rega e drenagem (ex.: limpeza 

de levadas), recorrendo a técnicas de baixo impacto. 

Gestão de fertilização: Aplicar estrumes orgânicos de forma reduzida e controlada. 

Conservação da estrutura do prado: Evitar plantação de árvores e promover a regeneração natural 

de sebes com espécies nativas. 

Proteção de habitats sensíveis (ex.: áreas turfosas): Adaptar maneio (pastoreio, drenagem, 

vegetação); privilegiar soluções como roça e cercamento quando há sinais de degradação. 

Proteção do efetivo pecuário: Implementar medidas contra predadores (ex.: lobo), como 

confinamento de animais vulneráveis e vigilância com pastor e cães. 

Minimização de impactos ecológicos: Evitar práticas que degradem o solo, a vegetação ou os 

habitats, privilegiando intervenções de baixo impacto. 

Flexibilidade na aplicação das medidas: Considerar práticas locais históricas e ajustar restrições 

caso a caso para garantir equilíbrio entre conservação e viabilidade da atividade agrícola. 

106 

Promover e manter as 

condições adequadas 

dos abrigos de 

morcegos 

• Instalação e gestão de estruturas de proteção (“bat friendly”): Avaliar e instalar 

vedações/estruturas que impeçam intrusão humana ou de gado, garantindo a livre circulação dos 

morcegos (ex.: Ibn-Amar, Algar das Gralhas, Cova da Moura), melhorar vedações existentes 

quando necessário, mantendo permeabilidade ecológica. 

Manutenção da acessibilidade aos abrigos: Controlar e remover vegetação nas entradas de grutas, 

minas e edificações (intervenções manuais, sem herbicidas), desobstruir acessos e galerias após 

colapsos, quando tecnicamente viável, assegurar corredores de voo desimpedidos em abrigos 

diversos (grutas, minas, edifícios). 

Proteção de habitats e espécies-alvo: Salvaguardar o habitat cavernícola (8310) e abrigos 

associados (incluindo edificações), proteger espécies como Rhinolophus mehelyi, Rhinolophus 

hipposideros, Rhinolophus ferrumequinum. Evitar perturbações em locais críticos de refúgio, 

reprodução ou hibernação. 

Controlo de intervenções humanas: Não encerrar cavidades sem avaliação prévia das autoridades 

competentes (ICNF/ANCNB), evitar alterações ou demolições de edifícios usados como abrigo sem 

avaliação técnica, avaliar e, se necessário, reconfigurar caminhos rurais próximos para reduzir 

perturbação. 

Gestão de riscos físicos: Monitorizar risco de derrocada em abrigos, implementar medidas 

preventivas de estabilização quando viável. 

Gestão temporal das intervenções: Realizar ações em períodos de menor ocupação/atividade dos 

morcegos (preferencialmente outono e primavera). 

Gestão da envolvente: Integrar a salvaguarda de grutas (8310) na definição de faixas de gestão de 

combustível, reduzir pressões na envolvente imediata dos abrigos. 

Monitorização e identificação de abrigos: Identificar novos abrigos relevantes (grutas, minas, 

edifícios), acompanhar o estado de conservação e funcionalidade dos acessos. 

Limpeza e redução de perturbações: Remover resíduos das grutas em colaboração com 

associações especializadas (ex.: espeleologia). 

Implementação e articulação: Executar intervenções com equipas técnicas especializadas, articular 

com proprietários em áreas privadas e com entidades competentes (ICNF), garantir continuidade 

das ações de manutenção ao longo do tempo. 

107 

Promover a gestão 

sustentável dos 

bosques nativos 

• Proteção da regeneração e controlo do pastoreio: Excluir ou limitar o acesso de gado em áreas 

sensíveis ou em regeneração dos habitats 9160, 91B0, 91E0, 9230; direcionar o gado para áreas 

menos sensíveis (bosques maduros ou de menor valor ecológico). 

Gestão de combustível e prevenção de incêndios: Implementar controlo de biomassa de forma 

seletiva nas orlas e clareiras; utilizar métodos manuais/motomanuais, evitando mobilização do 

solo; criar descontinuidades na vegetação arbustiva, sem intervir em bosques densos. 

Conservação da regeneração natural e estrutura do bosque: Preservar regeneração de espécies 

autóctones durante a gestão de matos; manter faixas de matagal denso (≥3 m) como barreira à 

herbivoria, sobretudo em áreas sobrepastoreadas; proteger habitats de espécies raras como 

Veronica micrantha. 

Restauro ecológico e controlo de invasoras: Planear e implementar o restauro de áreas invadidas 

ou ameaçadas por espécies exóticas invasoras; integrar estas ações na gestão florestal global. 

Manutenção de elementos estruturais chave: Conservar madeira morta (em pé e caída) e árvores 

de grande porte/cavernosas; compatibilizar a exploração de lenha com a manutenção destes 

elementos essenciais à biodiversidade. 

Proteção da fauna e gestão temporal das intervenções: Ajustar calendários de intervenção para 
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evitar períodos críticos de reprodução da fauna; concentrar intervenções entre setembro e 

fevereiro (ou preferencialmente até novembro em bosques maduros). 

108 

Abandono de sistemas 

de pastagens / 

renaturalização de 

pastagens 

• Abandono dos sistemas de pastagens na zona de proteção de bacia hidrográfica segundo o 

POBHLP e recuperação do habitat charnecas macaronésicas endémicas (4050), manutenção de 

turfeiras altas ativas (7110) e turfeiras de cobertura (7130). Recuperação de turfeiras degradadas 

ainda suscetíveis de regeneração natural (7120) e turfeiras de transição e turfeiras ondulantes 

(7140). Recuperação por meio do abandono de sistemas de pastagens, abandono do sistema de 

pastagens nos terrenos públicos (baldios) e sua reconversão em prados naturais 

109 
Restrição ao uso como 

pastagem 

• Condicionar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de habitats ou 

espécies, nomeadamente a agricultura (pastagens) em zonas de declive acentuado, promover a 

gestão racional e integrada do solo através da conservação ou plantação preferencialmente de 

flora autóctone, que permita uma eficiente retenção de água no solo e o combate à erosão, do 

controlo do avanço das pastagens para zonas demasiado declivosas, estabelecimento de 

capacidade de carga bovina nas pastagens existentes dentro dos limites das Bacias Hidrográficas. 

110 

Naturalização dos 

povoamentos florestais 

/ Reconversão de 

criptoméria para 

floresta de proteção 

com espécies 

endémicas 

• Promover a compatibilidade entre a conservação dos ecossistemas e as atividades florestais, 

restauro e melhoria dos habitats florestais endémicos e nativos, nomeadamente os habitats 

prioritários turfeiras arborizadas (91D0), laurissilvas macaronésicas (9360) e florestas 

macaronésicas de Juniperus spp. (9560), Reconversão dos povoamentos florestais de Cryptomeria 

japonica (criptoméria) através da plantação e sementeira de espécies endémicas e nativas 

(Respeitante à área de intervenção específica- a desenvolver no âmbito do LIFE IP Natura), gestão 

florestal adaptada à conservação da natureza com diminuição progressiva dos povoamentos 

florestais de produção, e sua substituição por espécies características dos habitats endémicos 

protegidos, como a Erica azorica, Juniperus brevifolia e o Sphagum spp, valorização de manchas 

florestais existentes, que possam contribuir para o estabelecimento de corredores ecológicos. 

Definição de um programa de reconversão agroflorestal (eliminando a atividade pecuária), de 

modo a proteger e valorizar a bacia hidrográfica e a qualidade da água da lagoa, bem como 

contribuir para a salvaguarda da sustentabilidade dos rendimentos dos agricultores e dos 

produtores florestais. 

111 
Restauro / melhoria de 

galeria ripícola 

• Conservação, valorização e restauro da galeria ripícola como corredor ecológico em linhas de água 

e grotas 

112 

Conservação e Restauro 

/ melhoria de zona 

húmida 

• Manutenção dos processos ecológicos que permitem a presença de zonas húmidas Ramsar de 

importância internacional, manutenção das cabeceiras de linhas de água, das grotas e linhas de 

água que abastecem as zonas húmidas, Conservação de zonas húmidas constituídas por 

ecossistemas halofíticos alimentados por água salobra e que dependem da preservação da 

integridade do substrato rochoso, Conservação das zonas húmidas existentes: dos habitats 

prioritários charcos temporários mediterrânicos (3170), turfeiras altas ativas (7110), turfeiras de 

cobertura (7130) e turfeiras arborizadas (91D0). Conservação dos habitats protegidos lagoas e 

charcos distróficos (3160), turfeiras altas degradadas ainda suscetíveis de regeneração natural 

(7120) . 

113 

Redução da carga de 

nutrientes nas massas 

de água 

• Recuperação das zonas húmidas com diminuição da eutrofização das águas por meio da abolição 

do pastoreio de gado bovino e caprino, plantação de sebes vivas e bosquetes de Erica azorica e 

Juniperus brevifolia para controlar o acesso do gado às zonas húmidas e áreas de turfeira. 

114 
Restauro de de habitats 

de espécies faunísticas 

• Conservação de zonas húmidas constituídas por ecossistemas halofíticos alimentados por água 

salobra e que dependem da preservação da integridade do substrato rochoso, prevenção da 

erosão e a manutenção dos habitats que permitem a presença de aves prioritárias como o 

Calonectris borealis (cagarro), Puffinus puffinus (estapagado) Puffinus lherminieri baroli (frulho), 

Sterna dougallii (garajau rosado), Sterna hirundo (garajau comum), Bulweria bulwerii (alma negra), 

Larus michahellis (gaivota de patas amarelas), Hydrobates castro (paínho da Madeira), Hydrobates 

monteiroi (paínho de Monteiro), Onychoprion fuscatus (garajau de dorso preto), Charadrius 

alexandrinus (borrelho de coleira interrompida). Proteção de flora com estatuto prioritário, como a 

Azorina vidalii e o Lotus azoricus, e de espécies protegidas como a Pericallis malvifolia e Ammi sp. 

que se encontram em taludes na base das escarpas. Proteção das espécies protegidas Spergularia 

azorica 

115 

Serviços de 

ecossistemas em áreas 

da Rede Natura 2000 

• Promover a investigação científica e a manutenção de serviços dos ecossistemas em áreas de 

Rede Natura 2000 

116 

Plantação ou 

sementeira de 

vegetação endémica e 

nativa 

• Plantação ou sementeira de vegetação endémica e nativa, nas áreas onde efetue a erradicação de 

espécies invasoras. Naturalização dos povoamentos florestais de criptoméria por meio da 

plantação e sementeira de espécies endémicas e nativas, após o corte dos povoamentos. Reforço 

de efetivos de espécies endémicas e nativas prioritárias. 

117 Erradicação de espécies 

de vegetação invasora 

• Erradicação e controlo das principais espécies de flora invasora nas áreas de Rede Natura 2000: 

Gunnera tinctoria (gigante), Hedychium gardneranum (conteira), Pittosporum undulatum (incenso), 
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por métodos 

mecânicos, químicos e 

manuais 

Clethra arborea, Acacia melanoxylon (acácia), Rubus ulmifolius (silvado), por métodos mecânicos, 

manuais e moto-manuais. Controlo das principais espécies de flora invasora nos habitats 

costeiros: Arundo donax (cana), Pittosporum undulatum (incenso), Carpobrotus edulis (chorão); 

Cyrtomium falcatum (feto-falcão), por métodos mecânicos, químicos, manuais e moto-manuais, 

com prioridade na erradicação sempre que as invasoras afetem o habitat de nidificação das aves 

marinhas. 

118 
Monitorização e gestão 

de espécies invasoras  

• Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas intervencionadas, no âmbito de projetos 

de conservação e restauro. Gestão de resíduos provenientes de atividades de remoção de 

espécies invasoras. Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. Controlo das 

principais espécies de flora invasora nos habitats costeiros: Arundo donax (cana), Pittosporum 

undulatum (incenso), Carpobrotus edulis (chorão); Cyrtomium falcatum (feto-falcão), por métodos 

mecânicos, químicos, manuais e moto-manuais, com prioridade na erradicação sempre que as 

invasoras afetem o habitat de nidificação das aves marinhas. 

119 
Recuperação de 

turfeiras degradadas  

• O objetivo desta medida é contribuir para a conservação de habitats e ecossistemas num estado 

favorável, nomeadamente os habitats prioritários: turfeiras altas ativas (7110), turfeiras de 

cobertura (7130); turfeiras arborizadas (91D0), bem como os restantes habitats de turfeira, 

nomeadamente: turfeiras altas degradadas ainda suscetíveis de regeneração natural (7120) e 

turfeiras de transição e turfeiras ondulantes (7140), a manutenção dos processos ecológicos que 

permitem a presença de zonas húmidas Ramsar de importância internacional, nomeadamente os 

charcos temporários mediterrânicos e as turfeiras e assegurar as condições de referência destes 

habitats e ecossistemas. 

120 

Monitorização da 

utilização de adubos 

químicos e orgânicos 

em zonas vulneráveis 

• Reforço de mecanismos de controlo / inventariação da utilização de adubos químicos e orgânicos 

em zonas vulneráveis. Monitorização da utilização de adubos químicos e orgânicos e definir tetos 

máximos de utilização de fertilizantes por cultura. 

121 

Programa de 

sensibilização 

ambiental 

• Definição de um programa de sensibilização ambiental para as bacias hidrográficas das Lagoas, 

que preveja a criação de meios que permitam sensibilizar os agricultores, bem como produtores 

florestais, para a adoção de boas práticas agrícolas, florestais e ambientais. 

Implementação de planos de divulgação e de sensibilização dos perigos geológicos para os 

utilizadores dos espaços circundantes às lagoas inseridas em crateras vulcânicas, por intermédio 

da fixação de painéis informativos. 

Criação de meios que permitam aumentar o conhecimento dos visitantes relativamente aos 

valores ambientais existentes nas lagoas, nas suas margens e na bacia hidrográfica em geral. 

122 

Intervenção de controlo 

de focos de erosão nas 

bacias hidrográfica das 

lagoas 

• Definição das intervenções em cursos de água de correção torrencial, de retenção de caudal 

sólido, de limpeza e desassoreamento e respetiva monitorização hidromorfológica dos cursos de 

água, com o intuito de permitir aferir a eficácia das intervenções, efetuar ajustes, caso se mostrem 

necessários, de modo a atingir os objetivos inicialmente propostos e a reverter eventuais impactes 

negativos não esperados ou de modo a identificar a necessidade de novas intervenções. 

123 
Abandono de sistemas 

de agrícolas 

• Abandono dos sistemas de agrícolas nas zonas adjacentes aos habitats naturais e recuperação dos 

habitats  

Matos termomediterrâneos e pré-desérticos (5330); 

Florestas de Olea e Ceratonia (9320); 

Laurissilvas macaronésicas (9560).  

Recuperação por meio do abandono de sistemas agrícolas e sua reconversão em habitats naturais 

124 

Restauro / melhoria dos 

habitats florestais 

endémicos e nativos 

• Estimular as práticas agrícolas para melhorar a qualidade dos habitats naturais e travar a 

progressão de espécies invasoras l causada pelo abandono ou uso insuficiente da terra nos 

habitats 

Matos termomediterrâneos e pré-desérticos (5330),  

Florestas de Olea e Ceratonia (9320)  

Laurissilvas macaronésicas (9560) 

125 

Suspender (ou evitar) o 

corte de prados ou o 

pastoreio por gado, bem 

como outras atividades 

equivalentes, para 

restaurar ou melhorar 

habitats ou prevenir 

danos em espécies 

• Suspensão (ou prevenção) do corte ou da ceifa de prados, ou do pastoreio por gado, com o 

objetivo de restaurar ou melhorar os habitats  

9560 Laurissilvas macaronésicas,  

3130 Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação da Littorelletea uniflorae e ou 

da Isoëto-Nanojuncetea,  

3170 Charcos temporários mediterrânicos,  

4050 Charnecas macaronésias endémicas,  

6180 Prados mesófilos ou evitar danos às espécies (por exemplo, aves nidificantes); suspensão (ou 

prevenção) de outras atividades equivalentes. 

126 

Restauro / melhoria dos 

habitats florestais 

endémicos e nativos 

• Gestão da reflorestação para recuperar habitats, incluindo a substituição de espécies não 

autóctones por autóctones, o aumento de espécies nativas e o uso de técnicas como a 

regeneração natural ou o fogo controlado. 
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127 

Restauro / melhoria dos 

habitats florestais 

endémicos e nativos 

• Restaurar habitats e espécies naturais através da proibição/evitar pastoreio de modo a melhorar 

espécies e habitats  

3130 Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação da Littorelletea uniflorae e ou 

da Isoëto-Nanojuncetea,  

3170 Charcos temporários mediterrânicos,  

4050 Charnecas macaronésias endémicas, 6180 Prados mesófilos macaronésios, 9360 Laurissilvas 

macaronésias (Laurus, Ocotea). 

128 
Naturalização dos 

povoamentos florestais 

• Promover a reconversão de terrenos anteriormente utilizados para agricultura e plantações 

florestais de espécies exóticas (ex. Eucalyptus sp.), através da plantação de núcleos arbóreos 

indígenas ou da revegetação florestal, bem como ações para aumentar a conectividade florestal 

em habitats prioritários  

4050 Charnecas macaronésias endémicas,  

9360 Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea). 

129 
Eliminação de espécies 

exóticas invasoras 

• Promover a queima controlada e a remoção de exóticas invasoras em habitats florestais 

prioritários  

4050 Charnecas macaronésias endémicas 

9360 Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea), para manter o funcionamento dos ecossistemas e 

promover a sua regeneração natural. 

130 
Gestão dos recursos 

aquiferos 

• Gerir ou restaurar o regime hidrológico, incluindo a drenagem, a captação de água e 

infraestruturas como barragens de forma a preservar os ecossistemas florestais  

 

4050 Charnecas macaronésias endémicas  

9360 Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea), bem como outros ecossistemas associados, 

assegurando a conectividade entre comunidades vegetais naturais. 

131 Proteção do solo 

• Redução da entrada indesejável de sedimentos finos e gestão do escoamento excessivo (por 

exemplo, através da redução da impermeabilização do solo); gestão do uso do solo (por exemplo, 

aumentando a capacidade de retenção de sedimentos pela vegetação); minimização da erosão 

excessiva (por exemplo, através de práticas baseadas nos ecossistemas na agricultura ou na 

silvicultura). 

132 

Restauro da área de 

ocupação de Sphagnum 

spp na ilha da Madeira 

• Embora na Madeira não existam turfeiras plenamente desenvolvidas, ocorrem pré-turfeiras 

dominadas por Sphagnum spp., que desempenham um papel ecológico relevante. Esta medida 

visa o restauro ativo das áreas onde estas espécies ocorrem, bem como a recriação de condições 

ecológicas adequadas ao seu desenvolvimento e expansão. Para assegurar condições favoráveis à 

regeneração e prevenir nova degradação, incluem-se ações como a remoção de vegetação 

invasora que altera a dinâmica natural dos habitats, a implementação de medidas de controlo da 

erosão do solo e o restabelecimento de regimes hídricos adequados. Estas intervenções visam 

garantir a integridade física e funcional dos habitats, promovendo simultaneamente a melhoria da 

qualidade e do fluxo hídrico, de forma a reforçar a funcionalidade ecológica do sistema. 

133 

Restaurar e melhorar 

habitats aquáticos 

através do controlo de 

herviboria e de espécies 

vegetais invasoras, bem 

como no melhoramento 

das condições de fluxo e 

conservação de água 

para as bacias 

hidrológicas. 

• Esta medida será dirigida aos habitats 3130 (Águas paradas, oligotróficas a mesotróficas, com 

vegetação da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoeto-Nanojuncetea) e 3170 (Charcos temporários 

mediterrânicos). A ação de restauro e melhoria dos habitats aquáticos baseia-se na recuperação 

da vegetação natural através de medidas hidrológicas que permitam restabelecer níveis de água 

adequados, assegurando simultaneamente a melhoria da qualidade e do fluxo hídrico para 

reforçar a funcionalidade ecológica do sistema. Inclui ainda o controlo da vegetação não 

autóctone, nomeadamente a remoção de espécies invasoras, bem como a monitorização e gestão 

de herbívoros, de forma a evitar pressões excessivas sobre a regeneração natural. 

134 
Restauro / melhoria de 

galeria ripícola 

• Conservação, valorização e restauro da galeria ripícola como corredor ecológico em linhas de água 

no habitat 9560 Laurissilvas macaronésicas 

135 

Mitigar o impacte de 

infraestruturas de 

energia renovável sobre 

espécies e habitats com 

interesse de 

conservação 

• Adaptação e gestão (incluindo a suspensão e a prevenção) da instalação e exploração de 

infraestruturas de energia renovável (excluindo a energia hídrica e a captação de água). Isto inclui 

também medidas para mitigar o impacto dos parques eólicos, como evitar a construção de 

turbinas em locais sensíveis (por exemplo, corredores de migração), desligar turbinas em 

determinadas condições e/ou em períodos do ano particularmente problemáticos (por exemplo, 

durante o pico da migração). 

136 
Gestão dos recursos 

aquiferos 

• Gestão da captação de águas superficiais e subterrâneas para a extração/exploração de recursos e 

produção de energia. Isto inclui a gestão de atividades, processos e infraestruturas associadas à 

captação de água de modo a evitar perturbação das espécies nativas e seus habitats que 

dependem destes recursos hídricos, assegurando a conectividade entre comunidades a montante 

e a jusante. 
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137 

Reduzir o impacto das 

atividades desportivas, 

de lazer e recreativas ao 

ar livre 

• Gerir as atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de habitats ou espécies. 

Redução do impacto das atividades desportivas, de lazer e recreativas ao ar livre (por exemplo, 

pedestrianismo, corrida de montanha, montanhismo, observação de vida selvagem — observação 

de aves) nos habitats e espécies terrestres, de água doce e marinhos, bem como a gestão dessas 

atividades. Esta medida deverá ser implementada a todos os habitats naturais com interesse de 

conservação. 

138 

Detetar precocemente e 

erradicar núcleos de 

espécies exóticas 

invasoras 

• Controlo de espécies exóticas invasoras através da implementação e operação de um sistema de 

deteção precoce, monitorização e erradicação rápida através do arranque/corte ou roça manual. 

Inclui igualmente medidas destinadas a prevenir ou reduzir a probabilidade de estabelecimento 

dessas espécies invasoras. Esta medida deverá ser implementada a todos os habitats naturais com 

interesse de conservação. 

139 

Gerir, controlar ou 

erradicar espécies 

exóticas invasoras, bem 

como espécies 

estabelecidas com 

estatuto preocupante 

na União Europeia. 

• A medida consiste na gestão e controlo de espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres 

e aquáticos, com enfoque em áreas sensíveis e habitats prioritários. Baseia-se na deteção precoce, 

monitorização e aplicação de métodos de controlo adequados, bem como na prevenção da sua 

disseminação. Visa reduzir os impactos na biodiversidade nativa e melhorar o estado de 

conservação dos habitats, sendo implementada de forma planeada e em conformidade com a 

legislação em vigor. Esta medida será implementada em todos os habitats da DH existentes no 

arquipélago da Madeira 

140 

Monitorizar e 

compreender o 

processo para controlar 

ou erradicar doenças de 

plantas e animais, 

agentes patogénicos e 

pragas (incluindo 

pragas insetos e 

nemátodes) 

• Esta medida terá como foco o estabelecimento de um programa de monitorização de pragas e 

doenças nos ecossistemas naturais, e promover a investigação científica compreender os 

procedimentos para erradicar ou controlar a proliferação de agentes patogénicos, prevenindo 

potenciais distúrbios nos habitats naturais e protegendo a biodiversidade e o equilíbrio ecológico.  

141 

Restauro / melhoria do 

estado de conservação 

de habitats e espécies 

endémicas e nativas 

• Reforço das populações de espécies visadas pelas diretivas, através de plantação e sementeira, a 

relocalização, a utilização de análises genéticas e a transferência a partir de cativeiro ou por meio 

de cultivo, para restaurar espécies ameaçadas. 

142 

Recolha de sementes e 

sua conservação em 

bancos de sementes 

• O armazenamento de sementes em banco de sementes — através da recolha, processamento, 

conservação e gestão de sementes provenientes de populações silvestres — é uma ferramenta 

reconhecida de conservação ex situ que apoia diretamente o reforço de espécies vegetais 

ameaçadas ou em declínio. Garante a preservação a longo prazo de material geneticamente viável, 

e assegura uma fonte segura de sementes de uma grande variedade de espécies para 

sementeiras, reintroduções e intervenções de restauro. É uma medida cuja aplicação é transversal 

a todos os habitats e fundamental para garantir a disponibilidade de propágulos de elevada 

qualidade necessários ao cumprimento das metas de restauro. 

143 

Reintroduzir e/ou 

reforçar populações de 

espécies abrangidas 

pelas Diretivas. 

• O armazenamento de sementes em bancos de sementes constitui uma ferramenta essencial de 

conservação ex situ, permitindo preservar a diversidade genética de espécies vegetais ameaçadas 

ou em declínio. A partir das sementes cuidadosamente conservadas, serão produzidas plantas 

saudáveis em viveiros especializados, preparadas para reintrodução em habitats onde estas 

espécies ocorreram historicamente ou em áreas estratégicas para a recuperação ecológica. O 

processo inclui seleção das sementes, germinação controlada, acompanhamento do crescimento 

das plantas e monitorização após a reintrodução, assegurando que as espécies reintroduzidas se 

estabeleçam com sucesso e contribuam para a conservação a longo prazo. 

144 

Restaurar habitats 

através da recuperação 

ativa da vegetação 

nativa e gestão das 

condições ecológicas 

essenciais para as 

espécies abrangidas 

pelas Diretivas. 

• O restauro ativo de habitats envolve a recriação de uma estrutura ecológica adequada para 

espécies endémicas e indígenas, promovendo o restabelecimento das funções naturais do 

ecossistema e a recuperação das comunidades vegetais nativas. Para garantir condições 

favoráveis à regeneração e evitar nova degradação, incluem-se ações como o controlo da 

predação (ex. cabra, coelho, ratos) e a remoção de vegetação invasora que alteram a dinâmica 

natural. As intervenções incluem ainda medidas de prevenção da erosão do solo, assegurando a 

manutenção da integridade física e funcional dos habitats restaurados. É uma medida cuja 

aplicação é transversal a todos os habitats. 

145 

Prevenir e minimizar os 

impactes dos incêndios 

por negligência humana 

sobre os habitats e 

espécies com interesse 

de conservação. 

• Esta medida visa a prevenção e mitigação do risco de incêndios por negligência humana em 

habitats naturais, com incidência especial nos localizados no maciço montanhoso cental (4050 - 

Charnecas macaronésicas endémicas) e na Laurissilva (9360 - Laurissilvas macaronésicas), A ação 

contempla a implementação de aceiros que limitem a propagação do fogo para áreas adjacentes e 

da construção de pontos de água estratégicos para apoio ao combate e prevenção principalmente 

em urzais. Estas medidas deverão ser complementadas com a instalação de sinalética em zonas 

de lazer para sensibilização dos utilizadores e o reforço da vigilância móvel, contribuindo para a 

deteção precoce de ignições e para uma resposta mais eficaz. 
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146 

Restaurar habitats e 

nucleos de espécies 

com interesse de 

conservação 

severamente afetados 

por incêndios florestais 

• Em áreas com habitats com interesse de conservação, a implementação de ações que visam a 

recriação de uma estrutura ecológica adequada para espécies endémicas e indígenas, 

promovendo o restabelecimento das funções naturais do ecossistema e a recuperação das 

comunidades vegetais nativas. Incluem-se ações como o fomento da regeneração natural da 

vegetação nativa, através da dispersão de sementes de espécies nativas e do controlo de 

vegetação invasora e prevenção da erosão do solo. É uma medida cuja aplicação é transversal a 

todos os habitats. 

147 
Promover a 

investigação científica 

• Promover a investigação científica relevante para a gestão e conservação da biodiversidade em 

colaboração com Universidades e Institutos. 

148 

Renaturalizar leitos e 

margens de cursos de 

água 

• Renaturalizar leitos e margens de cursos de água: regularização fluvial; renaturalização; correção 

torrencial e estabilização das margens; desassoreamento; limpeza e desobstrução; Intervenções 

para redução de riscos de inundação; Intervenções Urgentes de Regularização Fluvial nas áreas 

Afetadas pelos Incêndios Florestais 

149 

Remover barreiras e 

promover a 

continuidade fluvial 

• Remover barreiras e promover a continuidade fluvial; Implementação do programa de remoção de 

infraestruturas obsoletas; remoção de obstáculos que dificultam a sua transposição por espécies 

piscícolas com estatuto de ameaça 

150 

Controlar e erradicar 

espécies exóticas 

invasoras 

• Controlar e erradicar espécies animais exóticas invasoras; erradicação e controlo de plantas 

invasoras; Monitorização e deteção Precoce de Peixes exóticos invasores; Desenvolvimento e 

implementação de um Plano de ação para o controlo, contenção ou erradicação de plantas 

aquáticas invasoras; Implementação do Programa de Gestão, Monitorização, Vigilância e Alerta de 

espécies Exóticas Invasoras 

151 

Promover a 

proximidade ao rio 

numa lógica de 

Valorização territorial 

• Promover a proximidade ao rio numa lógica de Valorização territorial; regularização fluvial; 

correção torrencial e estabilização das margens 

152 

Reforçar o 

conhecimento e a 

Monitorização dos 

sistemas fluviais 

• Reforçar o conhecimento e a Monitorização dos sistemas fluviais;  

 

 



 
 

 
 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS TERRESTRES, COSTEIROS E DE ÁGUA DOCE (Artº 4.º)    .   146 

5. Articulação, benefícios, impactos e conflitos 

5.1.  Benefícios esperados das medidas de restauro 

5.1.1. Para o clima e a neutralidade na degradação dos solos 

As medidas de restauro propostas desempenham um papel estratégico de articulação entre os objetivos 

ambientais, climáticos e socioeconómicos, contribuindo de forma integrada para o cumprimento de 

compromissos nacionais e internacionais em matéria de conservação da natureza, travar a degradação das 

terras e mitigação das alterações climáticas. Paralelamente, a melhoria da qualidade dos solos e da sua função 

ecológica favorece a prossecução da meta da neutralidade da degradação das terras, alinhada com os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável, mais concretamente a meta 15.3.1. A neutralidade da degradação das terras 

está, por sua vez, fortemente relacionada com as metas do restauro da natureza, podendo alavancar opções de 

recuperação dos ecossistemas que não só travem a degradação das terras, como contribuam para ecossistemas 

mais resilientes, equilibrados e funcionais. 

A implementação destas medidas permitirá aumentar a resiliência ecológica dos habitats terrestres, costeiros e 

de água doce, promovendo a recuperação das funções dos ecossistemas e seus serviços, assegurando uma 

melhoria contínua do estado de conservação. 

No domínio da atenuação das alterações climáticas, as ações de restauro como a conservação e restauro de 

habitats naturais, a gestão sustentável dos sistemas agro-silvo-pastoris e a recuperação de áreas degradadas 

contribuirão para o aumento da capacidade de sequestro e armazenamento de carbono através da recuperação 

de florestas autóctones, zonas húmidas, turfeiras, sistemas agroflorestais, e para a redução das emissões. Estas 

medidas têm a capacidade de reduzir a vulnerabilidade do território a fenómenos extremos, como secas, 

incêndios, cheias e erosão costeira. O reforço da conectividade ecológica e da diversidade funcional dos 

ecossistemas reforça a capacidade de resposta natural às alterações climáticas, contribuindo para os 

compromissos assumidos no âmbito do Pacto Ecológico Europeu, do Acordo de Paris e da Estratégia Europeia 

para a Biodiversidade 2030. 

Relativamente à neutralidade da degradação das terras, as medidas previstas permitem promover a recuperação 

da fertilidade, da estrutura e da biodiversidade dos solos, reduzindo processos de erosão, compactação, 

combate à desertificação e perda de matéria orgânica. A recuperação de áreas degradadas e a adoção de 

soluções baseadas na natureza contribuirão para melhorar a retenção de água, a estabilidade hidrológica e a 

produtividade sustentável dos ecossistemas, manter o coberto vegetal e recuperar as funções ecológicas, 

assegurando uma utilização mais equilibrada e resiliente dos recursos naturais. 

No que diz respeito à Região Autónoma dos Açores (RAA), os benefícios em termos de clima e neutralidade da 

degradação das terras, os benefícios para o arquipélago são profundos, tendo em conta que a saúde do solo e 

o armazenamento de carbono estão intrinsecamente ligados à topografia vulcânica e à elevada humidade das 

ilhas.  

As turfeiras e a floresta Laurissilva constituem importantes sumidouros de Carbono, sendo que o restauro destes 

habitas, além de evitar que o Carbono armazenado no solo seja liberto para a atmosfera como CO2, a 

reflorestação de áreas degradadas ou pastagens com espécies endémicas e nativas contribui para a regulação 

da temperatura e humidade, mantendo a resiliência das pastagens circundantes. Os solos restaurados e 

cobertos por vegetação nativa têm maior capacidade de absorção de água, o que reduz o risco de derrocadas e 
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enxurradas durante as tempestades atlânticas, que tendem em se tornar cada vez mais frequentes e mais 

intensas, contribuindo para a resiliência a eventos climáticos extremos. 

A substituição de espécies exóticas invasoras, que muitas vezes têm raízes superficiais e deixam o solo exposto, 

por espécies nativas que, com as suas raízes seguram o solo vulcânico, estabilizando áreas de maior declive, 

contribui para a prevenção da erosão hídrica. O restauro dos habitats naturais também promoverá o ciclo natural 

de nutrientes, aumentando a quantidade de matéria orgânica e mantendo a porosidade e fertilidade do solo, 

essenciais tanto para a biodiversidade como para a sustentabilidade da agricultura e pecuária das áreas 

adjacentes a longo prazo. A melhoria da qualidade do solo permite, também, melhorar a infiltração da água da 

chuva, que alimenta os aquíferos, evitando a escorrência superficial e garantindo a disponibilidade de água doce 

em períodos de seca.  

Embora os benefícios do restauro dos habitats sejam claros, o sucesso do restauro da natureza nos Açores 

depende da continuidade das ações implementadas, pois, ao contrário do continente, o crescimento explosivo 

de espécies invasoras exige uma manutenção constante após o restauro inicial, para que o solo não volte a se 

degradar. 

 

5.1.2. Impactos socioeconómicos positivos e benefícios para a sociedade 

Os impactos socioeconómicos positivos das medidas de restauro manifestam-se em múltiplas dimensões. As 

medidas de restauro previstas, tal como operacionalizadas nas fichas dos Planos de Gestão das ZEC, apresentam 

impactos socioeconómicos positivos relevantes e benefícios significativos para a sociedade.  

A recuperação dos ecossistemas favorecerá a valorização das atividades económicas dependentes do capital 

natural, incluindo agricultura sustentável, silvicultura, pescas, turismo de natureza e bioeconomia sustentável. 

Prevê-se igualmente a criação de emprego associado à conservação da natureza, gestão do território, 

monitorização ecológica e reabilitação ambiental, especialmente em territórios rurais e de baixa densidade. 

Paralelamente, a melhoria da qualidade ambiental proporcionará benefícios diretos para a saúde e bem-estar 

das populações, designadamente através da melhoria da qualidade da água e do ar, da redução dos riscos 

naturais e do aumento do acesso a espaços naturais. 

As medidas de restauro apresentam ainda relevantes co-benefícios ambientais e sociais. Entre estes destacam-

se o reforço da conectividade ecológica, a recuperação de populações de espécies ameaçadas, a melhoria dos 

serviços dos ecossistemas, o aumento da polinização e do controlo biológico de pragas, bem como a preservação 

da paisagem e do património natural e cultural. Em meio urbano, as soluções baseadas na natureza contribuirão 

para mitigar ilhas de calor, melhorar a infiltração da água e aumentar a qualidade de vida das comunidades. 

A implementação do plano terá igualmente em consideração a necessidade de identificar e gerir potenciais 

conflitos entre os objetivos de restauro e outras políticas setoriais, nomeadamente nos domínios da agricultura, 

energia, infraestruturas, recursos hídricos e ordenamento do território. Para esse efeito, têm sido promovidos 

mecanismos de articulação intersectorial, planeamento integrado e participação das partes interessadas, 

assegurando que as medidas de restauro estejam compatibilizadas com as necessidades e aspirações 

socioeconómicas, garantindo uma transição justa e sustentável. A adoção de abordagens participativas e 

baseadas em evidência científica, através da Rede do Conhecimento e dos workshops participativos promovidos 

no decorrer do processo, permite maximizar sinergias, reduzir conflitos de uso do solo e reforçar a aceitação 

social das intervenções previstas. 
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Deste modo, o Plano Nacional de Restauro da Natureza constitui um instrumento estratégico para promover a 

recuperação ecológica do território, conciliando conservação da natureza, ação climática, desenvolvimento 

sustentável e bem-estar das populações, em coerência com os compromissos europeus e internacionais 

assumidos por Portugal. 

 

5.1.3. Outros benefícios estratégicos  

O principal valor estratégico do PNRN não reside apenas no restauro ecológico em sentido estrito, mas no facto 

de funcionar como política charneira entre a conservação da natureza, a adaptação climática, a segurança 

alimentar e hídrica, a saúde pública e coesão territorial e a prevenção da poluição e eficiência económica. 

Verificam-se benefícios diretos do Plano de Ação Poluição Zero como suporte essencial à redução da poluição. 

As zonas húmidas restauradas funcionam como sumidouros naturais de nutrientes e pesticidas, paisagens 

diversificadas reduzem escorrência superficial e transporte de contaminantes, ecossistemas em bom estado 

ecológico contribuem significativamente para a manutenção e aumento da qualidade do solo e do ar, o aumento 

do teor de carbono orgânico do solo, a redução de poeiras e partículas associadas à erosão e a mitigação indireta 

de emissões associadas à degradação dos ecossistemas. A prevenção da poluição a montante e os seus impactos 

positivos em termos financeiros e tecnológicos são os principais co-beneficios estratégicos. 

Destacam-se os potenciais impactos no campo da segurança alimentar e um conjunto de benefícios estruturais, 

nomeadamente uma maior resiliência dos sistemas produtivos a secas e ondas de calor, a melhoria da 

estabilidade produtiva a médio e longo prazo, a proteção dos serviços de ecossistema que sustentam a produção 

(polinização, regulação hídrica, controlo biológico). A curto prazo poderá existir uma tensão associada aos usos 

intensivos em determinadas áreas e conflitos entre os modelos de produção agrícola existentes e dependentes 

de elevada dotação hídrica ou química. 

As medidas de restauro previstas no PNR têm impactos transversais que extravasam claramente o ODS 15 (Vida 

Terrestre), funcionando como alavanca indireta sobre vários objetivos estruturais: 

ODS 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável: o restauro de solos degradados, zonas húmidas e paisagens 

agro-silvo-pastoris tem como principais benefícios os de melhorar a fertilidade funcional dos solos (matéria 

orgânica, infiltração, retenção de água); estabiliza a produtividade agrícola em contextos de variabilidade 

climática; reduz a dependência de insumos externos (fertilizantes, corretivos). O impacto estratégico prende-se 

com a segurança alimentar. 

ODS 6 – Água Potável e Saneamento: o restauro de habitats de água doce (zonas ripícolas, planícies de inundação, 

zonas húmidas interiores): melhora a qualidade da água através de filtração natural de sedimentos e nutrientes; 

reforça a recarga aquífera e a regularização de caudais; reduz custos de tratamento para consumo humano e 

usos económicos. Salienta-se um co-benefício crítico, o de contribuir para a segurança hídrica estrutural, não 

apenas para o estado ecológico das massas de água. 

ODS 11 e 13 – Cidades Sustentáveis e Ação Climática, o PNRN funciona como infraestrutura verde de proteção 

territorial, alinhada com as metas climáticas. 

ODS 8 e 10 – Trabalho Digno, Coesão e Redução das Desigualdades, o benefício de destaque relaciona-se com o 

restauro como política ativa de coesão social e territorial. 
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Figura 27. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (ONU) 

 

5.2. Identificação e gestão de potenciais conflitos entre objetivos de 

restauro e outras políticas 

A implementação das metas previstas no Artigo 4.º do Regulamento do Restauro da Natureza, relativas aos 

habitats terrestres, costeiros e de água doce, poderá originar desafios de compatibilização com diferentes 

políticas setoriais de âmbito nacional, em particular nos domínios do uso do solo, produtividade e crescimento 

económico, gestão de recursos naturais e desenvolvimento territorial. A identificação e gestão destes potenciais 

conflitos é essencial para assegurar uma implementação eficaz das medidas de restauro, garantindo 

simultaneamente coerência entre objetivos ambientais, climáticos, sociais e económicos. 

Nos habitats terrestres, os principais potenciais conflitos poderão surgir com as políticas agrícolas, florestais, 

ordenamento urbano e de implementação e gestão de infraestruturas viárias e de produção de energia. A 

recuperação de habitats naturais e seminaturais, incluindo florestas autóctones, matos, pastagens biodiversas e 

sistemas agroecológicos, poderá exigir alterações no uso e ocupação do solo e uma eventual reestruturação dos 

modelos de exploração agrícola e florestal, designadamente nos habitats naturais e seminaturais contíguos. Em 

particular, medidas destinadas a aumentar a conectividade ecológica, reduzir a fragmentação da paisagem ou 

restaurar áreas degradadas poderão conflituar com objetivos de intensificação da agricultura, a expansão de 

monoculturas florestais, ou instalação de infraestruturas de produção e transporte e energia. Em algumas 

situações, poderão também surgir limitações à artificialização do solo e à expansão urbanística em áreas 

ecologicamente sensíveis, exigindo maior articulação entre conservação da natureza, nomeadamente no que se 

refere ao cumprimento dos objetivos do Artigo 8º do presente regulamento e também o ordenamento do 

território. 

No contexto dos habitats de água doce, incluindo rios, zonas ripícolas, lagos e zonas húmidas interiores, poderão 

verificar-se conflitos com políticas associadas à gestão da água, agricultura intensiva, produção hidroelétrica e 

proteção contra cheias. A recuperação da conectividade fluvial, dos regimes hidrológicos naturais e das zonas 

inundáveis poderá implicar adaptações na operação de barragens, açudes e infraestruturas hidráulicas, bem 
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como restrições a determinadas utilizações da água. Em territórios com forte dependência do regadio ou da 

produção hidroelétrica, as medidas de restauro poderão exigir soluções de compromisso entre segurança 

hídrica, produção económica e integridade ecológica. Poderão igualmente ocorrer desafios relacionados com a 

ocupação urbana de leitos de cheia e margens ribeirinhas, especialmente em áreas sujeitas a pressão urbanística 

ou industrial. 

Relativamente aos habitats costeiros, os potenciais conflitos poderão estar associados às políticas de turismo, 

proteção costeira, pesca, aquacultura, atividades portuárias e eventuais projetos de instalação de energias 

renováveis offshore. A recuperação de dunas, sapais, estuários, pradarias marinhas e outros ecossistemas 

costeiros poderá implicar limitações à artificialização do território e à ocupação urbana do litoral, à construção 

de infraestruturas rígidas de defesa costeira ou à expansão de determinadas atividades económicas.  

As medidas de restauro propostas evidenciam também uma interação relevante com os objetivos e instrumentos 

do Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), podendo gerar sinergias, mas também potenciais conflitos 

no uso do solo. Em particular, a afetação de áreas para projetos de produção de energia renovável, 

infraestruturas associadas ou exploração de recursos pode sobrepor-se a territórios prioritários para restauro, 

exigindo uma abordagem integrada de ordenamento e planeamento espacial que assegure a compatibilização 

de usos. Neste contexto, importa promover soluções que conciliem a recuperação de ecossistemas com a 

transição energética, designadamente através da localização preferencial de projetos em áreas já artificializadas 

ou degradadas, da adoção de medidas de mitigação ecológica e da valorização de soluções baseadas na 

natureza. Do mesmo modo, deve ser assegurado o alinhamento com projetos considerados estratégicos ao 

abrigo do direito da União, incluindo os relacionados com matérias-primas críticas para as transições verde e 

digital, garantindo que a sua implementação incorpora salvaguardas ambientais adequadas e princípios de não 

degradação.  

Neste contexto, torna-se essencial assegurar abordagens integradas que promovam simultaneamente a 

resiliência climática, a biodiversidade e a funcionalidade ecológica dos ecossistemas. 

A gestão destes potenciais conflitos exigirá mecanismos de coordenação intersetorial, planeamento integrado e 

participação ativa das autoridades públicas, agentes económicos, comunidades locais e restantes partes 

interessadas. A articulação entre instrumentos de ordenamento do território, políticas setoriais e objetivos de 

restauro permitirá minimizar incompatibilidades, promover soluções baseadas na natureza e maximizar os co-

benefícios ambientais, climáticos e socioeconómicos das medidas previstas no Plano Nacional de Restauro da 

Natureza. 

Na RAA a implementação do PNRN, sobretudo no que toca ao Artigo 4.º, exige um equilíbrio delicado, tendo em 

conta que o território é limitado e as atividades económicas tradicionais, como a agricultura e a agropecuária e 

o turismo, dependem diretamente dos mesmos recursos que o PNRN visa restaurar.  

No caso da agricultura e da agropecuária, o restauro de habitats de turfeira ou de floresta Laurissilva pode 

implicar a retirada de áreas de pastagem ou a restrição do uso de fertilizantes perto de linhas de água. O 

programa Açores 2030 prevê apoios financeiros para compensar os agricultores por Serviços de Ecossistema ou 

pela reconversão de áreas críticas. 

A expansão turística poderá exercer pressão para a criação de novos trilhos, infraestruturas de apoio ou permitir 

o acesso massificado a zonas sensíveis, o que constitui uma séria ameaça a habitats mais sensíveis. 

A produção florestal de Cryptomeria japonica, da qual depende a economia florestal da RAA, poderá constituir 

um conflito, pois o restauro exige a erradicação de espécies exóticas invasoras e, nalguns casos, a substituição 
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de florestas de produção por floresta nativa em áreas de declive ou de proteção de aquíferos. Este conflito 

poderá ser mitigado através do Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF), onde o foco não será eliminar 

a produção, mas sim criar zonas-tampão de floresta nativa, que protejam as monoculturas e os solos, integrando 

o restauro na gestão florestal sustentável. 

Por último, o desenvolvimento de estradas, expansão de portos ou captações de água podem atravessar áreas 

prioritárias para o restauro. Neste caso, o princípio “Do No Significant Harm”, obrigatório para os fundos europeus, 

obriga a que qualquer obra pública nos Açores seja precedida de um processo de Avaliação Ambiental, e que 

integre medidas de compensação ecológica logo na fase de projeto. 
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6. Monitorização, avaliação e revisão 

6.1. Sistema de monitorização do estado dos habitats e ecossistemas  

De forma a colmatar lacunas de conhecimento, o Regulamento do Restauro da Natureza reconhece a 

necessidade de investir na monitorização e vigilância, a fim de criar as bases para planos nacionais de restauro 

robustos e baseados na ciência. 

As medidas de restauro aqui propostas, algumas já previstas nos Planos de Gestão das ZEC, incorporam de forma 

implícita a necessidade de um sistema robusto e contínuo de monitorização da condição ecológica e tendência 

dos habitats e do grau de conservação dos habitats das espécies nas áreas sujeitas a medidas de restauro.  

Este sistema assenta na avaliação periódica dos indicadores ecológicos associados aos valores-alvo das ZEC, 

permitindo acompanhar a eficácia das intervenções e detetar alterações nas condições dos habitats. Neste 

contexto, destaca-se a articulação com o Plano Nacional de Monitorização de Valores Naturais Protegidos, 

atualmente em desenvolvimento pelo ICNF, que define uma abordagem estruturada e harmonizada, priorizando 

a monitorização dos habitats e espécies abrangidos pelas Diretivas de natureza, bem como das pressões e 

ameaças que incidem sobre esses valores.  

Esta monitorização integrada permitirá não só avaliar o estado de conservação e as tendências evolutivas, mas 

também apoiar a adaptação das medidas de gestão e restauro. Assim, assegura-se um quadro coerente de 

acompanhamento e reporte, fundamental para garantir a eficácia das ações de restauro e a melhoria sustentada 

da condição ecológica dos habitats e dos habitats das espécies. 

Para a RAM, a monitorização da área dos habitats alvo de restauro será efetuada através de fotointerpretação, 

complementada pela avaliação da sua estrutura com recurso a transectos/quadrados de monitorização 

permanentes. Esta abordagem permitirá acompanhar a evolução da vegetação associada à implementação das 

medidas, bem como avaliar a qualidade e a tendência dos habitats.  

A eficácia das medidas de restauro será avaliada com base na análise dos dados recolhidos, mediante a 

comparação com metas previamente estabelecidas, permitindo aferir o contributo das ações para a recuperação 

dos ecossistemas e para o cumprimento dos objetivos definidos. 

Sempre que necessário, os resultados da monitorização servirão de base à revisão e ajustamento das medidas, 

promovendo uma gestão adaptativa. Este processo assegura a correção de eventuais desvios, a integração de 

novo conhecimento científico e o cumprimento contínuo das metas e obrigações estabelecidas. 

Na RAA a monitorização das áreas dos habitats terrestres alvo de restauro será operacionalizada pelos Parques 

Naturais de Ilha (PNI), criados pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, através dos Planos 

de Gestão das Áreas Terrestres do PNI de cada ilha. Os diferentes projetos LIFE em curso na Região são também 

fundamentais para a monitorização e avaliação do estado destes habitats, através das suas áreas de intervenção. 

Esta estrutura será reforçada pela integração de dados no Sistema de Informação Geográfica (SIG) da Secretaria 

Regional com tutela no Ambiente, permitindo um acompanhamento em tempo real da evolução do restauro dos 

habitats. A monitorização basear-se-á em indicadores de biodiversidade, estrutura de habitat e funções 

ecossistémicas, recorrendo a metodologias avançadas como a teledeteção por satélite e o uso de drones para 

avaliar a regeneração dos habitats e o sucesso do controlo de invasoras em áreas de difícil acesso. 
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Adicionalmente, a colaboração com a Universidade dos Açores, ou outros centros de investigação nacionais, 

garantirá que a avaliação do bom estado dos habitats seja validada cientificamente, assegurando que os 

relatórios de progresso submetidos à Comissão Europeia reflitam fielmente a resiliência ecológica do 

arquipélago. 

 

6.2. Avaliação da eficácia das medidas de restauro 

A avaliação da eficácia das medidas de restauro incluídas no Plano será concretizada através da implementação 

e operacionalização dos Planos de Gestão das Zonas Especiais de Conservação da rede Natura 2000. 

Nomeadamente, os Planos de Gestão das ZEC incluem uma medida que permitirá definir uma abordagem 

estruturada para a avaliação da eficácia das medidas previstas, assente na operacionalização das medidas, no 

reforço de indicadores e na definição de metas claras associadas aos objetivos de conservação.  

Este processo baseia-se na utilização de indicadores chave de desempenho ecológico, que permitem aferir a 

evolução do grau de conservação dos habitats e das espécies, bem como na realização de avaliações regulares 

de carácter ecológico e de biodiversidade, incluindo a análise das pressões e ameaças identificadas. O 

acompanhamento é efetuado de forma contínua, com revisões periódicas que permitem ajustar as medidas 

sempre que necessário, assegurando uma gestão adaptativa.  

A eficácia global das medidas será ainda avaliada no contexto dos ciclos de reporte e revisão do PNRN, e do 

reporte dos Artigos 12.º e 17.º das Diretivas Aves e Habitats, respetivamente, garantindo a coerência com os 

mecanismos de monitorização e avaliação a nível europeu e permitindo aferir, de forma integrada, os resultados 

alcançados pelas medidas de restauro. 

Em relação à RAM e à RAA, a monitorização acima detalhada permitirá determinar, de forma quantitativa e 

qualitativa, a evolução do estado de conservação, recorrendo a indicadores como o número de espécies 

endémicas e exóticas invasoras, a cobertura relativa da vegetação indígena face à exótica e índices de 

biodiversidade. Previamente à implementação das intervenções, será definida uma situação de referência, que 

servirá de base para avaliar a eficácia das medidas de restauro adotadas. 

 

6.3. Revisão e atualização periódica das medidas 

As medidas de restauro aqui previstas, que integram medidas dos Planos de Gestão das ZEC, incorporam uma 

abordagem de revisão contínua e adaptativa, sustentada na monitorização da sua implementação e na avaliação 

dos resultados alcançados face aos objetivos de conservação definidos. Esta abordagem assenta na utilização 

sistemática dos dados de monitorização sobre o estado dos habitats e das espécies, permitindo aferir tendências 

e identificar necessidades de ajustamento.  

Paralelamente, são considerados mecanismos de feedback dos diversos intervenientes, incluindo entidades 

gestoras, academia e outras partes interessadas, bem como a integração de novos conhecimentos científicos e 

técnicos relevantes para a gestão e conservação dos habitats.  

A revisão das medidas será efetuada em ciclos periódicos (5 anos), permitindo avaliar o grau de cumprimento 

dos objetivos, bem como analisar a custo-eficácia das intervenções e as sinergias geradas.  
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Este processo assegura ainda o alinhamento contínuo com a evolução dos quadros estratégicos nacionais e 

europeus, promovendo uma gestão adaptativa, transparente e baseada na melhor evidência disponível, 

garantindo assim a melhoria contínua da eficácia das medidas previstas. 

Para a RAM a revisão e atualização das medidas de restauro baseiam-se na análise periódica dos dados de 

monitorização, complementada pelo contributo dos intervenientes e pela incorporação de novos conhecimentos 

científicos. Este processo permite avaliar o progresso face aos objetivos definidos, bem como o alinhamento com 

políticas e orientações em evolução. Sempre que necessário, as medidas são ajustadas, garantindo uma 

abordagem de melhoria contínua da sua eficácia. 

No contexto da RAA, a aferição da eficácia das medidas de restauro de habitats encontra-se prevista no Decreto 

Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, sendo operacionalizada através dos Planos de Gestão das Áreas 

Terrestres dos Parques Naturais de Ilha. Este diploma estipula a revisão periódica destes instrumentos de 

ordenamento, assegurando a sua adaptação face à evolução do conhecimento científico e à eficácia das ações 

executadas. Adicionalmente, as auditorias técnicas anuais integradas nos projetos LIFE geram fluxos de 

informação que são sistematicamente incorporados nas revisões subsequentes dos planos de gestão de cada 

ilha. Por fim, todo este manancial de dados e indicadores de progresso concorre diretamente para a elaboração 

do Relatório do Estado do Ambiente dos Açores, garantindo a transparência e a monitorização global do 

cumprimento das metas de restauro à escala regional. 

 

6.4. Garantia dos efeitos duradouros e sustentáveis do restauro  

Tendo presente que a grande maioria das medidas de restauro aqui previstas decorrem diretamente dos Planos 

de Gestão das ZEC, a garantia dos seus efeitos contínuos, duradouros e sustentados assenta na sua própria 

natureza operacional e programática, bem como nos instrumentos que asseguram a sua execução no terreno. 

Assim, estas medidas incorporam mecanismos de concretização faseada e monitorizada, associados aos 

objetivos de conservação definidos para cada ZEC, prevendo a sua revisão e ajustamento sempre que necessário, 

com base em evidência científica e resultados de monitorização.  

No plano financeiro, a sua implementação e continuidade a médio e longo prazo são asseguradas através da 

mobilização de diversos instrumentos, com destaque para a iniciativa “RE:NATURE 2000 - Restauro ecológico em 

áreas de Rede Natura 2000”, que visa contribuir para a implementação do Plano Nacional de Restauro da 

Natureza e para a recuperação de espécies e habitats prioritários. A iniciativa «RE:NATURE 2000» tem como 

âmbito geográfico de aplicação as Zonas de Proteção Especial (ZPE) e as Zonas Especiais de Conservação (ZEC) 

com Plano de Gestão aprovados devendo contribuir para a implementação das respetivas medidas de restauro 

previstas.  

A sua implementação será assegurada ainda através de outros mecanismos complementares, como o Programa 

LIFE, o PEPAC/FEADER, o Fundo Ambiental, o PRR e futuros fundos europeus, garantindo estabilidade e 

diversificação de mecanismos financeiros.  

Paralelamente, o reforço da capacidade do Estado e das entidades com responsabilidades na gestão das ZEC, 

nomeadamente ao nível técnico, científico e de acompanhamento no terreno, contribui para uma execução 

consistente e eficaz. Esta abordagem integrada permite assegurar que as medidas definidas nos Planos de 

Gestão não só são implementadas, como mantêm os seus efeitos ao longo do tempo, garantindo a conservação 

e o restauro sustentado dos habitats e espécies.  
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No caso da RAM e da RAA a garantia de efeitos duradouros e sustentáveis do restauro assenta na integração das 

medidas em quadros legislativos regionais e instrumentos de planeamento, assegurando a sua continuidade a 

longo prazo. Este processo é apoiado por mecanismos de financiamento europeus (LIFE e Interreg MAC) e 

regionais (orçamento regional) adequados. Sempre que aplicável, deverão ser promovidas ações de 

sensibilização ambiental dos intervenientes locais, de forma a consolidar os resultados alcançados e prevenir 

retrocessos nos ecossistemas restaurados. 

 

6.5. Sistemas de informação, observação e dados  

O sistema de informação de dados de monitorização dos habitats e suas espécies, a desenvolver pelo ICNF, no 

âmbito do Plano Nacional de Monitorização de Valores Naturais Protegidos, será estruturado em vários planos 

específicos por grupos taxonómicos e tipos de habitats, cada um suportado por repositórios intermédios 

robustos, com integridade referencial e conformes ao perfil ICNF Darwin Core, assegurando a harmonização e 

padronização dos dados. Estes repositórios alimentarão uma base de dados global modular, organizada por 

grupos taxonómicos, que funcionará em articulação com sistemas de informação geográfica, permitindo a 

análise espacial e temporal dos indicadores de estado e tendência dos valores naturais. O sistema integrará três 

níveis de disponibilização, interno (apoio à decisão e avaliação técnica), externo (visualização pública e 

transparente da biodiversidade, incluindo dados de abundância e densidade) e internacional (partilha com o 

GBIF), garantindo simultaneamente rastreabilidade através de metadados normalizados e proteção da 

propriedade intelectual dos dados.  

A monitorização será complementada pela integração de tecnologias de teledeteção e observação da Terra, 

nomeadamente serviços Copernicus, bem como por sensores e dispositivos in situ, permitindo uma recolha 

contínua e abrangente de informação.  

Acresce ainda o contributo de iniciativas de ciência cidadã e o recurso a ferramentas avançadas de análise de 

dados e inteligência artificial para validação, tratamento e interpretação.  

Este conjunto articulado de instrumentos maximiza a eficiência, a precisão e a acessibilidade da informação, 

embora requeira reforço de recursos humanos especializados para garantir a validação, sistematização e 

qualidade dos dados, assegurando assim um suporte sólido à avaliação da eficácia das medidas de restauro. 

Relativamente à RAM e à RAA, os sistemas de informação e monitorização baseiam-se na utilização de bases de 

dados eletrónicas integradas e de sistemas de informação geográfica (SIG), que permitem recolher, gerir e 

analisar dados relativos ao progresso e à eficácia das medidas de restauro. Estes sistemas são alimentados por 

tecnologias inovadoras, nomeadamente a teledeteção, recorrendo a drones com diferentes tipos de sensores de 

imagem (e.g., multiespectral), bem como por estações meteorológicas in situ para a monitorização de parâmetros 

climáticos. Esta abordagem assegura uma recolha de informação abrangente, consistente e contínua. 
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Siglas e acrónimos 
APA - Agência Portuguesa do Ambiente 

ARF - Área de Referência Favorável 

ATL - Região Biogeográfica Atlântica 

DGT - Direção-Geral do Território 

ETRS89-LAEA - European Terrestrial Reference System 

1989 – Lambert Azimuthal Equal Area 

FV - Favorável 

GT-RN - Grupo de Trabalho para o Restauro da 

Natureza 

GTR-PNRN - Grupo de Trabalho Regional para a 

elaboração do Plano Nacional de Restauro da 

Natureza 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I.P. 

IFCN - Instituto das Florestas e Conservação da 

Natureza 

IGOT - Instituto de Geografia e Ordenamento do 

Território 

IP-RAM - Instituto das Florestas e Conservação da 

Natureza da Região Autónoma da Madeira 

JORAM - Jornal Oficial da Região Autónoma da 

Madeira 

LIFE - Instrumento Financeiro para o Ambiente e 

Ação Climática da União Europeia 

MAC - Região Biogeográfica da Macaronésia 

MATL - Região Marinha Atlântica 

MED - Região Biogeográfica Mediterrânica 

MMAC - Região Marinha Macaronésia 

ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

ONU - Organização das Nações Unidas 

PNRN - Plano Nacional de Restauro da Natureza 

QGIS - Quantum Geographic Information System 

RAA - Região Autónoma dos Açores 

RAM - Região Autónoma da Madeira 

RN2000 - Rede Natura 2000 

SGS - SGS Portugal / Consórcio responsável pela 

cartografia de habitats 

U1 - Desfavorável — Inadequado 

U2 - Desfavorável — Mau 

UCoimbra - Universidade de Coimbra 

UE - União Europeia 

UÉvora - Universidade de Évora 

XX - Desconhecido 

ZEC - Zona Especial de Conservação 

Unidades de Medida e Símbolos 

% - Percentagem 

× - Multiplicação / dimensão cartográfica 

km - Quilómetro 

km² - Quilómetro quadrado 

m - Metro 

m² - Metro quadrado 

1:10.000 - Escala cartográfica 

10 × 10 km - Quadrícula cartográfica 

1 × 1 km - Quadrícula cartográfica 

100 × 100 m - Quadrícula cartográfica 

Classes de Estado de Conservação 

FV - Favorável 

U1 - Desfavorável — Inadequado 

U2 - Desfavorável — Mau 

XX - Desconhecido 

Classes de Cobertura Cartográfica 

A - > 75% 

B - 30–75% 

C - 5–30% 

D - < 5% 
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